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Alocução do Presidente do Instituto, 

Luís da Silva Ribeiro, 

o na sessão inaugural em 25 de. Março de 1943 

Meus Senhores '« 

Sendo esta a nossa primeira reflnião, principiarei por agradecer a 
V. Ex.88 a honra: de me haverem escolhido para êste lugar. 

Era eu de todos o menos indicado pera assumir a presidência, 
porque nunca me dediquei à investigação histórica, fim principal dêste 
Instituto, e só acidentalmente à história tenho recorrido por necessi- 
dades de outros estudos que, há quási duas dezenas:de anos, i consti- 
tuem absorvente preocupação do meu espírito. E' porém, da humana 
condição que aquilo que menos se merece seja o que mais se estima, 
talvez porque nisso vemos um acto de benévola simpatia, e, nestas 
condições, creiam V. Ex.as que foi com desvanecimento qt$3Meeitei a 
honra imerecida e sinceramente a agradeço. t ' " 

Não desejo fazer um discurso. V 
Nunca ocultei a rainha pouca inclinação para a oratória e a minha 

aversão à "retórica. Erttendo, todavia, útil, talvez até indispensável, fixar 
aiigrientgçãipgèral da nossa actividade, o que me força a algumas con- 
siderações justificiHívIs. <r 
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Escuso dé enaltecer a importância da história local para a história 
do país. 

Já alguém disseque a história de Portugal só poderá resultar 
dum conjtínto completo de monografias locais, e estou convencido 
que teve razão. 

Não é para aqui discutir, ou expôr em resumo, o carácter da* his- 
tória, se é ciência ou arte, filosofia ou simples método, nem tão pouco 
o seu conteúdo, quere dizer, se deve ocupar-se apenas das relações 
entre os homens e o Estado a que pertencem, como alguns moderna- 
mente pretendem, ou abranger tôda a vida humana passada, indivíduos 
e multidões, englobando os seus diferentes e numerosos aspectos. 
Longe levaria a discussão, a meu vêr, sem proveito e sem maiores 
resultados. Todos sabem o que é história e tanto basta. 

O que para aqui vem, e parece-me que muito a propósito, é que, 
forma de actividade espiritual puramente espéculativa, a história como 
tôda ela tem um fim único de que não pode afastar-se, o conhecimento 
da verdade. Solus verífatts amar deve ser a única guia, o único ítken- 
tivo do historiador como a todo aquele que a qualquer estudo se 
dedica. 

H n'y a pas de divina tio n en hlstoire, disse o grande Fustel de 
Coulanges, Le tneúleur historient est celut qul voit pias profondement 
et pias emctement. 

Para fazer história é preciso ter os materiais com que ela sê faz, e 
êstes são os factos passados, os quais, como são passados, escapam 
à verificação directa e só deles temos os documentos onde ficaram 
impressos os vestígios da sua passagem. 

Retinir e estudar os documentos é, pois, o primeiro trabalho de 
quem quere fazer história. 

Não é esta, contudo, operação puramente material. ImpHca, ao 
contrário, uma série de operações intelectuais que põem em movimento 
as mais subtis faculdades de argúcia e intuição. Por mais objectivo 
que se queira ser há sempre em tudo isso uma grande dose de per- 
sonalismo, e é preciso, como aconselhava Schuchardt aos filólogos, 
«insuflar na fria armadura da objectividade o sôpro quente da subje- 
ctividade». * 

Juntar materiais, descobrir documentos, compará-lo% dassifiió- 
-los, exercer sôbre Ôles uma critica aguda e penefrante para fixar o seu 
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valor comprovativo do facto, é indispensável trabalho preliminar de 
tôda a história. 

Sem análise não pode haver síntese e, segundo ainda Fustel de 
Coulanges, para uma hora de sintese é necessário uma vida inteira 
de análise. 

No conceito de Renan, no estado actual da ciência os trabalhos 
mais úteis são os que trazem à luz novas fontes, e é de monografias 
especializadas que mais carecemos, porque sem elas as generalizações 
tornam-se prematuras. 

Depois a história não é uma ciência fechada, um corpo de dou- 
trina completo. Está em constante progresso que só de um constante 
trabalho de investigação pode resultar. O renovar-se a cada passo, 
constitui até, para o sr. Dr. Fidelino de Figueiredo, a própria condição 
da sua existência. 

Por tal motivo dizia com graça Rodrigues Marin que vale mais 
uma onça de investigação do que duas arrôbas de ciência em segunda 
mão. É esta, ainda por cima, sempre perigosa'por obra daquela verda- 
de que o povo exprime no adágio:—«Quem conta um conto acres- 
cenla-lhe um ponto». 

Se queremos fazer história devemos principiar pelo princípio. 
E esta lógica necessidade na. história local da Terceira é mais pe- 

remptória do que em qualquer outra, porque temos usado e abusado da 
síntese sem buscar novos elementos de progresso, sem crítica nem ve- 
rificação do que outros antes de nós fizeram, com manifesto desprêzo 
do prudente exemplo da velha Academia Real de História que se pro- 
punha purificar da menor falsidade a narração dos sucessos. 

Salvo honrosas, mas pouco abundantes excepções, aceita-se tudo 
o que disse Gaspar Frutuoso ou o P.e Cordeiro, Drumond e até, es- 
pantosa leviandade, o fantástico José Joaquim Pinheiro, sem apurar se, 
por ventura, se enganaram, e sem procurar ir mais além. Dá-se nova 
forma ao que eles escreveram, arquitectam-se interpretações de factos 
que se não sabe se estão ou não certos, e por aqui se fica. Não se 
exploram os arquivos, não se colhem novos documentos, nem sequer, 
as mais das vezes, se aproveitam os reunidos e publicados na monu- 
mental colecção do benemérito Ernesto do Canto «Arquivo dos Açores»- 

Gaspar Brutuoso foi um alto espirito, mas foi principalmente um 
cronista que narrou os factos que presenceou e outros que colheu na 
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tra^içãp. A sua obra preciosa tem um enorme valor, mas, até como 
homenagem ao seu mérito, cumpre estudá-la e ahimá-Ia com os pro- 
gressos da ciência histórica moderna. 

Cordeiro, foi um filósofo eminente que, no fim da vida, quási por 
desfastio se dedicou à história. E' excelente quando nos descreve a 
vida euT Angra no seu tempo, quando nos conta pequenos episódios 
e até lendas que sem êle ficariam esquecidas; mas é de uma ingénua 
credulidade que chega a enternecer. 

Drumond, pasmosa intuição de historiador, verídico, minucioso 
escrupulosíssimo, sempre agarrado ao documento, criticando-o o me- 
lhor que sabe, obiectívo e imparcial até quando narra acontecimentos 
de que foi parte e que deviam te-lo apaixonado, o grande,patriarca da 
historia terceirense precisa ser desenvolvido e emendado num ou nou- 
tro ponto em que possa ter errado. 

A par disto há ramos da história local que quási não foram ainda 
versados. 

Lembrarei a história da arte, a da administração publica, não obs- 
tante os aspectos curiosos que oferece como o das relações com o 
poder central, a das milícias e ordenanças, das fortificações, da assis- 
tência com as misericórdias, albergues, hospitais e gafarias, da instru- 
ção, da actividade económica. Nunca se escreveu a história da Igreja 
nos Açores, nem sequer a história desta cidade, aliás tão cheia de re- 
cordações do passado que, por assim dizer, cada pedra nos lembra 
um facto importante. 

Precisamos de uma série de monografias histórico-descritivas dos 

nossos templos, a Sé, o Colégio, a paroquial de São Sebastião, São 
Gonçalo, São Francisco, já não digo, nem êles tanto merecem, trabalhos 
exaustivos como o do Dr. António de Vasconcelos sôbre a Sé Velha 
de Coimbra, mas breves noticias exactas e completas como, por exem- 
plo, a do Prof. Huppertz sôbre a Catedral de Colónia, e a que nos dá 
Fernando Araújo da Catedral de Salamanca no seu livro «La Reina de 
Tormes*. 

Dos nossos artistas ignoramos a vida e a obra. 
Fiquei surpreendido quando li em Gaspar Frutuoso a menção 

dum escultor que, no seu tempo, morava em Santa-Bárbara. 

... E certa a tradição que lhe atribui a imagem de Santo , Cristo da 
Misericórdia? Deixou mais obras? 
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Do que diz Dfumond incidentalmente numa ou noutra passagem 
dos Anais, vê-se que a música devia ter florescido entre nós em mais 
de uma época, mas quási tudo se ighora àcerca dela. 

A bibliografia parou com o aliás copiosíssirtio trabalho de Ernesto 
do Canto. 

O período talvez mais brilhante da história da ilha, o govêrno dos 
Capitães-generais, está cheio de dúvidas, contradições e lacunas, deísfi- 
gurado por ressentimentos e espírito de partido, a-pesar-do número 
de documentos já reunidos e de muitos deverem existir no Arquivo 
do Govêrno Civil suficientes para o esclarecer. 

E' vastíssimo o campo que ante nós se estende solicitando a nos- 
sa actividade. 

Se da história passarmos à etnografia é tão poucò o que se fez 
até agora e tanto o que há para fazer, que bem pode dizer-se que 
nada está feito. 

Feliz foi a associação da história e da etnografia como fim desta 
instituição. 

Não são apenas os grandes triunfos e as grandès tragédias, os he- 
róis e os condutores de multidões, que têm lugar na história. A ela 
pertencem também os anónimos que agem em conjunto, cúja acção é 
primacial no desenrolar dos acontecimentos, e as lutas pacíficas do 
trabalho quotidiano, criador de riqueza e obreiro das grandes trans- 
formações da sociedade. 

Foi contra os chuços da pionagem dos Atoleiros e de Aljubàitota 
que se quebrou a violência da brilhante cavalaria de Castela, e, por 
nos serem desconhecidos os que aí verteram o seu sangue e resistiram 
ao combate, não é menos heróica nem foi menos decisiva a sua acção 
como por ignorarmos os nomes dos artistas que forraram de mosaico 
as parêdes das catedrais góticas a sua obra é menos emocionante. 

«Quanta lágrima de mãe, sangue de filho, 
A' púrpura do herói dá tinta e brilho!» 

disse o poeta José de Sousa Monteiro no «Auto dos Esquecidos»; e 
essas lágrimas e êsse sangue ficam também na história. 

Ora a vida do povo anónimo, as suas crenças, a sua arte e a sua 
poesia, os seus costumes, a sua fala, são objecto da etnografia e sem 
conhecer tudo isso o historiador não pode fazer obra completa e per- 
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feita, porque é aí que encontra a aitna popular e até, estratificados, 
modificados superficialmente pelo decurso dos séculos e natural evo- 
lução, restos de longínquas eras e distantes civilizações. 

Se o passado serve para orientar e melhor compreender o pre- 
sente, também, muitas vezes, o presente serve para esclarecer o passa- 
do, e «nenhum historiador se pode gabar de ter escrito completamente 
a história de um povo sem primeiro analizar êsses miúdos, que passam 

despercebidos aos olhos míopes do vulgo», ensina o Dr. Leite de Vas- 
concelos. 

E trabalhar o campo da etnografia é, para mais, urgente. 
Como disse o insigne romanista professor da Universidade de 

Hamburgo, Dr. Fritz Krtiger: -«Sabemos todos que vivemos agora uma 
época de transição, de transformação completa do que é a herança de 
nossos pais, do que é tradicional e antigo; que se conservem dormin- 
do nos arquivos os manuscritos pouco importa, o que importa é salvar 
o que daqui a pouco não poderá salvar-se, as manifestações das tra- 
dições locais que são testemunhas da história de um país e que se 
devem respeitar como qualquer documento de valor.» 

Postas estas considerações, de cuja excessiva extensão peço des- 
culpa, proponho que fique assente, como princípio geral orientador de 
tôda a acção do Instituto, que a sua actividade se exerça, predominan- 
temente, no sentido da investigação histórica e etnográfica, por modo 
a se adquirirem novos conhecimentos e se verificar a exactidão dos 
factos já conhecidos. 



João Fernandes Lavrador 

pelo Dr. HENRIQUE BRAZ 

Acerca das viagens dos navegadores Pero de Barcelos ejoão Fer- 
nandes Lavrador parecia que tudo estava apurado, com os notáveis es- 
tudos do Dr. Ernesto do Canto, publicados no Arquivo dos Açores (vol. 
iV, pág. 449 e seguintes e voi. XH, pág. 355 e seguintes, 479 e 529). 

Mas, no Congresso de História dos Descobrimentos e Colonização^ 
realizado em 'Lisboa, no ano de 1940, foi apresentada uma tese do 
Professor da Universidade de Harward {Estados Unidos da América 
do Norte), Samuel Eiiot Morison, sob o título de A data da viagem de 
João Fernandes e Pero de Barcelos ao Lábrador e aí são submetidos 
a nova crítica os parcos elementos de informação, até agora encontra- 
dos, sôbre as explorações náuticas dêsses mareantes. 

A notícia referente ao descobrimento da Terra do Labradar apa- 
receu ao dr. Ernesto do Canto—que surprêsa jucunda!—numa velha 
papelada que lhe remetera para estudo o notável terceirense, dr. Eduar- 
do Abreu. 

Foi a mais excelsa alegria duma longa existência, totalmente devo- 
tada ao culto da historiografia açórica. Os papéis oferecidos haviam 
pertencido à família Canto e entre êles um feito judicial era mesmo, ao 
que parece, cópia do próprio punho de Pedro Anes do Canto. À mar- 
gem disse documento é que o sábio director do Arquivo dos Açores 
anotou o seguinte desabafo de incontido regosijo : 

*Mal podia Pedro Anes do Canto imaginar^ ao copiar êstes au- 
tos, que faria a feticidade de um seu nono neto, ao encontrar aqui os 
elementos para, com algum fundamento, atribuir a descoberta da Ter- 
ra do Lavrador ao terceirense João Fernandes, lavrador. Foi ao dia 7 
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àe Dezembro dêste ano de 1893 que encontrei na folha 9 a preciosa 
declaração de Pedro de Barcelos. Ernesto do Canto.» (Esta nota foi 
publicada em fac-símile % a pág. 1170 da Revista Mithaelense—Ano IV» 
N.o 2, Ponta-delgada, Junho de 1921). 

O pleito judicial correra na Vila da Praia, desta Ilha Terceira, por 
1506, sendo parte André Corvo {Corvo é leitura rigorosa do sr. Tenen- 

te-coronel José Agostinho; o dr. Ernesto do Canto erradamente lera 
Arno) que alegava direito de propriedade sôbre umas terras, contra o 
que arguiam, entre outros, Pero de Barcelos e João Valadão. E cada 
um dêstes juntou cartas de sesmaria, para comprovar a legitimidade da 
sua oposição ao pedido de André Corvo. 

Respondendo a um requerimento, Pero de Barcelos alegou que as 
suas terras haviam pertencido, por carta de dada (isto é, de sesmaria) 
a um Rodrigo Chamorro e dêste as adquirira legitimamente,- transmis- 
são confirmada por carta, passada em 18 de Outubro de 1490, pelo 
segundo capitâo-donatário da banda da Praia, Antão Martins, ratificada 
pelo mesmo em 14 de Abril de 1495. Sustentou ainda Pero de Barce- 
los que arroteara essa propriedade, nela fazendo muitas roças g bem- 
feitorias, tendo terras aproveitadas que poderiam levar 14 qu 15 
moios de pão (isto é: de trigo) em semeadura. Mas, quando estava 
nesse trabalho, recebeu um mandado de El-rei para ir a descobrir, 
conjuntamente com joão Fernandes lavrador, em cujo descobrimento 
andaram bem três anos e quando voltou à Terceira achou a sua gen~ 
te fora das mencionadas terras e em posse delas os filhos de hão 
Valadão. 

Esta r;velação sensacional, publicada no Arquivo dos Açores em 
Dezembro de 1893 (vol. XII, pág. 353 e seguintes), foi corroborada 
por um importantíssimor documento que o então coronel do exército, 
Jacinto Inácio de Brito Rebelo, achou no Arquivo da Tôrre do Tombo, 
em 1894, uma carta de privilégios, outorgada pelo rei D. Manuel a' 
Diogo de Barcelos, em data de 7 de Junho de 1508, como recompensa 
dos serviços prestados por seu pai, Pero de Barcelos, já falecido, na 
armação (de navios) e descobrimento da parte do norte. O rei isenta 
Diogo de quaisquer peitas, fimtas, talhas, pydidos, serviços, emprés- 
timos. • • ou outros emcaregos que pelo Concelho ou lugar onde morar 
forem lançados por qualquer guisa que seja, e, escusando-o de várias 
outras obrigações, proíbe que se faça pousada em suas casas de mo- 
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rada, adegas e cavalariças e que se lhe tomem pão, vinho, roupa, pa- 
lha cevada, lenha, galinhas, gados, nem bestas de sela ou de albarda, 
nem bois, carros, nem carretas e bem assim navios que tenha, nem 
outra cousa de seu, contra sua vontade, {Arquivo dos Açores, vol. XII> 
pág. 529). 

O dr, Ernesto do Canto supunha que o navegador Pero de Bar- 
celos fôsse filho de Pedro Pinheiro de Barcelos e de Inês Gonçalves 
Machado (Idem, pág. 366). Mas na altura em que redigiu o seu traba- 
lho ainda não tinha conhecimento da carta de privilégios ao filho Dio- 
go, documento que exclui essa presunção. O argonauta, companheiro 
de João Fernandes lavrador, foi o próprio progenitor da família aço- 
reana dos Pinheiros de Barcelos, o que, de resto, já assinala o sr. dr. 
Eduardo de Campos (Carcavelos), no Nobiliário da Ilha Terceira 
(Braga-1909-2.O vol., pág. 273). 

Segundo a Nobiliarquia Portuguesa, de António de Vilasboas 
(Lisboa, 1708, pág. 316), os Pinheiros procedem de Tristam Oomez 
Pinheyro, cavaleiro galego que fez os muros de Barcelos por manda- 
do do Duque D- Afonso e tiveram morgado nesta vila, onde foram 
aicaides-mores algum tempo. 

Presumivelmente foi mesmo de Barcelos que veio para a Terceira 
o mencionado Pero Pinheiro, um dos pioneiros da colonização desta 
ilha, mas não dos seus primeiros povoadores. Aqui se consorciou com 
Inês Gonçalves, filha de Gonçalo Eanes da Fonseca (êste, sim, compa- 
nheiro de Jácome de Bruges) e irmã de Gaspar Gonçalves Machado, a 
primeira pessoa nascida na Terceira. 

Pela genealogia dos Pinheiros de Barcelos, desenvolvida na Fénix 
Angrense do P.e Maldonado (Ms. em poder do Ex.mo Sr. João Carva- 
lhal do Canto Brum, pág. 105 verso e seguintes) vê-se que dêste casa- 
mento nasceram três filhas e seis filhos, um dos quais, talvez o primo- 
génito, foi precisamente Diogo de Barcelos, a quem D. Manuel conce- 
deu a carta de privilégios, acima referida. 

O dr. Ernesto do Canto, passando pela cidade de Angra-do-He- 
roísmo, era Julho de 1894, recebeu dum ilustre terceirensej Miguel 
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Coelho Borges, o informe de que havia a vaga reminiscência de Pero 
de Barcelos em seu testamento aludir às viagens de descobrimento que 
fizera. Aconselhava por isso o benemérito investigador—e eu procurei 
seguir a indicação—que se rebuscasse na antiga casa vincular da fa- 
mília Barcelos se haveria documentos a confirmar aquela reminiscência. 

Depois de aturadas pesquisas, num vasto baú, repleto de velhas 
escrituras, traslados de variados actos notariais, cópias de processos 
judiciais, maços e maços de correspondência e de contas, papéis que 
um a um verifiquei, pelo amabilíssirao consentimento do Ex.mo Sr. Ma- 
nuel de Barcelos Machado Betencourt, já fatigado de tanto esquadri- 
nhar, ia a desistir do meu intento, quando subitamente salta a meus 
olhos, reluzentes de júbilo, uma certidão dos testamentos com que fa- 
leceram Pedro de Barcelos e Inês Gonçalves, sua mulher. 

A certidão é de 30 de Janeiro de 1717, requerida por Francisco 
Machado de Andrade e Mendonça e passada por Bento Godinho Ra- 
malho, escrivão do Juízo dos Rezlduos e Capelas, Albergarias e Qa- 
farlas de tôda a Ilha Terceira de Jesus Cristo, em obediência ao des- 
pacho do respectivo Provedor, João de Betencourt Corrêa e Ávila. 

O testamento de Pedro de Barcelos é de 9 de Abril de 1507, cele- 
brado nas suas casas das Lagens, têrmo da Vila da Praia, estando o 
testador doente em hua cama e leyto da doença natural q. lhe Nosso 
Senhor quis dar, en todo seu siso e entendimí." q.*lhe Dios deu. 
Parece feito in articulo mortis e, em verdade, o testador pouco lhe so- 
breviveu, pois já era falecido à data da carta de privilégios a Diogo 
de Barcelos, que é de 7 de Junho de 1508 e algum tempo decorreria 
entie a chegada à Côrte da notícia do decesso e a outorga da mercê, 
galardoando no filho os merecimentos do pai defunto. 

Deve, no entanto, advêrtir-se desde já que Pedro dé Barcelos cer- 
tamente em sua vida recebeu do monarca directa recompensa dos seus 
serviços. É o que se depreende dos títulos com que Pedro Alvares, pú- 
blico tabelião na Vil» da Praia, ao escrever o testamento, lhe acompa- 
nha o nome, designando-o por escudeiro e vassalo del^Rey Nosso 
Senhor. 

Êsfe pormenor era até agora completamente ignorado. Possivel- 
mente um dia se descobrirá na Tôrre do Tombo a carta de mercê em 
<jue êsses títulos terão sido concedidos. 

O que, todavia, o testamento não confirma é a vaga reminiscência 
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que transmitiram ao dr. Ernesto do Canto, quando passou pôr Angra, 
no ano de 1894. 

Nem uma só palavra há nesse documento que directa ou indire- 
ctamente aluda à viagem de Pero de Barcelos e João Fernandes, /a- 
vrador— apenas contém várias disposições pias é, èm especial, a insti- 
tuição duma capela que o testador manda construir, em louvor de 
Nossa Senhora da Conceição, na igreja que ao tempo se projectava 
levantar no Varadouro, da Vila Nova. 

«Item mandou q. na Igreja q, se fizesse no Varadouro lhe man- 
dasse fazer hua capella, entrando pella porta principal à mão direyta, 
a qual capella será da Conceyção de Nossa Senhora, a qual capella 
será de vinte covodos en comprido, e de largo aquilo q. a obra pertença, 
e será oitavada das vergas das portas, digo, dos coyces das portas -..» 

Afinal a igreja não chegou a ser construída no Varadouro, mas 
sim em Sanio Espirito da Agoalva e é hoje a do Espirito Santo, pa- 
roquial de Vila Nova, reedificada depois do terramoto de 24 de Maio 
de 1614. Nessa igreja se erigiu a capela, o que vem confirmado no 
primeiro testamento de Inês Gonçalves, feito já no estado de viúva de 
Pedro de Baffcelos. 

Note-se que nos documentos coetâneos o nome do progenitor da 
estirpe dos Barcelos açoreanos nem uma vez se encontra designado 
por Pedro Piâhelro — mas sempre e só por Pedro de Bracelos (Bra- 
celos e não Barcelos). Tampouco a sua consorte é indicada por outros 
nomes que não sejam apenas êstes: Inês Qonçaives. Esta foi sepultada 
na capela insfituída pelo marido e êste, se foi cumprida a verbà respe- 
ctiva do seu testamento, está enterrado na igreja matriz dá Vila da 
Praia, diante do altar de N a Sr.3 do Rosário. 

Inês viveu ainda muitos anos e fez dois testamentos, um a 12 de 
Outubro de 1534, modificado por instromento de declaração, t 14 de 
Julho de 1535—ambos celebrados nas suas casas de morada na Vila 
da Praia, o primeiro pelo tabaliam do público e do judicial, João de 
Avila e o segurido pelo tabelião António Rodrigues Lagarto. São dois 
extensos documentos, imerisamerite curiosos, porque indfcám os nomes 
de todos os filhos do casal (Diogo era já falecido) e inventariam todòs 
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os bens, prédios, mobílias, roupas, utensílios de casa, semoventes etc 
que a testadora oferecera em vida a cada um dêsses filhos. 

No primeiro testamento de Inês Gonçalves há uma verba a aue 
deixei prêsa especial atenção: ; 

«E disse q. João Fernandes de Bracellos, da Ilha da Madeyra, de- 
via a Gonsalo Annes da Ribeyra Seca, seu pay, três milreis, e esta dí- 
vida sahio por partilha a ella e a seu marido Pedro de Bracellos — os 
quais manda q. lhos não peçam porq. Pedro de Bracellos e ella lhos 
tinham deyxado en sua vida dêlle Pedro de Bracellos.» 

Donde se conclui que, em Outubro de 1534, residia na Madeira 
um João Fernandes de Barcelos que era devedor na Ilha Terceira a 
uonçalo Eanes da Fonseca da quantia, nessa época muito considerável 
dejrês mil reis. (Neste mesmo testamento Inês declara que deu a seu 
filho Gaspar, fora da legitima, terra de vinte e cinco alqueires em se- 
meadura. a cento e des braças por moyo, e isto à razão de doze mil 
reis por moyo. Pedro de Barcelos, homem de grande riqueza, disse no 
seu testamento: q. a sua sobrinha margarida q. tinha en sua caza 

q. mandava q. da sua terça focem dados p* seu cazam."> valia de 
mil reis em movei» 

A dívida, em consequência de partilha, veio adjudicada à filha e 
genro do crèdor e êstes declaram-se quites, oferecendo-a ao devedor. 

Mas quem era João Fernandes de Barcelos? 

i Â
NaA árvores genealógicas dos descendentes de Pedro de Barcelos e Inês Gonçalves não se divisa um único João Fernandeí — nem era 

aliás de supor que a dívida fôsse entre avô e neto. 

Trata-se portanto, de parente de Pedro, mas por linha transversa 

Barcelos Seu natural' dizer, dum vizinho, como êle, de' 

j . P0 ^"10. ^'0g0 de Barcelos, o da carta de privilégios, ignoro a data do nascimento - mas sei que, em 10 de Maio de 1534, estando o 
luiz ordinário da Vila da Praia, Pedro Álvares da Fonseca, encostado 
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a uma parede, ante as portas da casa da mãy de Vicente Pacheco, 
apareceu Braz Fernandes que apresentou um testamento cerrado, cozi- 
do com huma linha Era o testamento de Diogo de Barcelos que nesse 
dia falecerá no Juncal, onde tinha seus aposentos. 

Há rias disposições dêsse documento, aprovado em 8 de Outubro 
de 1533, certos pormenores que apetece relevar: o testador deseja ser 
sepultado na capela qiie seu pai mandou fazer na igreja de Santo Es- 
pirito da Agoalva e que b levem os irmãos da Misericórdia, em a 
tumba delia, com tochas da mesma Casa, a arderem no tempo neces- 
sário. Declara que na Vila da Práia fez construir um navio, de socie- 
dade com João Mexilhão, combinando-se que o testador daria tôda a 
carpintaria e o Mexilhão os mais aparelhos. Surgira, porém, Pedro Gon- 
çalves de Antona (neto de Afonso Gonçalves de Antoria Baldaiâ, o cé- 
lebre Velho de S. Francisco) e cometera a Diogo de Barcelos que lhe 
desse a metade da sua metade no navio, pagando, é claro, a parte res- 
pectiva das despesas. A proposta foi bem acolhida e o que a seguir 
se passou di-lo Diogo de Barcelos no testamento, por modo um tanto 
confuso: 

«Depois Pedro Gonçalves me mandou dar, em mão de JoáO Ho- 
mem, dez milrèis para ajuda, dos quais eu comprei um moio é quar- 
teiro de sal por dois mil duzentos e cincoenta reis e êle houve e levou 
a metade e assim (isto é: e também) cortou certos paus de ginja, que 
foram pela primeira vez vinte e quatro e pela segunda dez ou doze e 
trouxe de tabuado, que eu lá tinha feito, dez ou doze Carradasl» 

Acrescenta que tôda a despesa feita no navio consta dum rol; se 
Pedro Gonçalves qulzer pagar metade da conta dêsse rol, haja a quar- 
ta parte do navio — caso contrário, que lhe tornem o que já deu, não 
esquecendo vinte alqueires de trigo que êle abonou para ajuda do 
comer da gente que fizeram o navio. 

• 
«E quanto às mais despesas que fizemos sôbre a viagem digo que 

na trouxa dos papéis está outro rol em que eu tenho pôsto as despe- 
sas que aí fiz; bem podem estar por elas a conta com as que êle tem 
feitas, que ambos havíamos de fa?e,r de permeio e haver a parte que 
aí coubesse a cada um.» 
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Alude-se ainda a pipas (com água ? com trigo ? com vinho ?) que 
foram para o navio. 

Destas disposições testamentárias e do privilégio de lhe não to- 
marem navios, isenção que o dr. Ernesto do Canto supõi ser talvez 
única em documentos como a carta de D. Manuel (Arquivo cit., vol. 
XII, nota a pág. 529)—pode inferir-se que Diogo de Barcelos, se não 
era mareante, como seu pai, foi, pelo menos, armador. E o que fica 
indubitável é ter mandado construir, aparelhar e prover um navio, na 
Vila da Praia, de parceria com João Mexilhão e de sociedade com Pe- 
dro Gonçalves de Antona, para uma desconhecida viagem que a morte 
lhe não deixou ver iniciada ou concluída. 

Nada sabemos sôbre a arqueação dêsse navio, nem do rumo da 
sua viagem. Mas certamente não seria uma pequena barca para a tra-1 

vessia entre as ilhas. 

A data em que se teriam iniciado os três anos das expedições ma- 
rítimas de Pero de Barcelos e João Fernandes lavrador tem sido mui- 
to discutida. 

O dr. Ernesto do Canto, supondo que o prédio, reivindicado por 
Pero Barcelos no processo judicial de 1506, era o mesmo das cartas 
de sesmaria, dadas a João Valadão, fixou em 1492 o comêço das via- 
gens. O professor norte-americano, Samuel Eliot Morison, no estudo 
acima citado, rejeita esta data, substituindo-a por 1500, fundamentan- 
do-se principalmente no facto, averiguado, de que em Janeiro de 1493 
João Fernandes se encontrava em Bristol (Inglaterra), exportando mer- 
cadorias para Lisboa. O Sr. tenente-coronel José Agostinho, que aliás 
forneceu alguns importantes elementos para a tese de Morison, num 
criterioso trabalho, ainda inédito, subordinado ao título A data da 
vlaçem de descobrimento de Pero de Barcelos e João Fernandes La- 
brador, demonstrando que o prédio de sesmaria de Pero não era o 
tnesnip de João Valadão e ainda cerrando o assunto numa argumenta- 

Ção irrespondível, fixa o início das viagens entre 1495 e 1496. 

A carta de sesmaria a João Valadão, de 30 de Janeiro de 1495, 
confirmada em 14 de Abril de 1502 {Arquivo cit., vol. XH, pág. 371), 
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tnanda partir a propriedade em quartos, ura para o sesmejro,Joâo Va- 
ladão e sua mulher, e cada um dos três restantes para os filhos dês- 
*es: Valadão, Margarida e Izabel Valadoa. No pleÈto, porém, 
figuram como réus: Gonçalo Álvares, Pedro de Barcelos, Félix Fernan- 
des, João de Orneias da Câmara, Vasco de Borba e joão Valadão. 

Ora na genealogia do progenitor, João Valadão, descrita na Fénix 
Angrense (Ms. cit, pág. 123 e seguintes), vê-se que êste foi dos pri- 
meiros colonos da Terceira, com sua dada nos Altares, tendo do casa- 
mento com Maria Rodrigues um único filho, também de nome joão—e 
sete filhas. O Nobiliário da Ilha Terceira (vol II, pág. 421-423), se- 
guindo por certo a indicação da carta de sesmaria, atribui-lhe mais 
um filho, Diogo Valadão. Preferivel, todavia, será presumir que tenha 
havido êrro de cópia nessa rar/i. escrevendo-se Otogo, em vez de/odo. 

As sete filhas, essas foram, no dizer florido, travêsso e quásí fesce- 
nino do P.e Maldonado, «a melhor cousa que logrou a ilha Terceira 
naquelas eras, tão bem parecidas e graciosas que lhes chamavam, por 
maior encarecimento de sua formosura, os sete pecados mortais- > 

Das que figuram na carta de sesmaria, a Margarida casou com 
Martim Simão, dono do pico dos Altares que ainda hoje conserva o 
seu nome; a Izabel casou com João Álvares Homem. Uma outra dos 
sete pecados, Ana, veio a casar com Gonçalo Alvares (Pamplona), que 
intervém como réu no pleito judicial e ainda outra, Breatris, casou 
com Rui Dias Teles, e o nome dêste aparece, também, na carta de ses- 
maria do sogro. Um bisneto do progenitor, João Valadão, teve o no- 
me de João de Orneias, talvez o João de Orneias da Câmara, réu na 
acção judicial. 

Mas quem era o argonauta João Fernandes, companheiro de Pero 
-de Barcelos, nas expedições pela grandeza do mar oceano, da parte do 
norte, tm que chegaram à terra baptizada com a alcunha profissional 
dum dos seus descobridores ? Tudo se ignora dêsse herói. Era um la- 
vrador da^Ilha Terceira, mas lavrador que troca o arado pela nau, in- 
trépido vagamundo, sempre insaciável de desconhecido. 

Pois bem—creio ter desvendado uma parcela do mistério, em que 
se oculta o nome, tão genuinamente português e vulgar, de João Fer- 
nandes. 
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Há na genealogia de Gonçalo Eanes da Fonseca e de sua con- 
sorte, Mécia de Andrade Machado, um pormenor que até agora passou 
despercebido e a que prendo o maior interêsse. Êste Gonçalo, pessoa 
de calidade, natural de Lagos (o pôrto donde partiam as expedições 
marítimas, organizadas pelo Infante D. Henrique), foi, nas próprias pa- 
lavras do P.e Maldonado, «um dos primeiros e mais honrados povoa- 
dores que acompanharam Jácome de Bruges para a Terceira». Era o 
mais esclarecido dêsses colonos. Enxergava-se mais que todos—assim 
o descreve o primeiro genealogista que houve na Terceira, António 
Correia de Ávila. Recebeu vastíssimas dadas de terras, que iam da Ri- 
beira-Sêca ao cume da Serra, no Paúl-das-Vacas. Por tudo isto adqui- 
riu na ilha uma sólida situação de prestígio, não desarmando, ainda 
assim, a cobiça inexhaurível do capitão-donatário de Angra, João Vaz 
Côrte-Real, que pretendeu, com seus filhos e criados, esbulhá-lo à mão 
armada das terras da Ribeira-Sêca. O esbulhado defendeu-se, mas a 
prepotência consumou-se: foi aferrolhado no Castelo dos Moinhos, de 
que o donatário era alcaide-mor, e aí esteve prêso durante oito longos 
anos, só conseguindo libertar-se, quando o seu amigo João Rodrigues 
de Badilho obteve provisão real de Lisboa, ordenando aos jalzes or- 
dinários da Praia que fôssem, com as varas na mão, tirá-lo do cárcere 
e restituí-lo à sua casa da Ribeira-Sêca. 

Do consórcio de Gonçalo Eanes nasceram nada menos de quatro 
filhos e cinco filhas. E querem vêr como é curiosa e significativa a es- 
pessa teia de cruzamentos entre famílias de navegadores que resulta 
dos matrimónios dêsfes filhos ? 

Gaspar Gonçalves Machado (Ribeira-Sêca), o primogénito, foi, em 
certo período da sua vida, argonauta e veio a casar, em segundas nú- 
pcias, com Clara Gil Fagundes, filha de Gil de Borba e êste era, pro- 
vàvelmente, Gil Eanes, do Bojador, que teria conhecido em Lagos o 
futuro sogro de sua filha, Maria Gonçalves Machado casada com João- 

Gil Fagundes, também filho de Gil de Borba. Inês Gonçalves Macha- 
do une-se ao navegador Pero de Barcelos, de cujo consórcio nascem: 
Gaspar de Barcelos Machado, que veio a casar com Iria OiLFagundes, 
igualmente filha de Gil de Borba e Francisca Oonçalvesyáe Barcelos, 
que se liga por casamento com João de Teive, segundo de nome, fi- 
lho e neto dos mareantes João de Teive e Diogo de Teive. 

Mas a fénix Angrense (Ms. cit., pág. 117 v.o) atribui ao progeni- 
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tor, Gonçalo Eanes da Fonseca, uma outra filha, Leonor Gonçalves 
Machado, que não pode ser a mencionada com igual nome pelo No- 
biliário da Ilha Terceira (vol. II, pág. 90), pois essa teve por marido 
João Gomes de Rezende. 

A Leonor, que o Re Maldonado enumera, vem nimbada pelo fulgor 
duma auréola violácea de martírio e escândalo que lhe atesta e indívh 
dualiza, de modo irrecusável, a personalidade. Os pais, roídos de des- 
gôsto, feridos ho seu brio de fidalgos, podem esquecê-la, riscá-la do 
seu registo de família, omití-la na frondosa e pujante árvore genealó- 
gica. O ramo, carcomido pelo ruim liame, pode cortar-se e desaparecer 
dos pergaminhos, com iluminuras, dos Ribeiras-Sêcas. Mas a ligeira 
particularidade, que a Fénix certamente recolheu nos textos do Revd.0 

Frei Cristóvam, um daqueles que deu lustre nas letras e virtudes à 
Província Franciscana destas ilhas (o Re Maldonado confessa, no 
Preâmbulo da sua vasta obra, que aproveitou os trabalhos dêste Frei 
Cristóvam), essa rápida /ní/rtíc/a protesta e grita para sempre que a po- 
bre Leonor, embora repudiada, vjveu, redimida pelo amor, a vida aci- 
dentada, aventurosa e erradia daquele que foi seu marido. 

Leonor deixou-se enamorar por um moço destemido que, não sen- 
do pessoa de grande qualidade, tampouco era oficial mecânico (mes- 

teiroso, como depreciativamente dizia Azurara) — provinha até de boa 
cepa, a linhagem dos Barcelos, mas seguramente de ramo secundário 
e colateral. E para a prosápia dos pais de Leonor só valia a linha de 
Primogenitura. 

O rapaz laborava terras suas na Terceira e, amealhando cabedais, 
tornara-se agricultor abastado. Lavradores foram quási todos os pri- 
meiros colonos da ilha. O próprio Gonçalo Eanes começou arroteando 
e lavrando, com seus criados, as vastíssimas dadas que tomou na Ri- 
beira-Sêca. 

Porque é então que repelia aquele pretendente à mão de sua filha ? 
Por ser gerador que não desdenhava empunhar, êle mesmo, a ra- 
biça do araSl? Talvez, ou talvez por ser jovem de génio assomadiço e 
volúvel, hoje aqui, amanhã longe. 

Possivelmente era companheiro de estardiota de seu primo, Pedro 
de Barcelos, nas alegres estúrdias pelos algares e matagais da ilha. O 
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certo é que um, hem aceito, cortejava Inês à luz do sol e o outro só a 
súbitas e a ocultas, em fugidias escapadas, podia trocar «eus devaneios 
cora Leonor, tai a contumaz oposição do ríspido e orgulhoso Gonçalo 
Eanes — que, no entanto, fraquejou mais tarde, quem sabe se ao nas- 
cLnento da primeira neta, valendo ao genro com o empréstimo de três 
mH reis 

Evidentemente o Re Maldonado não conta o caso dêste modo — 
mas tudo isto se Jê nas omissas entrelinhas do seu revelador comen- 
tário, e tudo isto dir-se-ia confirmado pela verba, acima transcrita, do 
testamento de Inês Gonçalves. 

O que é que diz o pormenor da Fénix? No manuscrito original, 
do próprio punho do P.e Maldonado, diz que «Leonor Gonçalves Ma- 
chado casou a furto com um João Fernandes — de que nasceu uma 
filha que casou na Ilha de S. Miguel» (Ms. cit., pág. 117 v.o). 

Na cópia, existente na Biblioteca de Ponta-Delgada, a pág. 18 v.0 

topa-se, a par dum manifesto engano, com um aditamento de valia 
inestimável. Iniciando a Qeneulogia dos Machados relata a referida có- 
pia: 

«Gonçalo Anes de Affonseca de Lagos, natural da cidade de La- 
gosi acompanhou a Jácome de Burges (sic) e foi um dos primeiros e 
principais povoadores. Tomou sua data, cortando pelo Pôrto Martim 
the os Paús das Vacas, e dahi voltando pelos marcos da Capitania the 
a ribeira sêca, campinas tão dilatadas, que no caso que se conservas- 
sem em seus descendentes, seria o maior condado: Tomada a posse 
da dita data, voltou o dito a Lisboa e tornou à ilha com sua mulher 
Méssla de Andrade Machado, filha legitima do Dr. João de Lisboa Ma- 
chado, descendente legitimo da Casa dentre Homem e Cabo, no reino 
de Portugal — o referido se acha por papéis autênticos. Nascerão dos 
ditos: 

FILHOS: Gaspar Gonçalves Machado, que dizem ser o primeiro 
homem de calidade que se baptisou na Ilha; João Gonçalves Macha- 
do ; Balthazar Gonçalves Machado e Diogo Gonçalves Mifhado. FI- 
LHAS : Ignez Gonçalves Machado, casou com Pedro Plnffeiro de Bar- 
celos ; Leonor Gonçalves de Andrade, casou com João Fernandes Re- 
zendes; Maria Gonçalves Machado, casou com João Gil Fagundes, filho 
de Gil de Borba e de Izabel Rodrigues Fagundes; Leonora (sic) Qon- 
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çalves Machado que casou a furto com João Gonçalves Lavrador rico, 
de que nasceu uma filha que casou com um homem natural de S. Mi- 
guel, para onde a levou; Marqueza Gonçalves Machado, casou com 
Affonso Lourenço e segunda vez com Pedro Fernandes Toledo.» 

Como se vê, o marido de Leonora está erradamente indicado por 
João Gonçalves, em vez de João Fernandes, fenómeno de mimetismo 
gráfico, freqQente nos copistas. Observe-se que antecedentemente o 
apelido Gonçalves vem repetido, com insistência, em numerosos no- 
mes da mesma árvore iinhagística — daí, pela fôrça do hábito, o deslize 
do escriba. 

O que é significativo, porém, é que o temerário raptor da nobre 
filha de Gonçalo Eanes se encontra, nesta cópia, identificado com a 
designação profissional de lavrador rico, e o vocábulo Lavrador grafar 
do com maiáscula. 

De modo que, segundo a Fénix Angrense, e ligando a versão ori- 
ginal com o acrescentamento da cópia, o referido ramo da genealogia 
dos Machados, na sua notação exacta, seria: Leonor {ou Leonora) Gon- 
çalves Machado, casou a furto com João Fernandes Lavrador rico, de 
que nasceu uma filha que casou na ilha de S. Miguel. 

Assim — não se torna mais que presumível, quási direi evidente, 
que êste João Fernandes foi o descobridor da vasta província do con- 
tinente americano, conhecida por Terra-do-Labrador ? O Lavrador, 
que lhe deu, para nome geográfico, a sua própria designação profis- 
sional, seria, por conseguinte, primo e cunhado de Pero de Barcelos, 
o que explica a camaradagem de ambos nas explorações o ceânicas. 

Teve uma filha, casada na Ilha de S. Miguel? Quem sabe se ha- 
veria equívoco, aliás fácil de perpretrar, na indicação da ilha? Na Ma- 
deira existiu por esta época um João Fernandes a quem foram feitas 
mercês por D. Manuel (Dr. Ernesto do Canto: Arquivo dos Açores, 
vol. IV, pág. 449). Devia ser o João Fernandes de Drac elos, da ilha da 
Madeira —isto é, o Lavrador, já depois da descoberta — a quem Pero 
perdoa a dívida de três mil reis, de que veio a ser crèdor. E as mercês 
de D. Manuel bem podiam ser o prémio dos serviços prestados nas 
expedições marítimas. 

O raptor da filha de tão importante personagem, como era Gon- 
çalo Eanes da Fonseca, necessàriamente havia de recear o furor, a vin- 
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gança inexorável do sogro. O ânimo destrambelhado, o comburente 
espirito de aventura de joão Fernandes, aliados ao temor da repre- 
sália, teriam demovido êsse agricultor ousado a participar na emprêsa 
naval do cunhado, transigente ou conivente no rapto. De resto, as 
proezas pelo golfão do mar estavam então na moda. 

Pelas mesmas razões teria emigrado para Bristol, onde teve ne- 
gócios e onde entrou noutra parceria de exploração marítima, junta- 
mente com os súbditos ingleses, Ricardo Warde, Tomaz Ashurst, John 
Thomas e os açoreanos, certamente da Ilha Terceira, João Gonçalves e 
Francisco Fernandes — êste ultimo talvez irmão do descobridor. Por fim, 
teria vindo refugiar-se na Madeira, onde a filha casou. 

E é provável que fôsse êle ainda, escabujando na mesma ansieda- 
de irrequieta de eterno deambulador, aquele João Fernandes, a que 
alude, copiando Frutuoso, o P e António Cordeiro (História Insulana, 
vol. II, pág. 86), o primeiro que saiu do Pacífico pelo estreito de Ma- 
galhães e aquele João Fernandes que descobriu a ilha do seu nome 
fronteira às costas do Chile. 



Testamenfos de Pedro de Bracellos e 

de sua mulher Ignes Oonçalvés 

Dis Francisco Machado de Andrade e Mendon- 
ça q. p.a bem de sua justiça lhe he necessário tresla- 
do por sertidam dos testamentos sub cuja dispozi- 
ção faleceram Pedro de Bracellos e sua molher Ignes 
Gonçalves Machado, oitavos avos de elle supp.te, que 
se acham no Cartcrio deste juizo dos Rezídoos. 

portanto P.e A V. M. lhe faça m.M mandar q. 
O Escrivão deste juizo lhe passe por certidão 
os d os testamentos em modo q. faça fee E R. 
S. E M." 

P. do q. constar 
Betancurt. 

Satisfazendo ao despacho de João de Betancurt 
Correa e Avila Provedor dos Rezidos e Capellas Al- 
bergarias e Gafarias en toda este Ilha 3." de Jezus 
chrisfo; certifico eu Bento Godinho Ramalho escri- 
vão do d.0 Juizo por EIRey Nosso S.or, q. no dito 
Cartório se acham os testamentos de Pedro de Bra- 
cellos, e sua molher Ignes Qonsalves; cujas Copias 
sam as seguintes. 

En nome de Deos Amen. Saybam quantos este 
(A' margem, testamento virem, q. noanno doNascimt.0 de Nosso 

doutro punho:) g or jezus Christo de mil e quinhentos e sete an. aos 
feito aos 9 dias nove c]{as do mes de Abril do dito an. en a Villada 
do mes de Abril p^ya da Ilha terceyra de Jezus christo, em as Lagens, 
de 1507 annos. termo desta Villa, nas cazas de Pedro de Bracellos 



BOLETIM DO INSTITUTO HISTÓRICO 

escudeyro, Vassalo DelRey Nosso Senhor; en prezen- 
ça de min tabaliam, e das testemunhas ao diante es- 
critas, pareceo ahi o dito Pedro de Bracellos doente 
em hua cama e leyto da doença natural q. lhe Nos- 

{Do mesmo so Senhor quis dar; en todo seu sizo e entendimto 

^ jt aSSI'dlS ,he> Díqs deu' ,0g? Por elle. ^ temendo elle ao (Istof é, do pu- hora de morte, que não sabia, quando a Nosso Se- 
nho .do, |esff|vãõ) nhor p|os lheiaprazanavde o levar da vida prezente 
que fez o trasla- manda, q. elle ordinava, como logo de efeyto orde- 

^ nou de fazer hum testamento nesta maneyra q. se 
segue; convém a saber. 

Disse primeyramt.® que elle encomendava sua 
alma nas mãos de Deos Nosso Senhor e da virgem 
Santíssima, e a todos os santos da corte do Paraizo, 
q. aprouvesse a elles que quando elle deste mundo 
sahir a quizecem acompanhar e a redar do poder 
do diabo, e levar a Santa Gloria do Paraizo. 

Item disse, que sahindo elle da vida deste mun- 
do, que elle ordenava, como de efeyto logo ordenou 
de fazer sua testamenteyra e herdeyra a Ignes Gon- 
salves sua molher, a qual lhe rogava e encomendava 
que tivesse cargo de seu corpo e alma. 

Item lhe mandou q. falescendo elle da vida des- 
te mundo, que lhe mandasse enterrar seu corpo em 
a Igreja principal da Santa Cruz desta villa diante do 
altar de Nossa Senhora do Rozario, que praza a ella 
q. sempre rogasse ao seu bento filho por minha 
alma. 

Item mandou, q. ao dia de seu enterramento lhe 
-mandem dizer sinco missas, a saber hua ofertada e 
as quatro rezadas, as quais fossem ofertados tres sa- 
cos de trigo con hum carneyro e hum almude de vi- 
nho, e outro tanto se fizesse aos oito dias, mese an- 
no na maneyra q, dito he. 

Disse que lhe mandem dizer logo hum trintario 
de Santo Amador serrado, e assi manda q. Ihedis- 
secem mais outro trintario aberto. 
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Item mandou q. na Igreja q. se fizesse no Vara- 
douro lhe mandasse fazer hua capella, entrando pella 
porta principal a mão direyta, a qual capella será da 
Conceyção de Nossa Senhora, a qual capella será de 

{Oo punho do vinte covodos en comprido, e de largo aquilo q. a 
escrivão ■) obra pertença, e será oitavada das vergas das portas 

assi se entende digo dos coyces das portas e o lin en cada seu can- 
to principal da porta. 

Disse q. na dita capella, tanto q. fosse feyta e 
acabada de todo, q. dahi por diante todos os dias de 
Nossa Senhora da Conceyção se dissece nella hua 
missa rezada a sua custa da sua terça, e assi os dias 
do Domingo, athe onde sua 3.a puder abranger, as 
quais missas do Domingo diram, achando ahi quem 
as diga, e todos os officios q. se nesta Capella fize- 
rem, elie queria e lhe aprazia q. a dita sua testamen- 
teyra ou quem quer q. dipois delia tiver cargo ou- 
vece parte e quinham nos ditos officios com elle di- 
to defunto, por o trabalho q. nisso tomarem. 

Item disse q. porquanto elle poderá ser en al- 
gum encargo a Antonio Dias alfayate, q. com elle es- 
teve a fazer obra de seu officio, q. elle mandava q. a 
dita sua testamenteyra o fizesse estar a conta com 
elle e lhe trouxece hun feyto q. hera entre elle e 
Ant.0 Dias e elle Pedro de Braceltos, que todo aquilo 
q. se achar lhe dever lho pagacem logo a dinheyro 
e q. pellos artigos do feyto fizecem a conta. 

Item disse q. elle deyxava a Miguel seu escra- 
vo forro, en esta maneyra, q. o tomava en sua ter- 
ça, e oue serrevice sua Senhora duas asseyfas, a esta 
que vem e a outra que vem do anno de mil e qui- 
nhentos e oito annos e acabadas as duas asseyfas fi- 
casse forro e fizece de si o que quizesse. 

Disse q. a sua sobrinha margarida q. tinha en 
sua caza q. mandava q. da sua terça focem dados 
p.a seu cazam.to valia de mil reis em movei. 

Disse, que porquanto elle poderia ser en cargo 
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a alguas pessoas, q. com elle já estiveram en algua 
divida, e se alguns viessem requerer algum dinheyro 
q. dicecem elle lho dever, a dita sua testamenteyra 
conhessa estas entam colha, q. aquilo q.elles jurarem 
aos Santos Evangelhos q. lhe devia e hera en cargo, 
q. isso mandava q. fosse pago e levado en conta. 

Disse, q. elle mandava q. não fosse tomada con- 
ta a dita sua testamenteyra somente de tres em tres 
annos e de outra maneyra lhe não fosse tomada con- 
ta, e q. assi mandava q. se cumprisse este testamen- 
to na maneyra q. dito he, e q. de todo o mais q. re- 

manecesse de sua terça com estas couzas aqui do 
digo com estas couzas acabadas, q. mandava a sua 

testamenteyra q. ella fizesse todo o q. quizesse, e ti- 
vesse cargo de sempre curar de sua alma, e rogar 
por elle, e fazer aquilo q. Dios fizesse por a sua, co- 
mo ella queria, e q. ella faça de todo o mais, q. re- 
manecer o q. quizer, e q. quanto as ditas míças, q. 
mandava dizer na d.ta Capella ao domingo, não seja 
obrigada a se dizer se não som.te quando na Igreja 
ouver clérigo, q. as possa dizer e doutra maneyra 
não sera obrigada a buscalo; som.te nos dias da Con- 
ceyção de Nossa Senhora: e que assi mandacem que 
a sua terÇa de seos bens fosse logo apartada e en- 

\Do mesmo pu- tregue a d.ta sua tnolhar e testamenteyra, p a q tives- 
nho do escrivão): se e todo distribuísse o que mandava por sua alma 
assi dis ' e p.a dar conta delia quando lhe fosse demandado 

fosse; e que sua terça fosse tomada en rais e movei 
assi como coubesse e se partisse. Estas couzas aca- 
badas, disse q. encomendava sua alma nas mãos do 
Senhor e de Santa Maria sua Madre q. se quizesse 
amercear delia; e roga a todos os Santos apostolos 
e a Nosso Senhor Jesus christo q. com toda a corte 

celestial focem com elle a partida deste mundo, e 
por aqui ouve por acabado, e disse q. avia pôr ani- 
chilados e de nenhum vigor e viris quaisquer instro- 
mentos de testamentos, cédulas, codecilhos q. antes 
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deste feytos tenha, todos disse que queria q. não 
valecem, e en todo se cumprisse como nelle hera 
conteúdo e declarado, em toda cria a Santa Madre 
Igreja de Roma, protestando de morrer en sua santa 
fee catholica de Nosso Senhor Jezus christo. 

Disse, que quanto ao dizimo, q. demandava Joa- 
ne Annes Mello e Antonio de Espinola de dois an- 
nos do dizimo, q. lhe dicera o d.t0 Ant.0 de Espi- 
nola q. Joane Annes o tinha pago e q. elle escreve- 
ra hua carta a Andre de Gacena, q. Joane Annes lhe 
ficara de lhe dar duas rezes en desconto do dizimo 
dos ditos dois annos, eq. elle p.a dezemcarregamen- 
to de sua alma deyxava en juramt.0 do dito Antonio 
de Espinola se lhe tinha o dito Joane Annes pago 
o d.10 dizimo de dois annos, como lhe dicera, e en 
testemunho de verdade outorgou con todo assi ser 
feyto este testamt.0 q. foy feyto no d.to lugar, dia e 
mes, hera supra dt.a Testemunhas prezentes Joam 
de Agiar morador no dito lugar das Lagens, e Pe- 
dro Fernandes, morador en Matozinhos, aqui estan- 
te, e Joam Affonço aqui morador e Gaspar de Bra- 
cellos e Diogo de Bracellos filhos do d.t0 Pedro de 
Bracellos e não pus mais testemunhas, por não aver 
ahi. Eu Pedro Alvres publico tabaliam por EIRey 
Nosso S.or em a d.ta villa e termo, q. este instro- 
mento de testamt.0 escrevi em meu livro de Notas, 
donde este treslado tresladey, e com o proprio con- 
testey, e aqui de meu publico sinal assiney, q. tal 
he. O qual testamento eu escrivão tresladey do pro- 
prio, q. a parte pedio p.a sua guarda ao ouvidor, e 
hera feyto por Pedro Alvres tabaliam, e asinado de 
seu publico sinal; e eu Francisco Vaz q. o concer- 
tei com elle e vay na verdade. Eu Francisco Vaz, q. o 
escrevi. O qual eu Sebastiam Martins escrivam aqui 
tresladey neste livro do Tombo por mandado do 
ouvidor, como en sua sentença faz menção en todo 
anda corregido e o concertei com o d.t0 treslado, q. 
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fica nos autos em meu poder, e todo na verdade. Eu 

Sebastiam Martins q. o escrevi. O qual testamento 
eu Antonio Rodrigues escrivão tresladey aqui por 

mandado db Juís Andre Marfins, q. serve de Juis 
dos Residos, do q. anda no livro do tombo da Ca- 
pella de Pedro de Bracellos e sua molher e todo 
tresladey na verdade, como passa, e por verdade 
assiney aqui, Antonio Rodrigues, q. o escrevi e cor- 
regi: / com estoy dez / por verdade = Antonio Ro- 
drigues Lagarto, 

1 restado do testamt.0 de Ignes Gonsalves mo- 
lher de Pedro de Bracellos, q. sam dois. 

En nome de Oeos Amen Saybam quantos este 
instromento, e ultima vontade virem, q, no anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo de mil e 
quinhentos e trinta e quatro annos aos doze dias do 
mes de outubro do dt.o an. em avilla da Praya da 
Ilha "terceyra de Jezus Christo em as cazas da mo- 
rada de Ignes Qonsaives Domna veuva molher de 
Pedro de Bracellos, q. Deos tem en Gloria digo q. 
Deos tem em prezença de min tabaliam, e das tes- 
temunhas ao diante nomeadas, logo ahi pareceo a 
dita Ignes Gonsalves sam e en seu cizo e entendi- 
mento, e por ella foy dito, q. por ella ser vefha e não 
sabia quando a Deos Nosso Senhor se avería por 
servido de a levar pera si, por tanto fazia, e de feyto 
fas seu testamento solemne nesta forma, e maneyra 
seguinte. 

Disse q, ella encomendava sua alma a Nosso 
Senhor Deos q. a fes e remio por seu preciozo san- 
ge e pede a Nossa Senhora virgem Maria q. con to- 
dos os santos da corte do ceo queyra ser rogadora 
a Nosso Senhor Jezus christo por sua alma, e seos 
pecados lhe queyra perdoar, porquanto se conhece 
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por pecadora; e protestou de viver e morrer na sua 
santa fee calholica de Nosso Senhor Jezus Christo. 

Disse primeyramte q. quando a Nosso Senhor 
aprover de a levar da vida deste mundo, q. seu cor- 
po sera enterrado na capeNa da conceyção de Nossa 
Senhora que esta en Santo Espírito de Agoalva, a 
qual mandou fazer o dito Pedro de Bracellos seu 
marido. 

Mandou q. ao dia do seu enterramt.0 lhe digam 
por sua alma hum offido de nove liçoins de finados 
com suas ladainhas, e lhe digam nove miças, a sa- 
ber oito rezadas, e hua cantada^ e lhe ofertaram a 
miça cantada con tres sacos de trigo, e hum almude 
de vinho, e hua dúzia de peyxex, e as missas reza- 
das seram ofertadas cada hua con hum pam, e hum 
quartilho de vinho con suas candeyas, e a os offi- 
ciais daram a sera q. seu testamenteyro vir q. he 
necessária, e outro tal òffido se;fara ao mes e ao 
anno, con outras tantas missas, e oferta somt.e en 
lugar de peyxe lhe daram Hum carneyro de oferta. 

Mais mandou q. o anno, en q.falescer lhe digam 
por sua alma hum tríntario serrado de santo Ama- 
dor, e outro aberto a honra da morte e payxam de 
Nosso Senhor Jezus christo, e a metade destas mi- 
ças do tríntario aberto seram da Cruz e a outra ame- 
tade das chagas; os quais*trintarios seram oferta- 
dos con hum pam, e hum qnartHho de vinho cada 
miça con suas candeyas» os quais trintarios e miças, 
q. manda dizer, se diram na dita capella, onde man- 
da enterrar seu corpo, e disse q. estes trintarios e 
missas, e assi as miças da sua capeiia, e assi as da 
capeUa do dito Pedro de Bracellos, de que ella he 
testamenteyra, q. ella manda q; as diga Melchior Ma- 
chado, seu sobrinho filho de Joanna Qonsalves sua 
irtnan, e não as querendo aceytar, seu testamentey- 
ro, q. ao diante nomeará os mandará dizer na dita 
capella a qualquer outro sacerdote, q. elle testamen- 
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teyro quizer, q. as aceytar queira, e não achando 
outro sacerdote, q. na dita capella as queira dizer, 
ental cazo as mandará dizer na Igreja de Santa Cruz 
desta villa a qualquer sacerdote q. eile quizer, e q 

sendo cazo, q. algum netto delia Ignes Qonsalves 
queyra ser clérigo, e quizer dizer as miças das ditas 
capellas, ental cazo elle dt.0 Melchior Machado lar- 
gara as ditas capellas ao tal netto, pera q. as cante, 
e quanto as miças e trintarios se cumpriram dentro 
en hum anno, do afl. do seu falescimt.0. 

Disse q. manda q. da terça de seos bens, e assi 
da renda de rais se cumpram, e digam os ditos offi- 
cios e miças, e trintarios. e não abastando ellas se 
tomará tanta rais e se vendera p,a comprimento do 
que dito he : de maneyra q. se cumprirá dentro no 
dito anno. 

d j Di'8e
rQ- e,la era testamenteyra de seu marido Pedro de Bracellos, e q. porquanto p.a comprimento 

do dito testamento elle tomou dois moyos de terra, 
Ella Ignes Qonsalves dizia q. tomava en sua terça' 
delia hum moyo de terra, o qual se ajuntaria com 
os dois moyos de terra da terça do dito seu mari- 
do, e se medirá a rezâo de cento e dez braças en- 
quadra; por junto estes tres moyos de terra se me- 
diram, a saber partiram de hua banda conterra dos 
herdeyros de Duarte Ferreyra, q. agora tem Antonio 
de Macedo, e da outra parte partindo com a caldey- 
ra, e da parte de sima partindo com a terra dos her- 
deyros de Qonsalo Vas e tera a largos q. a bastar 

^aJ^lm'3nrnent0 c'os tres moyos de terra, e se esta medida chegar as cazas e granel q. estam nas ditas 
terras, não se medirá o acento das cazas e granel 
sorate hirá a medida pella banda de bayxo, athe 

chegar a borda das heyras e pella banda de sima 
hirá a medida por sima das cazas, e acento delias, 
quanto abaste p.a comprimt.o dos ditos tres moyos 
de terra, e esta medida manda assi fazer por não 
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tolher a serventia das cazas p.« o caminho^ e disse 
os bens de rais disse q. não quer mais, e que a mais 
terra ficaria pera seos filhos, p.a que a partam como 
o direyto quer. 

Disse q. eHa mandava q. estes tres moyos de 
terra da terça do dito seu marido, e assí este moyo 
q. ella toma p.a sua terça se arendem, e do rendimt.0 

dos ditos tres moyos digo do rendimt.0 dos ditos 
dois moyos do dt.0 seu marido mandou q. se cum- 
prisse todo o conteúdo no testamt.0 do dt.0 seq ma- 
rido, como se nelle contem, e q. do rendimt.0 do 
moyo de terra da sua terça mandou q. se dissece 
hua miça todas as sestas feyras de todos os annos 
p.a sempre na dita capella, onde seu corpo estiver 
enterrado, avendo quem as diga, e não avendo 
quem as diga se cumprirá o que dito he, as quais 
missas seram rezadas. 

Disse q. destes rendimentos destes tres moyos 
de terra- será guarnecida a dita capella, ornamentada 
e corrigida de todo o q. lhe cumprir. Mandou q. es- 
ta terça hua e outra nunca en nenhum tempo seja 
punida, nem vendida, nem enleada, mas andará sem- 
pre inteyra na mão do testamenteyro; e não se dey- 
xaram de dizer as miças por nenhua rezão, q. pos- 
sam aliegar e do mais rendimt.0 se guarnecerá a dt.a 
capella de todo o neccessario, e se não abastase a 
renda de hum anno, se ajuntará por espaço de an- 
nos tanto quanto abastar p.a os tais corregimt.08, ou 
necessidades da dita capella. 

Que ella deyxa por seu testamenteyro da do 
dt.P Pedro de Bracellos seu marido a Affonco de 
Braceiios seu filho delia Ignes Qon salves, p.a q. en 
sua vida cumpra e faça cumprir o conteúdo en este 
testamento, e por seu falescimt0 ficará a dita admi- 
nistração a João de Bracellos seu filho, e por fales- 
cimt.u do dito Joam de Bracellos ficará a dita admi- 
nistração a Pedro de Bracellos seu filho, e por fales- 
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cimt.0 do dito Pedro de BraceHos ficará a dita adrai- 
njsíraçáo ao filho mais velho varam do dito Pedro 
de BraceHos, e en todos seos descendentes por linha 
direyta mascolina, aos quais testamenteyros huus e 
outros disse q. rogava e encomendava q. ho cum- 
prissem, como neste testamento se contem, e decla- 
ra q, a dita capella seja ornamentada honestamt e q. 
se possa dizer nella raiça, e o corregimt.0 delia seja 
p^ q, sempre este assi e da maneyra q. hora está 
feyta e todp o mais q. remanecer da dita renda dis- 
se q. o haja e logre p.a sempre o testaraenteyro q. 
suceder a administração, como atras dito he; ao 

qual jestamenteyro será entregue a dita terça dos 
ditos tres moyos de terra, e assi a terça do movei 
pera com primento do q. dito ha; e por esta disse 
q. desencarregava a sua conciencia, e encarrigava 
nas conciencias dos ditos seos testamenteyros; pera 
q. cumpram en todo o dt.o testamento do dt.0 seu 
marido, e assi o seu p,a sempre, como dito he. 

Disse q, mandava q. o dito seu testamenteyro 
qualquer que for, q. daria conta deste testamento 
de dois en dois annos, e antes não, por escuzar des- 
pezas, e isto p.a sempre. 

Uisse, e declarou em aparte q. ella tomado tem 
q. não cumprindo a terça do movei p.a pagamento 
dos offícíos e trintarios, entam se cumprisse pella 
rals, e declarou q. a terça da rais não será deste 
moyo de terra q. toma p.a render p.a a dita capella 
senão da terça da mais terra q. lhe acontecer nas 
terras. 

Disse q. sendo ella tutora de sua filha Francis- 
ca de BraceHos ella Ignes Qonsalves trouxera seos 
gados nas terras da dita sua filha, onde se chamão 
os serradinhos, a pagara a renda, e porem se acha- 
va- encarregada en algua maneyra, porq. alem do 
que pagava da renda, e gastava do corrigimento dos 
serrados se achava encarregada en algua maney- 
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ta, e q. portanto por descargo de sua conciencia 
ella dera a dita Franc.3 de Braoeilos ao tempo q. 
cazou hua Cayxa e hum ardubanco novo, e outra 
caixa piquena de stnco, ou seis palmos, e dois pa- 
res de coxins a saber dois de gormecins, e dois de 
tapeçaria, e que isto ilie dera do monte mor; por- 
quanto mandava q. disto lhe não fosse pedido con- 
ta, por seos irmãos ao tempo das partilhas, porq. foy 
divida q. ihe pagara, e isto declarou por descargo 
de sua conciencia. 

Disse q, por descargo de sua conciencia digo 
por descargo de sua alma declarava tudo aquilo q. 
tinha dado a seos fiUros t IHhas, alem do q. lhes 
cabia de suas legitimas; p.a q. entre ellesnão ouve-, 
ce duvidas, o q. declarou pella maneyra seguinte. 

Disse q. dera a Leonor de Bracellos, alem do 
q. ihe cabia de sua legitima o q. se segue quatro 
bois e quatro vacas, e dois aimadraques cheos de 
Iam de Çafim, e meya dúzia de cabeçais cheos de 
penna e quatro almofadas cheas con suas fronhas, 
oito lençóis de linho, dois cobertores brancos da 
terra, e hua sobrecama de arvoredo, e hum tapete 
e huas cortinas brancas, e duas cayxas, e oito barjos 
de estanho, e dois picheis, e hua albajada, e hum 
saleyro de estanho, e quatro mezas de toalhas daqui 
da terra de lavor de Flandes, e outras couzas 
menudas, e pertenças de caza, q. lhe ella dera por 
descargo de sua conciencia. 

Disse q. dera a Maria de Bracellos sua filha, o 
q. se segue, quatro buis e .quatro vacas, e hum alma- 
draque e dois colxoens cheos de Iam de Çafim, e 
dois cobertores brancos da terra, e hua sobrecama, 
e hum tapete, e huas cortinas brancas, oito lençóis 
de linho, e sínco mezaa de toalhas de lavor de Flan- 
des daqui da terra, e oito barjoade estanho, e dois 
picheis, e hua albajada, e hum saleyro, e outras cousas, 
e pertenças de caza, q. ella dirá por seu juramento. 
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Disse q. etfa dera a Diogo de Bracellos seu fi- 
lho certos moyos de trigo q. lhe levara p.a Portugal, 
e q. elle os vendera e lhe dera seu dinheyro, quanto 
nelle montou; e isto declarava por descargo de sua 
concíencia. 

Disse q. ella dera a Francisca de Bracellos, alem 
do q. lhe cabia de sua legitima, o q. se segue dois 
sayos q. valiam ambos dois cruzados e quatro col- 
choís a saber dois* de linho, e dois de tres branco, 
e cheos de Safím, e seis cabeçais, a saber quatro 
cheos de penna, e dois vazios e quatro fronhas p.a 

elles, e as tres heram lavradas pellos bocais, e a 
outra branca, e quatro almofadas de camilha cheas 
de penna, e tres fronhas para ellas lavradas pellos 
bocais i quatro almofadas meyas cheas de penna 
con quatro fronhas lavradas pellos bocais e hua 
escrava branca, q, custou nove milreis, e quatro va- 
cas, e duas novilhas, e sinco bois, e hum negro ve- 
lho manco de hua man e seis almofadinhas dorelha 
cheas con suas fronhas lavradas pellos bocais, des 
lençóis de linho, seis mezas de toalhas de lavor de 
Flandes da terra, coatro toalhas de cobrir pam, a 
saber duas de panno da índia e duas de panno 
de linho, e seis toalhas de agoa as mãos, e dois 
cobertores» a saber hum de panno de Bordeos 
Ruam, e outro branco da terra, e hum bançal de 
arvoredo lavrado, coatro cadeyras de cedro, hua 
meza de ongonços nova, huas cortinas brancas, no- 
ve barjos de estanho, dois picheis, e hua albajada, e 
hum saleyro de estanho, e hum castiçal, e dois algi- 
dares, e dois taboleyros, e outras peças de caza, q. 
ella dirá. 

Disse q. todos os vestidos q. se acharem seos 
por seu falescimento se dem a mais pobre parenta 
sua q. se achar — Manda q. dem quinhentos reis a 
Misericórdia desta villa. 

Disse mais q. deu a gaspar de Bracellos seu 
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filho de fora da legitima terra de vinte e sinco alquei- 
res em semeadura a cento e des braças por moyo 
e isto a rezão de doze milreis por moyo, e q. se lhe 
mais dera elle o declarasse por seu juramt.0 

Disse q. dera a Qonsalo Annes seu filho hua 
egoa e hum poldro rozilho, q. seria de dois annos 
e meyo, e se lhe mais deu o deyxa en sua alma; e 
disse q. dera a piogo de Bracellos seu filho hum ca- 
valo, q. elle tinha antes q. seu pay falescece, e q. se 
lhe mais tinha dado o deyxava na alma de sua mo- 
Iher se lho ouvio dizer; e disse q. dera a João de 
Bracellos seu filho hum boy e hua novilha de dois 
annos, e hum poldro de tres, ou quatro mezes, e se 
lhe mais deu elle jure. 

Que a Affonço de Bracellos hum poldro q. foy 
de Joam Gonsalves da Ribeyra Seca, o qual não se 
acorda se foy comprado con seu dinheyro, se com o 
dinheyro de Affonço de Bracellos, e q. isto fique en 
juramt.0 do dito Affonço de Bracellos; e disse q. de- 
ra a seu filho Pedro de Bracellos mil e quinhentos 
reis endinheyro; e disse q. João Fernandes de Bra- 
cellos da Ilha da Madeyra devia a Gonsalo Annes 
da Ribeyra Seca seu pay tres milreis, e esta divida 
sahto por partilha a ella, e a seu marido Pedro de 
Bracellos, os quais manda q. lhos não peçam porq. 
Pedro de Bracellos, e ella lhos tinham deyxado en 
sua vida delle Pedro de Bracellos. 

Disse q. ella dera a seu filho Pedro de Bracellos 
em partilha vinte e sinco alqueires de terra na Ribei- 
ra Seca, q. andavam en mãos de Gaspar Gonsalves, 
os quais elle Pedrp de Bracellos não pode aver, e 
sobre isso trouxe demanda, e fora condemnado nas 
custas; e q. portanto ella lhe dera outros vinte e 
sinco alqueyres de terra en nome destes, q. não po- 
de aver, p.a ser igualado con seos irmãos, os coais 
vinte e sinco alq.e* de terra partindo de hua parte 
com estes tres moyos da terça, e da outra con João 
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de Bracdkos,« da outna ceai a caldeyra, e da outra 
cora terça «tella ígnes GonsaJves, segundo ja está 
raedkta e demarcada, e nMitd& q. se ella en sua 
vida »âo pagar ao di" Pedro de Bracellos as rendas 
dos annos, q. devia de fenda pera se lhe pagar, q. 
foy ido uno de mil e quinhentas e dezanove, athe 
o anno de rail e quinhentos e trinta e quatro, q. en- 

tal csao manda q. do monte mor lhe façam pagar 
-as nendas com o mais, q, elle mostrar q. pagou e 
gasto» uai dita demutéa* porqt;o ta fes a sua custa 
deHe, por eUa ignes Gonsatves lhe dizer q. fizesse a 
dita demanda, e com: estas dedacacoens, e clauzulas 
disse q. savia este testamlt.Q por acabado, Dios Nos- 
so Senhor seja louvado, e qoe avia por quebrados 
todos e quaãs qpet testamerttos, sedulas, condecilhos 
q. antes deste tenha ikjrtos, e q. este quer q. se cum- 
pra, rgaarde pera sempre, e outro nenhum nâo, e 
en. testemunho de verdade mandou ser feyto este 
testamenta,«dsoiy feito dia, e mes, e anno asima dito: 
lestemttihas q. peezentes foram joam Homen Gatto, 
e João Lu» e Pedro Pemande» o rico, e Bras An- 
nes estadante nesla villa, e Mdchior Valadâo, m.or 
«a cèdade de Amgra, e Gaspar Rodrigues filho de 
loáOiRodeigues Praneo morador no termo desta vil- 
faj o iqudi »e escreve©, e assmou a rogo da dt.a Ígnes 
Gsosalvci^ por dlla indo saber escrever, e eu João de 

Aidla IlabtdiaMrdo publiirai e ido judicial por EIRey 
Mdsso Senhor naidita vdteda Praya e seo termo q. 

■ este.' mstcomento e testamento escrevi em meu livro 
de Nsdas e deite este tirey, e-assiney de meu publi- 

co e acostumado sinal; q. ta* he =■ lugar do Publi- 
ca = a qual testoneent» icu Ani/) Rodrigues, q. hora 
«mo de .esomdlo dott rezídos; aqui tresladey do tes- 
tarafaotq. este en pubtíoo de Jofto de Avila tabaliam, 
e todo .aqui !bicaladiqr''por |ofio de Bracellos querer 

sdaar eotóa deite.ao Juis do Reziduu e todo vay na 
verdade, coan o passa, «fis ;» antrelinha que dis / 
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» cheos / e por verdade aastney aqui = Antonio Ro- 
drigues Lagaalo. 

Tresiado de dectacação do testamt.0 a tras da dita 
Ignes Ooasalves, o qual tmstedo de declaração 
he o seguinte: 

Saybatn quantos este instromento de declaração 
de testamento e ultima vontade virem, q. no anno 
do Na8cnnt.0de Nosso Senhor jezus Christo de mil 
e quinhentos « trinta: e sinco ânuos aos catorze dias 
do mes de julho do dÉ.0 anuo na villa da Praya da 
Ilha 3.a de Jezus Christo nas cazas de morada de 
Ignes Qonsalves molher q. loy. de Pedro de Bracel- 
los q. Deos tem. e en prezeaça de min tabaliam 
abayxo nomeado, e das testemunhas ao diante escri- 
tas, apareceu aht a dita igaes Gonsalves doente 
enhua cama, en todo seu aizo' natural q. lhe Deos 
deu; e por ella foy dito q. eha tinha feyto hum tes- 
tatueoto, no qual cila deyxava por seos testamentey- 
ros a Affonço de Bracelios, e a Pedro de Bracellos, 
e a joam de Braceliios seoa filhos; e ella olhando 
en como ella tinha outros filhos ê filhas, e q. dey- 
xando a huns administradores da sua terça, e da ter- 

assi dis ça de seu marido Pedro de Bracellos, en os outros 
náo, lhe fazia agravo, e encarregava sua concíencia 
en os não igualar, e por evitai! demandas, q. huns 
com os outros poderam mover; ella declarava seu 
testamento quanto a administração da terça nesta 
maneyra seguinte. 

Disse q a eila lhe aprazia, e de feyto aprovava, 
e ordenou q. todosrseos tithos^e filhas tivecem a ad- 
mbiistração da dL* terça, a satoer^q. o primeyro admi- 
nistrador fosse Gaspar de Braoellos seu filho mais 
velho, e o dava e ordenava por testamenteyro de sua 
terça, e da terça de Pedro de Bracellos seu pay sin- 
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co annos, os coais slnco annos lhe eompriria, e fará 
cumprir muito inteyramt.e o dito testamento de seu 
pay, e seu delia, como nelles he conteúdo e decla- 
rado e terá cuidado, e será obrigado a sustentar a 
capella e guarnicoens delia assi e tam comprida- 
mente, como ella tem en seu testamento declarado, 
e assi cumprirá, e mandará dizer as miças e trinta- 
rios, como ella dis e declara en seu testamento, e 
assi no testamt." de seu pay; e dipois de todo cum- 
prido, e guarnecida a capella, da maneyra q. ella tem 
declarado en seu testamento: sendo o q. ficar e re- 
manecer lhe ficará por seu trabalho, e esta admi- 
nistração quer q. tenha sínco annos, porquanto tem 
mais trabalho, por respeyto dos trintarios, e miças, 
e couzas q. ella manda fazer no primeyro anno, e o 
dito Gaspar de Bracellos receberá acapella, e couzas 
delia, todo por inventario, e -acabados os ditos sin- 
co annos os tornará a entregar por inventario assi 
e da maneyra q, estiverem ao tempo q. os recebeo, 
e isto p.a se saber se a dita capella fica melhorada, 
e não peyorada, e lhe será tomada conta de dois en 
dois annos, e se cumpria o por ella mandado, e sen- 
do cazo q, elle, ou cada hum dos seos filhos não 
cumprirem o q. ella en seo testamt.o, e no de 
seu pay manda fazer, logo lhe seja tirada a admi- 
nistração da terça, e da capella, e passece a outro 
filho, segundo abayxo os nomea, e aquelle, q. não 
cumprir, nunca a mais aja, nem torne a tal adminis- 
tração da dt.a capella. 

Disse q. tanto q. o dt.o Gaspar de Bracellos 
cumprir, e acabar sinco annos de sua administração, 
passará a administração a Affonço de Bracellos seo 
filho delia, e terá e administração tres annos, e cum- 
prira todo o assima dito, e acabados os tres annos, 
passará a Pedro de Bracellos, o qual Pedro de Bra- 
cellos terá a administração outros tres annos; e aca- 
bados passará a João de Bracellos; e acabado João 
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de Braceilos, passará a Gonçalo Annes de Brr.cellos' 
outro filho delia Ignes Gonsaives; e acabado de ca- 
da hum servir os tres annos, passará a administra- 
ção a Maria de Braceilos molher de Diogo de Boim, 
e dipoís de Marta de Braceilos passará a Lianor de 
Braceilos molher de Alvaro Matella, e dipois deLea- 
nor de Braceilos passará a Francisca de Braceilos 
molher de João de Teyve, e acabados os tres annos 

assi dis da administração, tornará administração ao dt.o Gas- 
par de Braceilos, filho mais velho se vivo for, e se 
não o for, passará ao dt.o Affonço de Braceilos e a 
cada hum dos outros, segundo vay declarado; e por 
derradeyro, quando ahi não ouver filho, nem filha, 
ella deyxa administração, c a poem em o mais velho 
netto filho de Pedro de Braceilos, q. a tenha e admi- 
nistre en sua vida, e por seu falescimento ficará a ou- 
tro seu netto filho do dt.o Pedro de Braceilos, enão 
avendo netto macho filho de Pedro de Braceilos fi- 
cará a outro filho do dito filho do dt.o Pedro de Bra- 
ceilos, de maneyra q. corra na sua linha mascolina, 
de maneyra q. sempre ande na geraçam athe a fim 
do mundo, e da geraçam linha direyta não saya, e 
desta maneyra avia esta declaração por feyta, e esta 
era sua deradeira vontade, e com esta declaração 
mandava q. se cumprisse en todo e por todo o tes- 
tamento de Pedro de Braceilos seu marido e o seu 
delia; e disse que sendo cazo q. alguus dos filhos i 
filhas seos testamenteyros não cumprirem en todo, 
e por todo, o que ella tem dito e declarado en seu 
testamento, e de seu marido Pedro de Braceilos, q. 

(Letra do que lhe seja tirada a administração; e por seos bens 

tresladou:) delles se fassa emmendar toda a perda q, a capella e 
assi dis ornamentos delia receber, e mais nunca mais será 

administrador da dita capella, e lhe será tomado 
conta cada dois annos, e isto quer ella, pera milhor 

(De outro pu- se cumprir o q. no seu testamento, e de seu marido 
nho:) tem declarado. 
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Iwc E mais disse, q. posto q; ella diga en seu tesfa- 
Missas q. por menlo q, na Igreja, onde está a capella não ouver 

força se hão de derigo q. diga as miças da capella q. ella quer e 
manda q. seos filhos e fiiltas q. cada hum delles en 

(Leéra do que seu tempo as mande diaer en esta villa, ou noutra 
tresladou:) parte, e disso teram certidam, e será lançado no livro 

assi (Bs do tombo q. disse elta tem feyto, pera lhe* ser leva- 

do en conta, e com estas declaracoens avia seu tes- 
tamento e declaraçõns por firmes, e valiozas deste 
dia pera sempre, e quer q. seos filhos e filhas tive- 
cem a administração da maneyra assima declarada; 
e sendo cazo q. algmis de seos filhos ou das filhas, 
aqui nomeados por testamenteyros, não quizerem 
aceytar esta administração, q, passe aquele filho q. 
a quizer aceytar, segundo vay declarado, e com esta 
declaração, e corrigirnt.o da administração, q. hora 
fas aos sobre ditos seos filhos e filhas avia este ins- 
tromento e declaracons e assi o testamento q. feyto 
tinha por firme e valiozo, e outra primeyra, q. dada 
tinha a Affonço de Bracellos, e Pedro de Bracellos, 
e Joam de Bracellos avia por quebrado, e de ne- 
nhum vigor, e se cumprirá esta en q. os deyxa a to- 
dos por administradores, por q. isto declara ella por 
mais descargo de sua conciencía, e receberam a ca- 
pella todo por inventario, e entregaram por inventa- 
rio buus e outros. 

Mais disse q. ella deyxava de esmola en cada 
hum anno a Izabel Qònsalves molher de gaspar Fer- 
nandes des alqueyres de trigo, e isto de sua terça, e 
da terça de seu marido, e mais disse q. deyxava de 
esmola a Matheus Vas seu parente hua cazinha de 
Palha, tem onatro covodos de cham ao longo ddia, 
e isto q. o logre, e tenha nove annos, e acabados os 
nove annos o large a seos filhos, e filhas, p.a q. o 
partam trrnamnente. G por aqui ouve todo por aca- 
bado, e mandou e outregou ser feyto estelnstroinen- 
to, q. foy feyto dia, e mes e anno assima dito, teste- 
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mutthas a Josto prezentea João Homen filho de Affon- 
iça Homei), q. Deos fem, assinou pella dita Ignes 
Qonsalves por lho elia rogar, e não saber assinar e 
Petfre Escorcio Gavalfeyro morador nesta villa, e 
Fernatidalvres frTho do "DaVilfc, e Nicolao Alveres 
filho do dt.o Davila, e Pranc.o Henriques de Lordello 

* aqui morador e Franc.o Martins filho de Marcos Lou- 
renço, q,'©etiS tem, e outros. E eu Antonio Rodri- 
gues tabaliam publico e do judicial nesta villa da 
Praya, e seos termos por EIRey Nosso Senhor q. es- 
te instromt.0 em meu livro de notas escrevi, e delle 

(Letra do que este tirey na verdade, como passa, pera Gonsalo 

Annes de Bracellos testamenteyro, e vay na verda- 
de, como passa, e por passar na verdade assiney 
aqui de meu sinal publico, q. tal he, como se ao 
diante segue. 

A qual declaração eu Antonio Rodrigues escre- 
vi por Manuel Gracia, aqui tresladey na verdade, co- 
mo passa, a requerimento de João de Bracellos, p.a 

(Do mesmo pu- dar sua conta, e vay na verdade, como passa; e por 
nho:) verdade assiney aqui; e a verba do testamento, di- 
assi dis go declaração e testamentos aqui tresladados todos 

dey a João de Bracellos; porq. elle mos deu p.a os 
tresladar, e por verdade assino aqui. Antonio Rodri- 
gues escrivão q. o escrevi = Antonio Rodrigues La- 
garto. E não se continha mais, nem menos nos ditos 
testamentos, os quoais eu Bento Godinho Ramalho 
escrivão dos rezídos por sua Magd.e, q. Deos guar- 
de en toda esta Ilha terceyra de Jezus christo aqui 
bem, e fielmt.e fis tresladar dos testamentos, q. ficam 
no dt.o cartorio dos rezidos, a q. me reporto, e vay 
digo e vam sem couza q. duvida faça tal como nos 
ditos testamentos se contem e com o escrivão comi- 
go abayxo assinado os conferi en Angra trinta de 
Janeyro de mil e setecentos e dezacete. 

tresladou:) 

assi dis 



40 BOLETIM DO INSTITUTO HISTÓRICO 

Segue-se a indicação das entrelinhas, dos «em- 
mendados» e dos «rriscados» para resalvar. 

E eu sobredito Bento Godinho Ramalho escri- 
vão da dita provedoria o fis escrever. 

Conferida ♦ 
Bento Godinho Ramalho. 

« 



Sobre a dal* da viagem de descobri menfo de Pero de 

Barcelos e João Fernandes Lavrador 

pelo Tenente-Coronel José Agostinho 

Ernesto do Canto publicou em 18d4.no Archivo dos Açores, vol. 
XII, p. 362-371, urn ^rtigo em que apresenta provas irrefutáveis da via- 
gem de Pero de Barcelos e João Fernandes Lavrador às terras do No- 
vo Mujiclp. Foi porém levado à suposição de que tal viagem, havia tido 
comêço antes de 1492, o que não nos parece exacto e foi há pouco 
contestado pelo professor Samue| E. Morison, da Universidade deHar- 
vard (1), 

Como o Prof. Morison invocou as nossas informações em abôno 
da sua opinião, julgamos de nosso dever dar justificação da mesma, o 
que até agora não' finhamos feito em qualquer publicação. 

A revelação do sábio historiador açoreano constituiu um esclare- 
cimento importante sôbre as viagens de exploração dos portugueses 
no Atlântico Ocidental. A data em que teye realização a de Pero de 
Barcelos não tem grande importância, se atendermos a que é admissí- 
vel conjecturar que outras viagens para os mesmos lados terão ficado 
no esquecimento, certamente realizadas muito antes dessa. Não é nos- 
so propósito tratar agora de tal assunto, mas tão somente expor as 
razões que nos levam a atribuir a essa viagem data posterior a 1492. 

Ernesto do Canto encontrou entre papéis antigos que lhe enviara 
o Dr. Eduardo Abreu, várias peças de um pleito que em 1506 corria 
entre um André Corvo (2) e vários proprietários de terras na Ilha Ter- 
ceira sôbre as quais o mesmo André Corvo alega va direitos baseados 
em uma carta de sesmaria que lhe fôra passada por D. Manuel I com 
data de 7 de Abril do citado ano de 1506. 

7 Entre os proprietários que reclamavam contra os pretensos direi- 
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tos de André Corvo figuravam Pero de Barcelos e Joáo Valadão. Am- 
bos juntaram ao processo peças justificativas dos seus direitos sôbre 
as terras em litigio. 

João Valadão apresentou uma carta de sesmaria respeitante a uma 
terra no «limite das Quatro Ribeiras», passada pelos almoxarifes do 
donatário (O. Manuel, duque de Beja ao tempo governador da Ordem 
d^Crisfe), com data de 38 de Jahetro de 1499 e eorífíttiMda por B. 
Manuel, já rei, em 14 de Abril de 1902. 

Pero de Barcelos juntou pòf sua vez úrná" caftà de sesmaria de uma 
terra no termo da capitania da Praia, no limite das Quatro Ribeiras e 
Biscoutos, passada em 18 de Outubro de 1490 pelo capitão Antão Mar- 
tins e confirmada pelo mesmo em 14 de Abril de 1495. 

Cortvéra desde já dizer que pelas confrofltáçôss de uma e outra 
têfra, mencionadas nos dbcUftientos respectivos (3), se verifica que a 
terra de João Valadão não era a mesma de Pero dé Barcelos. 

Custaria por outro lado a compfèehdef como poderia Joãq Vala- 
dão obter em 1502 confirmação dfe uma dada dé 1495, se por acaso 
tal dada tivessé sido recontlreCida como pertença de Pero de Barcelos 
naquele mesmo ano de 1495, embora uns meses depois. 

Mas há um argumento decisivo, qué mostra que a tetra de João 
Valadão era uma, e a devPero Barcelos outra. 

Aqui convém esdarécér qUè em 1487 aparece nã cena das conten- 
das das capitanias da Ilha Térceirà um flamengo, Fernão Dulmo, cuja 
fama está ligada às navegações do Ocidénte, o qual pretendia ter di- 
reitos sôbre uma capitania nãs Quatro Ribeiras. Que tais direitos não 
eram vãos prova-o o facto do donatário ter mandado que enquanto 
se rtâo resolvesse sôbre os direitos dé Fernão Dulmo fôssem as terras 
do termo dessa localidade (Quatro Ribeiras) dadas em Conjunto pelos 
almoxarifes das outras duàs capitanias (Angrâ e Praia) e não apenas 
peto capitão da Praia qUe sôbre elas alegava direitos em oposição a 
Fernão Dulmo (4). 

Orà a terra de João Valádâo ficava justámertte no termo dás Qua- 
tro Ribeiras, na zona contéstâdâ á Perrião Duhno, e pôr iSSb êlé obte- 
ve carta passada pelos almoxarffés; k tért-a dè Peto de Barcelos, essa 
ftcávà na juHsdlçâo da capitania da Praiâ e a sua carta foi passada 
pelo respectivo capitão, Antáo Martins. 

Dédárado que as terras a que se réfèrem as cârtaS de João Vala- 
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dão e clt.Pero de Barcelos não eram as mesmas, mas sim .dois lotes 
bem distintos,,yejamos agora o que aconteceu com Pero de Barcelos. 

Essa mesma terra, de que êle, Pero de Barcelos, apresentou título 
datado de 1495, sem .qualquer; confirmação posterior, aparece em 1506 
usurpada por filhos de João Valadão. Seguindo de perto,o documento 
mais interessante, de todo êste pleito, de que .Ernesto do panto apre- 
sentou umat interpretação incompleta, maSpqne damos aqui, na ínte- 
gra (5), vê-se que, já-depois de, Pero de Barcelos,ter feito «muitas,ro- 
ças e bemfeitorias» era tais terras, tendo já catorze ou , quinze moios 
delas aproveitadas, houve um, mandado de ej-rei para êle, Pero de Bar- 
celos,, ir numa viagem de descobrimento juntamente com João Fernan- 
des Lavrador. E,. tendo andado três anos nessa viagem, ao, regressar 
achou a sua gente esbulhada, das terras em questão. - 

Pode porventura julgar-se daqui que a viagem foi começada antes 
de 1495?; Ernesto do .Canto assim p entendeu, pois julgando que se 
tratayai(ie;um só; lote de terras, raciocinou que, tendo o mesmo lote 
Sido dado a João Valadão em 30 de Janeiro de 1495 (indevidamente^ 
julgava Ernesto do Canto) e restituído em 14 de Abril do mesmo anp 
ao seu legítimo possuidor, tendo êste antes disso andado três anos na 
viagem de descobrimento, esta fôra necessàriamente começada, o mais 
tarde em 1492. 

A verdade, poréra> como se mostra, é que o lote de terras não era 
o mesmq; o Jopo Valadão, além daqiiele lote veio a apossar-se do de 
Pero de Barcelos (posteriormente a 1495, evidentemente) e em 1506 
ainda Pero de Barcelos não havia obtido restituição, pois na sua ale- 
gação ele diz claramente que trazia demanda contra os filhos do Vala- 
dão ainda nesse tempo. , 

O que se mostra apenas à evidência é que a viagem teve lugar 
entre. 1495 e 1506. , - 

, Vejamos agora se é possível estreitar mais êstes limites dç tempo 
Em primeiro lugar é de notar que Pero de Barcelos deveria em 

boa regra ter renovado a carta de sesmaria em 1500, passados cinco 
anos, segundo o regime de dadas de terras. 

Que êste prazo era elástico prova-o o facto de João^Vaiadão só 
ter renovado a sua carta de 1495 em 1502. Mas Pero-de Barcelos nem 
mesmo em 1502 renovou a sua. Porquê? Ou porque andava ainda em 
viagem, a qual teria então começado por 1499, ou já havia regressado 
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mas nãô conseguira fazer valer os seus direitos, e então o comêço da 
viagem foi ainda anterior. Quere dizer, a viagem foi começada o mais 
tarde em 1499. 

Vejamos agora se a associação de João Fernandes a esta emprê- 
sa escfarece as circunstâncias dela. 

Em 1499 obteve João Fernandes uma carta do rei D. Manuel que 
lhe concedia a capitania de qualquer ilha que descobrisse f6). A carta 
foi passada em Outubro e a viagem portanto só poderia ter sHdo co- 
meçada na primavera de 1500. Más em 1501 está João Fernandes a^ 
sociado já, juntamente com outros dois escudeiros dos Açores a três 
mercadores de Bristol a (**em Henrique VII, de Inglaterra, deu um 
mandado para irem descobrir terras rto Ocidente (7). Isto exclui a 
possibilidade da carta dada era 1499 a João Fernandes ter sido o lai 
mandado de que fala Pero de Barcdos na Sua alegação. 

O que é de presumir, pois, é que a viagem dos dois teve lugar 
antes de 1499, não tendo dado satisfação a Pero de Barcelos en vista 
da desolação das terras que havia visitado. João Fernandes procurou 
outro rumo. Obteve novo mandado em 1499, mas não achando outro 
Pero de Barcelos para o acompanhar, sabendo além disso que os Cór- 
te-Reais, ricos e poderosos, com direitos já certamente reconhecidos 

as terras do Ocidente, se propunham fazer também explorações 
para aqueles lados, João Fernandes emigrou; foi procurar outro senhor 
Não na Espanha, como Fernão de Magalhães, mas na Inglaterra, onde 
as recentes viagens dos Cabotes haviam despertado interêsse por essas 
regiões ocidentais. 

Sendo assim, a viagem de Pero de Barcelos teria sido começada 
em 1495 ou 1496. A Ernesto do Canto cabe sempre o mérito de ter 
revelado éste episódio da história das nossas navegações para o Oci- 
dente, que, sem a sua perseverança e o seu interêsse indefectivel pela 
história açoreana, favorecido pelo acâso que, com êsse ou outro nome 
sempre ajuda os que trabalham e investigam, teria ficado ignorado 
como tantos outros. 

Ilha Terceira, 
Março de 1942. 
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NOTAS 

(1) Samuel Eliot Morison, Portuguese Voyages to America in the 
Fifteenth Century, (Harvard Historical Monographs, XIV), Cambrfdge} 

Harvard Univeraity Press, MCMXL, p. 57. 

(2) Ernesto do Canto chama-lhe André Arno ou Amó, mas pa- 
rece nao haver dúvida de que o nome mencionado duas vexes no do- 
cumento adiante copiado (nota 5) é André Corvo. 

(3) As cartas de sesmaria de João Valadão e de Pero de Barce- 
los estão copiadas no Archivo dos Açores, XI!, p. 370 e 371, bem co- 
mo na Colecção de Documentos relativos ao Descobrimento e Povoa- 
mento dos Açores, publicada em 1932 pelo Dr. Manuel M. Velho Arru- 
da, p. 200 a 203. 

Daihos aqui unicamente as confrontações de uma e outra terra 
para comprovarmos que não eram o mesmo lote. 

A carta de Pero de Barcelos trata de uma terra em matos mani- 
nhos, no limite das Quatro Ribeiras e Biscoutos, termos da Vila da Prata, 
«a qual terra parte de uma parte do levante com a calheta de Pedro 
Álvares e pela ribeira acima até ao Cume da Serra, e da outra parte 
com a ribeira da Lapa, ficando a dita ribeira em salvo, ao dito Pero 
de Barcelos, até cima da Serra, e da parte de baixo até o mar.» Nb 
fim da carta ressalva a fajã da casa da Salga com o biscouto de cima 
dela, que pertencem a João de Orneias. 

Não resta dúvida que o lote a que se refere esta carta ficava com- 
preendido entre a calheta onde está hoje o pequeno pôrto dos Bis- 
coutos (ressalvando a casa da Salga, de que há ainda ali reminiscên- 
cias) e a ribeira da Lapa, que fica 1700 metros para oeste; o iote 
estehdia-se pela encosta acima até ao Tamujal, ou talvez mais acima 
mesmo até ao Pico Gordo, numa extensão de quatro a cinco quilóme- 
tros, o que quere dizer que a área abrangida andaria por cerca de cem 
moios, dos quais, como se viu, Pero de Barcelos já tinha catorze ou 
quinze aproveitados, quando partiu para o descobrimento. 

A tetra a que se rèferé a càrtà de João Valadão era também de 
matos maninhos «que são na banda do norte no limite das Quatro 
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Ribeiras... tanta terra que se bem possam semear 20 moios de trigo, 
a qual terra parte de uma parte jfela Ribeira da Lapa... da outra par- 

4e pela Ribeira Sêca e com outra de Pedro Álvares morador no dito 

limjte das Quatro Ribeiras, do mar pela serra arriba parte com quem 
de direito deva psrtir. 

A menção neste documento de uma ribeira da Lapa e de,outra de 
Pedro Álvares é que levou a supor que esta terra fôsse a mesma. Con- 
tudo a primeira carta menciona a calheta e não a ribeira de Pedro Ál- 
vares; a ribeira Sêca é uma das quatro que deram o nome à localida- 
de em cujo termo estava esta terra e fica à distância de uma légua da 
ribeira da Lapa mencionada na carta de Pero de Barcelos, devendo a 
ribeira do mesmo nome, mencionada na carta de João Valadãp, ser ou- 
tra ribeira epibora com o; mesmo nome, que é vulgar. Lapa significa 
tanto um molusco comum (Patella) como uma furna ou gruta das mui- 
tas que servem de abrigo aos pastores pelo mato. Note-se ainda que 
na carta de João Valadâo não há menção dos direitos de Jofo de Or- 
neias à fajã da casa da Salga. Bem assim a diferença de área dos dois 
lotes de terra e as confrontações do lado da serra! 

A terra de João Valadão ficava nas Quatro Ribeiras/ençostada à 
Ribeira Sêca; tendo vinte moios de área (menos de cento e vinte he- 
ctares) e atendendo a que naquela zona o mato fiça a ppuco mais de 
ura quilómetro do litoral» ,a largura do lote não excederia um quilóme- 
tro, indo naturalmente até à ribeira que hoje ,se chama de Lusianes 
(Luis Anes?), que seria porventura a que na carta de João Valadão 
vem designada como ribeira da Lapa. Esta ribeira fica para Leste da 
Ribeira Sêca, bem no termo das Quatro Ribeiras; as ribeiras que ficam 
para Oeste cortam terreno bravio, onde não seria fácil aproveitar vinte 
moios de campo para semeadura. Por isso fomos levados a supor que 
realmente a terra de João Valadão confrontasse com a ribeira Sêca 
pelo lado do Oeste e não pelo lado de Leste. Mas, quere fôsse por um 
quere por outro lado, a terra de João Valadão era outra, situada nou- 
tro lugar e de menor extensão. 

(4) No vol. XII, p. 388, do Archivo dos Açores, e na Colecção 
de Documentos. • • do Dr. Velho Arruda, p. 196, vem copiada upia 
carta dp ouvidor do donatário, transmitindo ao capitão da Praia uma 
outra do mesmo donatário, o duque de Beja, D. Manuel,.então gover- 
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nador da Ordem de Cristo, mandando que «por bera de uma deman- 
da entre Fernão Dulmo e o mesmo capitão» os capitães repartam as 
terras sem prejuízo de direito que o dito Fernão Dulmo tiver na capi- 
tania das Quatro Ribeiras dadas pelos dois almoxarifes (da Praia e de 
Angra) em conjunto, ao passo que as terras que ficavam nos limites 
de cada uma das capitanias eram dadas apenas pelo capitão da capi- 
tania respectiva ou peio almoxarife em seu nome. 

(S) O texto da alegação de Pero de Barcelos, tal como o lemos 
na cópia fotográfica que nos foi amávelmente enviada pelo director da 
Biblioteca Pública de Ponta Delgada, Sr. João de Simas, é o que se 
segue. No Archivo dos Açores, vol. Xil, p. 353, encontra-se uma pri- 
meira leitura de Ernesto do Canto e a pág. 371 uma outra de Brito Re- 
belo, ambas incompletas. 

Respondo eu P® de barcellos a este requerym.to en caso q. nó era 
rteçesaryo agora dizer he / digo q. as terras e biscoytos hun R.0 cha- 
morro meu anteçessor ouve as ditas terras / e biscoytos juntam.** p. 
carta de dada de a0 do amarall ouvy.or que foe en esta ilha/cõ carrego 
de capitam etara q. as ditas terras soçederom a tnyn p.® de barçettos do 
dito/ i® chamorro eu as torney a ver p carta de nova rreformaçõ dos 
almox** as terras / e biscoytos todo juntam** nas quaes terras eu fyz 

- en ellas m*** roças he benfey / toryas tendo terras apueytadas q fama 
poderyam levar xiiij ou xfa moyos/ de pam en semeadura estando assy 
en posse deltas ho dito tempo ouve hun mã/dado deli rrey nosso sr p* 
hyr a descobryr eu e hun johã frrnz (lavrador/ noqll descobrynt*® anda- 
mos bem tres anos e cando torney a dita ilha achey / hà minha jente 
fora das ditas terras e achey en posse delias huns fl* de Johã/ vaUadam 
enlleandoas e trespassandoas en outras m** pessoas sobre as quaes / 
terras eu trago feytos tratados cõ os ditos possoy dores efi os quaes 
eu p*0 / visto dandOi esses ditos biscoytos ao dito andre cocuo por 
carta de dada e eu ven/ çendo as ditas terras e biscoytos por suçã a 
sua dada sser assy nehuna e de/ nehun vygor, e rrequeyro a vos ta,n 

q. ponbaes neste sst0 esta ptestação /q he en vosso poder q. eu fyz a 
Johã batbosa q He rrequery nõ desse as ditas I terras ao dtto andre 
coruo. (1) ^ 

fí) Por falta de caracteres tipográficos substitutram-se as letras e e u til 
por en e )tn. 
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A Interpretação que damos a êste documento é. a seguinte : 

Respondo^eu Pero de Barcelos a êste requerimento em caso que 
Moira neíessâno agora dlze, e digo que as (erras e blseoutos (I) 
um Rodrigo Chamorro, meu antecessor, houve as ditas terras e bis- 
coutos juntamente, por carta de dada de Afonso do Amaral, ouvidor 
que foi nesta ilha, com cargo.de capitão; item, que as ditas terras su- 
cederam a mim, Pero de Barcelos,% do dito Rodrigo Chamorro e eu as 
tornei a haver por carta de'hova reformação dos almoxarifes, asterras 

e biscoutos, tudo juntamente, nas quais terras eu fiz muitas roças e 
bemfeitonas, tendo terras aproveitadas que bem poderiam lèvar 14 ou 
15 motos de pão (2) em semeadura. Estando assim na posse delas, ao 
ito tempo (3) houve um mandado de el-rei, nosso senhor, (4) para ir 

a descobrir, eu e um João Fernandes Lavrador (5); no qual descobri- 

mento: andámos, bera três anos, e, quando tornei à dita ilha, achei a 
minha gente fóra das ditas terras e achei em posse delas uns filhos de 
João Valadão; alienando-as (6) e trespassando-as a outras muitas pes- 
soas, sobre as quais terras eu trago feitos tratados (7) com os ditos 
possuidores, contra os quais eir protesto (8), visto que, dando seus ditos 
biscolitos ao dito André Corvo (9) por carta de dada e eu vencendo 
(10) as ditas terras e biscoutos por sucessão, a sua dada ser assim 
nula (11) e denenhum vigor. E requeiro a vós, tabelião, que ponhais 
neste instrumento esta protestação que está em vosso poder, e que eu 
fiz a João Batbósa, que lhe requeri que não desse as ditas terras ao 
dito André Corvo. 

(6> Transcrita no Archivo dos Açores, XII, p. 360. 

(7) V. o que a êste respeito diz Ernesto do Canto no artigo sô- 
bre João Fernandes, Archivo dos Açores, XII, p. 360 e 361. 

<1) Biscoutos são terrenos, formados por lava ainda recente, muito pedrego- 
sos portanto, e que não dão senão mato, e pequenos arbustos 

(2) Trigo. 
(31 Isto é, ao tempo em que estava em posse das terras. 

, /4) O Prof. Morison consigna que do facto de Barcelos dizer «el-rei nosso 
senhor, se deve concluir que se tratava do monarca reinante, D. Manuel I, e tão 
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do seu antecessor, aliás Barcelos diria «el-rei, que Deus haja». D. Manuel reinou 
desde 1495. 

(5) Lavrador era por certo um qualificativo destinado a mostrar que Joio 
Fernandes, embora não fflsse cavaleiro, nem escudeiro, era homem abastado e que 
merecia consideração pelos seus haveres, posto que não fôsse fidalgo. Ainda hoje 
seusa o termo em tal sentido na Ilha Terceira. 

(8) Alheando-as deve interpretar-se certamente como allenando-as, na mo- 
derna faia dos tribunais. 

f7) Na antigf linguagem do fôrp feito era o mesmo que demanda (J. J. Cae- 
tano Peteírá e Sbusé, «TSibdço de uai dMMád» (j 

(8) Evjdenteraente que Barcelos tOio protestava, cOm os usurpadores da sua 
propriedadé,LiiÀakidm coh/rir élc^. ' ' - ãírtD."* ?s;o <;■ v 

JS) . Ernesto do Canto e Brito Rebelo não interpretaram assim o nome do 
indivM>^de ^ áiÃ klêãé pfeMér? ^ !!crito 

ÓO) 8teitód^qtrert dtiájf téÀÍo direito;Mpresiião a»nda«Hda pela gente 
do campo, na Terceira. 

.(11) No texto dfas-se que a dada devia ser tida por «nenhuma»; moderna» 
mente dizrse"«nula». 



Dio$o do Toivo, povoador do Tarcaira, descobridor 

das ilbas das Floras • do Corvo, explorador 

dos mares do oddeiUe, não foi o responsável pelo 

desaperecknenfo de Jácome de Bruges 

Pelo TBNBNTE-CORONEL JOSÉ AQOStlNHO 

Segundo a tradição recolhida por Gaspar Frutuoso (*), o primeiro 
capitão da Ilha Terceira, Jácome de Bruges, passados alguns anos de- 
pois de ter deitado gado na ilha, não achando no Reino gente que 
com file a viesse povoar, foi aconselhado que viesse d ilha da Madeira 
e, seguindo este conselho, veiu péla ditd ilha com alguns flamengos 
da sua terra que trouxe comsigo, e ali se contratou com um homem 

■ fidalgo, chamado Diogo de Telve, com o qual e outros que vieram 
com eles, foram d ilha Terceira' 

Estando assim algum tempo na ilha, cultivando a terra, vieram 
cartas ao capitão lácome de Bruges, e dizem alguns que fingidas de 
Diogo de Teive, que era falecido um seu tio, morador no condado de 
flandres, o qual lhe deixava um morgado de 300.000 reis de renda 
em cada ano: com a qual nova se embarcou com tenção de ir a Flan- 
dres e nunca mais apareceu, nem pessoa que o visse •' dizem que o 
mandou matar Diogo de Telve por se levantar com a terra... e de 
feito- se levantou com a capitania da Ilha e com uma serra que se cha- 
ma a serra de S- Tiago." Depois, sendo preso Diogo de Teive, por 
certas culpas na côrte, a mulher do capitão Jácome de Bruges se foi 

(*| Saudades da Terra, Livro VI, Cap. VIL 
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qutixar a El-Rti, cUzendo-lke qu* Diogo do Telve lho matara uu ma- 
rido, reqaerendó-lke e podindo^ke de mercê lhe mandasse notificar 
que desse conta dite, o que El-Rei concedeu, mandando-lhe notificar 
á prisão onde estava que — dentro em des dias desse copia (sie) dele, 
ou corda onde estava, ou se era morto ou vivo, sob pena de mandar 
fazer justiça dele, e aos seis dias da notificação faleceu Diogo de Tdve. 

Esta versão da intervenção de Diogo de Teive no povoamento da 
Ilha Terceira manteve-se pelos tempos fóra e é ainda hoje aceite pela 
maioria das pessoas que só conhecem a história da ilha pela tradição 
oral. O Padre jerónimo Emiliano de Andrade e Ferreira Drumond re- 
produzem-na. Diogo de Teive não teria pois passado de um aventurei- 
ro, que acompanhara o bom Jácome de Bruges com o único fito de 
se aproveitar da amizade confiante do fidalgo flamengo para obter lar- 
gas concessões na iiha, desfazendo-se déle logo que pôde. Um mi- 
serável. 

* 

Na própria narração dé Caspar Frutuoso há afirmações que estão 
em contradição com outros passos da sua história. 

Uma delas é a de que Diogo de Teive se levantou com a capitania. 
Na verdade, o próprio Frutuoso, que narra o litigio entre João de Tei- 
ve e Diogo Paim, neto de Jácome de Bruges, por causa da posse da 
Serra de S. Tiago, nunca se refere a qualquer questão entre os dois por 
motivo da capitania. 

Debates houve a respeito da posse da capitania, por parte de Dio- 
go Paim, «as não contra João de Teive. 

Pelo que toca & disputa sôbre a Serra de S. Tiago, foi ela por fim 
resolvida amigàvelmente, acabando os dois contendores por unirem as 
suas famílias, casando Jerónimo Paim, filho de Diogo Paim, com uma 
filha de João de Teive. Não 6 crível que, havendo a menor suspeita de 
ter o pai de João de Teive assassinado o avó de Diogo Paim, fiste tivesse 
consentido em tal ligação. Tanto mais que um e outro eram tidos por 
fidalgos pundonorosos, ao ponto de habitarem a mesma casa, e come- 
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remv» meeiíM mesa; ein Lisboa, quando pro8segaia adema«da,^etit,cn» 
a>taí mperto-jàmaw trocassem paJavraa-azeda». 

A^disputa da capitaaia hquve-a Diogo Paiia com Ályaro Martins 
Homem e jpfto Vaz GôrterReaL Qualquer dê|w, sobretudo Álvaro Mar- 
tins Homem, que viera estabelecer-se na ilha ainda em tempo de Jáco- 
me de Bruges, era muito mais interessado no desaparecimento de lá- 
cetne de Bruges do que Diògo de Teive. 

O próprio Q. R afirma que Diogo Palm nunca havia podido apre- 
swrtsr a carta de doaçio da capHania, feita a seu, avô jácome de Bru- 
ges, porque áikem IfÔa fartou « queima lím creado doca pitão Alvaro 
Matms ttomem & Padre Cordeiro atudo ao farto da carta, mas omite 

o nome do suposto iadrífa, 
® mesmo Frutuoso- dia no Cap. IX, do Livro V que correra também 

como certo que João Vai Gôrte-Reaiaportou à Praia vindo do descobri- 
mento da Terra Nova e o Jácome de Bruges o acolheu e lhe disse que 
lhe largaria a metade da ilha, o qual aceitou, e depois Jácome de Bru- 
ges se foi para sua terra e desapareceu de maneira que não tornou mais 
e a Infanta D. Beatriz, por vaga, deu a Ilha ao dito João Vaz Corte- 
Real e a Alvaro Martins Homem... 

:' . ^u' & riào kk» ne™ de Diogo de Teive, nem da suposta cau- 
sa do seu desaparecimento. 

.Quere dizer, Frutuoso registou uma opinião que para sempre man- 
chou a fama de Diogq de Teive, sem contudo omitir versões que bem 
podem fazer qom que se atribua o desaparecimento de Jácome de Bru- 
ges a outras causas. Manda o bom critério histórico que se passe por 
cima dôsse labéu lançado sôbre a memória de Diogq de Teive, sem se 
iatt.çarera. suspeitas sôbre outros personagens para que se não lave uma 
calunia com outras calfuiias. 

Vejapios agora outros factos respeitantes á Diogo de Teive, que os 
memonatetas da ilha onde êle desenvolveu a sua actividade não regis- 

taram, e que lançam uma nova luz sôbre a sua figura. 
Deye-se a Ernesto do Canto, o benemérito historiador micaelense, 
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Q.to traíidp «Murae várias dopmn^to$ e Rações ande Dipgp de.Tei- 
ve nos aparece «ot» um,jiapecto totalmente dj|erente«   

Ainda antes da publicação da sua notável memória sôbre os Côi:- 
te-Reais,já Ernesto do Canto, ao tratar da doação da capitania da liba 
Terceira a Jácome de Bruges,, emitia a seguinte opinião a respeito do 
suposto assassinato dôstc por intervenção dn Diogo de Teiye (•): > 

«Diogo de Teive, depois da imputação de que assasswára Jáeo- 
me de Bruges, iazendo correr vos de que saíra da ilha, diçem que su- 
cumbira de desgosto, prêso em Lisboa. Parece-nos isto mais uma len- 
da do(que outra, coisa, para tornar Jácome de Bruges vitima de tôda 
a qualidade de atrocidades. 

«E' na verdade pouco verosímil que a primeira pessoa duma po- 
voação, como já era a Praia em 1472, ano em que sa, verificou a saida 
de Bruges, esta tivesse lugar de um modó tal, que não fosse notória e 
patente a todos, ou que a sua não realização não fosse realmente per. 
cebida». 

EV porém^ na memória intitulada Os CÔrfaRuUfr. que 'Çmésto do 
Canto nos reveja um Diogo de teive muito, diferente daquele infamé 
ambicioso, de que os antigos historiadores.insulanos nos tinham lega- 
do tão inglória recordação. 

Apresentando pela primeira.vez, com notável brilho e abundância 
de documentação, a Ilha Terceira como pasto avançado para a desco- 
berta da América e foco de irradiação para qs explorações mqriti- 
maSf Ernesto do Canto dá como iniciador dessas explorações justa- 
mente a fisse tão caluniado Diogo de Teive, atribuindo-liie uma via- 
gem como proa a oeste por 1452 (p. 433),- 

Para documentar a sua afirmação foi buscar uma, já hoje famosa, 
asserção do historiador espanhol António de Herrera, baseada aliás 
na Historia General de las índias, de Las Casas, e colhida por êste em 
papéis de Cristóvam Colombo, referente às-gitormações colhidas pelo 
famoso almirante da bôca de um certo Pedro Velasquez, que fóra. pi- 
loto de Diogo de Teive, quando o mesmo fizera-- uma viagem ide explo- 
ração pára o ocidente (p. 435). 

Aí nos aparece Diogo de Teive como tendo percorrido 150 léguas 
para sudoeste do Faial, à procura da ilha das Sete Cidades. Não a ten- 

(•; Archlvo dos Açores, IV (1882), p. 211- 
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do encontrado, voltou atrás, descobriu a Ilha das Flores e navegou 
depois para noroeste até atingir um ponto na latitude do Cabo Clcar 
onde lhe pareceu haver indícios certos de terra, não chegando a apor- 
tar à mesma por estar a estação já adeantada. 

Esta afirmação i corroborada pelo facto de existir uma carta de 
D. Afonso V, datada de 28 de Janeiro de 1474, era que se faz doação 
a Fernão Teles das ilhas das Flores e Corvo, que o mesmo havia com- 
prado a Joio de Teive, filho de Diogo de Telve, o qual as descobrira 
Aayia pouco. 

Quere dizer, o malfadado Diogo de Telve aparecemos agora como 
um navegador de largas vistas, explorador dos mares do ocidente, o 
primeiro dos percursores de Colombo. 

Querem alguns que Diogo de Teive tivesse feito mais de uma via- 
gem e houvesse mesmo chegado às terras do Novo Mundo. Disso não 
temos prova alguma positiva. O que já tentámos mostrar foi que Diogo 
de Teive deveria ter feito várias explorações nos mares do ocidente, 
pois que o conhecimento que Colombo mostrou, logo ao fazer a sua' 
primeira viagem, do regimen dos ventos no Atlântico — especialmente 
da existência dos alisados e das zonas dá separação déstes da região 
dos ventos variáveis — só lhe poderia ter sido transmitido por alguém 
já experimentado nessas navegações e a história não nos aponta outro 
senão o tal Pedro Velasco, piloto de Diogo de Teive. A êste tão calu- 
niado povoador da Ilha Terceira, e descobridor das ilhas das Flores e 
do Corvo, deve pertencer, pelo menos, a glória de ter sido o descobri- 
dor dos ventos alíseos e de outras particularidades do regimen do 
tempo nesta região do Atlântico, percursor, em suma, dos estudos me- 
teorológicos e oceanográficos no Atlântico. Estudos feitos sem grandes 
locubrações de gabinete, não reduzidas a substanciosas memórias; cora 
poucas palavras, mas com actos de subida resignação e coragem, actos, 
em suma, próprios dos portugueses do século XVI, actos de resultados 
reais e positivos, abrindo caminho ao maior empreendimento dos tem- 

pos modernos-—o descobrimento do Novo Mundo pelo génio de 
Cristóvam Colombo. 

Foi tão ingrata a sina déste homem, que até a narração da sua 
viagem para noroeste se pretende contestar. Ainda recentemente preten- 
deu negá-la o prof. S. Morison, da U. de Harvard, no seu trabalho 
Portuguese Voyages to Ameriça. 
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Porque a versão de Las Casas mais antiga do que a de Herrera 

diz que a viagem de Diogo de Teive foi feita para NE e nâo para No- 
roeste - conio emendou Herrera. Nãp reparam os críticos que Las 
Casas era tão pouco escrupuloso na aia narrativa que, dizendo que 
Diogo de Teive navegára primeiro as tais 150 léguas para o leàéchlo 
anota que êste era rumo de NW, quando se sebe. perfeitamente que tal 
rumo era o de sudoeste. , 

Uma outra incorrecção de Las Casas na mesma narrativa, conser- 
vada aliás por Herrera, é a de que a viagem de Diogo de Teive téve 
lugar quarenta anos antes de Cristóvam Colombo ter descoberto â ín- 
dia, isto é, em 1452. Ora não só é incontestável que nessa época ain- 
da a Ilha Tefceira era desabitada e portanto ainda Diogo de Teive cá 
não estava, como sabemos também que nesse ano fizera éle um con- 
trato com o Infante D. Henrique para. o estabelecimento de um enge- 
nho de açúcar na Ilha da Madeira. 

Por outro lado a carta de doação das Flores e do Qoryo, datada 
de 1474, diz que havia pouco que D. de T. achára esses ilhas, pé 1452 
a 1474 decorrem 22 anos, o que nâo se pode tomar por pouco tempo. 

Sempre nos impressionou o atribuirem à viagem de D. deT. uma 
data tão recuada. O historiador Ferreira de Serpa, qçupatvio-se da 

doação da Ilha Terceira a jácorae de Bruges, atribui uma data poste- 
rior a 1460 à vinda dêste para a Terceira e fixa o seu desapareamento 
por cêrca de 1470. Diogo de Teive teria vindo pouco antes-.. Hoje 
podemos apresentar aqui, pela primeira vez, uma prova concludente 

de que mesmo essa data.de 1470, para a vinda de Diogo de Teive 
para aqui ainda é um tanto atrazada. _ , . 

Na realidade na Revista Portuguesa, que se publica no Funchal, 
número de Agôsto de 1941, vera a pág, 3, um artigo do Sr. Ernesto 
Gonçalves, em que se descreve como foi empossado pa donâtarla da 
ilha o Duque D. João, filho do Infante D. Fernando, ^seguir ao fàle- 
cimento dêste em 1470; Na acta da reunião.do Conselho do Funchal. 
ceTebradá para tal fim a 20 rie Novembro de 1470. ençontram-se os 
nomes doi vultos mais importantes .que s? achavam presentes e, entre 
êles, o escudeiro Diogo de Teive. _ . 

Quere dizer, Diogo de Teive ^inda em ^ovenibro( de l470 es ava 
na Madeira e em 28 de Janeiro de 1474 já havia descoberto as ilhas 
dás Flores e do Corvo. A sua .vjnda a Terceira.deve ter ocorrido 
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poisho ano de 1471 ou 1472 e logo começou as suas viagens de ex- 
ploração, fim principal — certamente — para que se deslocou da Ilha 
da Madeira, já tão próspera e onde possuía já grandes interêsses, para 
esta Ilhá Terceira, ainda então quási por desbravar. 

Num curto prazo Diogo de Teive, homem de confiança do dona- 
tário e sèii ouvidór, iniciou com mão firme, ao lado de Jácome de Bru- 
gçs, ç» povoamento da nossa ilha. Ao mesmo témpo empreendeu o des- 
cobrimento das terras do ocidente, colheu dados sóbre os mares e ven- 
tos dêste oceano, ainda envolto em mistério, descobriu as duas ilhas 
do grupo ocidental do arquipélago, navegou até mares distantes e pou- 

co depois sucuinbia em Lisboa, prêso, vilipendiado, cora a memória 
suja por historiadores Sem escrúpulos ou insuficientemente informados, 
vítima por ventura de cabalas e de calúnias que já tão cêdo começa- 
vam a florir neste torrão paradisíaco. 

A Terceira deve à memória dêste grande navegador e dêste gran- 
de português uma reparação. 

Deixo áo Instituto o pronunciar-se sóbre tal acto de justiça. 

NOTA - DIOGO DE TEIVE. JOÃO ESMERALDO 

E CRISTÓVAM COLOMBO 

Diogo de Teive alcançou do Infante D. Henrique em 1452 con- 
cessão para o estabelecimento de um engenho de açúcar na Madeira. 
Anos depois (meados do 3.o quartel do século XV) (*) vem ali estabele- 
cer-se um flamengo, João Esmeraldo, que fundou uma das mais im- 
portantes casas da ilha e enriqueceu notàvelmente na exploração da 
cana de açúcar. 

Êste flamengo passa por ter hospedado em sua casa Cristóvam 
Colombo — entre 1473 e 1476 — época era que Diogo de Teive de- 
veria ter vindo para a Terceira com Jácome de Bruges, abandonando 
porventura o açúcar a João Esmeraldo, compatriota de Jácome de 
Bruges. 

Passados anos Colombo avista-se no convento da Rabida com 

(•) P e Fernando A. da Silva, «A Lomba dos Bsmeraldos». Punchah 1933. 
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Pedro Velasco, piloto de Diogo de Telve. A mulher de Diogo de Tei- 
ve era filha de um fidalgo sevilhano •.. 

Que relações, cuja memória está para sempre perdida, terá havido 
entre tôdas estas personagens ? Principalmente,, que fundamento terá 
havido para o entusiasmo de Diogo de Teive em vir paca esta jlha e 
daqui ir em procura do Novo Mundo ? Teria file recebido alguma 
sugestão daquele que havia de ser o mais famoso dos descobridores 
espanhóis ? 
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GENEALOGIA DE DIOGO DE TEIVE [ou TEVEJ 

Seg-ando a FÉKIX 

•Vasco Dias de Teve (1) í 
c. c. Alónsa Lopes de Valdoa (2) 

Vasco Pires de Teve 
c. c. ? 

Dona Florença de Teve 
c. c. D. Ricarte, fidalgo francês (3) 

D. Ricarte de Teve 
c. c. Florença Afonso de Lanquois 

Alvaro Afonso de Santiago 
c. c. ? 

Lopo Afonso de Teve (4) 
c. c. Leonor Gonçalves Ferreira (5) 

Diogo de Teve (ou Teive) (6) -i 

(1) Fidalgo honrado, morador na cidade do Pôrto, de que trata Frei Bernar- 
do de Brito na «Monarquia Lusitana», L. VII, Cap. 26. 

(2) Filha de Lopo Fernandes de Valdoa, de que traia o Nobiliário do Conde 
D. Pedro, Titulo 76. 

(3) Passou a Portugal no tempo de El-Rei D. Pedro 1. 
(4) Segundo João Agostinho Pereira d'Agrella, «Genealogias da Ilha da Ma- 

deira», V, Fls.25 (inédito),achou-se êste Lopo Afonso de Teve na tomada de Ceuta. 
(5) Era filha de Martim Ferreira de Sampaio, porteiro-mór de D. Afonso V. 
(6) Passou à Madeira em serviço do Infante D. Henrique e por ordem do 

dito Infante veio a esta Ilha Terceira como lugar-tenente e ouvidor geral de Jácome 
de Burges (sic), primeiro donatário. 

N. B. As notas com excepção da (5) foram extraídas da Fénix Angrense. 
(]. A.) 
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DESCENDÊNCIA DE DIOGO DE TEIVE 

Sag-undo a fKXIIX ATíORBÍKS® 

Diogo de Teve 
c, c. Maria Gonçalves de Vargas e Gusmão (1) 

João de Teive (1 o), Comendador da Ordem de Santiago 
c. c. Leonor Mendes de Vasconcelos 

Agostinho de Teive, João de Teive (2.°) 
m. na índia, sem des- c. c. Francisca Gonçalves 

cendência. de Bracelios, filha de Pero 
de Bracellos Mariz e de Inés 
Gonçalves Machado. 

(I) Filha de Martim Gonçalves de Vargas e Gusmão, fidalgo sevilhano. 



A ILHA TERCEIRA 

A «EMIGRAÇÃO LIBERAL». — D. MARIA II, RAÍNHA DA 

«TERCEIRA». — O TERROR. — O JULGAMENTO DUM 

GUERRILHEIRO CONDENADO À MORTE. 

pelo Dr. VALADÃO JR. 

Certamente com muito prazer Passos Manuel, grande espírito e 
gtande coração, romântico sonhador de Constituições utópicas, desti- 
nadas a garantir a «Soberania Popular» submeteu à assinatura da Rai- 
nha D. Maria II, no dia 12 de Janeiro de 1837, a «Carta Régia» que 
concedeu à Cidade de Angra a condecoração da^ Tôrre e Espada e os 
títulos de «Heroísmo» e «sempre constante» a acrescentar ao que já 
tinha, desde 1641, de «muito nobre e leal». Com igual prazer o teria 
feito em relação à «Carta Régia» que concedeu à Vila da Praia os títu- 
los «da victoria» e «de muito notável». E os terceirenses rejubilaram 
desvanecidos com as altas honrarias I 

Em 24 de Setembro de 1836 o Barão de Cacela, Qovern ador Ci- 
vil, solicitou superiormente que o relógio do Convento de S. Francisco 
fôsse doado à Câmara da Praia, «como um sinal de gratidão aos seus 
moradores pelos relevantes serviços prestados à causa da Rainha e em 
memória do onze de agôsto». (1) Êste prémio não foi tão glorioso, mas 
foi útil sem dúvida alguma. 

Em Portaria de 1 de Fevereiro de 1837 Passos dizia (2) «que a 
Rainha vira com especial agrado que a Câmara da Praia da Victoria 

(1) Arquivo do Qovêrno Civil — inédito. 
(2) Arquivo do Qovêrno Civil — inédito. 
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tivesse aclamado a Constituição de 1822, com entusiasmo é público 
regosijo, repiques de sinos seguidos de três dias de luminárias». Expe- 
diu Portaria idêntica para a Câmara de Angra do Heroísmo. 

Ingénuo Passos Manuel I Bem se esforçou por restringir o Poder 
Real, na sequência rigorosa da doutrina constitucional e em alargar o 
sufrágio eleitoral. Mas nem a Rainha via isso com «especial agrado», 
nem os Povos se importavam com as prerrogativas que a Constituição 
lhes dava. Muitas palavras, muitos repiques e luminárias e. •. poucas 
obras! Os povos da Terceira, em 1837, estavam simplesmente na mi- 
séria! E foi preciso multiplicar as providências parã que funcionassem 
as Juntas de Paróquia, pois os moradores das freguesias não compa- 
reciam ao acto eleitoral! 

Durante anos, no segundo quartel do século XIX Angra foi a sé- 
de do Reino, por Decreto da Junta provisória de 28 de Outubro de 1828 
firmado pelo General Diocleciano Leão Cabreira e pelo Coronel José 
António da Silva Torres, e referendado por Alexandre Martins Pamplo- 
na. A Ilha Terceira teve uma Rainha, uma princezinha gentil, de faces 
gordinhas, impúbere ainda, filha do Imperador do Brasil, e que no 
exílio brumoso de Londres fazia a propaganda da sua causa pericli- 
tante e se entretinha a bordar com suas débeis mãos aristocráticas uma 
bandeira para Caçadores 5, pondo em cada um dos seus ângulos uma 
cifra do seu real nome. Os emissários do Marquês de Palmela, a alma 
indomável da resistência constitucional, cirandando e intrigando pelas 
capitais da Europa, — quando nas chancelarias lhes preguntavam em 
que parte do território português reinava D, Maria, respondiam, muito 
sérios, que ela era Rainha da «Terceira», de direito porque representa- 
va a legitimidade, «de facto» porque os Povos da ilha a apoiavam e ihe 
obedeciam com entusiasmo. O Marquês escrevia de Falmout ao Impe- 
rador do Brasil a informá-lo de que se perdera a «Madeira» subjuga- 
da pela esquadra miguelista, mas acrescentava (3) borbulhando de es- 
peranças: «resta ainda a Ilha Terceira». Antes insinuára-lhe a conve- 
niência do Brasil declarar a guerra a... Portugal, ou, ao menos, a in- 
terromper ou a estorvar o comércio entre os dois países. (4) 

(3) Documentos para a História das Cortes Gerais, V- 5. pág 331. 
(4) Documentos para a História das Côrtes Gerais, V. 5, pág . 76 
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O Csarria Rússia, o Imperador da Áustria, o rei da Prússia e o 
rei da França Carlos X inclinavam-se em certo modo para o reconhe- 
cimento da legitimidade da filha de D. Pedro, fazendo tábua rasa da 
traição do príncipe herdeiro ao Pai e à Pátria, apegados aos rigorosos 
princípios tradicionais da sucessão, tanto mais que os partidários de 
D. Mjguei, segundo esclareciam os liberais, eram uns «rôtos», «pobre- 
tões», «san-cullotes*. Mas cora certeza os Reis debruçados sôbre os 
mapas geográficos sorririam céticamente da exiguidade territorial do 
Reino, sombrio penhasco à flor do Atlântico! 

O Duque da Vitória, Primeiro Ministro Britânico, não se deixava 
convencer pelos argumentos da legitimidade; para êle seriam mesmo 
contraproducentes como seriam alguns anos depois para os Ministros 
de Luis Filipe, sabendo como sabia que a Casa Real de Hanover, de 
que era leal servidor, substituirá com o consenso geral da Nação a di- 
nastia legitima dos Stuarts. Os * de facto», muito menos» Wellington irri- 
tado com a dialéctica porfiada de Palmela retorquia sarcástico, que 
segundo as suas informações fidedignas, D. Maria nem sequer na Ter- 
ceira reinava pacificamente, visto que as Guerrilhas percorriam o pe- 
queno Reino e dominavam em alguns lugares. O Duque conquanto 
désse asilo generoso em Londres eem Plimout aos «emigrados» e lhes 
suportasse até a oposição venenosa, e tivesse relações comerciais com 
os Agentes de D. Miguel na defesa dos interêsses britânicos, queria 
manter inflexível neutralidade nas lutas civis portuguesas. E insistia em 
afirmar que os «emigrados» não iriam para a Terceira e que as tropas 
recrutadas na Alemanha peio Ministro brasileiro deviam seguir para o 
Brasil (5). 

Barbacena, Ministro Plenipotenciário de Sua Majestade o Impera- 
dor do Brasil chegou ao desaforo de solicitar o auxílio do Govêrno 
Britânico à causa de D. Pedro, invocando a aliança concluída entre 
Fernando I de Portugal e Eduardo III da Inglaterra (6). Os ingleses 
respondiam que a aliança se fizera com a Casa de Bragança e não 
continha preferências por qualquer dos Ramos, só cabendo abs nacio- 
nais a resolução do doloroso problema* Muito mais tarde o Foreign 
Office onde disse a «Casa de Bragança», dirá Portugal. 

(5) Documentos para a História das Côrtes Gerais, V. 5, pág. 505. 
(0) Arquivo do Govêrno Civil, L. 15, pág 133 e que foi publicado no Arqui- 

vo dos Açores, V. 6, pág. 222. 
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Aos governantes britânicos; de resto, sempre ciosos da sua influên- 
cia em Portugal — irritava profundamente a intromissão do Brasil nos 
negócios portugueses, E é isto até um dos motivos que levou D. Pedro 
a abdicar pela segunda vez, e de maneira inequívoca, na filha, Princesa 
do Grã-Pará. 

A política de Wellington era impecàvelmente honesta. Mas o gran- 
de cabo de guerra que vencera Napoleão, foi vencido nos mares pro- 
celosos e traiçoeiros da politica, e o Ministro que o substituiu, de ten- 
dências marcadamente liberais, seguiu uma orientação diversa, ambígua, 
e, claudicando nas normas da neutralidade, assoprou o incêndio pavo- 
roso que devastou por anos a velha Casa Lusitana. 

O «Qovêrno Gerai Interino», instalado em Angra, a 22 de Junho 
de 1828, após a deposição do Governador e Capitâo-General Manue 
Vieira Albuquerque Tovar, oficia a D. Pedro e a Palmela, oficia ao Ge- 
neral Hipólito da Costa, presidente da «Junta Provisória^ do Pôrto, que 
supunha vitoriosa, mas que fôra já derrubada pela tropa e por civis 
armados,sempre a pedir socorros. Pelo sim, pelo não dirige-se a 
José António de Oliveira de Barros, Ministro dos Negócios da .Mari- 
nha e Ultramar de D. Miguel, explicando respeitosamente a sua atitudei 
e procurando legalizá-la com a consideração de que o. «sereníssimo 
Infante estava coacto». A Câmara de Angra dirige-rse mesmo a Sua Al- 
teza por intermédio do Ministro Oliveira e Barros, dando também-ex- 
plicações e terminando o seu ofício com a requintada fórmula de cor- 
tesia: «Deus guarde e prospere por inumeráveis anos a preciosa vida 
de Vossa Alteza». D. Miguel só morreu .em 1866, mas não foi por certo 
pela sinceridade dos votos da Câmara de Angra!... 

O Govêrno interino faz proclamação aos Povos defendendo a res- 
tauração da autoridade do «legítimo soberano D. Pedro IV», e conside- 
rando ^o. movimento de 22 de Junho como um acto puramente legal, 
apela.para a obediência dos «nobres édeais angrenses», e se, no final, 
dá vivas a D. Pedro, a D. Maria e à Carta Constitucional, também, os 
dá. ao «Sereníssimo Senhor Infante», embora acrescentando .«regente, 
em nome de El-Rei» (7). Anda nisfo a habilidade cautelosa do-advo-. 
gado Manuel Joaquim Nogueira. ; 

(7) Arquivo do Qovêrno Civil — inédito 
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Em 21 de Julho o mesmo Qovêrno expõe ao Ministro do Impera- 
dor do Brasil a sua precária situação e lembra-lhe que peça a Sua 
Majestade Britânica o socorro de alguns navios de guerra que cruzem 
em frente da ilha. Na sua tormenta Liliput aflito, n» obsecação da AHan- 
ça apela para o Estrangeiro e em 4 de Agôsto oficia ao Ministro e Se- 
cretário de Estado dos Negócios Estrangeiros da Inglaterra a dizer o 
seguinte: (8) 

«O Qovémo Geral Interino das Ilhas dos Açores, instalado para 
o fim .de manter nesta Capital a Autoridade de Sua Majestade Imperial, 
o Senhor D. Pedro IV a quem uma facção rebelde havia insidiosamen- 
te destronizado, tem dirigido ao Ex.mo Ministro Plenipotenciário de Sua 

Majestade Imperial e Real nessa Gôrte uma circunstanciada narração 
dos acontecimentos desta IHia, suplicando a Sua Excelência haja de 
requerer perante Sua Majestade Britânica aquelas providências que tão 
necessárias se considerara para que se conserve êste dorofnio em per- 
feita obediência ao legitimo Soberano. Digne-se V. Ex.a pois tomar de- 
baixo da sua alta protecção êstes insulanos na justa causa da legitimi- 
dade que fortemente abraçam e que protestam defender». 

O Capitão Quintino, Comandante de Caç. 5 na sua fogosidade es- 
creve ao Marquês de Palmela e não duvida era afirmar-lhe que «o ba- 
talhão 5 de Gaç. tem jurado não empregar suas armas senão no servi- 
ço do senhor D. Pedro ou. seja como Rei de Portugal, cujos direitos 
defende, ou como Imperador do Brasil, se por uma sorte adversa não 
ficar vitoriosa, como deseja e espera a melhor parte da Nação, a causa 
da Legitimidade de tão magnânimo Imperante» (8 A). 

O Marquês de Palmela é a única pessoa que responde. E em ofi- 
cio de 18 de Outubro anima com as melhores palavras os revolucio- 
nários da Terceira, e tem a coragem de lhes dizer «que não tinha a 
menor dúvida sôbre o resultado final da contenda», Pura propaganda I 
Tinha dúvidas aos montes! A Madeira rendera-se, os «emigrados»,di- 
vididos e desanimados criticavam duramente os Chefes, D. Miguel era 
aclamado com delírio em todo o País; nem sequer o Campeão do Li- 
beralismo podia contar ao certo cora D. Pedro, preocupado com a po- 
litica interna do Brasil, e embevecido, impenitente doidivanas, nas folias 

(8) Armjivo do Govêrno Civil — inédito 
(8 A) Documentos para a História das Côrtes Gerais, V. 5, pág. 53. 
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amorosas e nos preparativos do segundo casamento com umá linda 
princesa de 17 anos d^ idade,'sobrinha- do Rei da fiavrena. 1 

Na verdade a Cidade e a Viia betif jmereceram os Jbrtiantes titutos 
quanto aos serviços prestados ao Cortstitoçioiíalismo; eSpeeiaimertle se 
os ficarmos à minoria audaciosa de terceifenses,# morgados, padres> 
letrados, comerciantes e militares de fé -ardente nos .princípios flovos 
que alastravam peia Europa depois da Revodacáo Francesa eiqaeiarris- 
caram a vida e a fazenda ao 'aníeio dctttna Era reríovadora ia contra'- 
por ao mlsoneismo do Portugal Veiho,-na ilusão doirada: de que elá 
faria.* felicidade univecsall Há, pOEé(n, um itítuk) >qUe ia Terceira )pode 
reivindicar e apiicando-se. àtaua. inteira, prapulaçfio, ^ iò deiMáStirl Mir- 
tírio em 1580, martírio em 164L toattírio com >a ^EiTtigradâo íliberál»>! 
A. condecoração da Tôrre e Espada não st&iificàHà^to espinÉo.da Rai- 
nbá e.de Pasèbs Manuel fcomo se déduz |do títofó «SelniissicOhstántr* 
sòmetite.o prémio pela acção heróica»-da,»!Ôiite» .tenBelháiseltih pró 4a 
Causa .Codátitucíonai mas também o reconhecimento dos espantosos 
sofrimentos de toda a ilha nas emergências gAivds da" mãPPátHa!. 

A Terceira sóbe a um dntmático Calvário desdè o movitnénto de 
22 de |unho de 1828 ate àsaída dps* a migrados »,em 1832, naaba- 
lada para as praias dó Mindelo, na aventura temerosa da.'deitubar õ 
«tirano usurpadot)»,.Como!'êkes chartuávain ao:tafante, mr depvairo da 
da suai paixão. f;bq .-í; p .. íp;, - 

. Depois da intempestívaiipvolta (ibecal de 2 de Abril de 1821 dlHfiv- 
da pelo General/Arsújo. e dortiinadá trésdiasdepóispetas tropaa^ieis m) 
Governador Stokler, a ilha entrou num período decerta agHãçâo polílica, 
havendo tumultos de carátter níddamente .popular. .Com a tiomeação 
do Governador Tooiar, indicado .a O. João VI .pelo teraeirenfefe, Conde 
de Subsena, Ministro —' .a Terceira, retomou o seu tráhquilo outoo nor- 
maL-só interrompido em 18 'de Maio de. 1í828 peta .festiva eerítosiásti- 
ca adamação de ,D. Miguei, feita.mais pela vontade impetupsa do Po^- 
vu dó qufe peia dos diríglentes kreatístasf». Nq més isegutntc a Câmara 
de Angra, em virtude dolmovhaento revoludiónárib fde JS de Jutlho 
aclamou a «El-Rei o Senhor D. Pedro IV por legitimo Rei e sua filha 
a senhora D, Maria». 

Por evidente conselho dos juristas liberais os revolucionários pro- 
curaram enxertar-se «tant bien que mal» dentro das fórmulas legais e 
o Qovêrno Geral instatou-se de acôrdo com a Lei de 12 dé Dezembro 
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de 1777, que regula a substituição interina dos Capitães Generais. Mas 
o Oovémo encontrou-se cercado por todos os lados de inimigos nume- 
rosos e implacáveis que passada a surpresa começaram a movimentar- 
se. Viu-se em frente a uma população hostil, na sua grande maioria mi- 
guelista. E não uma grande maioria pensando diversamente, mas apáti- 
ca. Ao coiitrário, apaixonadamente defensora dos direitos também 
«inauferíveis» do «Sereníssimo Infante», zelosa em extremo dos privilé- 
gios do Trono e do Altar, odiando a D. Pedro acusado de traidor à 
Pátria e ao Pai e de mancomunado com os «pedreiros livres». 

Que os miguelistas constituíam na Teiceíra uma grande maioria 
nãó há dávlda. O Qovêrno interino o confessa em vários ofícios. Em 
6 de Setembro de 1828 João José da Cunha Ferraz, José Jacinto Va- 
lente Farinha e José Rodrigues de Almeida por ofício dirigido ao Ge- 
neral e Marechal de Campo José Maria de Mdura e ao Brigadeiro An- 
tónio Rebelo Falhares, portugueses ao serviço do Imperador do Brasil 
e que se encontravam a bordo da fragata brasileira «Izabel Maria» surta 
na baia da Cidade de Angra implorando socorro (9) diziam: 

«O espírito público desta Ilha geralmente falando é de nenhuma 
confiança no estado presente em qàe o total ou o máximo dos habi- 
tantes da mesma Ilha se acha fascinado pelas criminosas máximas do 
partido apostólico ensinadas á plebe ignorante pelo Clero, tanto secu- 
ar, como regular, aliás tão numeroso, quanto pela maior parte Igno- 
rante, ocioso e imoralisado, sendo êste que de mãos dadas com o má- 
ximo da Nobreza e Fidalgos desta ilha, de que os Povos são escravi- 
zados feudatarios aqueles que tem feito sentir aos mesmos Povos o 
mais afinado espirito de Rebelião, debaixo do farisáico pretexto da de- 
fesa do Altar, da Religião e do Trono, Em consequência pôsto have- 
rem alguns cavalheiros e homens honrados que devém contar-se entre 
os verdadeiros amantes da legitimidade do senhor D. Pedro; é contu- 
do tão pequena esta excepção que os inimigos da Boa Causa estão no 
caso de serem cortados pelo número dos habitantes desta ilha, de que 
resulta a primeira dificuldade para a defesa da ilha». 

(9) Arquivo do Qovêrno Civil de Angra do Heroísmo — inédito. 
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A explicação do miguelismo dos habitantes da Terceira é apaixo- 
nada e incompleta. 

Apaixonada porque os Povos da ilha conquanto respeitando o 
Clero e a nobreza não eram já feudatórios escravizados de ninguém. 
As antigas revoltas fomentadas pelos Juizes do Povo, os tumultos da 
«arraia miúda» em 1822 e 1823 por causa da exportação de cereais 
provam que não se deixavam vexar, sem reagir até com violência 
Depois, em face da documentação existente nos arquivos das Reparti* 
ções Públicas de Angra do Heroísmo se vê também a extraordinária 
influência dos Representantes da Casa dos 24 na Administração Cãma- 
rária, impondo por vezes as suas opiniões aos Juizes de Fora, fazendo 
reclamações veementes e ousadas aos próprios Capitães Generais, que 
as atendiam muitas vezes. Os protestos da população contra a durara 
da administração do General Araújo e o ódio profundo que lhe votou, 
demonstram bem claramente um certo grau de emancipação, incompatí- 
vel com um feudalismo escravizador. O Alfaiate Francisco Vieira tornou- 
-se célebre peia sua actividade política e andava de braço dado com o 
Brigadeiro e fidalgo Castiiblanco e com Jerónimo Martins Pampiona 
irmão do Tenente-Qeneral Manuel Inácio Martins Pampiona, Conde de 
Subserra em 1823. Em 15 de Janeiro de 1822 os Governadores interi- 
nos escrevem a Pampiona (10) e dizem-the «com bastante mágoa» que 
o seu «mano sr. Jerónimo Martins Pamptona hé aíquele que mais tem 
concorrido» com «intrigas e desavenças» para ás perturbações inter- 
nas. Dizem mais que «desde a época da chegada do Alfaiate Vieira, ê 
que pela Associação dele com. o sr. Jerónimo Martins Pampiona e ou- 
tros se suscitaram de novo os ódios e as questões que deram motivo 
os impertinentes requerimentos dos Mesteres». 

E' incompleta a explicação porque se é certo que uma profunda 
religiosidade influia nas ideias realistas da população, outros motivos 
havia para que eias se generaiisassem com fervor. Pelo que se passara 
com o triunfo da Constituição Liberal vintista bem se apercebiam os 
terceirenses que o predominio de Angra como Capitai dos Açores aca- 
baria, lezando os interêsses da ilha e ferindo o seu orgulho bairrista. A 
jurisdição de Angra ficara limitada pelas providências tomadas pelas 

(10) Arquivo do Qovêrno Civil — inédito. 
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Côrtes à Terceira,iS.. Jorge e, Graciosa. Quási as mesmas despesas com 
receitas grandemente diminuídas. Salvas as devidas proporções — e 
comparando: Viena» capital do pequeno território da Áustria. Em 15 
de Fevereiro de 1822 (10 A) o Govêrno Interino agradecendo ao Te- 
nente. General Pamplòna,, deputado por Angra, ■ «o zêlo e trabalhos 
que empregou na defesa dos direitos da Terceira e dos seus mais 
caros interêsses» referia-se ao pesar da população pelo «abatimento a 
que ficou reduzida esta Terra na desmembraçâo das ilhas que outrora 
lhe eram sujeitas». 

Um ontro facto confribuia para a exaltação «realista» do Povo. É 
que êle adorava até ao fanatismo o antigo Capitão General Stockler, 
que o, tratara^durante o seu Govêrno carinhosamente « o libertara da 
opressão de Araújo, e sucedia que todos os inimigos do seu ídolo 
eram constitucionais, e muitos estranhos à terra. Sempre um homem 
que explorando a ocasião favorável tenha a habilidade ou a sorte de 
crear em volta de si a mística da popularidade — pode-influir na 
orientação política das massas, por certo espaço de tempo. Vários 
constitucionais,> comparsas de Araújo, tinham aforado baldios por 
prêço* irrisórios e continuavam a: defenderia ideia dos aforamentos. 
Os povos tinham-se vistu ifocçadosr a pagar rendas por pastagens, 
que antes usufruíam gratuitamente. O factor económico... 

: Demais, as notícias «recebidas de Lisboa falavam do entusiasmo 
popular que cercava D. Miguel, e isto era uma sugestão grande. Expli- 
car fundamentalmente e até apenas pelo fanatismo religioso a relutân- 
cia do Povo em aceitar o Constitucionalismo — é um êrro. Nem 
o havia nas proporções que se indica. E o mesmo fanatismo existia 
em S. Miguel e no Faial e todavia nestas ilhas se o Constitucionalismo 
n40 ;,era recebido com entusiasmo, não sofria oposição da parte das 
Populações. 

Frente ao pengo o Govêrno Interino implorando socorros, apeia no 
entretanto para a violência. Ordena deportações dos miguelistas mais 

notáveis, realiza prisões, demite oficiais. E em virtude de uma repre- 
sentação do Capitão Quintino manda fazer uma devassa para averigua- 
ção dos responsáveis pela aclamação de D. Miguel. Esta devassa esta- 

(10 A) Arquivo do Govêrno Civil — inédito 
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belece o pânico e provoca maior hostilidade. Prendew-se numerosos 
civis, sequestram-se os bens, substituem-se autoridades. Aos soldados 
de artelharia, suépeitos, tiram-se as espingardas, e exige-se a entrega 

das armas aos milicianos e aos camponeses. Êstes choram ao serem 
desarmados, há mesmo quem se suicide de pesar, gritando o seu «rea- 
lismo». Famílias ilustres refugiam-se nos campos, andam por furnas e 
cavernas, passam fome! Algumas perseguidas e surpreendidas nos seus 
refúgios entram nas masmorras do Castelo de S. João Baptista! 

A despeito de tudo parece haver ainda uma certa prudência. O 
Capitão de Milícias da Praia, João Moniz de Sã, com casa na fregue- 
sia dos Biscoitos, no lugar da Arrochela, é prêso, mas o Conselho de 
investigação dá-o como inocente. De Angra, em 16 de Agôsto, (10 B) 
determinam que seja posto em liberdade «e que se fa^a público em 
ordem do dia não só a soltura do capitão mas que nãò lhe sendo ofen- 
siva a prisão que játnais ofende úm homem de bem quando inocente, 
antes pelo contrário o procedimento tido com o dito Capitão é mais 
um testemunho a favor da sua regular conduta». Em Outubro João Mo- 
niz de Sá entrou no combate do Pico Celeiro ao lado dos miguelistas. 

Uma cólera surda invade a população. Os miguelistas começam 
a conspirar, e porque recebem de Lisboa notíciás favoráveis — chegam 
a ser imprudentes com as suas palavras ameaçadoras. 

Provindos dos portos da França e da Inglaterra afluem reforços 
aos Constitucionais em armas e em oficiais. O Oovêrno Qeral Interino 
é substituído por uma «Junta Provisória», ou seja os mesmos Gover- 
nantes com aditamento de outros, com mais largos poderes, mesmo 
legislátivos. Os revolucionários sobem de'audácia e tiram a máscara 
que traziam afivelada na conformidade da Lei 1777, e passam a ditar, 
êles próprios, a Lei. Preside à «Junta Provisória» o General Diocleciano 
Leão Cabreira. 

É o Terror! 
Porém, todos sofrem! Os que aplicam os castigos, e os que os su- 

portam. Formam-se duas correntes, a dos moderados e a dos terroris- 
tas, «girondinos» e «montanhezes». O General Diocleciano é moderado, 
mas o Coronel Torres é implacável! Pensa-se em alijar os governantes 

(10 B) ArqufVo do Oovêrno Civil — inédito. 
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da terra, mais condoídos. Há um atentado contra Alexandre Martins 
Patnpiona. E há-o, disse em 1835 o jornal constitucionál < A Sentinela», 
que se publicava em .Angra e se assinava na loja de Manuel de Almei- 
da Mendes, Rua da Sé, n.o 19 _ porque Alexandre Pampk)na sendo 
membro do Qovêrno Provisório «nãoquiz anuirá carniçaria que se de- 
sejava fazer nesta Hha». O jornal exagera, já em razão das acesas lu- 
tas eleitorais, mas exagera apenas. Tem fundo real de verdade a sua 
afirmação. Contra Joio José da Cunha Ferraz praticou-se também um 
atentado por igual motivo. Os dois escapam por mJagrel 

Os miguelistas procuram obter armamento nas outras ilhas para a 
contra-revoluçlo. Milicianos comandados peio Capitão de Linha, João 
Moniz Côrte-Real. herói da guerra peninsular, e pelo Morgado Joaquim 
d Almeida travam combate com dois pelotões de Caçadores 5 manda- 
dos à freguesia dos Biscoitos para impedir o desembarque do arma- 
mento. Os pelotões são aprisionados! Não é ainda o momento para a 
revolta, por falta de armas e munições suficientes, bem o percebe João 
Moniz Côrte-Real, perito na ciência militar, mas o povo suWeva-se 

espontaneamente, une-se aos milicianos, e em avalanche e em delírio, 
marcha sôbre a Vila da Praia. Na Câmara fazem a aclamação de D. 
Miguel, numa apoteose I 

As armas, porém, que tinham obtido nas ilhas eram escassas e 
imperfeitas, e os sublevados são desbaratados no Pico Geleiro por um 
batalhão de Caçadores 5» que dispunha de duas peças de artelharia. 
Ha mortos e feridos no combate! 

Os vencedores praticam barbaridades, largam fogo a casas, assas- 
sinam pessoas suspeitas..Vai por tõda a Uha um damor horrível I Re- 
za-se fervorosamente nas igrejas^ chorasse amargamente de portas 
adentro das casas solarengas, de sobrado e palhaças. As senhoras 
Donas erguem os olhos implorativos para os «Oratórios» herdados 
dos antepassados; há colóquios sussurrantes, num ranger de dentes, 
nos recessos das estradas e no escuro dos matagais, entre camponeses 
humildes e de calças de pano de estôpa. A Cidade está de lutò, apavo- 
rada e triste, quando os soldados triunfantes regressam. Por uma iro- 
nia cruel das cousas e para cumulo da tragédia tôdas as habitações são 
obrigadas a pôr luminárias e os sinos a repicar em sinal de regosijo! 

A revolta do Pico Celeiro veio dar razão, ao menos na aparência, 
aos terroristas — e em consequência o terror redobrai Diocleciano era 
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conflito com Torres, o futuro senhor Barão do Pico Celeiro, abandona 
a ilha e segue para Londres. 

Os «emigrados», em parte eram pessoas de grande valor militar e 
intelectual, movidas por uma fé era braza, mas a outra, a maior, cons- 
tituía uma fauna indesejável. Faziam-se os aboletamentos, arbitràriamen- 
te, por tôdas as casas, mesmo as pobrinhas, que tinham ainda de sus- 
tentar os intrusos i Os «emigrados» provocam e vexam os camponeses 
desonestam as mulheres I 

A vida encarece e apela-se, então, para o remédio simplista de ta- 
belas odiosas, aliás inutilmente. A espeoulação campeia, afinal I Os 
cereais, e o gado, mesmo de trabalho, são requisitados. O Qovêmo Im- 
perial do Brasil suspende as remessas de numerário. A Junta manda 
pôr em circulação bilhetes em papel moeda e depois fundir os sinos 
das Igrejas e Conventos em pequenas moedas de bronze. 

Por qualquer denúncia aplicam-se aos «suspeitos» varadas com 
inaudita crueldade, e nas praças públicas, para escarmento de todos I 
Quatrocentas levou um pobre aldeão ! Há pessoas que morrem dos fe- 
rimentos, outras que ficam para sempre estropeadasi 

As cadeias regorgitaml Casa que désse abrigo a qualquer rebel- 
de ou se desconfiasse que o dava, era incendiada! Recrutam-se solda- 
dos à viva força e chamam-llies depois «voluntários» I Fusilam-se vá- 
rios soldados que se tinham passado para os «rebeldes», com aparato 
espectaculoso, i moda antiga, tal qual como as Autoridades de D. Mi- 
guel no Continente. Fusilam mesmo um tenente de milícias das Quatro 
Ribeiras, queentrára na revolta do Pico Celeiro. Uma Comissão Mili- 
tar çreada por Portaria de 26 de Abril de 1829 sentencia sumàrtamen- 
te quem propale vozes subversivas — e dentro desta letra cabe tudo, 
além de tudo o mais que os «Comandantes Militares» das freguesias fa- 
zem por sua conta e risco, impunemente. Puseram-se a prémio as 
cabeças dos Chefes miguelistas I Faz-se público que podiam ser fusi- 
lados, logo que se apanhassem, os cabecilhas e todos os desertores de 
artelharía e caçadores e todos os milicianos e paisanos encontrados 
com armas nas mãos! São com efeito mortos vários desertores, sem 
julgamento, encontrados nas freguesias rurais. «Les Dieux ont soif»... 

Ê digno de registo honroso que ninguém entregou os cabecilhas 
nem denunciou o seu paradeiro, apesar dos prémios serem tentadores. 
Antes, um constitucional arriscando-se a ser considerado traidor, como 
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sucede sero^c nas horas altas de desvairo,.facultou meios de fu^a ao 

drSdj p,tâ0 João Moniz Côrte-Real <Prrmo de íaâo Moniz 
Trateva-se de xunaiuta de vida ou de morteí A esquadrai mivue- 

teta «ondtv^a ilha e preparava-se para tehtàr, como tentoB. umdesem- 

^ue naVHa da Praia. No Castelo de S. Joáo Baptista desbobrira-se 

aftoS <,a8 CO,ínas ^ Atavam o 
I626? gUe,raS mister|osas, que depots se verificou «ombinados cora os navios inlmigos. Tioham-se sorpre- 

etidldo^nos portos, espw imiguetetas .que fartam hfações.^ra seguida 

03 TeVóltòl0S escsaP08. nddi desespêro, «wgaLzâdo numerosas guerrilhas que Invadiam as aldeias e 
ousavam vir até à cidade, atacando por sua vez os eonstlLonais lu! 

' J<>!fAlmaida as sue.rtlhas multi- ptiaaramtóe, Subdívidiram-se, e já nâo operavam com fin* 

pólílidos, poisfassafíavam e rodbavara; à solta os pelotes hrttihtds do 
deaso dti vio'ôncia3 de tôda «a espécie. ^ma- 

encaMvhm # o espectro dàs ihjd»as te erttorca- 
m<ai« i -Nio Jtleadtam aòmaiia.,, princlpioa; datada» ■iMm, , 
pela. G imédo gora a aiolência. Sa-por an trataClw.de lmrbjpeccSo-9t 

^ o martírio na «Terce.ra» ^ era universali - 

l3 disctirsih(ià •«1835, na Gâmafa dos. D^- 
. ^anC^'que 'lt,'»ha considerado depois do movi- 

Cidadela â qt,al devfam 
iber-se a^uitiRMs «esperanças da íRortugai^ iembrando-se «d» tesistén- 
cia ique^apresentoo em ÍS80 à dommaçfio espanhol (IlV NesS ^ 

COtn: efeit0' ««P^mente a 
jriaion^lecoBrfaíblmie-heroHHio^otitía.o íoástelhano, fuasSôramér- 

^ <e
j
as foram,, segundo ás deis da Guerra, submetídas a um Saque desapiedado. Êste heroísmo da Terceira; êète 

du Pocumeatos p»ra a História das Côrtes Gerais, V- 7- pág. 397. 
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inder.«ritível sofrimento vai sugerirá; distância de quásitréssèculos^por 

uma fatalidade histáeica, novos herefsmos,; a: novos sofrimentos, mais 
lamentáveis, iporém, porque se tratava de «ma luta fratricida I 

Oo terrorismo exercido na Uha chegaram notícias a Londres. Pal- 
mela apressou-se a mandar para Angra como Capitão-Qeneral oiCon^ 
de de Vila-Bôfc militar dos mais ilustres do Exército Português, Edal- 
go de elevada estirpe, que mais tarde será Par do Reino e Duque da 
Terceira. Conseguindo escapar ao bioquero - desembarcou na Vila da 
Praia a 22 de Junho de 1329. Os povos chamam-lbe o sanjo dá ;sal- 
vação». Trazninstruções e«critas 02) que hoqram , sobremaneira o 

Marquês de Palniela, quie as gt&ou ç ditou. Vila^lôr deMará /estudar .<<3; 
apiíddo pública dos habitantes^dirigWa e rectiEçán|a porprondamasõesb 
por conferências amigáveis e por todos os maios brandos , que a. prur 
dência Indicar, não tolhendo aquela justa liberdade. de opinião que -é 
essencial a todo. o iGovêrno constitucipnail». Deverá respeitar *a reli- 
gião e * lei, e usar da mais severa rectidão e imparcialidade pois 
sem isto nenhum Oovârno pode ser amado,; nem çordealmente obe- 
decido». " " : • . • ' 4i. 

i Já em-4 de Março de 1829 (13) o Marquês, >de Londres^ oficiara, 
em nome da Rainha, ao Presldente da «Junta Provisória*,; a/lamentar 
que tlve«sem sido condenados à morte onze indivíduos.. I^iaiaê|e : !«é de 
admirar que nem V. Ex.a em particular nem a «Junta» coiectivamente 
tenham dado parte de táo transcendente acontecimento o que por certo 
lhe cumpria fazer ; porém, no pressuposto de que êle seja .verdadeiro, 

espera Sua Majestade que a «Junta» não deixaria de ter presente que 
a pena de morte, talvez em casos raros, infelizmente necessária, deve. 
ser aplicada só na extrema necessidade e que o derramamento de 
sangue de portugueses qualquer que seja a; sua opinião não pode dei- 
xar de magoar profundamente o seu real coração.» 

Na Portaria que deu por extintas as funções da ajunta Provisória» 
a Rainha louvou os seus «relevantes serviços e acrisolada lealdade e 
constância admirável». A hora incertissima que a Causa atravessava 
não era para censuras acres aos seus Servidores, e o facto incontestável 

(13) Documefitos para a Hmtória das. Cértes Gerais, V. 6 — pág. 203. 
(13) Documentos pata a História,das Côrtes Gerais, V. 6 — pág. tõ3. 
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é cjuea «Jurtta» prestara;a despeito de tudo, «relevantes serviços» à Rai- 
nha. Assumira a responsabilidade do tremendo odioso de ter'adopta- 
do as mais severas medidas de repressão, além de muitas outras 
de carácter económico, extremamente penosas para os habitantes da 
ilha. Tinham os membros da «Junta» as mãos tintas de sangue, porfôr- 
ça das circunstâncias, embora mais além do que elas exigiam, mas ti- 
nham debelado o gravíssimo perigo interno. Se o n9o debelam com 
uma coragem indomável, a Causa de D. Maria teria baqueado estrepi- 
tosamente! O triunfo definitivo lavou-lhes depois as mãòs. Fez mais do 
que isso, — virou o bico ao prégo ! Al dos vencidos I Em algumas his- 
tórias que vieram a escrever-se, de euforismo delirante, os constitucio- 
nais da Terceira é que foram perseguidos e oprimidos pelos miguelis- 
tas I A verdade irrecusável é que êstes é que sofreram horrores e têm 
direito de se queixar. Houve, é certo, prisões de liberais vintistas na 
Terceira, más no tempo de Stockler e após a revolução contra êfe em 
1821, eèm 1823, amaior parte delas, realizadas espontânea mente pelo 
povo amotinacTo, vivo D. João VI, não pensando o «Sereníssimo Infan- 
te» em assumir a realeza, e quando ainda o Morgado Teotónio de Or- 
neias, a alma intrépida e desinteressada da Revolução dé 1829 e o Te- 
soureiro-Mor da Sé Catedral, João José da Cunha Ferraz, Presidente 
por algum tempo da «Junta Provisória», eram ferventes «stockleristas», 
e o próprio Vila-Flôr era adverso ao Vintismo e- ostentava a célebre 
«medalha da poeira» {a), e o Conde de Palmela era feito Marquês e 
Ministro e louvava a Viia-Francada. 

O Capitão-General Tóvar durante o seu longo Govêrno (tomou 
posse em Julho de 1824) só actuou com severidade em relação aos 
adeptos de Stockler. E depois da aclamação de D. Miguel na Câmara 
de Angra, em 18 de Maio de 1828, os «realistas» no séu vibrante en- 
tusiasmo só pensaram em festas e em vivas, e o octogenário e doente 
Tovar, apesar do aviso de que os Constitucionais conspiravam não 
tomo^ medidas repressivas nem sequer preventivas que importância 
tivessem, e de aí o fácil triunfo de Caçadores 5 em 22 de Junho do 
mesmo ano. 

(a) Medalha comemorativa da revolução contra as Cdrtes de 1820, realizada 
no continente, em 1823, e que tinha dum lado a efígie de D João VI e do outro a 
legenda Fidelidade ao Rei e à Pátria ou Heróica fidelidade transmontana. 
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Logo quç chegou à Terceira yila-FI^ tratou dç. orgaoi^ar a deter 
sa da Uha, prevendo o breve ataque da esquadra comandaiU por, Rosa 
Coelho, e procurou, acalnrar os ânimos ^ps correligfonárips em desa- 
vença e captar ao mesmo tempo os adversários, por medidas benevo- 
lentes. Anistiou os desertores, proibiu as varadas* indultou um soldado 
condenado à morte. Por Portaria de 11 de Julho, (14) m)s em liberda- 
de dez prêsos,, entre os quais José Augusto Cabral de, Melo e Joâp Pa- 
checo de. Lacerda e àcêrca dêstes e de outros quatro disse «que se 
mostravam totalmente isentos até de suspeita séria e fundamentada»- 

Tomou medidas de protecção à lavoura — por a considerar (15) 
«aquela útil classe sôbre que especialmente pesavam os males irrepa- 
ráveis do estado da ilha Terceira». Isentou os pescadores do paga- 
mento de impostos. 

Todavia nem todos os adversários corresponderam aos seus pro- 
pósitos de benevolência, e as guerrilhas continuavam a actuar, e os 
correligionários ficaram descontentes. As violências prosseguiram. Em 
parada — dão se chibatadas nos soldados duvidosos ou recalcitrantes. 

Faltava dinheiro para pagar aos funcionários civis e aos militares 
e ocorrer às despesas com as fortificações. E então vá de requisitar o 
que ainda havia de sinos e sinêtas pelas Igrejas e Conventos e Ermi- 
das, Mais: requisitam-se as pratas das Igrejas e Conyentosl Tudo dá 
entrada nas fauces hiantes da Casa da Moeda 1 Em 1 de Julho de 1829 
o Conde de Vila-FIõr determina ao Corregedor e Provedor da Câmara 
«qite façam remeter à Tesouraria Qeral as pratas das Confrarias que 
podem e devem ter aplicação ao que se destinaram as das diferentes 
Igrejas e que se achavam ainda em seu poder» (18), O Cabido faz al- 
gumas objecções à entrega das pratas e sinos da Sé com q fundamen- 
to de que faziam falta ao «culto divino». O Capitão-Oeneral responde 
muito delicadamente, mas vai dizendo com firmeza em seu oficio de 2 
de Julho (17): «as circunstâncias actuais desta ilha de cuja sustenta- 
ção estão em grande parte pendentes os destinos de Portugal exigem 

(14J Arquivo do Qovêrno Civil — inédito. 
<15) Arquivo do Qovêrno Civil — inédito- 
(16) Arquivo do Qovêrno Civil — inédito. 
(17) Arquivo do Qovêrno Çivil — inédito. 
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os mais extraordinários sacrifícios que a pompa do Divino culto em 
que Sua Majestade seguramente se empenhará logo que as circunstân- 
cias o permitam, deve sem dúvida ceder ao Serviço Nacional de Deus 
qual o da manutenção da Justiça, a defesa do Trono e da Pátria e da 
religião sagrada do juramento». 

A Confraria do Santissimo para salvar as pratas propôs entregar 
o equivalente em dinheiro, E Vila-Flôr resolve então (18) que «para 
evitar que as obras de prata fossem desmanchadas a Confraria entre 
na Tesouraria Geral com a quantia reis um conto e onze mil e duzen- 
tos em metal, valor estimativo que os peritos lhe deram.» O Conde 
punha Deus ao serviço de D. Maria e da Carta Constitucional I... E 
deixava para o culto divino da Sé Catedral, além de «outros objectos 
(mesmo oficio) uma cruz processional. turibulo e navêta, um par de 
galhêtas, e quanto aos sinos, únicamente os do relógio, um sino gran- 
de e garrida.» 

A 11 de Agosto os Liberais conseguem repelir vitoriosamente a 
tentativa de desembarque dos miguelistas na baía da Vila da Praia. 
Anos depois José Silvestre Ribeiro atribuirá a vitória a um milagre do 
Menino Jesus I 

Fazem-se empréstimos forçados I Os crédores recebem letras sô- 
bre... Londres Os procuradores das pessoas residentes no Continente 
e que eram obrigados aos empréstimos de dinheiro dos seus consti- 
tuintes, — para poderem prestar contas requeriam certidões ou solici- 
tavam explicações do Conde de Vila-Flôr. O Conde explicava que pe- 
dira o dinheiro, mas não afirmava que forçara o empréstimo. Procura- 
va guardar as aparências ! 

Em carta dirigida a Fernando Joaquim de Sousa e Rocha escre- 
via (19) : «Cumpre-me dizer que hé certo ter-lhe eu pedido na época 
acima mencionada que entrasse nos Cofres públicos com as quantias 
que tivesse disponíveis dos seus ditos constituintes ao que V. S.a anuiu 
e isto, assim como as quantias que entregou, e as letras que por elas 

(18) Arquivo do Govêrno Civil — inédito 
(19) Documento que nos foi cedido peló Ex.rao Sr. João Baptista Coelho de 

Bettencourt. Cedeu-nos também várias letras dos empréstimos forçados com a as- 
sinatura do Conde de Vila-Flôr, sacadas sôbre o Marquês de Palmela, 
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recebeo deve constar dos assentos feitos nos livros da então Junta de 
Fazenda. Hé quanto a êste respeito posso dizer-lhe.» 

Em Março de 1830 foi instalada a Regência, creada por decreto 
de D. Pedro e que é presidida pelo Marquês de Palmela que chegara 
a Angra. Publica uma série de decretos relativos à aplicação da justiça 
e um dêles com uma anistia geral e outro perdoando aos soldados 
réus de primeira deserção. Os liberais, partidários de Saldanha, conspi- 
ram contra a Regência e tentam sublevar vários batalhões. As provi- 
dências tomadas pela Regência dominam, de pronto, a situação. Alguns 
oficiais são remetidos para Londres, entre ôles o famoso e irrequieto 
Quintino, já então Major, considerado de conduta duvidosa (20). O Juiz 
de Fóra, Valente Farinha, tem a mesma sorte I Saturno devora os 
próprios filhos I 

E porque estavam em completo descrédito as letras sacadas sôbre 
Londres, «sôbre os pobres terceirenses, recaiu a colecta de um emprés- 
timo de 40 contos,» por decreto da Regência de 7 de Abril de 1831 
(20 A), Palmela, de Angra escreve a Abreu e Lima, residente em Lon- 
dres e louva a Ilha Terceira (21): 

«Com efeito parecem maravilhosos os recursos que se teem tirado 
dêste pequeno país, o qual está fornecendo há mais de dois anos, pão 
e carne para o sustento da guarnição e dos «emigrados» e terá dado 
neste decurso de tempo para cima de mil recrutas tirados a uma pe- 
quena população». 

Deu pão e carne e recrutas, deu sinos e pratas e numerário e 
sangue — a «Terceira» .. Mártir I 

D. Pedro, que em face de uma revolução no Rio de Janeiro se vi- 
ra constrangido a abdicar a Coroa do Brasil no filho, D. Pedro II, che- 
ga a Angra a bordo da Fragata «Rainha de Portugal», a 3 de Março 
de 1832. É recebido festivamente. Arcos triunfais, bandeiras, girândolas 
de foguetes. Vai à Sé assistir a um Te-Deum. O Cabido recebe-o à por- 

(20) Oficiado Conde de Ficalho, em Angra, dirigido a Luiz António de 
Abreu e Lima, de 16 de Maio de 1831.— Arquiyo dos Açores, vol. XI, pág. 179 . 

(20 A) Luz Soriano, «Revelações da Minha Vida»■ Luz Soriano esteve em 
Angra, como «emigrado» ■ 

(21) Arquivo dos Açores, V. XI, pág. 476. 
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ta principal, respeitoso e mesureiro, Deus sabe cora que vontade. .. 
Adeante, na Sexta^feira Santa, assistiu aos ofícios, nuraa das tribunas 
laterais á Capela-Mor, e desceu depois, soleníssirao, aq côro, para a 
Adoração da Cruz. Sem dúvida não era um discípulo de Voltaire^ aos 
pés da cruz como na «Morgadinha de Val-Flôr», mas era um compa- 
nheiro dos «pedreiros-Iivres», manifestando a sua fé, espectaculosa- 
mente, para ganhar a confiança da população e para escarmento dos 
amigos de seu irmão I 

O Duque de Bragança, voluntarioso e impulsivo, mas alma gene- 
rosa e tolerante, vera disposto a perdoar e perdoa efectivamente, em 
rasgos teatrais, a alguns adversários, tanto quanto Uie permite a pesada 
atmosfera creada pelos partidários exaltados. Muitos dos constitucio- 
nais malsinam os seus actos, discutem-lhe a Regência, atribuem-Ihe in- 
tenções pérfidas de se substituir à Filha, já que perdera a Coroa Im- 
perial. 

Sua Majestade tem graves preocupações quanto ao futuro^ as intri- 
gas do presente enchem-no de amarguras. Para as amenizar realiza 
caçadas e assiste a festividades religiosas no Convento de S. Gonç-ilo. 
As freiras deliciam-no com sua voz argentina, e algumas são boni- 
tas t- • ■ Visita-as nas Celas com ares curiosos de Sultão!. •. Enamo- 
rou-se de uma, Ana Peregrino Augusta (22), e houve dela, um ■ •. Pe- 
drinho, falecido aos cinco anos de idade e enterrado com grande pom- 
pa, num cúmulo de adulação, no adro da Sé. Os miguelistas desforra* 
vam-se chamando à despudorada freira, a Rainha das... 

Na casa (23) onde residia o Conde de Vila-Flôr, requisitada a Ani- 
ceto António dos Santos, (arrematante dos impostos e Tesoureiro Qeral 
da Bula da Cruzada nos Açores) e no palácio do Regente realizam-se 
bailes que terminam com lautas ceias. A Condessa de Vila-Flôr que 
tivera a coragem de vir para a ilha, considerada, então a «ratoeira*» 
brilhava nos Salões com seu aprumo senhoril, requintada gentileza e 

(22) Temos em nosso poder um dos retratos da freira, e cartões de perga 
minho com frisos dourados, com o nome dela, que o régio amante lhe enviou do 
Pôrto- 

(23) Na Rua Direita, pertencente hoje aos herdeiros do Sr. Visconde da 
Agualva, e onde se encontra instalada a «Junta Autónoma dos Portos*. 
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com séu sorriso simples e aliciante de Gioconda. Alguns «emigrados» 
recitavam com ênfase poesias alusivas à Uberdade, à «Carta», à Vitó- 
ria de 11 d& Agôsto, à «Rainha». E todos os tiranos da Humanidade 
eram profligados em verso desalmado!. •. 

Teotónio de Orneias, fidalgo com raízes dos primeiros. povoado- 
res, senhor de numerosos vínculos, herói da Rev oiuçãò oferece ao ínr- 
perador no Solar de Santa Luzia um baile que excede em opulência e 
fausto todos os outros I Um deslumbramento I O Morgado, que mais 
tarde será Par do Reino, Visconde de Bruges e Conde da Praia, esta- 
va na fiôr e no alvoroço dos seus 2ã anos de idade! 

O Coronel Pedro Homem da Cósfa, que fôra .tnembro do Gowêr- 
no Provisório, também oferece bailes aos oficiais e Corridas de toiros 
na sua Quinta. 

As casadas azues e coletes brancos e laços das mesmas côres an- 
davam na moda, símbolos de liberalismo avançado. Os adeptos de D. 
Pedro com as vitórias obtidas e com pertinaz propaganda, iam au- 
mentando! 

Entretanto Mousinho da Silveira cogita . . E na previsão arguta 
de que o futuro Parlamento não produziria trabalho útil, faz a golpes 
de decretos, uma grande parte da transformação social e política do 
Portugal Velho. A «Ditadura da Terceira»! 

Emfim... Os «emigrados» saem da ilha para irem travar o gran- 
de combate no Continente. 

Um alívio geral! 

♦ 

A truculência dos ódios abrandou. Porém os ódios projedatn-se 
ainda para além da partidardos^emigrados», por algum tempo, dividin* 
do os habitantes da ilha, dividindo as próprias famílias, certo que as 
lutas no Continente ainda não tinham acabado, e as esperanças de 
uns irritavam e alarmavam os outros. Em 1832, em Angra, são assassi- 
nados dois oficiais miguelistas, que seguiam, sob escolta, do Castelo 
de S. Sebastião para a repartição do Corregedor que os queria ouvir 
àcêrca de uma imaginária conspiração, 

O crime miserável e cobarde indignou D. Pedro que na cidade do 
Pôrto recebera a informação. E por intermédio de Bernardo de Sá or» 
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deitou que se procedesse a ura severo inquérito (24) no juízo ide íDt- 
para a pluiiçao dos assassinos. Procedeu-se ao toquérito mas.,. 

em épocaa de fúrias demagógicas os assassinos poJÍHoos costumaiii 
ficar impunes! Em 17 de Maio de 1833 o Prefeito da Provinda dos 
-Mores» franoisoo Saraiva da Costa Refoiois, oficiou <(25) ao Ministro e 
Secretário dos Negócios .Eclesiásticos, Joaquim António de Magalhães 
a responder o seguinte : 

«Transmito a V. Bx.a por cópia o processo: que.fez. o Juiz de Di- 
reito sâère a morte dos présosh que Se referiu o Aviso de 6 de De- 
zembro último, nâolendo eu senão a acrescentar que sendo aquelas 
mortes uma verdadeira barbaridade-que deve horrorizar todo o homem 
virtuoso, é contudo um facto consumado a que já não pôde dar-se. re- 
médio algum; e se porventura tivesse ficado alguém pronunciado o 
processo seria de graves consequênctas para a Causa da Rainha quan- 
do aissim o tnesmo horror o fez sepultar no mais profunde esqueci* 
mento.» 

No critério singular da Autoridade Superior a impunidade dos «s* 
sassinos era mais útil à Causa I■ •. 

Os prôsos, um Coronel e um Capitão, seguiam sob escolta, co- 
nheciam-se os Comandantes'da escolta e . os soldados, e, nada se con- 
seguiu apurar àcêrca dos carniceiròs delinquentes! Manifestamente 
nada se quis apurar I Na selva não se comanda ! As ordens de Sua 
Majestade Imperial não foram cumpridas, nem o Prefeito as podia fazer 
cumprir. Os desordeiros dominavam .. A população, ressentida, é que 
não perdoou aos assassinos e aos coniventes no assassinato, votan- 
do-os ao desprézo e odiando-os profundamente I 

Em Agôsto de 1834 regressam a Angra alguns miguelistas tercei- 
renses anistiados pela Convenção de Évora-Monte e que durante a 
«emigração» tinham fugido para o Continente. Trazem a alma retalha- 
da pela amargura da derrota e pungida peta saudade profunda da Ter- 
ra. Ato»ias minorias turbulentas, senhoras do Parreiral, protestara, con- 

C24) Arquivo do Qovêrno Civil de Angra do Heroísmo e veja-se o meu livro 
'Um notável Terceirense» 

(26) Arquivo do (Jovôrno Civil de Angra do Heroísmo, L I — Prefeitura — 
inédito. * 
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Ira o regresso e tumultuam nas ruas. A Câmara Municipal reitete extra- 
ordinàriamente e protesta também, impelida, pelos clamores dos grupos 
revolucionários, arrogantes com a vitória I < 

O Prefeito Luiz Pinto de Mendonça Arrais, em face das agitadas 
reciamações, resolveu depórtar os'anistiados para as outraS ittias idos 
Açores. Em ofício (26) de 18 de Agòsto-remete ao Ministro Bento josé 
do Carmo a «carta da Câmara», relativa «às ocorrências quei tiveram' 
lugar por ocasião da chegada de alguns dos indivíduos mais facino- 
rosos que atormentaram os fieis habitantes da ilha era época em que pro- 
curaram sustentá-la contra os ataques da usurpação.» Em ofício da 
mesma data (27) diz «que fez uso da Portaria de 26 de Maio último, 
fazendo conservar em custódia, para serem removidos para S. Jorge, 
alguns dos indivíduos anistiados» e que a «urgente necessidade de 
conservar inalterável a tranquilidade pública» o forçou a assim pro- 
ceder. i 

Um dos «facinorosos» era o . .. Deão Fructuoso José Ribeiro que 
praticara o delito de não ter aderido à aclamação de D. Pedro IV e 
que teve, por isso, de sair para S. Miguel depois do 22 de Junho. 

Entre us anistiados vinha o Morgado Joaquim de Almeida. Com o 
regresso dêste «a indignação subiu de ponto», esclareciam os ofícios. 
Arrafs chama-lhe «célebre séctario da usurpação» que «cometeu crimes 
contra a Pátria e contra os habitantes da ilha». Acusa-o de ser «o prin- 
cipal autor da Rebelião de 1828,» e «de tér ido buscar armas e pe- 
trêchos para armar os Povos contra o Qovêrno legítimo» e «de não 
permitir que os beneméritos habitantes desta ilha que mais se destin- 
guiram na defesa da Causa podessem seguramente transitar as estradas 
ou habitar as suas moradas nos campos» Por tudo isto êle «era ge- 
ralmente odiado», concluiu a Autoridade, fazendo-se éco do que lhe 
afirmavam as pessoas que o rodeiam. O intrépido Almeida aindá 
infundia pavor!. .. E o Prefeito a êle não o deporta para S. Jorge, 
reenvia-o para Lisboa pelo «Correio Boa Esperança», dizéltdo' «que 
podia viver dos seus bens pois é administrador de vários vínculos» e 
recomendando «que o mandassem vigiar pela polícia» I 

(26) Arquivo do Govêrnp Civil de Anfra do Heroísmo—Preiehura—inédito. 
(27) Arquivo do Govârno Civil de Angra do Heroísmo —Prefeitura—inédito. 
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A Autoridade nfto mandava Aas terbas, «ca mandada! ■ ■ Porém, 
a 1 «éc Oatubro do mesmo ano informa (28) o Ministro «que a exalta- 
ção de ânimos que se havia manifestado se tem consideràveimeate 
atacada de maneira que vai deixando regressar das ilhas os mesmos 
que fanem objecto de ódio geral», «não tendo «corrido coisa alguma 
que Iransterne a tranquilidade pública*. £ an 6, acusando a recepção 
da Portaria do Ministro que recomendava «benignidade* quanto ao 
pedido em que Frutuoso José Ribeiro pedia para regressar a sua 
casa, informa que fá o deferira mesmo ardes da Portaria chegar*, por 
se ter modificado a exaltação dos espíritos indispostos contra o refe- 
rido Padre*. 

A Terceira entrava na normalidade, restítuida a população à sua 
natural feição bondosa, perturbada por uma alucinada e intensiva pro- 
paganda politica, cheia de rancores e de calúnias. Alguns anos depois, 
por um capricho paradoxal do destino, Teotónio de Orneias, tercei- 
rense, figura máxima da Revolução Liberal, casava em segundas núpcias 
com a filha do ■ • ■ Morgado Joaquim de Almeida t E quando se reali- 
zaram as exéquias softenes por morte de D. Miguel todos os partidos 
se fizeram representar e numerosas pessoas choraram, sem que isso 
provocasse «exaltação dos espíritos*. 

Mas se depois da salda dos «emigrados* subsistiram dtminuidos 
os ódios e retaliações, — uma outra situação resultou da Guerra Cívii 
e dos sacrifícios incom portáveis que a ilha fezuma gravíssima crise 
económica e financeira. As revoluções custam caro 1 

Em 1836 o Administrador Geral, Teotónio de Orneias, então Vis- 
rc«ode .de Bruges, aianceaoo com o trágico cenário da população arrui- 
nada, dizia, (29) cora especial autoridade, ao JVUnistério do Reino, a pro- 
pósito do recrutamento determinado por decreto de 2ã de Novembro 
dêsse ano : 

. - «Nenhuma parte da Monarquia zela mais a independénda e liber- 
dade Natcional e a defesa Constitucional do que a liba Terceira. Sobe- 
jas têm sido as constantes provas desta grata verdade. Porém Ex.»o 
Senhor enquanto as povoações de outras Províncias Portuguesas, ou 

(28) Acquivo do Qavêrao Civil de Angre do Heroísmo—inédito 
Amparo do Qovêrno Civil de Angra do Herehmo—-iiiédito. 
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se achavam em ociosidade, ou prestavam fárças ao Usurpador, a famosa 
e sempre leal Terceira dava quanto tinha, dava todos os seus filhos* 
não para auxiliar a Tirania, mas para debelá-la, para destrui-la*.  

«A decadência assustadora que dia a dia se tem experimentado 
em todos os ramos d»adm inistração pública reduzindo muitas classes 
à mais extrema pobreza, produziram a vergonhosa e lamentável situa- 
ção   

«Melhor seria abandonar êste País (Terceira) e derxarmo-nos voltar 
ao estado natural e selvagem, onde não experimentaremos precisões. 
que só a sociedade nos faz sentir  

«O Augusto e sempre saQdoso Duque de Bragança prometeu, e 
muitas vezes, de viva voz, quando esta ilha gosou a incomparável gló- 
ria de possuir Sua Majestade Imperial, que em dez anos seria éste Pais 
(Terceira) isento do recrutamento em justa e devida retribuição dos seuh 
incalculáveis sacrifícios pela Causa Pública e dos outros mancebos que 
finha m dado para a Restauração da Pátria e do Trono de Sua Majes- 
tade». 

Emi 837 o Administrador Geral pedindo às Estações Superiores 
perdão de contribuições relaxadas escrevia o seguinte (30): 

«Quando esta ilha pelos anos de 1826 á 1882 recebeu os porto- 
gueses fieis e alojou a maior parte do Exército libertador, ninguém na 
Terceira houve que não tivesse hospedado em sua casa alguns dos 
«emigrados» e muitos prédios havia inteiramente ao serviço da Nação. 
Além disto outras foram as despesas extraordinárias a que os habitan- 
tes se viram obrigados em todo êste período. As mesmas classes po- 
bres não podendo deixar de socorrer os seus aboietáidos passaram até 
a contrariedade devida para acudir às suas precisões, e butrds sacrifí- 
cios foram a conseqQência dos quais ficaram reduzidos a situação la- 
mentável». 

Cora efeito a miséria alastrava, cruelmente, por toda a Uha 1%r- 
ceiía. Ilha desgraçada lhe chamava, gemendo, em uma representação 
dirigida'às regiões olímpicas de Lisboa, a Câmara da Praia da... 
Vitória. As classes mais atingidas pela miséria emigravam. Um ver- 
dadeiro cxodo, que apavorava as Autoridades! E porque lhe põem 

(30) Arquivo do Oovêrno Civil de Angra do Heroísmo, Prcfeitur» — iirédito. 



84 BOLETIM DO INSTITUTO HISTÓRICO 

entraves — a emigração faz-se clandéstinamente em Bergantis e Gale- 
ras, que tocavam, horas altas da noite, nos portos do norte da Ilha I 

Repetiu também o Visconde de Bruges o pedido da construção 
de um molhe-cais, satisfazendo um vivo desejo da população que vi- 
nha sendo manifestado desde 1558. Afirmou metmo que fazia da satis- 
fação dêsse pedido a base da sua administração, mas tudo imitil- 
mente  

«Incalculáveis sacrifícios» — dizia o Visconde de Bruges 
A «Ilha MÁRTIR»! 

♦ 

Como dissémos, as Guerrilhas durante algum tempo e no período 
da «emigração» infestaram o pequeno Reino de D. Maria II. Encontrá- 
mos no arquivo do Tribunal de Angra do Heroísmo um processo re- 
lativo ao julgamento de um guerrilheiro terceirense, que dá a nota viva 
e eloquente da época calamitosa. 

O Julgamento fez-se no Juizo Geral de Angra e com fôdas as com- 
plicadas formalidades das leis processuais, vigentes então. O Réu teve, 
ao menos, pelo que se deduz dos autos, tôdas as garantias de defesa.' 

O processo começa por uma devassa a que mandou proceder ex- 
-ofício o Juiz por fôrça da Lei da Cidade e seu têrmo, Francisco de 
Menezes Lemos de Carvalho, em 8 de Janeiro de 1829, Fôra assassi- 
nado no sítio da Canada do Breado, no lugar das «Ladeiras», fregue- 
sia de Santa Luzia, um indivíduo chamado Adriano José Maria, casa- 
do com Joaquina Violante, rendeiro (a) do Morgado Teotónio Orneias 
Bruges d^vila. Era preciso «um exemplar castigo» diz o auto de ins- 
tauração da devassa. No auto de exame e corpo de delito, o médico 
da Câmara, Nicolau Caetano Bettencourt Pita e o médico-cirurgiâo An- 
tónio Pedro Braz de Lima declararam que a vítima apresentava na ca- 
beça «três feridas com três polegadas de extensão, as quais interessa- 
vam pele e músculos mas até o ôsso que estava fracturado e com al- 

28 de Julho de 1821 Adriano José Maria era arrematante das Impo- 
slções de aguardente - L Reg. da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, - 
em 1822 empreiteiro de obras e em 1832 arrematante da Imposição de Carnes. 
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gumas porções encravadas no próprio cérebro, o que denotava ser fei- 
to com instrumento contundente; e bem assim uma outra junta à ala 
direita do nariz que mostrava ser feita com instrumento perfurante». 

Não houve relatório, tíem a Lei o exigia. Não havia nos princípios 
do século XIX grande» preocupações de medicina forense. O exame 
está feito com pobreza. José Ferreira Borges escrevendo em novem- 
bro de 1832 afirmava: «nós nunca vimos em Portugal um coipo de 
delito devidamente feito». Mas, em suma, o homem fôra espancado 
cruelmente e estava. ■ ■ morto. 

No sumário foram inqueridas 30 testemunhas, em quatro assen- 
tadas. Nas últimas duas interveio o Juiz de Fóra José Jacinto Valente 
Farinho, que proferiu a 13 de Fevereiro um despacho «obrigando a 
prisão e livramento» o soldado desertor do Batalhão de Caçadores, 
por alcunha o «Calrinhos», filho do mestre alfaiate Francisco Estácio, 
— o filho do Bernardo, marchante, soldado de artelharia, também de- 
sertor, — o paisano por alcunha o «Boi Negro», — e o Jacinto que foi 
creado do Morgado Teotónio de Orneias. Pelo mesmo despacho os 
Réus deviam ser remetidos à Relação da Província. Foi entregue ao Al- 
caide o mandado de prisão. Os três últimos arguidos não poderam ser 
prêsos e há muito tempo mesmo que se ignorava o paradeiro certo 
dêles, embora se suposesse que andavam com as Guerrilhas. O «Bo' 
Negro» tinha também a fama de ser o chefe de uma Guerrilha. 

A ordem de prisão contra o «Calrinhos» ou antes Vitorino José 
de Faria, pois era êste o seu nome, não podia ser cumprida, pela pe- 
remptória razão de que em 19 do mês anterior uma escolta, comanda- 
da pelo cabo José Maria Guedes o encontrou próximo à Igreja de S. Ma- 
teus e o matou imediatamente, «por andar unido aos salteadores rebel- 
des», diz uma nota junta aos autos, firmada pelo major comandante de 
Caçadores 5, Francisco Xavier da Silva Pereira. 

Não quis a escolta saber se o «Calrinhos» assassinara ou não o 

Adriano; era desertor e guerrilheiro, e bastou. Julgamento sumaríssi- 
mo!. .. 

O processo tem uma demorada paragem. 
Por despacho de 22 de Fevereiro de 1831 o Ministro Desembar- 

gador, Corregedor da Comarca, Dr.Luiz Ribeiro de Sousa Casais, man- 
dou desligar da primeira devassa os autos apensos em que era Réu 
Manuel Ferreira «Boi Negro» que respondeu depois e foi enforcado 
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no Castelo de S. Sebastião. O arguido Jacinto Ferreira, por alcunha o 
«•Rasgado.v fUbo de João Pereira, já defunto, e de Joaquina Narcisa, na- 
tural, da Terra-Chã, não foi pronunciado pelo Juiz Farinho, pelo crime 
de boraiçidio. Em 13 de Novembro de 1830 houve, porém, outra de- 
vassa contra êle e contra António Maria Brum, » era 24 de Dezembro 
o Juiz de Fóra, Vieira de Castro, remeteu-a à Junta de Justiça. Sómente 
a 13 de Abril o Jacinto foi prêso na Canada do Rôlo, por onde andava 
foragido. 

O processo arrasta-se. O Presidente da Junta de Justiça, o Chan- 
celer Desembargador, Dr. António Ferreira Braklami, marca o dia 23 
de Março de 1832 para a «Disputa Judicial» do Réu Jacinto Ferreira, o 
«Rasgado». Este requere que «a disputa se espace por mais oito dias 
para poder obter as necessárias informações e ter pronta a sua defesa 
e testemunhas.» O pedido obtém deferimento. É advogado de defesa An- 
tónio Sebastião Espínola Homem, constitucional que assinara o auto da 
aclamação de D. Pedro. Apresentou a contestação ao libelo acusatório, em 
que o Réu alega que sempre se conservou sem nota de matador, salteador 
ou roubador antes ou depois do crime em questão, fazendo serviços 
honestos na mais respeitável e poderosa casa, qual a do Conselheiro 
Morgado Teotónio de Orneias Bruges, merecendo' a estima de tôda a 
família. Que nunca fóra Guerrilha nem companheiro de Guerrilhas; que 
na ocasião em que na cidade se deram >4vas ao Infante D. Miguel, o 

vigário de Santa Luzia o convidara para tocarem, ambos tambor, e por 
que assim o fez, foi logo ameaçado por outras pessoas de que o ha- 
viam de matar e por êste receio andou ausente da cidade pelos mon- 
tes,e diferentes freguesias, vivendo, porém, do seu trabalho. O advo- 
gado fez na «contrariedade» ainda várias e i nteressantes considerações 
de ordem jurídica sôbre as exigências da prova formal, mas estas nada 
acrescentam à matéria de facto e bem poderiam ter ficado para a ale- 
gação oral. 

A «Disputa Judicial» marcada para o dia 28 foi depois novamen- 
te adiada para 1 de Abril mas ainda neste dia não se realizou, porque 
foi necessário inquirir em S. Miguel un soldado, testemunha de defe- 
sa. Designou-se o dia 11 de Maio para a disputa. Mas... dos autos 
não consta nada do que se passou no dia 11. 0 processo é confu- 
so, caótico mesmo. Dêle ressalta, porém, que não há pressa em fazer o 

julgamento do «Rasgado». 
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Nâo percebemos bera porque artes o Réu, por despacho de 15 de 
Julho de 1833, do Mniatro juiz de Direito, é pronunciado pelos mes- 
mo» crimes, sendo ratrficada a pronúncia pelo Juiz, curaprindo-se á 
risca o preceito das ordenações para os crimes de direito comum. 
Novo libelo acusatório, nova «contrariedade». O Réu outorga poderes 
para a defesa ao advogado Francisco Lúcio Duarte Reis, terceuvase, 
constitucional em evidência, que soube colocar os deveres da sua no- 
bre profissão acima das paixões ardentes e tumidtuárias do momento, 
ac citando corajosamente o patrocínio do desgraçado. Honra ibe seja 
feital Nem se pode insinuar que fôsse a cubiça dos honorários o mó- 
bil da sua atitude pois o «Rasgado» era um pobre trabalhador sem 
eira nem beira. 

No libelo o Réu era acusado: 
Primeiro — de ser ura dos perversos e cruéis assassinos que ti- 

nham matado voluntàriamente Adriano José Maria; 
Segundo — de ter cometido o crime com um bando de salteado- 

res armados de espingardas e outros instrumentos; 
Terceiro — de ter sido sócio «dos OuerrHhas» e salteadores da 

ilha, fazendo diversos e repetidos roubos. 
A «contrariedade* era sóbria. Defendia o Réu do crime de homi- 

cídio com um «alibi». O jacinto Ferreira «no dia e hora em que se fez 
a morte do Adriano José Maria estava trabalhando cora Vicente José, 
morador ao pé da Quinta do Ficber». Em quási todos os dias, antes « 
depois do assassinato, andara trabalhando pela freguesia da Terra-Chá. 
Afirmara também que o Réu não cometera os demais crimes que lhe 
imputavam. Foi designado o dia 16 de Novembro de 1833 pata a au- 
diência Qeral. Já não era sem tempo I O Adriano José Maria fôra 
assassinado em 6 de Janeiro de 1829! 

À audiência geral presidiu o Juiz de Direito Luiz de Almeida Me- 
nezes Vasconcelos; Delegado do Procurador Régio o Dr. João Odi- 
veira da Luz. A família da vitima que na Junta de Justiça, «m 1632, se 
fizera representar peio filho mais velho — José Maria da Costa e pelo 
seu .advogado, o bachard António Fernandes Álvares Fortuna, não com- 
pareceu na audiência. Desistira da acusação particular. Constituni-se o 
júri, por sorteio, extraídos os nomes de uma Pauta organizada na Câ- 
mara Municipal. Os jurados foram: Custódio José Borges, José Maria 
do Amaral, Martinho de Meto Soares, Esttfteno Riáclo Parpeira, João 
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António Rebelo Barcelos, Mateus Homem Borges Côrte Real, Adriano 
José Martins, José Espínola de Mélo, António Teixeira, José'de SouSav 
António Teixeira Vasconcelos, Simplício José Pinheiro^ José de Paula 
Machado. Após a ratificação da pronúncia o Réu foi interrogado em 
Juízo, mas superficiafrtiente. Em audiência Geral percebe-se que o in- 
terrogatório foi apertado, pela extensão das respostas. 

O Jacinto Pereira, por alcunha o «Rasgado*, tinha vinte e seis 
anos de idade. A mãí, ainda viva, moravaeo «Chafariz Velho». Tinha es- 
tatura mediana, cabelo préto, olhos castanhos, barba cerrada com suís- 
sas. Quando a> 18 de Abril de 1831 fóra prêso, estava descalço e ves~ 
tia camisola e calças de estopa. 

Cabelo préto, barba cerrada com suíssas, camisola.. . é o tipo de 
guerrilheiro que o nosso espírito visiona, de clavina aperrada pelas 
dobras das estradas, nas sombras da noite, e invadindo as aldeias, 
atemorizando os adversários, surpreendendo as patrulhas, e entenden- 
do-se com os cúmplices nos lugares mais perigosos por meio de 
longos assobios. 

O Réu negou todos os crimes de que era acusado. Procurou jus- 
tificar o facto de andar retirado cêrca de 2 anos, na freguesia da Ter- 
ra-Chã, pelo receio de ser prêso por ter dado vivas ao «usurpador» e 
ter tocado tambor a convite de um padre, no motim que em 1828 hou- 
vera em Santa Luzia. Que apenas algumas vezes viera à cidade, de 
noite, visitar sua mãi e que se encontrara «Guerrilhas» armados, nunca 
andara com êsses «malfeitores», nem éles o tinham convidado para as 
suas tropelias: Dos «Gueirílhas» apenas conhecia o «Boi Negro»; 
no dia em que se matou violentamente o Adriano, estivera sempre a 
trabalhar com Vicente José, e só largou o trabalho por uma hora, no 
intervalo do jantar, e também para ir à quinta de João de Carvalhal, 
onde conversou cora um soldado cujo nome lhe não lembrava. Negou 
também ainda tôdas as referências comprometedoras que as testemu- 
nhas lhe tinham feito. 

Interrogadas as testemunhas e após as alegações orais do Dele- 
gado e do advogado — o Juiz propôs ao Júri os seguintes quatro 
quesitos: 

i 
«Acha-se provado que o Réu foi um dos sócios e perpetradores 

da morfe violenta feita a Adriano José Maria ?» 



DA ILHA TERCEIRA 89 

II 

«Acha-se provado que o Réu foi com os outros sócios de propó- 
sito e caso pènsado procurar o dito Adriano José Maria para o mata- 
rem cruelmente, Sem que êle os ofendésse ?» 

III 

<Acha-se provado que o Réu andou armado de espingarda e ou- 
tras armas unido com uma quadrilha de ladrões e malfeitores, rouban- 
do, ferindo e matando ?» 

IV 

<Acha-se provado que o Réu no dia e hora em que foi feita a mor- 
te a Adriano José Maria, estava trabalhando com Vicente José ?» 

O Júri respondeu afirmativamente aos três primeiros quesitos e ne- 
gativamente ao último. E logo no mesmo acto o Juiz proferiu a sen- 
tença julgando o Réu incurso nas penas decretadas nas Ord., L 5, fls. 
35, e Decreto de 29 de Julho de 1852 e o condenou na pena de morte 
«aturai que sofreria por arcabusamento. 

Estaria o Jacinto Pereira Inocente dos crimes que lhe imputaram ? 
Sempre que um réu nega categòricamente o crime de que o acu- 

sam, por mais clara que seja a prova, surgem por um natural e gene- 
roso pendor das multidões, partidários da inocência, mórmente se a 
penalidade aplicada é grave. E surgiram. 

Pela análise do processo não temos dúvidas de que o «Rasgado» 
fez parte dos Guerrilheiros. Foi visto por numerosas pessoas na compa- 
nhia das Guerrilhas, mesmo quando entravam em algumas casas, amea- 
çadoramente. É de aceitar a versão de que o Réu por ter dado vivas 
a D. Miguel se viu forçado a fugir para a Terra-Chã. Mas é natural que 
por fôrça da situação creada pela fuga tivesse sido arrastado a man- 
comunar-se com as Guerrilhas, particularmente agitadas na Terra-Chã, 
onde encontravam carinhosa protecção por parte dos seus habitantes. 

Quanto, porém, a ter sido o malvado assassino de Adriano temos 
dúvidas, embora apenas dúvidas. 

A sentença em face das respostas do Júri aos quesitos, afirmava 
que o Réu «andara junto com uma quadrilha de salteadores, armados 
com espingardas, <e que de propósito e caso pensado procuraram 
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0 Adriano José Maria e encontrando o mesmo pacífico, o mataram 

barbara e cruelmente.» 
A prova, porém, náo é inequívoca e concludente quanto ao assas- 

sinato, como se tornava necessário para justificar a pena de morte na- 
tural, tanto mais que era velha jurisprudência portuguesa que na dúvi- 
da o facto náo devia ser dado como provado. 

A defesa de jacinto Pereira a avaliar pela contrariedade ao libelo, 
enfermava, a nosso ver, de um defeito, aliás característico das disputas 
forenses da época e que chegou quási aos nossos dias. Negava todos 
os factos que podessem prejudicar o criminoso, mesmo os que fossem 

1 oi1 L, ordÍa em sinceridade- A defesa negando o facto iniludível do Réu ser Guemlhe iro induziria os jurados a aceitarem a acusação 
de homicídio como verdadeira, embora a prova não fôsse cabal, fa- 
zendo o juízo fácil, nem sempre acertado, de que quem mentia num 
ponto mentia igualmente nos outros. O Delegado do Procurador Régio 
certamente teria na alegação oral explorado todos os aspectos fracos 
da resposta do Réu. 

Pela primeira devassa se verificou que a vítima ia a cavalo, enver- 
gando um capote, pela Canada do Breado, em direcção às terras que 
trazia^de renda ao Morgado Orneias. Dois homens vestidos de prêto, 
armados com espingardas e a cavalo foram sôbre o Adriano e pedi- 
ram-lhe o capote. O Adriano rogou-lhes que o deixassem. Logo um 

s Quernlheiros apontou a espingarda e disparou um tiro. O Adriano 
caiu do cavalo e, cambaleando, entrou pela cancela do cerrado, dizendo 
«Jesus». Nesta altura os dois guerrilheiros deram-lhe com a coronha 

das espingardas na cabeça. Não contentes com isto roubaram-no le- 
vando-lhe o cavalo, o capote e as botas com esporas. 

Algumas testemunhas falam apenas em dois guerrilheiros que iam 
a cavalo, outras acrescentam que a certa distância estavam mais alguns, 
a pé, vestidos de branco e com chapéus de palha na cabeça. 

Nenhuma, porém, afirmou que tivesse conhecido qualquer dos 
guerrilheiros. Ter-se-iam os dois guerrilheiros dirigido ao Adriano sim- 
plesmente para o roubar, e depois em face da resistência, o agre- 
diram violentamente, sem propósito de o matar, ou com propósito 

mas sugerido de momento ? h h . 
Teriam procurado o Adriano já de «caso pensado para o mata- 

rem»? Mas porque lhe pediram o capote antes de o matarem ?! 
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Relacionando alguns depoimentos da primeira devassa, aliás 
confusos, vê-se que os Guerrilheiros a pé apareceram depois do assas- 
sinato, embora pouco depois. 

Na hipótese da os dois a cavalo terem o propósito de assassina- 
rem o lavrador da Canada do Briado, os outros conheciam ésse pro- 
pósito ?! 

Seja como fôr, a verdade é que os outros nâo concorreram di- 
rectamente para a execução do crime, nem o facilitaram, pelo menos, a 
poder dizer-se que sem o seu concurso o crime não teria sido prati- 
cado. 

A quarta testemunha, José António Moniz Tavares, proprietário, 
afirmou que, entrando na sua quinta do Posto Santo, ouviu vários tiros 
de espingarda e que viu passar indivíduos «dos Guerrilhas» com armas 
de fogo, paus e foices, e que conheceu apenas o filho do mestre al- 
faiate Francisco Estácio, por alcunha o «Cairinhos», soldado desertor 
de artelharia, e o «Boi Negro». A décima quinta, António Joaquim, ofi- 
cial de pedreiro, depôs que trabalhando numa quinta situada à Pateira, 
pertencente a José MarU da Silva Carvalho, Procurador do Concelho, 
alguns guerrilheiros lhe preguntaram pelo amo. Como lhes tivesse res- 
pondido que ali se não encontrava, os do grupo disseram que se vis- 
sem o Silva Carvalho o matariam como tinham matado o Adriano. Es- 
ta testemunha acrescentou que conhecera um, — o Jacinto, mas não 
esclareceu que êste é que tivesse proferido a ameaça. De resto as pa- 
lavras ameaçadoras proferidas não se sabe por qual guerrilheiro, mais 
parecem impertinente basófia do que intenção real. Se tivessem os 
guerrilheiros a vontade firme e decidida de matar o Procurador do 
Concelho não fariam a prevenção. E esta guerrilha poderia não ter 
sido aquela que estivera na Canada do Breado, embora se possa des- 
confiar que fôsse. Havia guerrilhas aos bandos. 

O cetto é que o Juiz de Fora, Dr. Farinho, não pronunciou o 
«Rasgado», em face da primeira devassa, e com êste argumento tam- 
bém se defendeu o Réu. 

Em 13 de Novembro de 1830 o Juiz de FoYa, Luiz Lopes Vieira 
de Castro, realizou outro «sumário» em virtude de um ofício que recebeu 
do Ministro Corregedor Manuel José Meireles Guerra, queixando-se do 
Jacinto Pereira e de António Maria Brum, «paisanos» que, segundo 
constava, «tinham andado associados aos bandos de Guerrilhas que 
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iitfèfétaraiií â IHte. Foratlt ouvidas á«2' tèsteitturtttaSí Algontaii delas de- 
põérfr, prif ouvir difcw. qme «bandós de lákfrõó& arttiados desassoeega- 
vam os cidadãos pacíficos em suas casasJ ó bís estrada^»' mas não 
falatti nós argíiídos. Outfas, porém, fazem referências direetas aos dois. 
Três Soldados dê Gaçadores 5 deposferatfi que quando foram com 
outros camaradas à freguesia dos Biscoitos a-fim de obstar ao desem- 

barque de armas qué o Almeida trouxera das ilhas para os Rebeldes* 
víranv o Brúm que «átidava armado com Correame e armas a dar fogo 
coWííí a éscolta e era- um' daqueles qse se fôra por sua vontade ne- 
nhum dos prisioneiros ficava vivo». O Brum «fôra também à Praia Có- 
maimlMidb um -pelotâé eestivara no< atáque ao Pico' do Seleiro ^). Isto 
nentiUma lígaçao tinha1 Com o assassinato praticado na Canada doBrea- 
do. E por isso o Brum requereu treslado e separação de culpa para 
pôr si só tratar do stíu «livramento» Não sabemos què volta' lhe de- 
rhrti Prôvàveimente teria escapado por virtude do decreto d» Regên- 
ctrf, de 21 dd Abrtt dé 1830, que mahdava- fazev perpétuo silêncio sôbre 
os protessoS instaurados aos implicados nas ocorrências dos Altares 
e Biscoitos e Vila da Praia nos fins de Setembro e princípios de Ou- 
tubro de lSOS, Saivo qUanto aos chefes principais. 

_ Na devaSsa quatro' testemunhas depõem contra o jacinto 
Pereiraj afírmandd que o viram com as OoeWIhas. Um» delas» Antó- 
ntoCardoso» quinteiro do Coronel Pedro Homem da Costa Noronha, 
«hme mestmo qàè dlas depois do assassinato, c «Rasgado» com outros 
sócios entrara em Sn a casa a-fim de verem se lhe achavam armas. Nes- 

sa owiiâo dissíà-a ao jacinto «que tinham fcito matem terem matado 
o Ad^no. «,< que ôte respondera «que fòra a mais bem feita morte 
que tinham fcSto entre as maia». 

Uma outra chamada, josé MalarlCio da Silva, de S. Bartolòmeu de- 
pôs que o Jacinto e outros guerrilheiros foram a suá casa, e o tintiam 
manratado, e roubado umas calças e utna iaquêta. 

O facto de o Réu ter andado com as guerrilhas nêo signihcavu 
necessariamente que tivesse sido autor ou co-aotór do homicídio. As 
guerrtlhas erkra numerosas é argiam oort mais ou menos violência, con- 

t» ^ aht,8d protífietórío'140 Prtmelfo quartel do aécalo 
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forme os chefes. O depoímento mais comprometedor do Réu é feito 
pelo cpatíteiro dto Coronel'Noronbiu Mas a leitura dfiste depoimento* 
na sua totalidade revela parcialidade, e era certo modo a teetemuuha 
era suspeita pior ser empregado de um dos mais ferventos apauigoados 
dos «inauferfvet» direitos do senhor D. Fedro». Além disso é singular 
que o Antônio Cardoso, que tinha conhecimento dos-factos,que apon- 
tou, não ■tivesse deposto na primeira devassa em Janeiro de 1829 e só 
quási drds anos depois fizesse a revelação déies. Mesmo que o Ja- 
cinto tivesse declarado que a morte do Adriano fôra bem feita, a 
concordância nâo demonstrava decisivamente que fôsse éle o! assassino- 

Mas há; mais para estabelecer a dúvida. Em a audiência geral der 
poseram seis testemunhas por parte do-Réu* uma, Vicente José, lavra- 
dor do lugar do Pedregal,- com quem o «Rasgado» afirmara^ ter traba- 
lhado-sempre no dia em, que se praticou o crime de homicidio. Não 
sabemos o que-ela depôs-porque se não escreveram os depoimentos, 
como ainda hoje se não-escrevem em processos d« querela. É de pre- 
sumir sem dificuldade alguma que o Vicente José tivesse confirmado 
as declarações do Réu. Mas do processo se vã o que depôs outra tes- 
temunhai de defesa,, porque foi inquirida por carta, Francisco de Sousa» 
soldado da 4' Companhia do Batalhão de Caçadores 2^ destacado em 
Ponta Delgada. O soldado afirmou que o jaeinto Pereira, no dia do 
assassmalot trabalhara «constantemente na companhia déle. pela manhã 
até à noite, no? serviço de acarretar estrume*. 

Teria o soldado de Caçadores 2 mentido ? Para mentir parece 
mais lógico que o Réu tivesse escolhido um «paisano*, residindo na 
Terceira para poder comparecer na audiência ao dia do julgamento. 

E afi-gura-se-nos pouco crivei que um soldado tivesse a audácia 
de se prestar a depdr com falsidade, arriscando-se aos mais duros 
castigos, ao menos a tornar-se suspeUo de miguelismo e mcorret na 
má vontade dos seus próprios chefes miHtares exacerbados pelas 
paixões politicas. 

Seja como fôr — subsistem dúvidas sôbre a crimkialidade do 
Jacinto Pereira, camponês da Terra-Chã no tocante ao repugnante 
assassinato. 

Na audiência em que foi proferida a terrível sentença — o Réu 
apelou deia para o tribunal da Relação em Ponta Delgada. O Juiz de 
Direito recebeu a apelação. O Acórdão que a julgou tem a data de 30 
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de Maio de 1834. Juízes: Costa Coutinho, Qotnes de Miranda e Silva 
Ferrão. Relator — o inflexível Costa Cabral. Não estava o Réu em 
bons lençóis! A sentença da primeira instância foi confirmada pelos 
seuis fôhdamentos, com a declaração, porém, de que o Réu sofreria a 
pena de morte natural, não pelo arcabusamento, mas na fôica. 

Arcabusamento ou fôrca sempre era., morrer, mas a fôrca era 
mais infamante I As autoridades de Angra é que não mandaram execu- 
tar a horrível penalidade. Não estaria em seu ânimo a tremenda execu- 
ção, haveria partidários da inocência, a tensão política já baixara, e a 
sentimentalidade angrense devia ter reagido. Que a sentimentalidade 
angrense em todos os tempos sempre reagiu, basta dizer que em 1830, 
em àcêsa guerra civil, quando foi a enforcar o temeroso «Boi Negro» 
hoiive muita gente que chorou comovidamente. 

Rolaram quási quatro anos sôbre a condenação à morte do «Ras- 
gado», e ó desgraçado, prêso na Cadeia Civil, aguardando, numa an- 
gústia pavorosa, a execução da pêna, porventura na vaga esperança de 
que o não fariam espernear na fôrca I 

Em 18'de Abril de 1837 o Administrador Geral, Visconde de Bru- 
ges, dfrigiu-sè (31) ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 
dó Reino, Passos Manuel, a pedir-lhe a comutação da pená. Chama 
ao Jacinto Pereira «um infeliz» e conclui o ofício dizendo que «caso a 
comutação» não seja do real agrado e vontade de Sua Majestade a 
Rainha, o que não é de presumir, eu rogo que a sentença não seja 
dada à execução nesta ilha para que tão horroroso espectáculo seja 
desviado dos olhos de um tão pacifico e obediente povo». 

O pedido do Visconde de Bruges significaria apenas piedade pelo 
criminoso ou significaria dúvidas sôbre a suaiculpabilidade no assas- 
sinato do Adriano ? Talvez as duas coisas. O Ministro não se demo- 
rou em responder ao impressionante apêlo que tanto honra a memória 
de Teotónio de Orneias, orgulhoso e destemido, mas alma predisposta 
ao amor pelos humildes. Em 5 de Maio informou o Administrador Ge- 
ral que o pedido fôra remetido ao Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios Eclesiásticos e da Justiça, por ser da sua competência a re- 

f31) Arquivo do Qovêrno Civil de Angra do Heroismo — oficio inédito. ' 
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solução de tal objecto (32). Mas Passos Manuel sempre pronto a per- 
doar não deixaria de recomendar favorável mente ò assunto ao seu co- 
lega, E por decreto de 5 de Outubro do mesmo ano a Rainha comu- 
tou a pena na imediata, atendendo ao longo tempo de prisão que tem 
mediado entre a perpetração do delito e a execução da pena que foi 
imposta ao Réu, e «para praticar um acto de clemência por ocasião do 
nascimento do Príncipe Herdeiro da Corôa». A Relação de Ponta Del- 
gada atendehdb aè Etecreto, por acórdão de M de Dezembro mandou 
que o Réu «cumprisse a pena de degrêdo portôda a vida em S. Paulo 
da Assumpção no Reino de Angola». 

Estava salvo da fôrca o guerrilheiro terceirense ! Assassino, não 
se sabe com tôda a certeza, guerrilheiro sim, mas mais fruto-inevitável 
das tormentas politicas desencadeadas furiosamente, por outros de 
maior categoria social, creada uma psicose criminal colectiva, do que 
da indole do povo da Terceira, estruturalmente ordeiro e sentimental. 

Junho-1943. 

Francisco Lourenço Vala dão jr. 

(32) Arquivo do Qovêrno Civil de Angra do Heroísmo — Oficio inédito. 



Arcaísmos na linguagem popular da Ilha Terceira 

pelo Dr. LUÍS DA SILVA RIBEIRO 

O falar do povo da Ilha Terceira está cheio de arcaísmos. 
Há palavras cuja significação no continente evoluiu, e mantiveram 

na ilha a acepção antiga. Outras conservaram a forma arcaica a par da 
forma moderna. Há ainda a considerar, em número muito reduzido 
porém, palavras cujo uso desapareceu quási totalmente na linguagem 
corrente no país, e se manteve nos Açores, bem como certas formas de 
construção da frase. 

Sirvam de exemplos da primeva categoria de palavras abalar no 
sentido de comover, convidar no sentido de obsequiar e presentear 
filhar por alcançar, bragas por ceroulas ou calções. 

Na segunda, a mais numerosa, entram avantario, prantar, doai- 
ro, cales, lecença, hoje inventário, plantar, donaire, cálix, licença. 

O povo diz heréo no sentido de comproprietário e herdeiro, mis' 
tico em vez de comum como se lê em velhos documentos, fiúza por 
fiança, e, lembrado do tempo em que as colheitas eram dizimadas para 
a igreja, dizima a Deus, uma terra livre de quaisquer ónus ou encar- 
gos prediais. Usa expressões como rua da casa no sentido de reduto 
junto da habitação, tal qual se lê nos «Portugaliae Monumenta Histórica». 

O pronome a gente leva o verbo ao plural, a preposição a empre- 
ga-se com o advérbio junto, e a preposição de re ge certos verbos de 
movimento como começar, entrar, seguidos de infinitivo. 

Há no estilo, no arranjo da frase, certo ar antiqflado, que fàcil- 
mente se reconhece posto que dificilmente se preste à análise. Também 
cr^k» digna de nota a forma de tratamento, mesmo entre casados ou 
«aírje koâos, na segunda pessoa do plural e não na segunda ou ter- 
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ceira pessoa do singular, vós idei por tu. vais ou o senhor vai, vás ha 
vtis, vás tendes, vrís sois,, costume que,, todavia, se vai perdendo. 

Há palavras que talvez tenham existido no continente e sd na Ter- 
ceira se encontram vivas. Lembro nabiça, comprador de peixe para re- 
venda, que hoje paga o imposto de pescada, se, como julgo, o termo 
se relaciona com o antigo imposto nabo ou nabão, de que fala Viterbo 
no «Elucidário». E suspeito que tivesse vindo do continente, porque não 
me consta que o nabão se cobrasse nos Açores, menos aindai na<. Ilha 
Terceira; porque pelo Foral de D. Manuel, dado à cidade dn Pôrto, 
eram dêle isentos os moradores desta, e aos habitantes da cidade de 
Angra foram'concedidos, por D. João III, os privilégios dos cidadãos 
portuenses. 

É sedutora a hipótese de todos êsses arcaísmos terem sido intro- 
duzidos; pelos primeiros povoadores e se manterem até hoje na. ilha 
por obra do isolamento insular, sendo assim o falttr do povo lercei- 
rense, Com leves e inevitáveis modificações, o português corrente no 
século XV. ©sJactos, contudo, não parecem confirmá-la. 

Muitos dos. arcaísmos que aqui se usam existem igualmente em di- 
ferentes falares do povo do continente, e se alguns ai< não Correm já 
o seu número, por bastante limitado, não pode áer suficiente paro cara- 
cterizar a linguagem terceirense. 

Cm. condições análogas de isolamento vive o povo de São Miguel 
e, a-pesar-disso, opina oDr. Leite de Vasconcelos! no «Mês de Sonho» 
(pág. 49) que o seu faiar representa a fase mais evolucionada do por- 
tuguês, com excepção dos dialectos crioulos, Sobretudo nos Arrifes; e 
também em São Miguel abundam arcaísmos, alguns dos qitais< até, como 
tenor no. sentida de vaso, peluei (apelo eu; interjeição) não são conhe- 
cidos na Terceira. A forma mais arcaica da linguagem actual, segundo 
o; mesmoimeatre, enconlra-se no dialecto continental de Melgaço (Opús- 
culos, 11-362). 

Teófilo Braga na introdução dos «Cantos Populares do Arquipé- 
lago Açoreano», acha natural a existência nos Açores de vestígios e so- 
brevivêmaas da linguagem quinhentista, e mesmo anterior ao século XVI. 

A meu vêr as relações entre o português do tempo da^colonização 
e o falar actual do povo da Terceira, só poderão ser estabelecidas com 
segurança pelo estudo da linguagem popular local, sob toctos os seus 
aspectos, e não apenas o lexicológfco. 
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Os arcaísmos que se seguem, por mim colhidos directamente do 
povo, são, portanto, apenas uma modesta contribuição para a resolu- 
ção do problema. 

ABREVIATURAS 

Alciati- Emblemas de Alciati explicados em português. Manuscrito do 
século XVI-XVII — Pôrto, 1917. Edição do Dr. J. Leite de Vas- 
concelos. 

Apostilas. Apostilas aos dicionários portugueses, por A. R. Gonçalves 
Viana. Lisboa. 1906. 

Brasil. Arcaísmos ainda correntes no português falado no interior do 
Brasil, por João Dornas Filho, no Congresso do Mundo Português» 
vol. XI, tomo III, pág. 343. 

Chronica. Chronica do Condestabre de Portugal. Coimbra. 1911. Edição 
do Dr. Mendes dos Remédios. 

Fidalgo APrendiz. Fidalgo Aprendiz de D. Francisco Manuel de Melo, 
Coimbra. Edição do Dr. Mendes dos Remédios. 

Figueirido. Candido de Figueírêdo. Novo Dicionário. Lisboa, 1913. 
L P- Língua Portuguesa. Revista. 
Lições. Lições de Philologia Portuguesa pelo Dr. J. Leite de Vascon- 

celos. Lisboa. 1911. 
Mês. Mês de Sonho. Conspecto de etnografia açórica, pelo Dr. J. Leite 

de Vasconcelos. Lisboa. 1926. 
Nunes, Contribuição. Contribuição para um dicionário da língua por- 

tuguesa arcaica, por José Joaquim Nunes, na «Revista Lusitana» 
vol. XXVII, pág. 5. 

Nanes, dramática. Compêndio de gramática histórica portuguesa, por 
José Joaquim Nunes, Lisboa. 1919. 

Opúsculos. Opúsculos do Dr. J. Leite de Vasconcelos. Vol. II, parte IA 
Coimbra. 1928. 

Peregrinação. Peregrinação de Fernão Mendes Pinto. Gaia. 1930. 
Pico. Vocabulário Regional, por F. S. de Lacerda Machado. Coimbra. 

1917. 
R. Â. Revista dos Açores. 
R. L. Revista Lusitana. 
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São Miguel. Uha de São Miguel, por D. Lygia Maria da Câmara Al- 
meida Matos. Ponta-Delgada. 1936. 

Sousa. Vida de D. Frei Bartolomeu dos Martyres, por Frei Luís de Sou- 
sa. Lisboa. 1818. 

Teófilo. Cantos populares do Archipelago Açoriano, por Theophilo 
Braga. Lisboa. 1869. (introdução). 

As citações de Gil Vicente referera-se à edição das obras comple- 
tas pelo Dr. Mendes dos Remédios. 

« 

Abalar - comover, abater de ânimo. — A morte do filho abalou-a 
muito. Quando viu o marido ficou abalada. Prazer que fez abalar / tal 
serra como eu da Estrela. Gil Vicente, Tragicomédia Pastoril da Serra 
da Estrela, 1-246. 

Abantesma - fantasma, vantesma; forma popular com a profético. 
Ratinhos são abantesmas. Gil Vicente, Farça dos Almocreves, I -327, 
Flores-avantesma (R. A. 1-94); São Miguel^ 70. É comum ao continente, 

Abraslada - vermelha, ruborizada. Ficou tôda abrasiada quando 
viu aquilo. Tem febre porque está abrasiada. Oh vergonhosa de mi, / co- 
mo vou abrasiada. Gil Vicente, Auto das Fadas, 11-292. Figueirêdo re- 
gista afogueada. 

Acarrejar - carrear, carretar. Nunes, Contribuição, diz ser arcaico. 
Achegar - chegar, retinir, aproximar—e achegou ahuun (1) lugar a 

que chamã Vila Nova da Raynha. Chronica, 11. 
Acometer - seduzir, propor cousa torpe ou indecorosa, atacar. Teó- 

filo, XV, considera arcaísmo, 
Aculpar - culpar. Nunes, Contribuição. 
Acupar - ocupar. Nunes, Gramática; São Miguel, 67; Brasil. É cor- 

rente no país. 
Adevinhar - adivinhar. O grande adevinhador Aedipo. Alciati, 67, 

Popular e arcaico. 

(1) Por falta de caracteres tipográficos a e e o u com til são substituídos 
por en e un. 
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mado. Gil Vicente, Auto Pastoril Portugu$s, I-27. Sáp Miguel e conti- 
nente. Figueirêdo regista como açoreano. 

Auga - água. Nunes, Gramática. Pico e continente. Na Terceira 
também dizem augOQ, 

Aatsoluta - absoluto. Nunes, Gramática. Na Terceira dizem tam- 
bém assaluto e no Alemtejo asso luto. R. L. XXV-72. 

Aastinado - obstinado. Pode ser mui austinado, / e não querer-se 
arrepender, Gil Vicente, Barca do Purgatório, 1-126. Continente. 

Avangelho - Evangelho. Pelossanctos avangelhos. Gil Vicente, Far- 
ça dos Almocreves, 1-336. Brasil Morais regista avangélico. Nunes, 
Contribuição. 

A vantagem - vantagem. Outra dama irá também, / de carmezim 
d'avantagem. Gil Vicente, Cortes de Júpiter, 1-235. São Miguel, 705 
Pico. Na Terceira a forma mais usual é avantage. 

Avantarlo e avantairo - inventário. E de tudo fiz aquesta, / como 
homem diz avantairo. Gil Vicente, Barca do Purgatório, 1-127. 

Azia - azedume de estômago. Huna vara d'azemel,/ pêra te tirar a 
asía. Gil Vicente, Clérigo da Beira, 1-358. 

Azo - ocasião, na frase dar azo. Nunes, Contribuição. 
Bailo - bailado popular. Que sabe os bailos da Beira. Gil Vicen- 

te, Auto Pastoril Português, 1-26. A forma mais usual na Terceira eSão 
Miguel, 71, é bailhos. 

Bargante - desavergonhado. Para bargante rascão. Gil Vicente» 
Quem tem farelos, IÍ-249. Também dizem na Terceira bragante. Nas 
Flores bargado significa pobre, despresível — Aquela bargada, bem se 
sabe, não podia passar sem o seu vestido de visita. (Nunes da Rosa» 
Pastorais do Mosteiro, 106). 

Bautlsmo e bautizado - baptismo e baptisado. Já minha mãe tem 
tascada,/A regueifa do bautismo. Gil Vicente, Clérigo da Beira, 1-343- 
Quem fôr bautizado e crôr. Gil Vicente, Barca do Purgatório, 1-128 
Brasil. 

Bertolameu - Bartolomeu. Sousa, passim. 
Borralha - borralho. Nunes, Contribuição. 
Dragas - ceroulas; arremessourse logo a gente nagoa, que lhe dava 

pelas bragas. Castanhêda, História da índia, citado nas Lições, 24. 
Cá - que, do que (adv.0 d« çomp.) Nunes, Gramática. Hé mais 

agudo cá espada. Gil Vicente, Romagem de agravos, 1-272. Continente; 
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Cabo - fim extremo. Nunes, Contribuição. 
Cabre - calabre; e as amaras e caabres se cortarão das pedras. 

Chronica, 201. 

Caentura - calor, quentura. Nunes, Contribuição. 
Çaga - atraz, em perseguição. Ir à çaga, ir atraz, ir à procura. Nu- 

nes, Contribuição. Pico, 

Cairel - galão ou fita para debruar. Aqui hão d'ir uns caíreis, / Ao 
redor destes bocais. Gil Vicente, Comédia de Rubena, 11-47. Também 
significa na Terceira franja. 

Calaçar e calaceiro - mandriar, mandrião. Morais regista no sen- 
tido de guloso e mais no de ocioso, vadio. Regista igualmente o verbo 
na forma calacear — Voxqut tudo apanham calaçando. Alciati, 31. No 
Pico há o substantivo calada (32) 

Cales - cálix. Nunes, Contribuição. Vide almario. 
Cando - quando. Nunes, Gramática. É usual no continente. 
Cangar - jungir. Nunes, Gramática. 
Canto - quanto- Nunes, Gramática. E' vulgar no continente. 
Çarrada - fechada. Nunes, Contribuição. 
Careando - conduzindo. Na Terceira dizem carreando. Gil Vicen- 

te emprega a palavra no Auto da Fama 
Cárrego - cargo. E ter carrego dos gatos, / Edosnêgrosda cozi- 

nha. Gil Vicente, Farça dos Almocreves, 1-322. Brasil e continente. 
Carrejar e carrear - acarretar. Nunes, Contribuição. 
Carril - sulco do carro no chão. E eu não tenho no carril, / Dous 

alfinetes que achei ? Gil Vicente, Comédia da Rubena, 1-37. Usa-se no 
continente. 

Casião - ocasião. Mas que sei eu s'ella mesma, / Deu casião para 
isso. Gil Vicente, Juiz da Beira, 11-356. 

Chamar - invocar, Nunes, Contribuição, 
Charola - andor. Usa-se na frase ir em charola, ir em triunfo1 

Teófilo diz ser arcaísmo. 
Chocalhar - descobrir, revelar cousa oculta, propagandear. Teófi- 

lo considera-o arcaísmo abonando-se no «Liai Conselheiro». 
Cometer - propor. Vide acometer. 
Comprldamente - completamente. Nunes, Contribuição. 
Conduito - conduto. Nunes, Contribuição. 
Convidar - obsequiar, presentear — que ho çoltão levou a sua 
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Afondar - afundar. Nanes, Contribuição. 
Alagôa - lagôa. Nunes, Contribuição^ Usado no continente. 
Alfenl - alfením; dôce de massa de açúcar. Oh meu rosto de alle- 

ni! Gil Vicente, Velho da Horta, 1-301. São Miguel, 68 ; Madeira aHéo la 
Alma rio e também almairo. E o cales achará / no almareo de cá- 

Gil Vicente, Clérigo da Beira, 1-346. São Miguel, Pico, Madeira. Tam- 
bém se diz almairo (L. P. V-90). 

Almazent - armazém; e os beesteiros de suas beestas e almazeens. 
Chronica, 64. Geral no país. 

Ametade - metade. Nunes, Gramática. Geral no país. 
Amenhã e menhã - amanhã e manhã — eras, que quer dezer ame- 

nhã. Alciati, 84; menhaã pela menhaã. Brito Alão, citado em Alciati, 30. 
Amizidade - zmidiáf, e os rreys forõ vindos em amizidade. Chro- 

nica, 37. Pico, Madeira. Vulgar no continente. 

Anojado - entristecido, enjoado. Foy muy anojado por seer no es- 
tremo. Chronica. Quem vos anojou, meu bem. Gil Vicente, Farça dos 
Almocreves, 1-336. Vulgar no país. Na Terceira significa mais geralmen- 
te enlutado. 

Antre - entre. Nunes, Contribuição. Brasil. Vulgar no país. 
Arreceio - receio; na volta do mar, com bem grãde arreceyo. Pere- 

grinação, 1-32. São Miguel. Brasil. Continente. 
Arnfentar - arrefecer. Nunes, Contribuição. Continente. 
Arreigada, reigada - raiz. Arreigada da língua. Nunes, Contribuição 
Arrincar • arrancar. Porém sacudi-lh'eu o pó, / como soio quando 

arrinco. Gil Vicente, Juiz da Beira, 11=370. Nunes, Contribuição. São Mi- 
guel, 69. Continente. 

Assanhado - encolerizado. Porque está Deos assanhado. Gil Vi- 
cente. Romance à aclamação de D, João III. 1-382, 

Assentar - sentar, veio assentar-se na Cadeira de S. Pedro. Sou- a 

sa, 1-176. A forma mais usual na Terceira é assantar. 

Assessegar e assessêgo - socegar e socêgo. E elles se partirõ logo 
com grãde assessêgo. Chronica, 38. Nunalurez estãdo hun pouco de 
sessêgo. Chronica, 87. Nunes, Contribuição. Pico. Flores - as meninas 
haviam de assossegar-se em casa. Nunes da Rosa, Pastorais do Mos- 
teiro, 107. Usa-se no continente. 

Astrolomia - astronomia. Nunes, Gramática. 
Atimar - ultimar, concluir. E os outros atimarem, / será o aito ati- 
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casa «St os cõuidou com tamaras. Castanhêda, História da Índia (Coim- 
bra, 1924, pág. 18). Apostilas, 1-323. Pico. Continente. 

Cordavão - cordovão. Morder um bom cordavãò. QH Vicente. 
Clérigo da Beira, 1-349. 

Cordieniz - óodorniz — porque as codirnizes são as aves que 
guardâo grande paz. Alciati, 45, 

Cordo - sensato, prudente — faliou com hun escudeiro cordo e de 
que fiava. Chronica, 79. Na Terceira usa-se mais na acepção de resta- 
belecido de doença, saudável. 

Coresma - quaresma. Nunes, Gramática. Brasil. Continente. 
Corsairo - corsário. O corsairo Satanaz. Gil Vicente, Auto da Al- 

ma, 1-78. Também na Terceira se usam metáteses semelhantes que 
aparecem em Gil Vicente:—Como meu contrairo, sendo meu juiz (His- 
tória de Deus); Quatro, cinco ou dez trintairos (Maria Parda). São Mi- 
guel, 74. Na linguagem pop ular terceirense nunca se usa no sentido 
de pirata, mas sim, no de patife, desavergonhado. 

Cristel - clister. Nunes, Gramática. 
Cadar - cuidar — cudou que fazia aventagem. Alciati, 73. Nunes. 

Gramática. São Miguel, 74. Continente. 
Cuitelo - cutelo. Nunes, Gramática. Usado no continente. 
D«5er - descer. Nunes, Contribuição. Usa-se no continente. 
Dentro na - den tro da. Construção arcaica segundo Nunes, Con- 

tribuição. 
Dereito - directo. Nun es, Gramática. Lições, 90. Brasil. 
Derramada - espalhada, debandada — e achou q, a major parte 

da sua era já derramada. Chronica, 86. 
Dis - desde — porque dés da primeira idade. Sousa, 1-171. 
Desemparar - desamparar. Não desempar ar o amigo. Alciati, 48 

Usado no continente. A pronúncia corrente na Terceira é deslmparar- 

Díspí/isriru - dispenseiro. Nunes, Contribuição. 
Despols - depois. Nunes, Contribuição. Brasil. Continente. São 

Miguel, 75,i dispoís — e despois que a águia tornou a voar. Alciati, 73; 
digo q. despois que passei a vida. Peregrinação, 1-3. 

Desposto ' disposto — moço de idade de dezasete annos & muy 
bem desposto. Peregrinação, 1-16. Continente. 

Desciplo - discípulo. Nunes, Contribuição. 
Dizimo a Deus, diz-se de qualquer prédio livte de ónus ou encargo- 
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Bivtâa -dívida. Nunes, Gontribuição. 
Dixe, do verb. dizer, disse. Nunes, Qramática. Brasil. Conttoente. 
Dtatoo - donaire, graça. Qhj! Joanne! quão: amiga, / que sam do 

teu bom doairo. Gil Vicente, Auto Pastoril Português I-32t 
Dromir - dormir — o qual estava dromindo. Alciati, 6Í. Vulgar 

no continente. 
Eira - pedaço de chão endurecido para debulha do trigo. 
Eixempro - exemplo. Nunes» Gramática e Contribuição. 
Emaginar - imaginar. Nunes, Contribuição. 
Empatar - amparar — e emparando-se ao escudo. Alciati, 65. A 

pronuncia corrente nas Terceira é imparar. 

' Empeeer - impedir. Nunes,. Contribuição. 
Eaha tvtha-mxnhí, Nunes, Gontribuição. Usa-se na frase enha-mãe, 
EtUeger - elegen Nunes, Gramática. Brasil. Contítiente; 
Enojar. Vide anojar. 
Ensarrar - encerrar. Nunesj Contribuição. 
Enxuito - enxuto. Nunes, Contribuição. 
Enverdecer - tomar verde. Nunes, Contribuição, 
Eréo e heréo - herdeiro, comptoprfetário: de aqueduto. Bem abase 

ta, /estorvares os heréos. Gil Viceate-, Auto da Alma, 1-81. 
Escabeçar e descabeçar - decapitar. Nunes, Contribuição, Na Ter- 

ceira diz-se descabeçar o milho> cortar-lhe a bandeira. 
Escachar - esmagar — que lhe escacho o bacinête. Chronica, 98- 
Escaecer - esquecer. Nunes, .Gramática, 

s Escaeámento - esquecimento. Nunes, Contribuição. 
Escândola - ofensa, razão dê queixa. Cant'eu não: sei que te fige,/ 

que tal ascândola me tens. Qii Vicente, Auto Pastoril, 1-29. Brasil; Con- 
tinente, 

Escarnha - escarneo. Nunes, Contribuição. 
Escaitar - escutar. Nunes, Gramática. 
Escupir - cuspir. Nunes, Gramática. 
Espedaçar - despedaçar. Nunes^ Contribuição. São Miguel, 76 ; 

espadaçar pronúncia também usada na Terceira. 
Espedir - despedir. Nunes, Contribuição. Brasil. 
Espertar e espretar - despertar. Nunes, Contribuição. 
Espicular - especular. — Mostra aquii como aquelles que queren 

espfcular. Alciati', 86. Continente. ' 
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CsptUal - hospital Nuttes, Contribuição. 
Espmito - eaphitOi Nunes, Contribufção. 
Estamagado - aflito. Teófilo considera arcaísmo. 
Estànago - estômago. Nunes, Contribuição. Brasil; 
Estrever - atrever. Nunes, Gramática. Continente. Também dizem 

astrever- 
EstrúmttUo - instrumento. Dá-me cá êsse estromento. Gil Vicen- 

te, Quem tem farelos, 1-243. Brasil. 
Eaz - faze, do verbo fazer. Mimes, Gramática. 
Feito - féto. Nimes, Gramática. Pico. 
Fêmea - mulher. Nunes* CoBtribaiçãb. 
Fenecer - concluir, acabar, kqm fenece a primeira scena. Gil Vi- 

cente, Barca do inferno, 1-117. 
Fe emes o - formoso. Brasiíl Continente. Na Terceira também dizem 

fremoso como em Sâo Miguei; 
Ftvre - febre. Nunes, Contribuição. 
Fezeron - fizeram. Nunes, Contribuição. 
Filhar - tomar, alcançar —fazer oera filhar o casidlo; Chronka, 

102. 
Fiúza - fiança. Nunes, Gramática. Na Terceira dizem ir às fiUzes, 

ir confiado ou; na esperança de alguma cousa. 
Fitent - fWo. Nunes, Contribuiçãó. 
Frelma - mágoa. Nunes, Gramática. Pico 
Framata - formosa. Nunes, Contribuição. Gontrnente. 
Fruito - fruto. Nunes, Gramática. Brasil. 
Furtivelmente - furtivamente— as trouxe do Pôrto furtivelniente. 

Cfwonica. i 
Qardar - guardar — tinha cudado de gardar as de maes. Atciati. 

64i. ^ 
Qeitar - deitar, atirar. Nunes, Gramática. E tendes «os aqui trigo / 

pêra nos geitar por riba. QiLVtaeirtevJnès Péíeira..«^342. Quásl desa- 
parecido na linguagem canraítei mântem-sc nats formas regeHoí arre- 
meço, e arregeitar. 

Qorgomilho - garganta. E çarra-se-me agotgomiio; Gii Vicente. 
Maria Parda, 1-387. ' 

Habelidade - habilidade. As asas que tem en bua mão aào enge- 
nho e abelidade. Alciati, 50. 



106 BOLETIM DO INSTITUTO HISTÓRICO 

Insinar - ensinar — que o podiam insinar a elle. Sousa, 11-57, 
lajunar (u nasal) - jejuar. Nunes, Contribuição. Forma mais vulgar 

jejunar. 

lunto a - junto de. Construção arcaica — a junto aos muros de 
Tróia. Alciati, 103. 

Lecença - licença. Nunes, Contribuição. 
Luna (u nasal) - lua. Também em Piseis a luna. Gil Vicente, Farça 

dos Físicos, 11-420. Pico. Continente. 
Luita - luta. Nunes, Gramática. Brasil. 
MaçapHo - bôlo de amêndoa, farinha e ovos. Mordei neste maça- 

pão. Gil Vicente, Comédia de Rubena, 11-28, 

Maginar e maginação - imaginar e imaginação. Quantas festas 
maginar. Gil Vicente, Côrtes de Júpiter, 1-240. E alli me deixarão / 
tonta de maginação. Gil Vicente, Serra da Estrela, 1-253. Brasil. Na 
Terceira magina é alcunha transformada já em apelido. 

Malhadeiro - homem grosseiro e mal feito. E de mero malhadei- 
ro / me fui fazer de corôa. Gil Vicente, Fragoa de Amori 11-169. 
Também significa pessoa que leva muitas pancadas. O rapaz é um 
malhadeiro do pai. 

Manear - andar, mecher. Morais regista como antiquado. 
Mano - irmão. Manos, não me façais mal. Gil Vicente, Exortação 

à Guerra, 1-211, Continente. Na Terceira foi tratamento familiar respei- 
toso hoje em desuso. 

Menham e menhã - manhã — comp ao outro dia foy menham 
Peregrinação, 1-16. Brasil. 

Mesturar - misturar. Nunes, Contribuição. 
Milhor - melhor. Há alguns que lhe fora milhor não seren ricos. Al- 

ciati, 62. 

Mimosa - sensível. Quem tem a honra mimosa. Gil Vicente, Juiz 
da Beira, 11-355. 

Mingar - minguar. Nunes, Contribuição. 
Místico - comum. Lê-se nas Cartas de Doação da ilha. 
Mugir - ordenhar, mungir. Nunes, Gramática. 
Nacer - nascer. Nunes, Contribuição. Continente- 
Negligença - negligência. Nunes, Contribuição. , 
Nombro - número. Lições, 69. Testamento de D. Afonso II. Pro- 

núncia mais vulgar numbro. 
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Ouvi - ouvide. Nunes, Contribuição. 
Onte - ontem. Nunes, Contribuição. Continente. 
Padecer - sofrer. Nunes, Contribuição. 
Passo - de vagar — ante se partío passo e muy de vagar . Ghro- 

nica, 55. , 

Peçonha - venêno. Nunes, Contribuição. Brasil. Continente; 
Peitoguelra ~ catarro, bronquite. Catarrão e peitogueira / cóce- 

gas e cor de rir. Gil Vicente, Inês Pereira, 11-321. 
Peleijar - pelejar — pois não matara nenhun na peleija. Alciati, 73. 
Penáença - pendência- Da-la-hei logo sem pendenças. Gil Vicente 

Farça dos Almocreves, 1-322. Nunes, Gramática, 
Pescadar - procurar. Nunes, Gramática. Em São Miguel como na 

Terceira, também préscurar. 
Pessiguelro • pessegueiro — porque assim como o pessigueiro. 

Alciati, 57. Continente. 
Piadade - piedade epiadoso- Nunes, Contribuição- Lições, 99. 

Continente- 
Pldir - pedir. Nunes, Gramática. Continente. 
Pior - peor. Donde se vê que pior he a avareza. Alciati, 48. 
Por meter - prometer. Nunes, Gramática- 
Ponião - opinião. Teófilo diz ser arcaísmo. 
Pôs - pois. Nunes, Gramática e Contribuição. 
Prantar - plantar. O castanheiro se prantou. Gil Vicente, Triun- 

fo do Inverno, 1-232. Pico. Continente. 
Preguntar-vtrgurúzr—fezeram pregunta. Chronica, 5 . Continente 
Probe e prove - pobre. Nunes, Contribuição. As que por beber 

dos paes / ficão proves por casar. Gil Vicente, Maria Parda, 1-392. 
Mais probe do qu'eu estou. Gil Vicente, Romagem de Agravos, 1-282. 
Pago como paga o prove. Fidalgo Aprendiz. 

Profeitamente - peifeitamente. Nunes, Contribuição. 
Prâpio - próprio. Nunes, Gramática. 
Quaise - quási — e quaise que lhe não poem culpa • Alciati, 101. 

Continente. Pronúncia mais usual na Terceira caise e caije■ 
Quinta - pomar, casa de campo. Alberto de Sampaio, Vilas do 

Norte de Portugal, obras, 1-86 e 94. São Miguei, 84. 
Raivar - zangar-se, encolerizar-se, e também divertir. Mas raiva 

/ que já recebidos sêmos. Gil Vicente, Auto Pastoril, 1-25. 
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,. RePftenado - refastelado, insolente, cheio de si. Com repetenado 
spnto. Gil Vicente. Barca d'o Purgatório, 1-127. Pronuncia mais usual 

. repatanado. 
Retoaço - brincadeira. Eu andava no retouço. Gil Vicente. Inês 

Pereira, 1-320. São Miguel, 85, retouçadela. 
Rfizão - razão — quando por rezão de hun elephante. Alciatí, 60. 

Continente. 
Rostn - rosto • Nunes, Contribuição. Brasil. Também significa 

em frente — em rosto das barreiras . Chronica, 73, 

Rm da easa - páteo, reduto. Vilas do Norte de Portugal 1-86 
94. Pico, curral, páteo do gado. ' 

Sabença - sabedoria- Nunes, Contribuição. 
Sages e sage - prudente, avisado. O qual caualeiro era assaz bõo 

e honrado e sages. Chronica, 7. Recolhi a palavra sage na freguesia 
nas rontinhas e o seu uso parece quási extinto. 

Salairo - salário. Nunes, Gramática. Continente. 
Samear - semear. Nunes, Gramática. Brasil, Continente. 
Sonhado - irado - já quanto de sanhudo. Chronica, 19. 
Saxon e sêzão - forma mais vulgar, ocasião oportuna — honde a 

essa sazon andaua. Chronica, 113, 

Sêmos - sômos. Vide Raivar- 
Sistema - sexto. Nuoes, Gramática. Dizem também seistem- 
Stntimenta, sentimento - verdadeiras lágrimas e sintimento. Sou- 

sa, 11-187. 

Sintir - sentir — como se sintiu morder.Alciati, 89. 
Soidade - saQdade. Nunes, Gramática. Continente. 
Sda-fe - assôa-te — E sôa-te áquella rodilha . Gil Vicente, Atito 

da Lusitana, 11-382. 

Sôbolo - sôbre o. Lições, 61. 
Sôdes - sois e também sides- 
Somana - semana. Não na vi esta somana. Gil Vicente, Serra da 

Estrela. Brasil. 
Someter - submeter. Nunes, Gramática. 
Sotil - subtil • Nunes, Contribuição. Continente. 
Sumiço - desaparecimento. Levou sumiço^ perdeu-se- Mao sumi- 

ço e mao marteiro. Gil Vicente, Auto das Fadas, 11-300. Brasil. 

Taleigada - porção que se leva num taleigo. Teófilo diz ser ar- 
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caísmo. Também se usa para significar grande quantidade, especial- 
mente de comida — uma taleígada de sôpas- 

Torpldade - torpeza. Me deste mil torpidades. Gil Vicente, Au- 
to da Feira, 1-54 

Torvo - perturbado, Nunes, Contribuição. 
Toste - présto, rápido, depressa. Sus, tpste, alto priado. Gil Vi- 

cente. Auto Pastora Castelhano?; ca elle non podfo jiartir tam toste. 
Chronica, 60- É apelido na Terceira- 

Trager - trazer. Nunes, Gramática, Contribuição. Pouco usado. 
1 ravlsseiro - travesseiro. Tomarão os lençóis e travisseiros. Sou- 

sa, 11-190. 
Treição - traição. Nunes, Gramática. Brasil1. 
7>esa/írfflr - transtornar. Tresanda-me o coração. Gil Vicente, 

Serra da Estrela, 1-256. Também significa cheirar mal. 
Tresteea - tristeza. Nunes, Contribuição. 
Iribulo - turibulo. É hum tribul e hum vago. Gil Vicente, Triun- 

fo do Inverno, 11-218- 
Trigosa - ligeira. Essa zorra essa malina / se lhe correras trigo- 

sa / não fizera essa chacina Gil Vicente, Mofina Mendes, 1-12. 
Trigar - apressar — non se trigarõ ao assentar . Gbronica, 38. 

Se requere nam se trigar nas determinações. Leal Conselheiro citado 
por Mendes dos Remédios etn nota a Gil Vicente. 

Tromeat» - tormenta — os que se vém em huna grande tromenta. 
Alcíati, 59. 

Trouve - trouxe —as trouve ao Pôrtofurtivelraenle. Chronica, 105. 
Una (u nasal) - uma Nunes, Gramática- 
Verginâade - virgindade. Nunes, Contribuição. . 
Vespra - vespera. Nunes, Contribuição. 
VezMto - vizinho. Nunes, Contribuição. Quetxa-se aqui hun ho- 

men de dous vezínhos. Alciati, 98. É a pronúncia corrente no pais. 
Vito - hábito. Nunes, Gramática- Foi pdo vêzo, foi pelo costume. 
Virote - rapaz atrevido, irrequieto, ladino. Olha bem pelo virote/ 

não te fies de rascâo. Gil Vicente, Clérigo da Beira, 1-347. 
Zoada - bulha de água. Teófilo diz ser arcaísmo. Também sigei- 

fica zumbido em especial de ouvidos. 



O pastoreio na Ilha Terceira 

pelo Dr. LUÍS DA SILVA RIBEIRO 

admiràvefaiente"^3 Teree,ra,0, M 

miJTnn0 refere
i 

DrU,n0nd (,)' Jácome de Bruges, antes de dar 
J p voament0'vei0 à ilha deitar vacas, porcos, ovelhas e ou- 

'"ul^icrs'0 ^ 08 C^08' aCh-0S 

exis^ffn» •|
FHrUtUT eStÍD,aVa em m-000 cabeças o gado vacum 

esoanhniwofa f0H P0uem qUe nè,a 8e estabe,eceu a dominação 
oecuária rf t 6 ^fonadores põem em evidência a riqueza pecuána da Terceira em diferentes épocas. 

Assim se compreende que logo, nos mais antigos diplomas legis- 
lativos, se encontrem disposições relativas à criação e apascentaçâo de 
gados, em particular o vacum. 

Pelo Foral dos Almoxarifes, datado de 2 de Julho de 1437, como 
pelas cartas de doação a Alvaro Martins Homem e João Vaz Côrte- 
Keal (3) ambas de 1474, se vê que os gados pastavam em comum nos 
terrenos incultos e era proibido fazer coutadas para- êles ou mete-los 
em terrenos vedados; e, ainda de algumas cartas de sesmaria, consta 
que o terreno doado que não fôsse de aproveitar em cultura, ficava 
para apascentaçâo de gado (4). 

U Jl) ,!r*ndsc0 Perreira Drumond. Annais da Ilha Terceira, vol. í. Angra do Heroísmo, 1850, pág. 25. K 

224 ^ Saudades da Terra, no Arquivo da Universidade de Lisboa, vol. IV, pág. 
(3) Drumond. Anais, I, 481, 491 e 493. 
(4) Arquivo dos Açores, XII-370. 
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As posturas municipais também regularam o assunto. As do con- 
celho de Angra, tanto de 1655 (l)como de 1788 (2), impunham multas 
aos donos de rezes encontradas em terrenos de pão, quintas, vinhas, 
pomares, relvas ou outra propriedade, disposiições análogas âs Consi- 
gnadas nas Ordenações Manuelinas, Liv. V, Tit. 85. 

A criação de cabras, pela facilidade com que saltam e grande des- 
troço que fazem nas culturas, foi objecto de providências especiais. As 
citadas posturas de 1655 proibiam criar cabras ao longo da cidade, ou 
tê-las ao pé de vinhas, terras de pão ou pomares, e as de 1788 só per- 
mitiam a sua criação para cima do Pico Redondo ou do Escampadou- 
ro. Ainda em posturas recentes, como os códigos de 1861 e 1882, se 
proibia a criação de cabras sem licença anual da Câmara -e sem que o 
criador tivesse terreno, seu ou de renda, com área suficiente para cor- 
responderem 38,72 ou 40 ares a cada cabeça. Além disso os animais 
deviam ser vigiados, trazer chocalho ou guiso, e assinalados cóm fer- 
ro registado na Câmara. Nas mudanças tinham de ser peados, e Cada 
pastor não podia juntar-se com outros- 

Os capitães-generais, obedecendo ao que lhes foi recomendado 
nas instruções secretas dadas ao Conde de Almada em 2 de Agôsto de 
1796 (3), tomaram medidas enérgicas, que encontraram oposição no 
povo, habituado a não cumprir as prescrições legais nesse ponto, e 
concitaram ódios contra o capitâo-general Francisco António de Araújo, 
alcunhado de mata-cabras, pelas violências de que usou (4). 

Também os capitães-generais favoreceram a criação de ovelhas 
para desenvolver a indústria da tecelagem. 

As cartas de doação atrás citadas, mandavam que trouxessem o 
gado vigiado com guarda, para evitar que causasse prejuízos a terre- 
nos cultivados; mas como êstes, para arrumação da pedra sôlta que 
abundava e abrigo das culturas contra o vento, fôssem vedados com 
parêdes, deixaram de vigiá-ló. 

(1) Livro quarto de registo, 1656 a 1707, fôlhas 82 v.0, ms. da Câmara Muni- 
cipal de Angra do Heroísmo. 

(2) Livro único das constituições, reforma das posturas... 1788; ms- exis- 
tente no arquivo da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo. 

(3) Silveira Macêdo. História das quatro ilhas, Horta, 1871, 1-500. 
(4) Orumond. Anais. III. 
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de, ainda assistiu a ela: — «Um outro divertimento que datai de mui- 
tos anos, e que hoje é raro, consiste na ferra do gado bovino. Durante 

hS m°rga
t
d0S, em <lue'a maior parte dfiles possuía.grandes manadas de gado bovino, começava esta festa quásí ao amanhecer. As 

grandas burncadas e os numerosos carros de bois com toldos; reple- 
tos de convidados, constituíam já um grande divertimento. Procuravam 

.nã0 se fazerem operados no local da ferra, que tinha lugar fóra 
a cidade no meio de grandes pastagens no interior da ilha. Quando 

chegava o ultimo convidado já o proprietário tinha feito reunir num 
pequeno curral tôdas as vacas leiteiras, as quais: eram mungidas e dis- 
tribuído o leite por todos à descrição. Depois passeava-se até ao al- 
moço que era sempre abundante, findo o qual se procedia à ferra dos 
novilhos que se achavam reunidos num curral separado. Depois de vá- 
rios trambulhões conseguia-se domar o animal, que sofria a tortura do 
ferro em brasa com uma letra ou sinal especial, sendo o primeiro mar- 

cado pelo próprio dono. Servia-se depois desta festa um lauto jantar 
tôdas as pessoas que compareciam-à ferra, quer fôssem convidadas 

quer não, e por ultimo experimentavam-se os novilhos que tinham sido 
ferrados no ano anterior. Os ganaderos de hoje não têm os; meios 
suficientes para tais despesas e, por isso, as ferras; só têm lurar' em 
campo razo, onde concorre algum povo, mas levando cada um o seu 
tarnel» (IJ. 

r "á A
Unf cincoenta ««os o criador.Félix Machado Barcelos tentou 

restituir às ferras o seu antigo esplendor; mas o exemplo não foi se- 
guido, e hoje raras vezes a festa se realiza com maior ostentação.; sem- 
pre, todavia, muito áquem do que era nos seus tempos áureos. A ten- 
tativa de Félix Machado Barcelos levou Rduardo Noronha a supo-lo 

erradamente, o introdutor das ferras na Terceira (2). 
Alguns criadores usam o ferro sempre do mesmo lado da rez. o 

que se consigna no respectivo registo camarário. 
Os lavradores, que têm pouco gado, ou os que só têm gado ca- 

prino ou lanígero, assinalam-no nas orelhas. Os sinais que usam são os 
5>eguinres j ■ 

roísmo^mS-m1"8 SamPaÍ0' Me,nória 8Ôbre a "ha Tercei,a. Angra do He- 
(2) História das Touradas. Lisboa, 1900, pág. 275. 
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Onlha rachada, paquena fenda pouco aberta do bordo da orelha 
para dentro. 

- Pôrca, fenda fia mesma direcção mais aberta. 
AfasMr inctaáo em forma de arco de circulo no bordo da orelha* 
FÔUta de ftgaelra, corte de um e outro lado na parte superior da 

orelha. 

buraco na membrana da orelha. 
Ataeiaj fenda semethante à mossa mas rectilínea e cow os extre- 

mos em ângulo recto. 
A sinaihraçao; fazjse numa ou em ambas as orelhas, numa ou nou- 

tra bordai e mais abaixo ou mais acima, para o que a orelha é dividida 
em ramais, ramal de baixo, desde a Inserção até meio, rathetl de cima, 
do meio porá a ponta, e os sinais permitem grande número de combi- 

nações, das quais são os seguintes exemplos extraídos dos livros de 
registo: 

Orelha direita, o ramai de baixo fora e uma mossa ao melo do 

mesmo lado de traz; orelha esquerda rachada. 
Orelha direita rachada e a esquerda despontada e com duas mos- 

sas pelo lado de fora. , 
Ura Juro redondo m orelha direita. 
Orelha esquerda rachada e a direita com o ramal de cima cortado 

e uma mossa por baixo. 

Orelha direita fôlha de figueira e esquerda fôlha de figueira com 
um furo. , . 

Orelha direita três ameias e na esquerda dois furos. 
Orelha direita despontada com uma mossa por deante, e a orelha 

esquerda rachada, ramal de deante fora c uma mossa por detraz. 
Sistemas análogos de sinalização usam-se em diferentes países e 

no continente português, onde os sinais têm denominações semelhantes 
as tercelrenses (1). 

Qado vacum: 

Há que distinguir o gado leiteiro e de trabalho do gado bravo. 

1935 JL w nSr ^ L ger\. HochPyre n«en. B. HirtenkuMur. Hamburgo, 1935, Pág 58. Hellmu h Messerschmidt. Haus und Wirtschaft )n der Serra da Es- 
trela Separata da revista Volkstum und Kultur der Romanen IV. Jabrgang. 72. 
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O gado leiteiro pasta em separado do ga()o bravo em criações, isto 
é, pastagens mais ricas, vedadas, e em lugares baixos e abrigados no 
interior da ilha, peio que ihe chamam, de utn modo geral, gado d* bai- 
xo, em contraposição ao gado de cima ou do alto, que anda peios sítios 
mais elevados e desabrigados, e é o gado bravo e alfeiro. 

Nalguns lugares, gado de baixo é apenas o gado de trabalho ou 
gado manso, que vive junto do povoado. 

A palavra criação designa e m S. Miguel o conjunto da lavoura, e 
nas Lages do Pico pastagem no interior da ilha. 

Alfeiro ou alfeirio (Figueirêdo regista as duas formas) diz-se o ga- 
do que não dá leite ou não tem cria. 

O gado de cima p asta no baldio, a que também chamam caminho 
sem guarda ou vigia, onde o vão vêr de dias a dias. 

Nas criações e pastagens há geralmente charcos onde o gado bebe; 
mas a maioria dêles séca na fôrça do verão, e é assim preciso levá-lo 
a beber às lagoas ou charcos mais no interior onde a água se conser- 
va todo o ano, o que é às vezes fatigante por ficarem a grande distân- 
cia. Para obviar ao inconveniente as Câmaras Municipais têm ultima- 
mente construído grandes tanques públicos (bebedouros) pelos mat os» 
abastecidos com água desviada das canalizações para os chafarizes pú- 
blicos. Ê êste um ótimo serviço prestado à pecuária, que merece ser 
mais desenvolvido. 

Do gado bravo as vacas, nas proximidades do parto, são muda- 
das para as criações onde se conservam algum temp o com o bezerro. 
Também no inverno mudam o gado para lugares mais abrigados, mu- 
dança a que em S. Miguel chamam volta. 

As vacas leiteiras são ordenhadas todos os dias de madrugada, e 
no verão, mas raramente, mais uma vez à tarde, e o leite é deitado no 
tarro, que dantes era uma celha de madeira e hoje, no geral, de lata, de 
onde o trasfegam para latas maiores, que servem para o trazer em carro- 
ças para as fábricas de manteiga e para a venda ao público na cida- 
de. Nas Lages do Pico tarro significa vasilha ordinária, e á usada para 
transporte do leite chamam canéca. 

Ordenhar uma vaca clandestinamente, para furtar o leite, diz-se 
mamar a vaco. 

As vacas bravas, como não são ordenhadas, estão sempre com os 
bezerros. As leiteiras estão com êles apenas duas horas por dia nos 
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primeiros dois dias seguintes ao parto, e depois uma hora até serem 
desmamados. Os bezerros são separados num curral ou pequeno pasto 
denominado enchiqueiradura, e ao acto de aí os meter chamam enchl- 
qaeirar. Para ahmentaçâo do bezerro não ordenham uma ou duas têías 

Também alguns pequenos lavradores, em vez de separárem os be- 
zerros, ou para melhor os desmamar, usam uma espécie de açamo com 
tiras e couro e pregos (barbllho). que põem no focinho do animal ou 
amda um pequeno cesto de vimes cilíndrico {açamo), que, todavia só 
empregam quando tem de deslocar a vaca com a cria 

Hp ?U,e 86 nâ0 deixa,n ordenhar sen» terem o bezerro junto 

zerro à mTo ? nl dÍfm qUe 3 VaCa rilha e amarram-lhe o be- zerro à mão {rilho) por modo que não possa chegar com a bôca à tê- 

■ ara a vaca afastar a perna e se deixar ordenhar dizem-lhe úea 
apócope de peúga, do verbo peugar. ' 
m^ k descida do leite na têta chamam apojar e ao conjunto de têtas 

da é^M m.3 ^ da T03 ^ qUanÍ0 mama; depois de desmama- da é eaeixo ou guexo, palavra que se usa em tôdas ou quási tôdas as 

guef' LS ^ CompIetatnente desenvolvida novilho (em São Mi- 

Pizo0párias) gráV,d0 dÍZ"Se Chei0' e as secund'nas livração(Lages do 
Os animais têm denominações diversas segundo os seus caracte- 

res exteriores, que às vezes lhes servem de nome (1). São elas • 
Marelo - pelagem amarela. 
Vermelho - amarelo torrado. 
Prito lavrado - prêto com malhas brancas. 
Amarelo lavrado • amarelo com malhas brancas. 
Marehano • com uma só malha branca. 
Mascarado - testa ou focinho branco. 
Estrêla - malha branca na testa. 

Sd/u - mesclado de prêto e branco ou acinzentado. 
Koseiro - mesclado de amarelo e branco. 

H) Revista Lusitana. XXXVM68 
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Fig, 2 — Orelha 

Ramal de cima; 2 — Ramal de baixo ; 3 — Fôlha de Figueira ; 
4 — Orelha rachada; 5 — Fôrca ; 6 — Moça ; 7 — Furo. 
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Fig. 3 
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Prêto mulato - prêto com a espinha ou a ponta do tocinho ama- 
rela. 

Calçado - tôdas ou algumas patas brancas. 
Riscado - preto ou amarelo com riscas brancas. 
Rabona - sem cauda. 
Acarneirado - focinho largo. 
Bicudo - focinho em ponta 
Armado - comos levantados. 
Aberto - cornos abertos. 
Broco - cornos fechados. 
Canhoto - um como para cima outro para baixo. 
Baixo - comos descaídos. 
Escarnado - com um só corno. 
Môcho - sem comos. 
Os cornos denominam-se habitualmente galhos e os dois galha- 

dura. 
Ao conjunto de rezes chamam manada e também rancho (do in- 

glês/amrAA 
Tôdas as vacas mansas trazem chocalho de forma cónica ou arre- 

dondada, com ou sem debrum, e, das bravas, só algumas chocalhos 
mais pequenos, de ferro, {plquites) prêsos ao pescoço com tiraS de 
couro (coleiras e colares). Na extremidade dos cornos do gado de tra- 
balho e também algumas vezes dos touros, enroscam umas ponteiras 
de metal amarelo (bolas), (Fig. 3) Quando mandam abater a rez ou a 
vendem para fora da ilha, tiram as bolas serrando as pontas com elas. 
Quando transportam o gado bravo de uns lugares para outros levam ■ 
os touros juntos com vacas, e à frente duas vacas (vacas de sinal e tam- 
bém guias) com chocalho. Não usam cabrêstos e desconhecem o ter- 
mo choca. 

O gado de trabalho é conservado junto das habitações na raa da 
casa, terreno vago anexo a eia, e estabulado durante o inverno num 
palheiro, prêso com uma corda pelos cornos à manjadcura. Só usa 
chocalhos ou campainhas de metal por luxo, quando puxa o carro com 
o toldo, prêsos a coleiras de couro lavrado ou com enfeites de metal 
amarelo. 

No outono, depois das colheitas, as terras ficam em descanso ou 
são semeadas de tremoço e fava para alimentação do gado (outonos) 
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que nelas pasta amarrado a uma estaca de madeira cravada no solo. A 
designação de outonos, também se emprega nas Lages do Pico (1). 

Nas criações vagas semeiam milho, que cegam antes de espigar, 
para alimentação do gado quando escasseia a erva verde na pastagem 
{milho basto). À forragem, em geral, chamam 

Os pastores não têm denominações especiais. São todos chama- 
dos pastores, mas algumas vezes o nome de pastor só se aplica ao 
chefe dêles, denominando-se os outros homens de trabalho. Maioral, 
pegureiro, zagal, ajuda, são nomes desconhecidos na ilha. 

O pastor vence o seu salário ou féria em dinheiro e mais uma ca- 
nada de leite por dia. Não tem direito a qualquer animal do rebanho, 
mas pode criar um animal seu, vacum ou suíno, com os do patrão. O 
seu vestuário não difere do dos restantes trabalhadores agrícolas, a 
não ser em trazer sempre camisola branca de linho ou estôpa com um 
sedenho a tira-colo sõbre ela, para amarrar o bezerro quando seja pre- 
ciso, e, no inverno, o pequeno barrete de malha de lã cingido à cabeça 
conforme noutro lugar se descreveu (2). O sedenho é uma corda del- 
gada, muito áspera e resistente, feita de sêdas da rabada das reses. 

O pastor serve-se dos cães para procurarem e reconduzirem à ma- 
nada o gado que se tresmalha, sendo digna de apreço a maneira inte- 
ligente como procedem êstes animais, distinguindo as rezes do dono 
das outras e levando-as para onde querem com dentadas nas patas 
trazeiras. Não usam coleira. 

As doenças mais frequentes sâó a magra ma (tuberculose bovina) 
earbuneo (carbúnculo) sãingue (sangue, congestão cerebral), carrapato 
(parasita da pele), impado ou empachado (gazes intestinais ou entre a 
pele). Para curar esta última doença, produzida no geral por excesso 
de certas forragens como a luzerna ou o trêvo de bolota, praticam uma 
>ncisão na pele do animal, próximo do ventre {furar). 

Dirigindo-se às reses, os pastores empregam certas vozes próprias 
como, pás-traz para recuar, ôh, ôh, para o animal beber, â-ei ou chi-ê-ei, 
para parar, vim cd, como chamamento, para o animar na mar- 

vo| xxX-SõT outonos e 08 contratos a que dão lugar, vide Revista Lusitana 

(21 Açoreana. II-9S. 
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cha quando puxa o carro. Os cães sãa mandados por gestos e (Szern^ 
-lhes piga-dlabo. ' 

Todo-o gado manso é teftefro óo de trabalho. Nâo se ería gado 
especial e exclusivamente para Ctva. 

Quando à manada vão buscar um animal para matar, dizem q ue 
vão tirar uma rês, expressão que se encontra já em Posturas da Câma- 
ra Municipal de Angra do século XVU. 

Uma das. melhores receitas da criação de gado vacum é o fabrico 
da manteiga hoje industrializado, masque até há uns cincoentaanos, se 
fazia por processos rotineiros e constituía indústria caseira já comple- 
tamente desaparecida. 

Ordenhado o leite deixavam-no repousar em vasilhas de madeira 
(ceibas) ou de barro (pigaidare*) durante 24 horas, a-fim-de a nata sobre- 
nadar e se juntar à superfície, formando uma crôsta (eabâfada oú cabe- 
çalko\ A nata era deitada numa cabaça grande, que aideante se descre- 
verá, e batida chocalhando a cabaça segura entre as duas mãos, depois 
do que se esvasiava, saindo os flocos de maMeiga « o sôro 
itróca).Os godilhdes eram amassadosà mão elavados em 4 ou5águas, 
para lhes tirar a troca, e, com a pasta, se formavam pequenos bolos ou 

pães (pétosX cada um com o péso, aproximadamente, de meio quilo, 
que se vendiam na cidade pelas portas, conduzidos em céstos de asa 
e embrulhados em fôlhas de couve. A manteiga era vendida fcêsca 
sem sal. 

As cabaças, que se usavam para fabricar a manteiga e pasa o trans- 
porte do ieitejhoje substituídas pelas latas, eram o fruto da teginaria, 
devidamente preparado. 

Havia duas espécies de cabaças, ás maiores e as mais pequenas 
usadas pelos homens de trabalho para levarem água consigo para o 
campo ou leite para casa. 

A legenáría, que ainda se cultiva em pequeníssima escala, semeia-se 
em Abril e só se aduba com estrume de rfis para o fruto ser bem en- 
cascado. Quando está com a casca grossa e dura, o que se conhece 
por se nío podef meter a unha, corta-se pelo pé e póe-se a secar à 
sombra. Uma vez sêco, cort«-se o pedaço de tronco e deíta-ae dentro da 
cabaça água e pedrinhas miúdas, que se vasculham para fimjiâr assé» 
mentes e os tegumentos que as prendem (Mpàs). Acalbada a limpeza 
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java-se com água e depois com leite e põe-se ao fumo na chaminé. Era 
luxo ter as cabaças bem prêtas e polidas. 

Rolham-áe com rôlhas feitas de ervas, no geral gramínias, ou com 
pedaços de sabugo da maçaroca de milho (sôco). 

Oado suino : 

É criado no baldio de Março em diante e trazido para junto das 
habitações no inverno. O animal castrado, que se destina a ser morto 

o Natal até ao Carnaval {porco de engorda) para consumo do dôno, 
è criado desde pequeno num curral contíguo à casa e alimentado com 
lavagens (água da lavagem da louça, restos de comida, cascas de fruta 
as vezes adicionada com sêmea ou farinha) e também com jarro e jar- 
roca wram italicam e arum valgare, segundo Memória citada, pág. 83). 

No curral {curral do porco e rua do porco. Faial e Pico rua do 

*m«o e fawi/i Flores cerca, Corvo pateo) hÁ a ^{chiqueiro, Madei- 
ra, gobeina). O recipiente onde deitam a comida é de pedra e denomi- 
na-se pia. (Sáo Miguel, Madeira, gamelão). 

Os porcos que andam no baldio são visitados de dias a dias ra- 
ramente uma vez por semana, e nunca vigiados. ' 

Ao.por
l
c° de Padreaçâo chamam cachaço e à porca com leitões, o- 

ultimo dos leitões é o terçol, chamam porca de er/ar (Madeira - mãe- 

íSír? PirC« ? qUant0 mama 6 até 308 3 ou 4mêses' dlz"se leitão (Madeira - leitão depois de 15 dias) e quando já formado marrão e 
marrã conforme o sexo. 

lambLC™"t™eP0rC08'!en' n'i'"er0 "X0' C0°S"tae um ""*>» ' 

ga n0 leve,- 

ran Pf1^0 é CaSt
1
rado Seralmente aos três mêses de idade, e a ope- 

Lr n? LPOr qualquer pastor ou homem de trabalho que a saiba fa- zer. Não há quem a isso especialmente se dedique. 
Para chamar os porcos usam a forma vi-cá, vi-cá. 

. Ao porco malhado de preto e branco chamam Uitão rôto; è carne 

ú:z <zzt° à 'orça e por isso ,em po"co 

Perferem o porco preto porque a carne do branco, segundo crêem, 
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apodrece com facilidade. Quando o animai come ovos, para flie firar o 
costume, rnetem-lhe brazas na bôca. 

Qadú lanígero: 

E criado exclusivamente para aproveitar a 13. Não utilizam o leite. 
Vulgarmente é apascentado sem vigia e, no verão, deitam aígptn 

para os ilhéus próximos da costa, em particular òs dènominados tyhéus 
das Cabras em frente à baía de Angra. 

Cada grupo de cgrca de 10Ò cabeças, um carneiro para Cada 
ovelhas, forma o rebanho; mas há rebànhos com tantos carneiros como 
ovelhas. ' , ! '' 

A tosquia faz-se duas vezes por ano, em Março ou Àbdl e no firb 
do ,verão, e não é feita em çomum. Quando a lazem em Conjunto, na 
mesma ocasião, a lã é dividida própòrcfotnlmehié ao número de cabe- 
ças que cada criador possue no local. 

Oado caprino: 

Cría-se no baldio, ou em criações onde há silvado, e trazem-no 
vigiado durante o dia. 

O conjunto de cabeças denomina-se rebanho e em cada um dêies 
há, em regra, 150 a 200 cabras com 5 bodes. Para as cabras não sal- 
tarem amarram o pé e a mão de um lado com uma corda a que cha- 
mam pela, e ao acto de amarrar pear. 

Cabrito é a cria quando nasce e era quanto mama, quer seja do 
sexo masculino quer do feminino, embora também digam às vezes ca- 
brito. (Madeira - ehlbante). 

O macho já formado em quanto novo denomina-se chlbarro, e 
adulto bode. 

Para os cabritos deixarem de mamar põem-lhes um açamo {bar' 
bllho) que não é mais do que um pequeno pedaço de pau metido na 
bôca e amarrado na núca. 

As cabras são ordenhadas nas mesmas condições das vacas e o 
leite destina-se, na sua quási totalidade, ao fabrico do queiio~frê8co. 
Pouco se bebe. 
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Na pastagem quási tôdas as çabras tracem coleira de couro com 
um pequeno chocalho {piquêtè). 

O leite para fabrico do queijo é coagulado com coágulo tirado do 
bucho do cabrito recem-nascido {coalho - Madeira, coqlheiro), que para 
isso se conserva, e amassado em pequenas formas circulares (60 cent, 
de (jiâmetro) constituídas por um aro de lata, ou às vezes por fôlha de 
espadana. As formas chamam chlcho (Figueírêdo,cincho. Vide «Biblos» 
vól. XVÍII, tomo I, pág. 286). 

Os coágulos mais duros (godilhões) são desfeitos com uma pe- 
qpena pá ou espátula de madeira {pá) e amassados cora as mâbs na 
forma sôbre uma mesa rectangular, ccím um dos lados menores termi- 
nado em triângulo e um sulco ou calha à roda para escorrer o sôro 
(Sáo Migue/ - almecé), levemente inclinada para a frente (Jrancela - tam- 
bém nas Lages do Pico)." 

Ás cabras são muito 8d|eitas a uma inflamação na bôca e focinho 
{boquelra). 
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segundo o conceito nacionalista 

OraçSo «de Sapientia» na abertura solene das 
aulas do Liceu do P.c Jerónimo E. de Andrade, 
no ano lectivo de 1943-44 pelo Professor DR. 
ELMIRO BORGES DA COSTA MENDES. 

Mais uma vez quis a Reitoria dêste Liceu confiar-me a tradicional 
oração «de sapientia», encargo que me cumpre agradecer, pelo que re- 
presenta de distinção e de confiança em presumíveis qualidades pro- 
fissionais e de que não podia exímir-me por representar, afinal, uma 
das múltiplas obrigações inerentes ao lugar que aqui me pertence — 
professor de História. 

O tema parecia estar naturalmente indicado pela data que se pre- 
tende comemorar e que, por motivos especiais, se antecipa de; um dia 
— a Restauração de Portugal. À própria sugestão do assunto, sempre, 
útil pelo que encerra de patriótica lição — e nunca é de mais relem- 
brar à juventude as páginas luminosas da nossa história — à sugestão 
do assunto, dizia eu, viria acrescentar-se a possibilidade de encarar o 
problema num ângulo de visão diferente, onde fôsse tentada uma nota 
de originalidade; porque, afinai, todo o comentário dum facto,por mais 
velho e conhecido que seja nos seus mais Íntimos pormenores poderá 
apresentar-se com uma nota pessoal, isto é, cada qual projectando sõ- 
bre o facto a sua maneira de ser, a sua idiosincrasia, a sua cultura, em 
suma, a sua personalidade. 

E, na verdade, tratando-se dêste acontecimento, — a reconquista 
da independência — não seria, por estarmos nesta Terra Açoreana, a 
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Ilha Terceira e Cidade de Angra, onde a cêna histórica e os persona- 
gens assumiram especial relêvo, difícil encontrar motivo para umas con- 
siderações particulares e, até mesmo perdôe-se-me esta audaciosa as- 
piração, apresentar o problema de mane/ra diferente daquela que está 
consagrada pelas muitas crónicas e memórias. 

É mmha convicção que se há época na História açoreana, care- 
cendo de revisão, é esta precisamente. Habituámo-nos à utilização de 
ideias feitas, tonsforrrçadas puma espécie de;preconceitos, que se não 
compadecerh com o concefld rtioderrô) de Histórik.irftegrámc» no nosso 
espír#^ uip^sistepia: dp formulas, cristalizamos em nprae^ — espécie 
de rótulos, de etiquetas, mais ou menos convencionais, aígtlns factos 
que, embora não logrem resistir a uma análise mais cuidada, se põe em 

^ forma e âesrizam sorrateiramente para as páginas da História 
oficial e se transforçnam eiri verdãdes, que o tempo e a roupagem da 

tradição.vâo coDsagrando. A deformação histórica, quer apologética 
quer pejorativa, requere um trabalho sério de revisão, em que se exalte 
apenas, o que deve ser exaltado e se deprecie o que deve ser deprimi- 

de
J 
v<sr<lade ná0 é. ou pelo menos não deve ser, em 

MWtóna, dfcerso do conceito de verdade nas Ciências. 

« ^ não é *,,t roman<:e> «ao é um género literário onde a 
fafttMia de cada um pode, a seu belprazer; dispôr as figuras e farê-las 
movef em função de efeitos artificiosos, mas s^uros, sem aquela qua- 
lidade essencial no facto histórico a que acabamos de fázer alusão — 
a Verdaâe: 

A História da Restauração, do l.o de Dezembro de 1640, é uma 
data que se transforma em símbolo nacional, em marco miliárto da 

nossa História. Com ela se afirma a reconquista das nossas liberdades, 

?Í!n?í>;!!0r tóte,a p®HtÍCa câste,hana' e serve para marcar um novo J ndo ique vaf, numa unidade de pensamento e acção, até 1820. 

i wL!POC5 ^estaur8Ção peWHc» e económica; como a anterior (1385- ldeu), a da expansão martttma e colonial» 
^ Í820, outra data; outra Era ; novo cicjo. E se nos períodos an- 
tecedentes se demonstràm as energias ora potência e era acto, a fôrça 
expansiva do nosso nacionalismo, ou, talvez melhor, da nossa indivi- 
duahdade nacional, afirmada em meio milhar de a nos, neste, a que aci- 
detâaMrente fazemos referência, se Inaugura a época da desnacionali- 
za^; quero dizer, passamos a gravitar num outro sistema ideológico. 
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perdido, o sentido hispânico, que por mais paradoxal que pareça, nos 
autonomizava no quadro das nações peninsulares. È a tirania do figu- 
rino francês, na Literatura, na Arte, na Política, na própria vida sócia) 
mais íntima: — vestindo-nos à francesa, pensando à francesa, sentin- 
do à francesa e, até, por chiquismo, por ser de bom tom • •. falando à 
francesa. 

A História da Restauração está feita e bem, feita, agora, era que, a 
figura de D. João, Duque de Bragança e Rei nos aparece iluminada 
a plena luz, sem as deformações malévolas ou inconscientes de pseudo- 
-historiadores, que surge numa objectiva compreensão, do Homem e da, 
sua acção, necessàriaroente cautelosa, de aparente hesitação —r única 
forma de conduta que tornou possível o êxito. 

Permitam-me V. ExA» algumas breves transcrições, apenas na me- 
dida em que sirvam para marcar os contrastes que desejo sattentar. 

Um autor de toda a probidade, o Professor Joaquim, de Vasconr 
celos, na sua obra sôbre D. João IV, diz: «os que no-lo apresentam 
como um tíbio — repetem apenas os, lugares comuns de uma tradição 
inconsciente, Mal sabem êles donde, isso vem i Compuzeramrna alguns 
panfletários castelhanos, a soldo do Conde-Duque». 

E, ainda, o mesmo professor, de inconcussa probidade, na citada 
obra: «No dia 1 de Dezembro de 1640 subia ao trono o Duque, de 
Bragança, após uma revolta feita com êxito milagroso, porque, fOee 
posta em cêna com tõda a possível teyiandade» •. e acrescenta (e isto 
dá bem a medida do carácter do futuro Rei). A 21 de Novembro 
mandava o Duque dizer para Lisboa aos iniciados que hesitavam com 
as notícias vindas de Madrid ~ qtie, se porventura os fidalgos de 
Lisboa faltassem ao que prometiam e se esperava do seu valar, não 
duvidaria pôr-se Ête em campo <notem V. Ex.«8 que aãó palavras do 
tibio Duque) só com os povos do Alentejo qtie não hfiviam de abando-! 
na*lo.* 

«D. João compreendeu, claramente, a gravidade ida situação (fazer 
um Rei fôra fácil; mas, conto firmá-lo no trono ?) O seu programa foi 
contemporizar na Europa, Onde a luta era mais graye; Hmítac-se à de- 
fensiva, e vencer nas colónias, onde devia adquirir novas fAsças para 
a consolidação do reino. O futuro provou que era a única politica pos? 
sivef». 

Vilhenía Barbosa in «Estudos Históricos e Arqueológicos» dárrnos 
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elementos que nos revelam outro aspecto da personalidade moral do 
monarca: «Reunidos os três Estados, tomou a palavra D. Manuel da Cu- 
nha, Bispo de Elvas, recitando um longo discurso, em que exortava os 
portugueses à união... e pedia em nome do soberano que as côrtes 
proporcionassem ao govêrno os meios necessários para que êste pro- 
vesse à defensa do reino e participava que D. João IV estava na firme 
resolução de concorrer para as despesas da guerra com tôdas as jóias, 
baixelas e rendimentos da Casa de Bragança, reservando, apenas, os 
que eram estrictamente Indispensáveis para o sustento da sua pessoa 
e familia... Com êstes e outros impostos se foram custeando as imen- 
sas despesas de armamento e munições de guerra, da organização do 
exército e da armada, da reparação de praças e das primeiras campa- 
nhas». 

Eis uma figura histórica vista por aqueles que a estudaram sem 
qualquer ideia preconcebida, isto é, que a quiseram e puderam vêr com 
objectividade. 

Não deixa, porém, de ser curioso comparar êste juizo com aqueles 
que fizeram outros autores. Aqui vamos verificar uma opinião contrá- 
ria, a que durante muitos anos conquistou direitos de cidade, na pre- 
tensa ciência histórica oficial. Escolherei, apenas, dois dêsses autores e 
precisamente dois, cujos nomes estão esculpidos luminosamente nas 
páginas da nossa Uteratura: Camilo Castelo Branco, o primeiro. Nas 
«Noites de Insónia», perturbado pelo ódio aos Braganças, aprecia, assim 
o carácter do Rei: «.. .o que Êle tinha, sobretudo, era o talento dos 
solertes velhacos; primeiramente requestou com meiguice os fidalgos 
que, depois de afagados, o aclamaram. Assentado, mas não seguro no 
trono, cerceou a confiança dos fidalgos e fez-se o ídolo da canalha 
a-fim-de estribar-se nela, quando a nobreza- irritada se bandeasse no- 
vamente com a Espanha. Assim lho aconselhou o seu ministro Lucena 
em 1641, e nesse mesmo ano a plebe rodeou o Rei, ameaçado pelos 
nobres, e aplaudiu o suplício do Marquês de Vila Real, Duque de Ca- 
minha, Conde de Armamar, D. Agostinho Manuel e outros.» 

Quanto ao segundo autor - Oliveira Martins — não é sem com- 
pungimento que nos sentimos forçados a apresentá-lo, êle, que tão vi- 
vos quadros soube traçar na nossa História, com uma côr e um realis- 
mo impressionantes, no mágico segredo de nos transportar, através os 
séculos e as idades,, como espectadores de tantas horas de rutilante 
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glória, que nos faz vibrar de profunda emoção na tomada de Lisboa» 
na conquista de Silves, nos Atoleiros, em Aljubarrota. . .. 

Oliveira Martins, porém, criára Escola. Ha sua fase péssimista e 
demolidora, a rara beleza da sua linguagem, estraabaaieiíte perigosa pela 
sedução imensa da sua prosa viva e plástica, em nenbum oídro Autor ex- 
cedida, preparam o negativismo sistemático (que noutros nem ao menos 
chega a ser artístico, como no autor que estamos tentando, analisar nas 
suas linhas mais gerais) e nos dão o tristíssimo panorama duma histo- 
riografia pobre de conceitos e de forma, sectária, derrotista, em suma* 

Por curiosidade, vejamos o que diz O. Martins na. sua História 
panfletária: «...nasceu o dia 1.° de Dezembro; uma conjuraçãoçomo 
sempre se lhe chamou e não uma revolução. Os Jesuítas, que em 1637 
tinham tramado uma revolução, batidos, miidaram de rumo; e passa- 
ram da rua para a alcova, do púlpito para o confissionário, da prèga- 
çãp para a intriga. Todos os conjurados acusavam o Duques >6, para 
o decidir, foi mister propôr-lhe claramente, cruamente, a durezarrda 
situação. Estava perdida: a conjuração far-se-ia que éle o quisesse1 ou 
não; e, oú teria de combater contra os seus, ou de acabar miserável- 
ménté no fundo de algum cárcere em Espanha. O médo decidiurO p re^ 
zou a NoSsa Senhora, carregou o pescoço de rosários e bentinhos que 
o# Jesuítas piedosamente lhe deram; e, confiando na protecção doeéu. 
na de Richelieu. o émuh); de Olivares e íntimo dos Jesuítas resolveu-se 
lançar-se à aventura.» 

D.confronto que acabo de apresentar é tão elucidativo que me 
dispenso de'amplos comentários. É fácil vêr onde está a verdade ,r-. .v. 

Assim se fazia a História no século das luzes. Mas, como diz An- 
tónio Sardinha, o processo da calúnia está feito. , ; 

Quatro dias antes de morrer, naqueles momentos em que se desa- 
fivelam tôdas as máscaras (os que as usaram) e as almas se revelam 
-em tôda a hediondez ou em tôda a beleza, quero dizer, naqueles mo- 
nlèntos em que sé é sincero, prestes ,3 comparecer no>Tribunal de Deus, 
D. João tem estas palavras: «Os Prindpei são mais obrigados, qaeos 
êubtos homens, a justlflear os seus procedtmeniés paro com o inundo, 
principalmente quando dtíes resulta honras e crédito para a sua na- 
ção, e vassalos, por esta razão tenho por conveniente declarar neste 
lugar i que pela hora em que estou, e pela conta que ei de dar orDeus, 
me resolvi a restltair-me a esia mlnha corda sem nenhum respeito par- 
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í! £ ? T ^ Uvrar 0S reinú8 W* me Vencem 
TmnhríZl !7 ^ « Por entender 
ZetlJin ! lTunmha conseiincia' ' sojeitando-me por esta 
7*L\ *Lei 7^S:Z0lterá *" dlferentes d' nlnha IncUnaeão, 
L™TJ ^ tão fasto, tenho, e me sempre por certo da 

,l í *f ** paeue maUo delt* > e as3írtt o experi- mentei, e lho desejei merecer no governo de meus Rey nos. poroue peta 

277!/ /'" 9ae eSÍ0U afirno' que nã0 fiz Mio couta contra o pue 

TlT^J.l Z'10 e^er'10 CO'nan' C0n0 í/n requerimentos partícula- 
.**, Vassalos; « çae desejei contentar, e fazer merci qaanto 

a justiças estado de eoazas do Reyno permitirão.» 
_Dípol« das provas que resumidamente apresentamos se pode, cora 

certa Jeg.timidadc, concluir que o Duque procedeu cautelosamente, mais 

por djstófce do que por índole. 
. Era pí,:líi, íntenciona' essa Indecisão, convericional essa tibieza, que 

dguM autores particular mente salientaram. Mas, ou por uma: ou por 

e
l
ssa7itude' a,astando «uspeitas, que cada vez mais se 

avotemavam, pelos rúmores que corriam na Côrte de Madrid de nova 
ttnfathm 4e separalisino, tornou possível o triunfo da confora. «O prin- 

lí! i! C®nSp,ratdr^ dl2 Pimente.fo1 « nobreza do teino. É entre elaqucse encontram, não só os principais agitadore8, ma8 é ela 

que vai fwiiecer no momento oportuno* os principais realizaãfores. É 
uma revolução de cima para baixo.» 

Ora teriamos chegado a um ponto interessante desta exposição 
se pretendêssemos estabelecer o paralelo entre o movimento em Uabda 

• e a Restauração nésta IHía. Teriamos encontrado, cremos, um motivo, 
interessante em si, para esta oração de sapientia, se nos transportásse- 
mos, ou antes, se eu soubesse, sem fugir do documento^ pintar oom a 

7 época, animar os figurantes, ímprimiado realismo à cêna que 
vai desenroiar-sclestc ano da graça d< 1641 numa das ruas mais som- 
brias e tristes desta ddade de Angra, numa oficina de tanoeifo, de Pe- 
dro rernandes, um dos «Minhas Tfciras*. 

Com um bocadinho de imaginação-- a História admite e até mes- 
mo eaige^esta qualidade, sempre que se exerce nos quadros d» verda- 

recon8titair 0 ambícntedêste acontecimento histórico. 
mo eslava obKteredo o sentimento nacional, e sessenta anos de 

owmnto espanhol não tinham desteuido, nem tampouco amortecido o 
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complexo afectivo, que é a noção de Pátria. Sucessivas gerações haviam . 
passado, transmitindo duma para outra êsse fogo sagrado, alimentado 
no messianismo sebástico, que nem todos os historiadores souberam 
compreender no que representava de fôrça espiritual e positiva. 

Na alma popular, predominando os elementos afectivos com maior 
fôrça expansiva, por não se emmaranharem na rêde das ideias, existia ^ 
latente o pensamento da libertação; e é*prováveI que, mais intuitivos» 
mais expontâneos, talvez por maior incompreensão dos sugestivos ar- 
gumentos da razão, o desamor ao estrangeiro se tivesse mantido in- 
tacto, a despeito da vida em comunidade durante a união pessoal com 
a Espanha. Não sucederia assim com as classes privilegiadas. Benes- 
ses, regalias, mercês, honras e proveitos ; um convivio noutro plano 
social tornavam cordeais e de parentesco, as relações, quando não eram 
apenas cortezes e de mútuo entendimento. Os exemplos não faltariam, 
se julgássemos necessário documentar a afirmação. 

> A notícia que Francisco de Orneias frouxerá ide Lisboa encargo 
do novo Rei de o aclamar nesta Ilha fôra recebida com alvoroço. A 
demora e as prudentes dilacções irritaram; e chegaram mesmos pro- 
vocar algumas críticas de certa mordacidade — «apareceram na Praia 
alguns pasquins e sonetos exigindo de Francisco de Orneias a publi- 
cação das ordens que trouxera de Lisboa» (Drumond — Anais). Foi 
pesar que fiste nosso Fernão Lopes, entendesse que os não devia co- 
piar «por cáusa da sua insuficiência», conforme êle próprio diz em nota 
da referida página* Supomos que outras razões teriam movido quem 
tão cuidadosamente escreveu história, e tão amorosamente arquivou 
documentos... 

Valeria a pena ler a Relação de Frei Diogo das Chagas, fonte de 
que se serviu Ferreira Drumond ; mas isto é problema para ser tratado 
noutra oportunidade, com o espírito de historiador, de que mais adiante 
falarei. Deixemos por esta vez, ainda, em paz, o nosso herói. 

Pretendia eu, ao faiar dos acontecimentos da Restauração, afirmar 
què há um elemento novo, cuja acção passa acessóriamente através da 
maioria das crónicas — o Povo,* arraiar miúda; os eternos heróis des- 
conhecidos — e que foi principal fautor da aclamação do Senhor D. 
João IV nesta cidade de Angra, a que conquistou foros e títulos de 
* sempre Leal». 

Perdoem-me V. Ex,as, ainda, esta citação, mas é evidente que pre- 
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toukado tor bittM., como M, wm, nso posso pernittlr-mc o 
d»dto do abraw apenas, sem alguma prova, qoc legitime oo, pelo 
menoSp justifique as iiacções. 

«A intempestiva deliberação da Câmara de Angra no dia 25 de 

? 40 nnbCe^ a,evaníado n^vimento do dia antece- dente (a aclamação na Praia) fez lavrar entre o povo angrense grande 

murmuran<,<r contr* a aclamação do Rej português a cidade. Com bastante acerto e amor da sua independência acusava 

Xa Ttí :rd
açâr rabandonava os seus 

' ' Jnbuindo também a cobardia, o servilismo da Câmara, peo- 
ted08 08 mei08 de provocar 08 castelhanos; 

",su,tante8' ^ a actos de ameaça.. 

«ÉoocJC ,1® tanoe,ro8- 08 'Minhas Terras, vem descrito nas 
lh

É
a^

C^ TrZ™:. 6 reSU[ne-8e' afi^a,• "o «taque à guarda caste- 

Ste rll 1 ^ 86 ^ 0888 d8 esquina da rua 
Wtóta,çonhedda atada boje pelo nome de loja da Verónica. Foi o 

dl Ll f 2. ll,MídiaÍ0' Varta-fetea de Trevas, 27 de Março de 1641, êa seqdênaa natural dêste acontecimento - quando por or- 

ÍLdl ^ ea,nPO 6 00VermKk,r dG Caatel0 de S. Filipe se pretendia efectuar a pnsâo de António do, Canto  ... .emrros- 

* of ""ía ,l,assa P0P,,,ar fora« o» espanhóis retirando 

1^ Z ín Sempre • • É, então, nesta hora so- lene que o povo rompe em altas vozes: Liberdade, Viva D. João IV 

ítóI*A aí m ' ES?Va feltoa adamaçã0 ^ inrperante portu- 
« na Sé o^Sr6 dÍa da PáSCOa ^ R^surreiçio, ajunta- 
eom !L? k Capitães-mores e os da Ordenança com a Câmara e com tòda a nobreza da cidade, comunidades de religiosos da Corapa- 

Sa0ÍO Agosíintu>' e de S- Pnmcisco. 0 cabido ^ ^ e mais cleresia e povo; e, depois de celebrada a procissão da Ressur- 

íw^Z08 n0lZen^em 0rt,em' 8aírafn d8 mesma catedral até à; 
SnJtenS T Cftão-mót' João de Bettencourt de Vascon- na bandeira real a alevantou bem alto, aclamando com grandes 
vozes o ínclito Rei a João, IV de nome». (Drumond - AnlS 
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Meus senhores; 

Não quisera aiongar-me tanto na descrição dum facto que, espe- 
cialmente para nós, terceirenses, é tão nosso conhecido. Mas, não é im- 
punemente que se abordam êstes temas que tanta ressonância afectiva 
tém nos nossos corações. 

Esquecem-se, às vezes, as propordes que a delicadeza e o res- 
peito pela paciência dos outros aconselham. 

Creio, porém, não ser tarefa improfícua, nestas horas tão con- 
turbadas pelos males que ventos do oriente sopraram pelo mundo e 
tornam tão difícil manter um rumo seguro, recordar aos nossos alunos 
os feitos dos nossos maiores, que tanto souberam merecer o nome de 
bons e leais portugueses. Neste e noutros episódios em que, felizmen- 
te, não é escassa a nossa história local, se achará incitamento perene à 
prática destas virtudes cívicas, que dignificam os homens e as Nações. 

Servirá, ainda, esta breve excursão pelo passado, para auxiliar a 
definição do conceito da História. Era êste o meu propósito ao esbo- 
çar o plano dêste trabalho, que subordinei ao título de — O ensino da 
história segundo o conceito nacionalista. 

Começarei com as palavras de Jacques Bainville; 

—*L'histoire devra étre nationale 
comme la politique elle-même*. 

Feita esta profissão de fé, inscrevendo no limiar desta segunda 
parte do meu trabalho as palavras do historiador francês, claramente 
se antevê qual seja a conclusão a que se pretende chegar; todavia, à 
fórmula, verdadeira em si mesma, presta-se a interpretações Várias. Pro- 
curemos analizá-la no seu conteúdo real, pois que, formaimènte, náo 
deixa dúvidas o seu significado. 

Admitida como verdadeira a proposição de que a história deverá 
ser nacional, deve, contudo, entender-se que tôda a história tem de ser 
realizada de maneira a não se perder a perspectiva humanidade; quero 
dizer, não se pode, sem manifesta falsidade^ fazera história dum povo, 
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jsolando-o do resto do mundo. É mesmo, na medida em que somos 
artífices e comparticipantes na grande obra universal, que melhor afir- 
mamos a nossa individualidade. 

Explicar como aparecemos e formámos uma comunidade indepen- 
dente, que papei desempenhámos e quai foi a nossa missáo histórica 
no plano do Universo, é a melhor maneira de sustentar a chama do 
patriotismo — amôr da Pátria. 

Só pela história, conhecendo o que fomos, tomamos plena cons- 
cifincia do que somos. 

O presente deve estar sempre i vista; é o ponto onde convergem 
tôdas as fôrças desencadeadas ao longo dos séculos. A função forma- 
tiva da história é um dos fins para que tende, um dos fins que pode- 
mos assinalar-lhe. Pelo seu estudo nos integramos no real presente e, 
na inserção na vida actual aceitamos, consciente ou inconscientemente, 
a tutela dos mortos; só assim Ôsse todo, a pessoa colectiva — a Na- 
ção, se tornará um todo orgânico, indestrutível. Todos nós, vivos e 

mortos, cada um de nós, fomos e somos responsáveis pelo presente e 
pelo futuro» fieis depositários dum património moral, que chegou até 
nós e passará além de nós. Células do mesmo íôdo, a nossa vida é a 
vida da comunidade e, reciprocamente, a nossa consciência é um re- 
flexo da consciência colectiva, porque a nossa individualidade não se 
desintegra nêsse todo : na vida social unidade é complexidade. 

A nossa fisionomia moral e espiritual de portugueses deve apoíar- 
-se num conjunto de ideias-fôrças que, não procurando abalar, cons- 
tituem as nossas directrizes espirituais, e cujo abandono implicaria a 
destruição e a morte. 

«Um povo, diz Gustavo Le Bon, pode perder batalhas, perder 
províncias e restabelecer-se ainda. Mas terá perdido tudo e não mais 
se levantará, quando deixar de possuir os sentimentos que formavam 
a armadura da sua alma e o sustentáculo do seu poder... Tendo per- 
dido as suas tradições e os seus deuses, procuraram basear sôbre a 
razão pura, princípios novos, destinados a sustentar o edifício social; 
mas Ôstes princípios incertos tornaram-se cada vez mais discutidos e 
vagos. A Razão humana não se mostrou, ainda, bastante forte e bas- 
tante alta para construir as bases dum edifício social. Tem servido, ape- 
nas, para construir monumentos frágeis, que se desfazem em ruinas 
antes de serem terminados... Não possuindo o sentido das possibili- 
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dades e da« tealidades, vivem cada um mais no irfeal, prosseguindo 
incessantemente alucinantes quimeras,» 

Meus Senhores, a opinião merecia ser citada por me pareoer insus- 
peita. O antídoto para as alucinantes quimeras só poderá encontrar-se 
na clara visão dos valores eternos, quando, sentindo a nossa grandeaa, 
compreendemos a nossa pequenez     

Continuemos, porém, a análise da expressão tmional que se en-i 
contra na fórmula de Bainville para a história, como na de Qarrett, que 
alarga ainda mais o conceito nacional, predicando-o para tôda a Edu-* 
caçao em gerai: 'nenhuma educado será boa se náo fôr eminente' 
mente nacional*. 

Que se deve, pois, entender por nacional ? 
Será para o escritor nacionalista ou para o Professor^ que subor- 

dina o seu curso a éste cânon, sinónimo de visão estreita, limitada, dos 
fenómenos históricos ? Será incompreensão ou ignorância de que a his- 
tória é uma Ciência ? Ou entender-se-á por história nacionalista aquela 
espécie designada pelo nome de história pragmática ou história apo- 
logética ? 

Comecemos por responder a esta última interrogação. Neste último 
sentido (História pragmática) representa o que os humanistas chama- 
ram migistra vitae e o carácter que distingue êste género é, como disse 
o erudito [esuita espanhol Qarcia Villada^ tendência. *0 fim principal 
do autor, dominado por estas ideias, é propõr ao leitor exemplos a 
evitar ou a seguir, quer em heroísmo, quer em força, quer em política, 
quer em virtude ou vicio. ■ ■ Esta história leva sempre a marca das 
ideias subjectivas do Autor*. 

E o modélo clássico que Tito Livio tão bem representa, é uma es- 
pécie de oratória ou de Arte; logo, meus Senhores, não será história, 
segundo a definição que me convém, ou antes, como a entendo, segun- 
do as regras lógicas da definição. 

A História é o que é; é a realidade; não representa verdade sonha- 
da, porque é a verdade realizada. É inexorável na sua lei e a sua lei é 
o facto, que deve ser apresentado nas proporções exactas, na cór que 
lhe é própria, nas nuances diversas que completam a sua fisionomia. 
Todo o capricho de pensamento, tôda a fantasia da inteligência devem 
ser postas de parte pelo historiador. 

A História é, ou procura ser, como a justiça, implacàvelmente justa* 
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Tem razão Michelet quando define a História como a «ressurreição 
do passado*, o que não impediu que ôste glorioso autor, como o nosso 
Oliveira Martins, falseasse, por vezes, a verdade, manifestamente influen- 
ciado por uma concepção romântica do mundo e da vida. A sua elo- 
quência e imaginação deturpam muitas vezes êsse mesmo passado, que 
julgavam fazer reviver. Magníficas páginas de deslumbrante beleza lite- 
rária, transformaram-se em venenos corrosivos, que desnortearam tantas 
gerações. A História de França, de Michelet, e a História de Portugal, 
de O. Martins, trazem a marfca da sua época, como a de Bainville é o 
sinal precursor duma nova Era. É que aqueles dois autores, brilhan- 
tíssimos espíritos e poderosas inteligências, muitas vezes contemplavam 
os velhos séculos através das côres da época em que viveram. E a pri- 
meira condição do historiador para apreciar convenientemente um per- 
sonagem ou um facto histórico, é colocá-los na sua época, no seu am- 
biente próprio, com todos os sentimentos e interêsses da sociedade em 
que viveram. Julgar um homem, isolando-o de tudo que constituiu o 
seu século, de tudo quanto gerou as suas impressões e aspirações, as 
suas razões de agir, é condena-lo ao êrro e à injustiça. 

Gomo disse João Pedro Ribeiro... «não basta escrever história 
com boa frase; é necessário que o fundo dela seja exacto.» O mesmo 
dirá Fustel de Coulanges por outras palavras; "11 riy a pas de devi- 
nation en histoire Le meillear historlen est eelul qui voit le pias pro- 
fondément et le pias exactement * 

No «Motim Literárto», o famigerado José Agostinho de Macedo, 
desenvolvia a seguinte tese: «há historiadores que mentem por paixão, 
por interêsse, por espírito de partido, e mentem porque tem de men- 
tir. .» Esqueceu-se o ex-frade de acrescentar' uma nova categoria — 
os que mentem sem saber que mentem. Êstes encontram-se em todos 
os partidos: são os apologistas que vivem alimentados pela paixão e 
que se julgam na posse absoluta da verdade. Há-os em todos os secto- 
res, sistemàticamente detractores de tudo quanto representa ou é a ex- 
pressão de ideologias opostas. Tanto uns como outros se incluem na 
mesma classificação : falsos historiadores. 

É tempo de esclarecer o que entendo por nacionalismo, ou antes, 
história segundo o cónceito nacionalista; e, de maneira âlguma.se pode 
supor que eu admita duas espécies de História: uma, com esta nota dis- 
tintiva (nacional)', o\xÍt&, com características diferentes. É evidente que 
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me refiro aqui, apenas, à. história privativa de cada povo e unicamente 
à maneira como se organizará, isto è, os principias gerais que devem 
informá-ia, normas pava o exercício desta actividade e, também, como 
deve ser ensinada. 

Continuando a responder às interrogações que anteriormente ha- 
via formulado, direi agora: 

História nacionalista não é visão estreita e itraitada, porque assenta 
precisamente no conceito de universalidade e procura compreender para 
explicar, partindo da noção de que as Nações são factos naturais e que 
os fenómenos históricos aparecem determinados por causas mais ou 
menos visiveis. 

Não é, também, contraditório com o conceito de htstéria cientifica 
porque formula ou tenta formular certas leis, aplica métodos próprios 
visando a objectividade, documentando o que afirnuL PoBtas ao sérvi" 
ço da História existem tódas aquelas déndas auxiliaEes que lhe são 
privativas (Paleografia, Diplomática, Numismática, Esfragistka, etc.) e 
tôdas as outras que, porventura, de qualquer modo, possam contribuir 
para trazer maior claridade e compreensão do facto a. investigar. 

Em suma, a história nacionalista será aquela fornia de cuilura de 
intenção teórica e prática, rigorosamente dentro dos quadros da ver- 
dade; e, enquanto história partieutar dum povo, visa éste objecto — a 
alma colectiva, formando-a, educando-a, sustentando^a. Não será unia 
relação fria e incolor, uma teoria de cousas mortas; mas, antes, anima- 
da por um sopro de arte, que nos permita reviver com inteligência, e 
também, com o coração^ todo o nosso passado comum. Terá, ainda, 
segundo a rainha opinião, de apresentar as grandezas e rtriséiias, os 
triunfos e as derrotas, porque há de ser feita num piano de realidade^ 
e a vida é chda dêstcs contrastes, destas desigualdades^ Será, como 
disse João Ameal, no prefácio da sua História— simuilaneamente 
CIÊNCIA, ARTE e ÉTICA. 

Um autor americano dava éste conselho ao& professores do seu- 
país; <.. que o professor não se esqueça nunca, qus cada ahitioiéu» 
cidadão americano e que em todo o ensinov especialmentr no etfsino 
da Geografia e História, é a questão do patriotismo que deve dominar, 
a-fhn-de inspirar ao aluno uma admiração, qoási sem Utrates, pda gran- 
de Nação americana que deve chamar sua»^ (Citado poe C* Ptoença in 
«O Espirito Nacional e o Ensino da Htetória»)! 
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. . H
SÓ as8im' meu8 Senhores, se pode api-oveitar o formidável poten- 

oaratada. Preparando as gerações, presentes e futuras, os orofessnr^ 

™n™a
mrf^TrUraPr'r~"a0 apena8 conh",! mentos, mas formar caracteres e personalidades. São éles que foriam 

dnfmi 23 í38 Pí,"aa' a,eiç<,a"d0 08 espíritos na clara Intellcíilcia os valores da comumdade; fortalecendo os corações na » na Oora- 
gem^n nas mais belas virtudes do ddadâo. O seu papel é eminente 

SZZLZr **- " reV0'UÇÕaS -Polcas, mdros ad- 

.,.H„Aí^8UatllS f ei<celíncii,s d0 espirito nacionalista é preciso con- 

dosseus aspectos- _ „ nactonallsnto espiritual, autêntico, o que con- 

a^racto^.£riT' a2"28 C0m0 Foer8,cr! e 0 "^-nalismo aostracto e militarista, que é anti-social e anti-europeu. «Êste úiiim» 
nascido com a reforma que, fazendo da religiáómm negócio de Estado' 

sS q"e JeSUS CriS,0 ~ et?Ú as' 
mac h fecharem-se sôbresi mesmas...» Berdiaeff define estas for 

separaçãTde tôda"10 C0™ <representando a ruína, da humanidade, a separação de tôda a unidade espiritual ; o retorno do monoteísmo cris 

- peor dot 

dn «í^ntv,m,a imPortância dos estudos históricos a partir do final 

se sutti11' Partlcu'arm^e desde que uma concePÇ o genS 
ror anTna r^ r "3^^0' 3 ^^^^rafia assume^m JufaMm- 
o 8eu i^onkn dU,fa í Cert0S P0V0S; mas' é "a Alemanha que recebe 

ja sua^^rrao0 

es/urd^n^ de8P0Íand0-08 da Parte lendária, 

H'upue rerenr como se pdssaram as cousas». 
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Fundou em 1819 o Barão de Stein uma Sociedade de Estudos 
Históricos, e de tal forma se desenvolveu, que a sua projecção se dá 
na vida social como o melhor e mais eficaz agente do nacionalismo, 
que as excursões napoleónicas haviam despertado por tôda a Eu- 
ropa. 

É a Escola Histórica alemã que prepara a alma da nova Germâ- 
nia, dando-lhe energias verdadeiramente espantosas, criando aquela 
mística que se funda numa concepção do mundo—Ofe Weltanschauung 
— e que pretende encontrar a resposta a estas Interrogações: qual a 
origem da humanidade? Para onde vai e quais os factores gerais e 
permanentes que a dirigem para o seu fim ? 

Esta filosofia da História não é no fundo senão uma concepção 
fortemente impregnada dum nacionalismo «sui generis», que a tese do 
Conde de Qoblneau, apregoando as excelências das raças dolicocéfa- 
las e louras, vai poderosamente reforçar. 

A vida é então subordinada a um conjunto de doutrinas e um sis- 
tema de ideias, cuja verdade era postulada como principio dogmático, 
mas que, sob o aspecto pragmático serviam o ideal nacional. Nesse 
presuposto se acha a coesão extraordinária, uma espécie de super-cons- 
ciência característica dos povos que se crêem predestinados pata gran- 
des destinos. 

Quanto são poderosas estas fôrças espirituais di-lo a História, 
di-lo a experiência passada e experiência actual. 

Há triunfos que não se explicam, apenas, pela perfeição da técnica 
militar, pelas excelências tacticas c pelos enormes recursos materiais; 
mas, antes, peia unidade espiritual, pelas forças morais cultivadas apai- 
xonadamente na juventude. 

Sim, meus Senhores, eu creio firmemente no primado do espírituái; 
são, na verdade, as forças morais a condição da grandeza material, na 
relação lógica de antecedente e conseqQente. Esta tirania do espírito 
sóbre a matéria bruta, valorizando os povos, alarga consideràvelmente 
o conceito de civilizado. 

Outros exemplos, bem actuais, tirados das horas dramáticas que 
estamos vivendo, nos serviriam para ilustrar a tese de que a história das 
Nações, quando se realize no espírito construtivo é que prepara e sus- 
tenta o complexo que é a alma nacional, o que as torna fortes. 

0$ povos que não encontram na sua história o legítimo sentimen- 
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^ se co„. 
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sij quero referir-tne à batalha de Ourique. Houve uma famosa polémica 
à volta da interpretação dôste facto, e o assunto, que devia estar defi- 
nitivamente arrumado, foi com manifesta infelicidade renovado no Con- 
gresso para o avanço das Ciências, realizado em Cádis; naHeitura du- 
ma comunicação do Senhor General Victoriano José César, em que, 
novamente, se defendia o milagre de Ourique. Esta lese poderia pare- 
cer um trabalho do escritor, inspirado no espírito nacionalista; mas 
direi a V. Ex.as que não considero nacionalista á História ou pseudo- 
-história que aceita estas interpretações fora dum método positivo. 

Foi mau serviço que êste Senhor prestou à nossa História. Como 
católico, admito também a possibilidade de milagres; mas, êste^ depois 
das razões que Herculano apresentou não podia voltar a ser proposto 
como explicação aceitável. 

Pois, meus Senhores, foi um alto dignatário da Igreja e, sem dú- 
vida, o mais cintilante espírito português do nosso tempo — saíidoso 
e inesquècivel Professor de História da Faculdade de Letras de Coim- 
bra — Sua Eminência D. Manuel Cerejeira, quem nêsse congresso im- 
pugnou a tese apresentada, por não ser de admitir o milagre em face 
dos tectos que nos transmitiram o facto. 

Meus Senhores: a Era construtiva da história, a revisão da histó- 
ria de Portugal, que António Sardinha tão superiormente encetou, tem 
encontrado distintíssimos continuadores; a lista dos seus nomes é já 
grande para que os possa enumerar totalmente aqui. $eja-rae todavia 
permitido indicar alguns: Alfredo Pimenta, Lopes de Almeida, Caetano 
Beirão, Queiroz VclosOj João Ameal, Rodrigues Cavalheiro, António 
Baião, Armando Cortezão, Malheiro Dias, P. Serafim Leite, etc., etc. 

Felizmente, passou já aquele negativismo sistemático,, vento de 
insânia que tudo destruía do passado, que Fustel de Coulanges, faian- 
do da França enunciou com tão admirável clarividência. As suas pala- 
vras podem ser, com justeza, aplicadas a nós próprios, que sofremos 
do mesmo mal. 

Eis o texto do historiador francês: 
«Os nossos historiadores desde há 50 anos foram homens de 

partido. Por mais ainda que fossem, por mais imparciais que acreditas- 
sem ser, obedeciam a uma ou outra das opiniões políticas que nos 
dividiam. • • A nossa história assemelha-se às nossas assembleias legis- 
lativas; aí se distinguia uma direita, uma esquerda, centros. Era um 
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campo fechado onde as opiniões lutavam. Escrever história era uma 

HlsS f6 r ^ Um Partidó « de combater um adversário. A 
mSnN n0""86 f88"" entre nóa uma esPécie d® guerra civil em per- 
ouZÍl qUe 008 en8lnou f(>i' ^bretudo, a odiarmos uns aos 

Qualquer que fósse, atacava sempre a França por qualquer lado. 
Um era republicano e julgava-se por isso obrigado a caluniar a 

antiga monarquia; outro era realista e caluniava o novo regime. Ne- 
nhum dos dois se apercebia que não conseguia bater senão sôbre a 
França. A Históna assim praticada não ensinava senão indiferença e 
aos estrangeiros, desprêzo». ' 

Meus Senhores: nestas palavras que acabo de vos lêr perpassa 
um ar álgido de profecia. Pobre França! 

*      > 

A primeira parte déste trabalho pode ter duas finâlidades: aludir 

rDoSTenti; h,StÓriC0 ~ 3 RestauraÇã0 e. laoibém, mostrar como ^poMÍvel desvirtuar acontecimentos, deformar figuras. Efectivamente. 

° Personagem nos aparece tão diferente, que seriamos levados 
«icrer tratar-se de duas pessoas distintas: — um D. João IV, tipo A e 
um outro D. João, tipo B. 

A pessoa é a mesma; simplesmente, uns só a puderam ver estra- 
bicamente ou, talvez, convinha vê-lo assim, no satânico furor da des- 
truíção. Onde estava o retrato verdadeiro? Creio que V. Ex.as terão for. 
mado uma opinião suficientemente clara, através as citações que utilizei 

Mas não foi so com êste rei que tão defeituosa visão se verificou. 
D. Afonso Henriques foi uma espécie de salteador medieval que 

pela calada da noite, assaltava castelos e os tomava com truculências - 

' Pedro J; um d9,,do lurioso, que dançava pélas ruas de Lisboa e 
pouco se lhe dava enforcar clérigos num furor justiceiro que nele «era 
uma mama como em seu avô o fôra a guerra.. D. Fernando, mulhe- 
rengo e dengoso, filho pródigo da nação; D. Sebastião, outro louco 

que sonhou ser imperador de Marrocos (estranha ideia que Carlos V 
também sonhára); D. Manuel, um sátrapa para quem a fortuna fóra 
pródiga; D. João III o Rei fanático, beato e mau.. 

o08 Í1
eSUÍ!aS nem é bora ^ 'tais foram âs vergonhas q«e êles no Brasil cobriram o nôme de Portugal...» Tão monstruosa 
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e revoltante falsidade foi proferida, não se percam os direitos de autor, 
por um antigo professor da Escola Normal Primária de Coimbra. (Ver 
C. Proença de Figueirêdo, ob. cit. pág. 62, nota). 

Mas, para que insistir neste desfile de torpezas, • • 
A História hoje não é assim, graças a Deus. A História, hoje, t 

uma pessoa séria. 
Tardiamente reconheço que o tema escolhido encerrava problemas 

vários, que se não compadecem com o tempo limitado que devia dí6r< 
pôr; não me arrependo, porém, de ter abordado um assunto que tão 
bons espiritos tem preocupado, se acaso V. Ex.^s não se perderam 
nesta selva escura de tanto que quis dizer. 

E, para concluir: 
Tôdas as Nações são possuidoras duma missão histórica e dum 

património espiritual, na medida era que contribuem para o progresso 
da humanidade. Nós, portugueses, podemos a alguns séculos de dís* 
tância, revê-lo, analizá-lo nas suas causas essenciais e nos seus efeitos 
mais profundos na história do pensamento europeu, na história da Ch 
vilização. 

Péla própria fôrça da nossa acção universalista Portugal conquis- 
tou, definitivamente, um lugar na história do mundo; o seu concurso 
para o alargamento dos horizontes espirituais foi, na verdade, duma 
grandiosidade que supéra todos os cálculos humànos. Nada mais si- 
gnificativo conheço para confirmar esta proposição de que êste passo 
do famoso diálogo do Doutóir Ruano e do Doutor Orta — o homem 
medieval e o homem moderno — nos «Colóquios dos Simples e Dro- 
gas^. . »; sabemos agora mais pelos portugueses do que sabíamos, 
antes em cem anos, pelos romanos*. 

Compreendida a importância que tem a posse da consciência co- 
lectiva dos valores, a comunidade alcança, assim, a suprema fôrça, e 
cada vez será maior o estimulo para o aperfeiçoamento e engrandeci- 
mento da Nação. Cria-se a ideia e sentimento de Pátria que, como 
diz Janet, *é o nome sentimental do Estado* ou como diz A. Sardinha, 
mais poèticamente, «a Pátria não é só o solo que se habita: — são as 
cinzas dos Mortos, são as aspirações dos que hão-de nascer». Senti- 
mento bem complexo, cujas raizes mergulham no mais profundo do 
nosso ser, à mistura com elementos intelectuais. 

Senhores: poderia alguém, numa lamentável e triste incompreen- 
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s&o, qualificar, tudo que acabo de vos lêr, como um discurso reacioná- 
rio, afinal, porque entendo que a História deve ser posta ao serviço 
da comunidade nacional e tem de ser, a-par-de verdadeira, construtiva. 
E, nesta hora em que certas incertezas vão desanimando os mais tími- 
dos e a dar algumas esperanças a outros, renovemos a nossa profissão 
de fé nacionalista, afirmando convictamente; 

Nenhum povo será grande se não bqscar, como Anteu da fábula, 
novas energias na Terra-Mater. Mergulhando no passado, buscando 
na vida daqueles que bem serviram a grei, nas cinco partidas do mun- 
do combatendo, navegando, descobrindo, colonizando, evangelizan- 
do, e levantaram bem alto o sinal vivo da Pátria, a bandeira da Cruz 
ou das Quinas, azul-e-branca ou verde-encarnada, não importa a côr, 
o que vale é o símbolo — que a honraram à luz da Fé e ao sol da 
Glória. Que a étnoção desta hora, na festa grande da gente portuguesa» 
seja como que uma oferenda piedosa que vamos, de coração puro, le- 
var aos nossos Maiores, a todos — ricos-homehs e peões; cavaleiros 
e soldados; mareantes, colonos e missionários; a todos ôs heróis co- 
nhecidos e heróis anónimos, que em todos os tempos e em todos os 
lugares, com entusiasmo e ardor, escutaram a mesma voz imperativa — 

por PORTUGAL l por POR!UQAL! 

Angra — Ilha de Jesus. 
Véspera da Restauração 

Ano de 1943. 
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HISTÓRIA DA NAVEGAÇÃO 

do holandês João Hugo de Linschoot, 

às índias Ocieniais 

(Fragmentos vertidos para portugtês 
da 2." edição francesa, que saiu a lume 
em 1619 dos prelos de Cloppenburch, em 
Amsterdam). 

CAPITULO XCIH 

Do regresso do autor, das Índias a Portugal 

As naus que estavam em Cochim partiram em Janeiro de 1589. A 
nossa largou a 20. . 

CAPITULO XCV1 

Breve desoriQ&o das Ilhas Oanárlas 

As ilhas. Canárias são assim chamadas . . . . 

A 6 de Julho, achando-nos na altura de 32 graus, perdemos os 
ventos gerais do nosdeste e entrámos em calmaria, vendo então ainda 
muita quantidade da planta chamada sargassci de que o mar estava 
totalmente coberto. 

No dia 10 voltámos a ter vento pela pôpa navegando em 34 graus 
com mar limpo sem encontrarmos mais da tal plânta. 

(1) A 18achámo-nos em 40 graus (2), altura em que se encontram 
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as ilhas do Corvo e Terceira bem como o pôrto de Lisboa, Neste dia e 
nos anteriores tivemos muita calmaria, mas a seguir levantou-se vento 
de oeste que nos foi favorável, e nessa ocasião vimos peixes voadores 
do tamanho de eglefins (3). 

A 22, sempre com o mesmo vento, avistámos as ilhas das Flores 
e Corvo das quais se contam setenta léguas até à Ilha Terceira. A êste . 
tempo muitos dos nossos, oprimidos pelas longas misérias que tinham 
suportado e derreados pela fome, por se terem estrágado e corrompi- 
do quási todos es «antimdnto* .eram alSgldo&^ vácias doenças que 
lhes infestavam de podridão os olhos, o peito, a boca e as gengivas 
pois até, por falta de ág«t doeaftrhm dbrigados a coser o arroz em 
água do mar, a ponto que foram/encontrar catorze mortos, estiradbs 
no convés onde jaziam havil trôí oi quatro dias. No mesmo dia à 
tarde, quando nos aproximávamos das ilhas do Corvo e Rores, avis- 
támos três velas que não nos deram pouco que fazer, pois atacaram a 
nossa almiranta e lançaram-se sôbre ela e sôbre uma outra nau a tiros 
de canhão durante um bom espaço de tempo. Eram bregantins ingleses 
de 3° toneladas, segundo nos pareceu (4), e os quais nos seguiram pela 
noite adiante, enquanto pelo luar costeávamos a Ilha do Faial. No ou- 

!lM; 3íand0 "avepvamos Por ^tre a Ilha de S. Jorge que nos fiça- va à direita e a Graciosa à nossa esquerda, os mesmos bregantins con- 
tinuavam a perseguir-nos. Estiveram durante algum tempo a tomar 
conselho e um ddes voltou atrás julgando que alguma das nossas 
naus yiessê retardada. Mas voltou no mesmo instante e, tomando novo 
conselho, lançaram-se sôbre a írossa nau que estava perto da costa da 
ilha de S. Jorge, pretendendo fprçar-nos co*ntra ela e fazer-nos enca- 
lhar, para o que deram três voltas ao redor de nós, atirando com os 
mosquetes e artilharia, fazendo-nos mais dano ás vela^ e enxárcia do 
que propriamente ao navio, contudo nenhum das nossos se atrevia a 
mostrar-se, havendo somente barulho e confusão entre todos, sem que 
o canhão que levávamos nos servisse para qualquer coma porque, de- 
poisde ter disparado tun tiro, demorava uma boi» a carregá-lo de no- 
Vôv As outras naus» sem coumosco se importarem, não procuravam • 
mais do que alcançar o pôrft de que já estávamos perlo, e isto fez 
ce» qw os ingleses se- pusessem em retirada com grande prazernos- 
so. Achámo-nos porém, em outro embaraço por não sabermos em que 
uwado se achava a Ilha Terceiraj pois, olhando para a ilha, ao redor 
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da qual singravam os-ingleses, não viamos caigvelas algumas portu- 
guesas. Por outro lado os da ilha estavam também em dificuldade, 
desconfiando de nós e temendo que os nossos navios fossem da frota 
inglesa que viera para tomar a ilha, receio que lhes viera de terem vis- 
to o bregantim inglfis, que fácihnente se conhecia pela sua bandeira (5), 
metido com os nossos navios como se comnosco viesse em companhia. 
Por fim saíram da ilha duas caravelas para nos reconhecerem, e, ten- 
do-se apercebido de quem éramos, aproximaram-se de nós. Sairam- 
-Ihes à frente os bregantins ingleses fingindo serem amigos e no enga- 
no teriam êles caído senão tivéssemos dado alguns tiros de canhão 
para os avisar, o que vendo os ingleses se retiraram. Ouvimos então à 
gente das caravelas que os insulanosyostavam em armas, por causa do 
almirante inglês Drake (6), que vinha*tentar um ataque à ilha segundo 
novas chegadas de Lisboa. E por causa disto queria o rei que ficássemos 
na Terceira à espera de outro aviso seu, pois não julgava seguro que nos 
dirigíssemos a Lisboa. E essas novas e avisos foram bem tristes para 

♦ a nossa frota, pois é perigoso permanecer nesta ilha por nela ser o mar 
muito aberto, não gostando as naus da índia de se manterem paradas» 
preferindo navegar à bolina a estarem muito tempo ancoradas. Mas a or- 
dem do rei obrígava-nos a ficar, assim como o aviso que tinhamos de que 
lord Cumberland corria os mares que tínhamos de passar, com um grande 
námero de navios de guerra. Por isso a 24 de Julho, dia de Sanflago, 
as nossas naus, em número de seis (cinco vindas da índia e uma de 
Malaca), deitaram ferro na baia de Angra, na Ilha Terceirá sob a pro- 
tecção do castelo (7). Logo a seguir foram avisadas as três ou quatro, 
caravelas para informarem o rei da nossa chegada e terem aviso dête- 
Não foi sem receio que ali nos detivemos pois nos princípios de Agôsto 
há ordináriamente nestas paragens grandes temporais sem que se tenha 
abrigo quand o o vento está do sul ou de sueste, ficando então as.naus 
em grande perigo, principalmente as das índias, que são muito gran- 
des e difíceis de manobrar por causa das grandes cargas que trazem. 

Na realidade, .a 4 de Agosto, levantando-se dé noite um vento sul 
muito forte, as náus sacudidas de uma maneira assombrosa, estiveram 
em grande perigo de serem lançadas cdtatra a terra e despedaçadas. 
Para se dar disto notícia foram dados alguns tiros de canhão pedindo 

. socorro, estando a maior parte dos oficiais em «terra conforme o mau 
hábito dos portugueses que não haviam deixado a bordo das naus 
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senáo alguns marinheiçps e escravos. Imediatamente tocaram todos os 
sinos e a cidade encheu-se de alarme e de gritos, sendo a tormenta 
tão violenta que não havia meio dos navios se aproximarem de terra 
nem de os socorrerem da cidade. A nossa nau Santa Cruz esteve mui- 
tas vezes em perigo de ir à costa se Deus disso não a houvesse livra- 
do. A de Malaca, quebrando-se-lhe as amarras e não tendo gente bas- 
tante para-as concertar nem para deitar a outra âncora, foi lançada con- 
tra os calhaus, depois de lhe terem abatido com grande esforço a mas- 
treação, afundando-se até lhe chegar a água acima do convés. 

Então, como se a cólera do mar se acalmasse, saltou o vento ao 
noroeste e a tempestade começou a abrandar. Sem esta mudança tõdas 
as outras naus teriam sorte semelhante, tendo-se já resolvido cortar os 
mastros e as enxárcias para salvar os homens. Neste naufrágio da nau de 
Malaca perderam-se muito valiosas mercadorias pois era a mais rica de 
tôdas as naus,e trazia da China, das Molucas e doutras ilhas, muitas pre- 
ciosidades, tais como sêdas. damascos, objectos de oiro e de prata, 
porcelanas e outras coisas de valor, cujos fardos andavam à tona de 
água e vinham dar à costa, recolhendo-se (8) ainda alguns, bem como 
alguma quantidade de pimenta, cravo e noz moscada. Mas a maior 
parte das mercadorias perderam-se e as que ficaram estavam mais da 
metade estragadas. Êstes despojos fofam levados para a Alfândega, que 
é o logar dos impostos do rei, afim de que não deixassem de pagar a 
sua taxa, não havendo nenhuma consideração pela condição miserável 
daqueles que, depois de fadigas incríveis é da miséria extrema da sua 
viagem de três anos, tinham sofrido uma tão grande perda com o nau- 
frágio desta nau. 

Nem sequer se contentaram com a caução que essa pobre gente 
queria prestar, prometendo equipar caravelas e dar boa fiança, para 
transportarem as mercadorias para a casa dos impostos do rei, em Lis- 
boa, a seu próprio risco: nada quiseram ouvir aqueles cruéis oficiais. 
Por fim, cedendo aos rogos aturados dos donos da pimenta, concede- 
ram-lhes que carregassem as suas mercadorias em. alguns navios e que 
as transportassem a Lisboa, para a Casa da índia, depois de as terem 
retidas dois anos e meio neste lugar com grande miséria e desespêro. 
Para conseguir o despacho pronto destas hárpias (9) é preciso dar- 
ihes grandes presentes, de outro modo far-vos-hão esperar três ou 
quatro meses antes de regularem contas comnosco. E se há qualquer 
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coisa de estimação nas naus, é para êles. É verdade que promçtem 
pagar, mas fazem o qué querem e não há meio de alcançar justiça 
contra êles. 

A 8 de Agôsto os oficiais das naus foram entender-se com o go- 
vernador da ilha àcerca do que lhes conviria fazer, receando que, se 
esperassem mais tempo, viessem a encontrar maiores perigos no ■ mar» 
pois que as tempestades em geral são mais violentas à aproximação 
do inverno. Foi resolvido que lhes dariam um galeão que, quando se 
dirigia ao Brasil fôra trazido a esta ilha por uma tempestade» e nele 
deram à vela para Portugal, não sem algum receio. Enqu^rçto a mim, 
tendo-me sido.pedido pelo feitor da nau de Malaca, que era meu ami-, 
go, que ficasse na ilha para ter cuidado nas mercadorias salvas, con- 
formei-me com a sua proposta, esperando que em breve nos seriaam 
enviados os navios de guerra (10) que o rei nos tinha prometido. Mes 
êles nunca vieram, de forma que estive I.á esperando trinta mesp^, 
bastante contrariado, com outros que sofreram grandes misérias, mos- 
trando bem os portugueses o pouco cuidado que têm com o trato e 
negócios do mar. 

A 30 de Agôsto as mesmas naus (11) aproximaram-se da ilha» 
ficando tôdas à mesma distâqcia da costa, sem lançarem ferro, tendo 
até então vento contrário e falta de água. No dia precedente Lord Cura- 
berland tinha costeado a Ilha Terceira com seis ou sete naus e, depois 
da sua retirada, as náus da índia que deviam ir para Portugal, deram 
à vela levando comsigo quatrocentos espanhóis da guarnição da Ter- 
ceira. Essas naus, ao fim de onze dias, tendo tido bom vento, chega- 
ram ao pôrto de Lisboa com alegria de todos. Se tivessem tardado um 
dia teriam caído infalivelmente naf mãos dos ingleses que, sob o co- 
mando do capitão Drake, corriam a costa com quarenta navios. O tfue 
tudo bem pensado mostra quão difícil é a navegação das índias e a 
quantos precalços estão sujeitos aqueles que a empreendem. 

CAPITULO XCVH 

Desorlçfto das Ilhas dos Açores que tambóm 
se chamam de Flandres 

As ilhas dos Açores ou de Flandres são em nàmero de Sete, a 
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saben Terceira. S. Miguel. Santa Maria, S. Jorge, Graciosa, Pico e 
Faial. As outras duas, Flores e Corvo, nâo são compreendidas sob o nome 
de Açores, posto que hoje estejam sob um mesmo govêrno e perfaçam 
ao todo nove ilhas (12). Tem êste nome de Açores por causa destas e 
de outras (13) aves de rapina que lá se encontraram em grande núme- 
ro quando foram descobertas, embora ao presente já lá não existam. 

São chamadas ilhas Flamengas ou de Flandres por terem sido flamen- 
gos os primeiros que habitaram a Ilha do Faial, onde ainda hoje há 
famílias que conservam o uso das cabeleiras e do traje à maneira da 

Flandres (14), existindo também ali uma ribeira que ainda tem o no- 
me de nbeira dos Flamengos. A principal destas ilhas é a Terceira 
vulgarmente chamada Uha de Jesus Cristo da Terceira. Tem quinze ou 
dezasseis léguas de circuito, com rochedos altos e sobranceiros, de que 
e cingida, como se fossem muralhas levantadas pela natureza, que a 
tornam inexpugnável. E, onde quer que faltem êsses rochedos, existe 

sempre fortaleza de boa defensão. Não tem nenhum golfo nem obra 
onde as embarcações permaneçam com segurança. Apenas em frente 
da cidade de Angra a terra, avançando um pouco pelo mar, em forma 
de crescente, oferece o aspecto de um pôrto. É mesmo o que dá o 
nome à cidade porque os portugueses chamara Angra a uma bala com 
a forma de uma boca aberta ou de uma meia lua. Num lugar em que 
a ilha forma como que um cotovelo, vêem-se dois montes chamados 
do Brasil, os quais avançam por tal forma pelo mar dentro que se jul- 
garia estarem separados do resto da ilha. Em tempo claro e sereno 
avistam-se fácilmente à distância de quinze léguas (15). Sôbre êles há 
duas altas colunas, donde o homem que está de vigia dá sinal dos na- 
vios que vé vir tanto do lado do oriente como do ocidente, pondo uma 
bandeira sôbre a coluna que está do lado do ocidente, quando vê na- 
vios que vem dos laclos do Brasil, da Guiné, de Cabo Verde e de ou- 
tros lugares da parte ocidental e austral; colocando-a sôbre a coluna 
oriental, quando os navios vem do lado de Portugal e de outros luga- 
res da parte oriental e setentrional. Quando êles excedem o número de 
cinco, dá a conhecer isso içando uma bandeira maior que a usual (16). 
As colunas vêem-se muito fácilmente da cidade por causa da sua altu- 

mu • eStf r,,odo nada de novd se descobre no mar sem que tôda a ilha seja disso advertida. Há guardas e sentinelas colocadas sobre tôdas 
as montanhas Qa ilha que olham para o mar, a-flm-de que o governa- 
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dor e os capitães sejam avisados a tempo de se pôretn em prevenção. 
No sopé da dita. ntontanba há um castelo e em face dêsse ainda um 
outro, os quais servem para a defesa do pôrto onde nenhum navio en- 
tra sem licença. Na cidade de Angra, metropolitana de tôdas estas 
ilhas, há igreja catedral e assento da justiça, e ai reside o governador. 
A três léguas ao nordeste desta povoação vé-Se uma outra chamada 
Vilã da Praia, assim denominada por ser situada aò longo do areal. Há 
ali muito pouco negócio, porque não tem atí pdrto algum e os navios 
não a procuram senão por ocasião de tempestade para lá descarrega - 
rem as suas mercadorias, que depois sé transportam para Angra. É 
cercada de muralhas muito bem fabricadas e não tem outros habitan- 
tes a não ser alguns plebeus e trabalhadores. O seu termo é muito 
fértil em trigo, como todo o resto da ilha, onde se dá também grande 
abundância de vinho, mas muito fraco e que não pode guárdár-se nem 
ser transportado para fóra; é, comtudo, utilizado peia gente pobre, pois 
que os mais ricos usam ordinàFiamantã dos vinhos da Madeira e das 
Canárias. Há ali muito peixe, carne e outras coisas necessárias, tanto 
quanto é preciso para o consumo da ilha. Enquanto ao azeite trazenr 
no de Portugal, assim como potes, pratos, louça de barro e outros 
utenshios, os quais não se acham na ilha, nem tão pouco o sal que é 
igualmente necessário ir buscar fóra. É fértil em frutas, especialmente 
em' pêssegos- de diversas qualidades em quantidade incrível. Não se 
dão lá cerejas, abrunhos, nozes, nem castanhas; mas pelo que diz res- 
peito a maçãs, pêras, laranjas, limões e outras frutas semelhantes, há 
bastante; Tôdas: as espécies de hortaliças e planta», tais como repo- 
lhos, rabanetes e outras, dão-se lá no tempo competente. Entre outras 
cresce debaixo da terra uma certa raiz semelhante de rabanete, cuja 
planta se estende ao longo da terra sendo semelhante à vinha, mas 
tendo as fôlhas doutra forma. Este fruto chama-se batatas (II), é do 
pêso de uma libra e mais estimado em Portugal do que neste lugar 
porque aqui se encontra em grande abundância ; é um alimento muito 
bom e excelente comida de que o povo usa muito. Vê-se aí uma cnitra 
espécie de fruto que se semeia exactamente como o trigo, e que cresce 
junto à raiz, é quási redondo como uma erviliha; e tem pouco mais ou 
menos o gôsfo dos alhos porros (18), mas com a casca mais dura. 
Dele igualmente se faz mais caso fóra da ilha do que aqui, onde se 
tem em pouca conta, por causar da abundância *que faz com que o 
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dêem mesmo aos porcos. Na mesma Ilha se encontra aqui e ali certa 
planta da altura de um homem, sem fruto, tendo sòmente uma raiz 
desfiada como seda, como uma cabeleira de oiro (19), de que os habi- 
tantes se servem para encherem as almofadas e coberturas dos leitos 

em iogar-de penas pu crina. Qualquèr operário curioso poderia bem 
tecer, segundo julgo, qualquer peça de obra do mesmo material. O ne- 
gócio mais freqflente destas ilhas é o do pastel para uso da tinturaria, 
com o qual negoceiam os ingleses, escoceses e franceses, levando para 
lá fazendas e outras mercadorias em troca. Desde há tempo para cá 
êste.comércio foi interdito aos ingleses. Há aí poucas aves selvagens. 
Os pásáaros chamados canários encontram-se em grande número, tendo 
os passarinheiros ocupação bastante na sua venda (20). Há abundân- 
cia de codómizes e aves domésticas, tais como galinhas comuns e ga- 
linhas da Ihdia. Náo se exerce lá muito a caça pois que náo há lá mais 
do que coelhos. O peixe abunda no verão, mas nas outras est ações do 
ano as tempestades são tão grandes que não se pode pescar. O sertão 
é montuoso e deserto, e, em muitos lugares cheio de árvores e matas, 
por onde não é muito agradável caminhar. Vêem-se rochedos., ásperos 
e agudos como pontas de diamante, entre os quais crescem as vinhas, 
o que é. coisa maravilhosa de se vêr, pois gostam mais dêstes lugares 
pedregosos e ásperos que do chão bom, onde cresce o pastel e o trigo 
em quantidade bastante, tanto para os habitantes como para os solda- 
dos, espanhóis, que são em número de catorze bandeiras (21). Êste trigo 
não pode guardar-se por mais de um ano sem apodrecer, E é necessá- 
rio, para o conservar durante quatro ou cinco mêses, que os habitantes 
o tenham encerrado debaixo da terra. Para êsse fim cada cidadão tem 
um pôço em qualquer canto da cidade, aberto simplesmente no pavi- 
mento da rua pública, com uma boca suficiente para entrai um homem 
e tapado com uma pedra marcada com o sinal daquele a quem per- 
tence. Cada um põe em reserva nessas fossas e pôços o seu trigo desde 
o tempo da colheita, em Julho, até ao Natal, e neste tempo uns o tiram 
todo e outros deixam lá uma parte, e põe o que tiram em caixas ou em 
cubas feitas de junco sem que haja necessidade de o padejar. Consiste 
a principal riqueza dos insulares nos seus bois que, em tamanho de 
cornos, em beleza e em aparência, excedem muito os da Europa. Cada 
um tem o seu nome próprio pelo qual o dono o chama, vindo logo ter 
com êle. O sertão da* íiha é alto e cheio de colinas e parece ser ôco 
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como se pode julgar pelo som que se produz quando se anda sôbre 
êle, e é semelhante ao barulho que fazem as caves e as casernas sub- 
terrâneas, E de facto é sujeito a alguns tremores de terra. Há fogo in- 
terior que tem suas cavernas e saídas. Forque se encontram nas ilhas 
Terceira e de S. Miguel alguns lugares donde saem continuamente va- 
pores e fumo e, em volta dôles, o terreno é sêeo e adusto. Há fontes 
em que fácilmente se cozeriam ovos. Na Ilha Terceira, a três léguas da 
cidade de Angra, vê-se uma fonte que tem uma propriedade oculta de 
endurecer, ao fim de um certo tempo, tôda a madeira que nela se lança 
e convertê-la em pedra, e eu mesmo vi uma árvore de que uma parte 
da raiz que estava metida na água desta fonte, era dura como pedra e 
o resto da raiz não era mais dura do que a das outras árvores. Esta 
mesma ilha é muito bem fornecida de diversas espécies de excelente 
madeira, e principalmente de cedro em tão grande abundância que o 
empregam vilmente para fazer navios e carros e mesmo para o lume. 
Há também uma outra espécie de madeira chamada sanguinho, muito 
bela, côr de sangue, e certas outras espécies de madeira branca e ama- 
rela de muito bela e agradável côr, das quais se fazem muito boas 
obras tais como caixas, armários e outros móveis que se enviam para 
Espanha e que aí são muito apreciados. A ilha chamada do Pico, dis- 
tante doze léguas da Terceira, produz uma outra madeira chamada teixo, 
a qual é muito delicada e excelente e só os oficiais e servidores do rei 
têm licença para cortar dela. Esta madeira é extremamente dura, ver- 
melha por dentro e ondeada como chamalote (22), e de grande beleza 
que aumenta com o tempo. 

Tôdas estas ilhas são habitadas por portugueses, mas depois das 
suas últimas perturbações, foi estabelecido um govêrpo espanhol na 
Terceira, cujos soldados são também espanhóis, e guarnecem as for- 
talezas e castelos sem fazerem dano algum aos portugueses, não sendo 
permitido a nenhum soldado sair da cidade para ir aos campos sem 
licença, de forma que é sempre seguro viajar por tôda a ilha. Um es- 
tranjeiro não pôde dar a volta à ilha nem passear a cavalo, e ainda há 
pouco era designado .um arruamento aos mercadores estranjeiros para 
venderem as suas mercadorias sem dai saírem. Agora mesmo não é 
livre andar ao longo^da costa. Não obstante, tivemos ocasião, por graça 
do Governador, de fazer isso, sendo reputados por portugueses por estar- 

.mos ao serviço do rei (23), mas tal favor foi recusado a um mercador 
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francês e a um escocês que desejavam acompanhar-nos. Estas ilhas têm 
bom ar e há poucas doenças que aí reinem. Há uma que êles chamam 
o ar, que é uma espécie de paralisia que torna o homem tolhido de todo 
o corpo, ou duma parte, ou ainda de um só dos membros. E uma outra 
a que chamam o sangue, que é um derramamento de sangue no rosto 
em volta de um olho ou noutra parte do corpo. São as principais doen- 
ças que há nestes lugares, as quais êles julgam procederem da veemên- 
cia dos ventos e da humidade do ar a que estas ilhas são muito sujei- 
tas, sendo a fôrça do ar e dos ventos tão grande que consome o ferro 
e as pedras das casas, como eu mesmo tive ocasião de ver na casa dos 
impostos do rei construída seis anos antes, e onde eu vi barras de fer- 
ro da grossura de um braço ficarem delgadas como uma palha e as 
pedras comidas e reduzidas a nada. Por causa disto acostumaram-se 
a colocar nas frontarias das casas pedras que se encontram na costa, 
debaixo de água, as quais se conservam melhor contra tal veemencia 
do ar e do vento. Além das sobreditas cidades, há na Terceira várias al- 
deias a saber S. Sebastião, Santa Bárbara, Altares, Gualva, Vila Nova, 
e outros lugares habitados. O principal proveito dos insulares consiste 
no comércio do pastel' de que os camponeses fazem seu principal mis- 
ter. Os outros tiram o seu principal lucro dos navios que vem das ín- 
dias, do Brasil, de Cabo Verde, da Quiné e doutros lugares. Esta ilha 
é muito bem situada para a passagem dos navios que fazem as mais 
notáveis viagens e que vem mais ricamante carregados. À chegada dês- 
tes, os habitantes da ilha e de outras vizinhas trazem a vender diversas 
coisas. O corso qne ora fazem em torno da ilha os ingleses é causa 
de que agora muitos navios evitem tocar aí com receio de serem to- 
mados. 

A 27 ou 28 léguas da Terceira, ao Sueste, fica situada a Ilha de S. 
Miguel, tendo quási 20 léguas de comprimento com muitas povoações 
e habitações isoladas. É habitada por portugueses e tem clima e cam- 
po semelhante à Terceira. A principal cidade desta ilha chama-se Pon- 
ta Delgada, e ali vão mercadores franceses, ingleses e escoceses buscar 
pastel, mais do que vão à Terceira, e de lá levam mais de duzentos 
quintais tôdos os anos. Ela produz igualmente trigo do qual provê 
muitas vezes as outras ilhas iem caso de necessidade. Mas tem o in- 
conveniente de não ter quaisquer portos de abrigo e ainda é menos 
seguro estar aí do que em volta da Terceira, sendo necessário que os. 
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navios, em caso de tempestade, se afastem da costa e se metam ao mar 
para evitarem o perigo, o que não se pôde fazer na Terceira, e por cau- 
sa disso os navios de preferência vão à Ilha de S. Miguel. Os espa- 
nhóis têm lá uma companhia de soldados para guarda do castelo de 
Delgada (sic). A doze léguas da Ilha de S. Miguel, para o sul, fica a 
Ilha de Santa Maria, que tem 10 a 12 léguas de circuito e nela não há 
outro comércio senão o de barro para ioiça, pois que pastel não existe, 
apesar de que é bem provida de outras coisas necessárias. É habitada 
por portugueses como as outras e não tem guarnição de espanhóis, tal 
a defesa que lhe garantem os altos e espantosos rochedos de que é 
cercada por todos os lados. A sete ou oito léguas ao noroeste fica a 
ilha chamada Graciosa, que não tem senão cinco ou seis léguas em 
volta e é muito bela e agradável e abundante de diversas espécies de 
frutas, de que provê a Ilha Terceira. É habitada por portugueses e não 
tem soldados, porque, por motivo da suapequenês, não poderia supor- 
tar as despesas de uma guarnição. A oito ou nove léguas da Terceira, 
ao noroeste, fica a Ilha de S. Jorge com um comprimento de 12 léguas 
não tendo senão duas ou três de largura, cheia de montanhas e de flo- 
restas. Também lá se dá o pastel. Os habitantes dedicam-se à agricul- 
tura e tem frutas que no tempo da colheita levam ordináriamente para 
a Terceira. A sete léguas da Ilha deS. Jorge, a oes-sudoeste, fica a Ilha 
chamada Faial, que tem 17 a 18 léguas em redor, sendo a maior destas 
ilhas depois da Terceira e de S. Miguel, e que abunda em tôdas as 
coisas necessárias à vida, porque mesmo fornece a Terceira de gado 
e de peixe, e é frequentada pelos ingleses por causa do pastel que lá 
cresce, A sua principal povoação é a vila da Horta onde, igualmente 
por falta de pôrto, os navios estão expostos ao mar. O castelo que lá 
há não é muito forte. A pedido dos habitantes, que se queixavam das 
despesas que faziam com a manutenção da guarnição e do incómodo 
que dela recebiam, e prontificando-se êles mesmos a guardarem a ilha, 
o rei mandou retirar dela os soldados. Mas como Lord Cumberland fez 
um desembarque na ilha causando ruina ao castelo, lançando a artilha- 
ria ao mar, e levando algumas caravelas, o rei, irritado contra os habi- 
tantes, castigou alguns dêles e mandou para lá uma nova guarnição da 
Terceira. Muitos indivíduos de raça flamenga habitam ali, os quais com 
o tempo se habituaram à linguagem portuguesa, não havendo já ne- 
nhuns naturais flamengos. Êles têm bastante simpatia peia gente da 



156 BOLETIM DO INSTITUTO HISTÓRICO 

naçao flamenga e gostam de os vêr na sua terra. Resta a ilha chamada 
Fico, a 3 léguas ao sueste do Faial, 4 léguas a sudoeste de S. Jorge e 
12 léguas ao oes-sudoeste da Terceira. Foi assim chamada por causa 
de uma montanha, que lá existe, cuja altura não é inferior à da Canária 
e que com tempo sereno se pôde vêr fácilmente da Ilha Terceira, de 
forma que se julgaria não estar distante dela mais do que uma légua» 
embora no sítio onde está diste dela 25 léguas. 

O seu cume sobe acima das nuvens e dá renome à Hha. É muito 
frutífera e abundante de madeira de cedro, e dessa outra madeira deli- 
cada e excelente chamada teixo, e por oausa dessa abundância de ma- 
deira se fabricam lá muitos navios. Esta ilha é também fértil em gado 
em vinhos e frutas excelentes entre as quais há laranjas de muito bom 
sabor, muito apetecidas pelos da Terceira e pela gente de Portugal. 

CAPÍTULO XCVIII 

Das Ilhas do Oorvo e Flores 

Da Ilha Terceira para o poente até à Ilha das Flores contam-se 70 
léguas. Esta ilha tem sete léguas em redor. Não produs nada de espe- 
cial a nao ser pastel. O gado abunda lá e está aberta a todos que che- 
gam, mesmo aos ingleses, porque os insulares não tem meio de os re- 
pelirem. A uma légua desta ilha vê-se uma outra mais pequena que não 
tem senão duas ou três léguas em redor, chamada do Corvo, habitada 
igualmente por portugueses. Os navios ingleses conservam-se em geral 
entre estas duas ilhas e nas proximidades, espiando a volta das frotas 
ocidentais. Isto é causa dos habitantes viverem aí mais miseràvelmente 
por estarem expostos às pilhagens dêstes corsários, que os esbulham 
muitas vezes dos seus haveres. A Ilha Terceira fica em 39 gráus, à mes- 
ma altura que Lisboa da qual fica distante 250 léguas. 

CAPITULO XCIX 

Narração de alguns aoonteoimentos memoráveis 
sucedidos na Ilha Terceira durante a 

permanência do autor na mesma ilha 

No ano de 1589, a 19 de Outubro, chegaram à Terceira 14 navios 
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das índias Ocidentais carregados de cochonila, de ouro, de prata, de 
pérolas, de coiros de boi e outras mercadorias, os quais à sua partida 
da ilha de Havana estavam em companhia de muitos outros até ao nú- 
mero de 50, mas houve onze que ao saírem do canal foram destruídos 
por uma tempestade e os outros foram levados para diversos rumos. 
No dia seguinte um outro navio da mesma frota, estando a ponto de entrar 
na ilha, encontrou um navio inglês. Neste recontro atacaram-se a tiros 
de canhão. O governador, dando por isto, enviou duas caravelas em 
socorro do navio que estava munido de doze canhões não tendo a nau 
inglesa senão três; mas, aníes que pudessem socorrê-lo, viram o navio 
destruído peios ingleses e submergido até às velas. Os ingleses salva- 
ram o capitão na sua nau com 30 outros que puzeram em terra, tendo 
morrido 50, com perda do valor de duzentos mil ducados de oiro, 
prata, pérolas e outras mercadorias que estavam neste navio. 

A 27 do mesmo mês os 14 navios acima nomeados, pretendendo 
dirigir-se para Sevilha, foram tomados pelos ingleses perto da costa de 
Espanha e levados para Inglaterra. Neste mesmo tempo Lord Cumber- 
land rondava em volta destas ilhas, aproximando-se às vezes de Angra 
à distância de um tiro de mosquete. Desembarcou na Ilha do Faial e 
na Graciosa onde tomou várias caravelas com grande espanto de todos 
os insulares. Três ou quatro dias depois da sua partida dêsses lugares 
chegaram à Ilha do Faial seis navios das índias sob a conduta de Ian 
Doryues, conduzindo 14 milhões de ouro e prata, os quais, tendo-se de- 
morado algum tanto nesse lugar para repararem, pouco depois de re- 
tomarem a sua viagem chegaram a Espanha sem perigo. O que sendo 
sabido de Cumberland ficou bastante contrariado de não ter tido oca- 
sião de encontrar uma tal prêsa. 

No mês de Novembro dois outros navios grandes, vindos das mes- 
mas índias, chegaram a Angra não sem terem corrido muito grandes 
perigos de tempestades e infinitas misérias na sua viagem. A sua carga 
era de cinco milhões de prata, era lâminas de oito ou dez libras, as quais 
foram descarregadas no pôrto com grande pasmo dos espectadores 
que viam tantas riquezas além do ouro, das pérolas e das outras ricas 
mercadorias que ai estavam, O almirante desta frota chamado Alvaro 
Flores de Quiflones tomou, de acôrdo com o governador da Terceira, 
em vista do corso dos ingleses e da fraqueza dêstes navios, a resolu- 
ção de não enviar à aventara tão grandes riquezas, mas despachar os 



158 BOLETIM DO INSTITUTO HISTÓRICO 

navios vazios com alguns soldados, e avisar o rei do que sucedia, afim 
de que êle desse ordem para que uma carga como aquela fôsse trans- 
portada com segurança para Sevilha. Em vista disto êstes dois navios 
fizeram-se de vela, mas com deplorável sucesso porque ambos se per- 
deram numa tempestade, tendo um, que era o almirante, sossobrado 
com todos os que lá iam, e o outro, que era o vice-almirante, depois 
de cortar os mastros, foi dar à costa perto de Setúbal, partindo-se con- 
tra os rochedos tão perto de terra que alguns conseguiram salvar-se a 
nado e trouxeram as novas da sua desgraça. Nestes dois navios havia 
trezentos a quatrocentos homens, entre soldados e marinheiros. O almi- 
rante tinha ficado na Terceira, tanto para curar-se da doença que trou- 
xera das índias como para guardar a prata da frota, esperando o aviso 
do rei. E tinha como propriedade particular o valor de sessenta mil 
ducados de pérolas, das quais vendeu uma parte na ilha. Neste mesmo 
mês duas grandes naus da Espanha, que vinham das índias e estavam 
ancoradas a meia légua da Terceira, fôram atacaaas por um navio inglês 
e depois de alguma resistência fôram tomadas à vista dos da ilha. O 
motivo de uma agressão tão atrevida foi que uns oito mêses antes, ten- 
do alguns ingleses ido á Terceira buscar pastel sob o nome de fran- 
ceses, visto que êsse comércio lhes era proibido, foram descobertos, o 
navio que êles estavam carregando foi confiscado, os homens foram 
prêsos e conservados reclusos na ilha, tendo porém encontrado pou- 
cos dias depois meio de se invadirem com aMxilio de um barco de pes- 
cadores que tomaram num certo ponto da costa e em que conseguiram 
alcançar o navio de Cumberland que, por acaso, se encontrava por aque- 
las alturas; o mestre do navio e o feitor ficaram em terra onde tinham 
dado fiança. Êsse mestre tinha em Inglaterra um genro e irmão de sua 
mulher que obteve licença da Rainha para ir em perseguição de algum 
navio espanhol e resgatar por êste meio o seu cunhado e reparar os 
prejuízos da sua detenção. Tendo-lhe isso sido concedido, meteu-se 
ao mar e tomou os tais ditos dois navios na nossa presença, os quais 
estavam muito ricamente carregados com um valor de trezentos mil 
ducados, de todos os que lá se encontravam apenas foram retidos dois 
gentis homens; os outros foram desembarcados na costa, enviando o 
captor cartas ao Governador significando-lhe que se êle quisesse liber- 
tar o seu dito cunhado êle entregaria êsses dois fidalgos, e no caso 
contrário os levaria para Inglaterra. O que o Governador não quis ou- 
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vir, dizendo que era necessário pedir licença ao rei, a qual êsses gentis- 
-homens poderiam obter. Êsse mestre do navio inglês achou depois meio 
de fugir sem ter pago resgate. 

No ano. de 1590, era Janeiro, uma nau vinda das índias ocidentais 
chegou à Terceira trazendo tristes novas do desastre de cem navios 
perdidos na costa da Flórida, do número dos quais esta nau tinha es- 
capado; de forma que, feitas as contas, vem a saber-se que de 220 na- 
vios partidos no ano precedente da Nova Espanha, de S. Domingos, das 
Havanas, e Cabo Verde, do Brasil, da Guiné e de outros lugares, não 
havia senão 14 ou 15 que restassem, tendo-se perdido todos os outros 
com as tempestades. No mesmo mês de Janeiro chegaram de Sevilha à 
Terceira 15 ou 16 naus, a maior parte das quais tinham sido tomadas 
aos ingleses e holandeses e arrestadas para servirem nesta viagem, e esta- 
vam cheias de soldados para virem buscar o almirante Alvaro Flores 
e a carga de prata que êle trouxera das índias. Essas naus foram muito 
batidas pelos temporais e uma delas foi destruída contra as pedras, 
mas os homens foram salvos. Algumas, pensando em ganhar qualquer 
pôrío, correram por isso mil perigos, tendo sido necessário cortar-lhes 
os mastros. Por causa do que as outras se aguentavam no alto mar, 
levadas para aqui e para acolá, à mercê do vento, até 15 de Março, não 
tendo tido até ali meio de se manterem ancoradas ou de procurarem 
lugar onde se pusessem à abrigada. Quando o temporal começou a 
amainar um navio inglês de 20 toneladas, que não podia usar de tôdas 
as sua"> velas por causa da fôrça do vento, tendo encontrado esta frota, 
foi tomado pelos espanhóis, tendo vindo em seu socorro dois outros 
navios ingleses que o teriam facilmente recuperado se a artilharia da 
cidade e do castelo não favorecesse os portugueses. Os ingleses, toma- 
dos neste navio foram todos prêsos a cadeias, dois a dois. Contra êles 
foi exercido um cruel acto por um porta-bandeira espanhol que por vin- 
gança da morte de um seu irmão que tinha perdido na frota enviada 
contra a Inglaterra, se lançou de punhal na mão contra êstes pobres pri- 
sioneiros prêsos a correntes, matando meia dúzia a fio, havendo dois 
que, para evitarem serem assassinados, se lançaram ao mar afogand@-se. 
Os outros espanhóis, repugnando-lhes êste acto, enviaram êste porta-ban- 
deira a Lisboa, onde foi condenado por sentença do rei a ser entregue à 
rainha de Inglaterra, mas a pedidos de amigos seus-o julgamento foi 
entregue aos Capitães que intercederam por êle e obtivenam o seu per- 
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dão. Por essa mesma ocasião os dois navios ingleses que tinham per- 
seguido a nau almirante portuguesa, como se disse, tendo-se dirigido 
para o mar alto, encontraram um navio da dita frota que se tinha afas- 
tado e capturaram-no, desembarcando os homens que lá estavam. Êste 
navio era o mesmo que nós dissemos ter sido confiscado na Terceira 
e vendido aos espanhóis vindos das índias que o tinham levado a S. 
Lucas, donde êle tinha sido enviado à Terceira pelo mesmo arresto 
que as restantes. Assim voltou aos seus primitivos donos. 

A 19 de Março os mesmos navios, em número de 19, trazendo a 
carga de prata das índias que estava na Terceira, fizeram-se de vela 
estando bem apetrechados e providos de bom número de soldados. O 
seu fim era aportarem a S. Lucas, mas foram levados pela fôrça do 
vento para o pôrto de Lisboa e por felicidade evitaram por esta forma 
o encontro de 20 navios ingleses que os esperavam perto do Cabo de 
S. Vicente. 

A 7 de Agôsto, 20 navios ingleses, dos quais cinco pertenciam à 
rainha, aprésentaram-se em frente da Ilha Terceira, sob o comando do 
capitão Martim Forbisher, esperando a vinda da frota da Espanha que 
regressava das índias ocidentais. Isto causou grande alarme em tôdas 
estas ilhas, principalmente na do Faial, onde um trombeta inglês, envia- 
do para procurar víveres, foi morto por um tiro de canhão o que levou 
os ingleses a vingar-se disso, e por tal motivo o Capitão da Terceira 
foi obrigado a enviar-lhes algumas caravelas com pólvora e bolacha; 
e por êsse motivo fotam reconfortados. 

A 5 de Setembro uma caravela vinda da Ilha do Corvo, chegou à 
Terceira com 50 homens que os ingleses tinham desembarcado naquela 
ilha depois de tomarem uma nau de Espanha vinda das índias na qual 
eles se achavam, informando que os mesmos ingleses além desta nau 
tinham tomado mais quatro e uma caravela de aviso que o rei enviava 
às naus das índias orientais e que se tinham tornado senhores dos ma- 
res com uma frota de 40 navios. Por causa disto as naus vindas das 
índias Orientais tinham sido forçadas a levar a sua derrota até aos 40 
ou 42 graus para não os encontrarem. E foi necessário que o rei avi- 
sasse a frota, que estava nas Havanas, para demorar a sua volta até ao 
ano seguinte com receio de tais encontros. Não se conformando muito 
com tal demora aventuraram-se ao mar não escapando nenhum das 
mãos dos ingleses que depois de os despojarem de tudo os largavam 
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em lerra e Maim cada dia vinham chegandc alguna à,Terceira. .A.: 19; 
do mesmo mês chegou à Tecceica uma caravela com um f«Hor do tâ 
para levar aa mercadorias que reatavam.do naufr^io dp navio,de Ma- 
laca, para cuja guaitla eu aU estaya retido, viato iá nâo haver agora 
taido perigo ao mar como danlea. DooMonso de Bassan tinha saido 
do pôrto da Corunha com 40 navios de guerra para aegnranta daa naua 
que vinham daa índias, e com a proteoçio desta frota aa dttas merca- 
dorias deviam ser levadas até ao pôrto de Lisboa. Mas, por causa do 
vento contrário, estas naus nâo puderam apro*imar-se das iihas^a nío 
ser duas que a tempestade desgarrou. Contudo, © reiy mudaodo de con- 
sdhOi Chamou a frota e avisou as naus das lndias que nio s* Apres- 
sassem a vir, retardando-«e assim até outra ppoihinidade a minhav^a 
e o transporte das. mercadorias que eu tinha á miuha . conta. itm : 

. M&afrde janeiro de ISRI chegaram à Teroeifai Oovas da tomada 
de juol nau que o ret enviava às Índias Orientais com aviso ao> 
-rei do regresso dos áttimoa navios chegados das índias, % qual;mH 
por causa da volta das outras, estava carregada d« grande , número de 
reates, até ao valor de quinhentos mil ducados» o que só ppr si loi uma 
rica prêss para os ingleses, náo contando com as outrrn mmcadorias 
que neia se achavam. Ao mesmo tempo foi, por Mes tomada «una outra 
nau vinda da Mina, a qual estava carregada de oiio, e, ainda duas our 
tra&.naua.casrcgadas de pimenta^ no valor de cento e setenta mil duca- 
doéi e.ainda oimrasjespeciariaa. as quais iam para a Itália e loraq» .por 
êteslevadas pacaa ingiaterna 
.. Nd ano de IdRh a ilba de & Miguel foi abafoda por g^v^i ^a- 

mores de lecra^que^se pmiiongaram desde 1% dá, jufco aMrl%Re Agó^o 
de tal maneira que ninguém ousava permanecer adentro de ^aaa. màs 
todo o; peva se achava disperso pelos campos laméntando-se e jasen- 
do comgrandeiabatimento, porque/muitas casas,tinham caido» e a po- 
voa<&OiChamada Vila Franca, tinha sWo quásifoda desmorqnafU^tican- 
do os.conventos o editidos arruinados e grande número 
mortas debaixo du ruinat. A terra abriu-se em alguns Utgares, houve 
rochedos, que, com a fôrça dos abalos, foram deslocados, e algum*» 
montanhas foram subvertidas. Foi tal a violência dêste terrainotQ;(|uc o 
mar estava muito agitado e os navios no pórto táo sacudidos çemq se 
o mundo fôsse acabar. Houve também uma fonte que surdiu da tmra 
num instante e cuja água era muito boa e ciara e foi vista pelp espaço 
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de Quatro -dias, paraWIodepois. » Ouvi»m-8e mugidos subterrâneos e 
esttonéoy pavorosos como se as caverna»'« éoos da terra estivessem 
chéfòtf dciHna tropa de dertiórtlos; com o bprror disso ftearam muita» i 
pessoas dc todo deflajtfeadasi A Ilha Tferceira foi abalada Quatro vezes, 
ma» Beifl ifteonvefllènte notàvei. Sío êstoSí tremuees de tem muito lief 

neisaiât' Hâ cêrca de 20 ano» qde por mm acidente serae- 
IhdAftto ourtiè de iHfta al« montwtha, que fica perto de VitaFraueffí deS", 
méronàMIo-se em^êdaçoa caiii sôbre o povoado qdc pof Hsetf ficou 
qrttei lôdifárraBada; moitendo grande número de postoas. ^^ «u 

A 2ydèti^gos^ cheg(ÍU »'Terceímimjft ftottrttprW gramdes naus 
ddlMMata, Pbrtugtd é Cèpânimv dea nDi^oar oavios ffleáoraa dosTateW" 
Bafeôai léMattfadds jf/fíd/í. que o rel linha feftô- arreatar^ para se servir 
déles, e maia dlguns pattchos e caravetas para «sslteirciro e servirem 
frétui ^iqiidí OM^f ènvlavá-par» servirdéesCõfUi absoiavlol queDMiftam 
dâ»'Ihcttas ocWéntais epelo mesmo-meioreoeber asmicrcodoria» da«au 
«fe^Mafaoa, que estavar» na TeroeTra, para as aotttUirtr a ycboai i & . v,- 

A^ae-SíMbbrè, a dite frota aproximando-aí da títiada Corv^. 
avlMoà: Ifi walrf^s Ingleses por aii sUdavam espenmtk) a ftttta das 

WfMfm }á aptnhayo'Mguns^veoa?ptnhatnpoe Entanto. 
THéiíhé«5Ho#"ã«í>Mr>gieB, õ^qiíã wnttó alftfqa da frctuespantfòto' tnanK. 
dou àoB seaJ^be a riâo alaéMSew e narf ííe afastaasenii ^Naio adtntante' 
esta- ordem, b vice-Blmiranle Ricardo Ormltle. coa^ a.nau ^iamada 
Reveitpe, foi tffrêlto a esta freta e eutrando por iodo dite^nMiiidou: disr 
parar a artilharia o mais furiosamente possíveL Hftó tendo porém-sido- 
seguide peMs seus dom fguet avdor, foi tmediatamente -envolvíde por 

áft^nMrs as quete aie^soítentou bravamente .fazendo afundar 
duasifiriálmentev dfepols de- um coOfNto de èârea de poze. taoias\que 
ctiSfdu a Vldâ^ ^OQ-espanhot» e lOOingieses, foipréso estandci já giã*1 

vemente fétido, é tévado á nau do. Atmiranae Atonça dB Bâaaf^ qoe nãn 
qtds Vé^è nem faíár-lHe. Gomo o terhnewto era mortal, dlqaãc^se midlo 
ct)ráf<S»amèiite-|tór» a morte, acusatido de fraquedd o^seuroompanhe^ 
tòs^e Rntfdnr abáfridonado e traklo. protãétando queunortiateo nua fiei 
sWVlior êarr«idha, cheiõ de glória e de-Tionraii Morreu dcwcxfieliaitdo 
uitfirgí^BèHrtnqulíIdade de espírito. Csen-cocpo.foi togo laaçadtrao 
Inai^Perfendà a uma grallde famflia mgiesa e envolvendo«s& aa gueers 
tíèía <faa 'prOpri& vontade, tinha oférecido com grande afefçáo o seu. 
sefvíçò e ""os siéus meios à rainha e era capitão de grande renome pior 
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causa dos diversos feitos que o tornaram temível nestas ilhas. Era muito 
temido pelos seus, para quem era muito rude e severo, como se mos- 
trou até ao fim, pois que quando o piloto do seu navio, vendo que £ie 
não era apoiado, quis largar as velas para escapar peta fuga ao perigo 
manifesto em que estavam, éle impediu-o de fazer isso, ameaçando de 
mandar enforcar aqueles que falassem em fugir ou que tocassem nas 
velas. Os que resteram com vida, dentre os da sua equipagem, foram 
distribuídos por vários navios da frota, achando-se entre éles um capi- 
tão e o piloto que tinha dez ou doze ferimentos dos quais depois mor- 
reu quando ia a caminho de Lisboa. Enquanto ao capitão foi humana- 
mente tratado pelos portugueses que pouco depois o libertaram e reen- 
viaram para Inglaterra com os outros. 

Apesar de tudo a mencionada frota de Espanha permaneceu nas 
proximidades da Ilha do Corvo, até ao àltímo de Setembro, juntando- 
-se-lhe outros navios, tanto da Espanha como das índias, de forma que 
chegou a atingir o número de 140 unidades. Quando porém ia de vela 
para a Terceira, sobreveio de repente um temporal de tal natureeâ que 
os insulares não tem memória de outro como êsse, levantando-se o 
mar tão forfe que as vagas igualavam e ultrapassavam mesmo os mais 
altos rochedos da ilha sôbre os quais lançavam peixes vivos, com tão hor- 
rível ruído do vento e das ondas que nos causava horror aos que está- 
vamos na ilha. Durou esta tempestade o espaço de sete a oito dias sem 
cessar. Pode imaginar-se em que estado se acharam os navios que en- 
tão estavam no mar; alguns foram a pique, outros foram despedaçar-se 
contra os rochedos, não se vendo senão por aqui e por além destroços 
e fragmentos do naufrágio e corpos mortos fluctuando sôbre as ondas. 
Mais de 12 navios se perderam perto da Terceira de modo que por 
espaço de 20 dias não houve nada mais a fazer do que retirar os cor-, 
pos mortos que vin ham dar à costa. Do número dos navios que se 
perdèram foi também o navio, pouco antes tomado aos ingleses, cha- 
mado Revenge, o qual deu à costa numa rocha da Terceira com perda 
de todos os homens que lá estavam, em número de 70, um dos quais 
tendo conseguido chegar ao alto da rocha, veio trazer a noticià, más 
estava tão ferido e mutilado que não sobreviveu por muitos dias. Houve 
também um navio holandês perdido no mesmo naufrágio e quese cha- 
mava a «Pomba Branca», tendo por piloto Cornélio Martin, natural de 

Schíedam, o qual foi obrigado pelo capitão e pelos espanhóis, que esta- 
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v^m a bordo, a aproximar-se da Ilha Terceira efazer-seàterra, julgando» 
por engano, que o lugar que viam ou onde pretendiatn dirigir-se, era 
uio pôito. A isto resistia o piloto sabendo bem o contrário, mas vendo« 
-se apertado com ameaças e pancadas dispôs-se a obedeçer-lhes. E 
vendo.bem que iam precipitar-se para a morte, lançou-se ao pescoço 
de uni filho seu, que com $le estava no navio, abraçando-o e dando-lhe 
o último adeus, exortou-o a empregar todos os seus esforços para se 
salvar sem se importar cora êle, seu pai, porque já,era muito velho. E 
ainda bem lhe não tinha dito estas palavras quando o navio: dando de 
rijo.contra ama pedra, das muita» que por ali há, partiu-se era bocados 
com perda daquela gente, da qual apenas 15 conseguiram chegar a 
terra, com pernas e braços quebrados, sendo dentre êsses o filho do pró- 
prio piloto e quatro marinheiros flamengos. O capitão, o piloto e os 
restantes fôram engolidos pelas ondas. Não foi menor o dano em volta 
das pntras#ter.imrque dois navios se perderam perto da Ilha de S. Jor-- 
ge, pgrto .do Pico outros tantos. indo três parar à Graciosa, de tal sorte 
que lipou q mar inteiramente coberto dos destroços do naufrágio. Houve 
quaAcQ;qu« se afundaram entre S. Miguel e a Terceira, chegando os gri- 
tqgrjdos UMuinhekos até aos ouvidos dos que estavam 0% ilha. Os outros 
navios estavam 00 alto mar, sem mastros, e por completo avariados, de 
forma que dos 140 navios apenas 32 ou 33 chegaram a salvamanto à 
Espanha ou a Portugal, depois de terem passado mil perigps e traba- 
lhos infinitos. 

. NOTAS 

Esta tradução, para português, foi feita em 1922 sobre a tradução 
francesa, edição de 1619, da abra original de Joan Hugues van .tins- 
cboot, intitulada *Navigatton et Itlnerarlum in Orieatalem sive Lusi- 
tanoram !adiam, Amsterdam, 1610». Serviu para isso o exemplar da 
referida edição francesa, existente na Biblioteca Municipal de Angra do 
Heroísmo, 

Segundo Ernesto do Canto, Bibllotheca Açoreana, Ponta Delgada, 
1890, a parte relativa aos Açores está traduzida da edição latina no vol. 
13.* do «Panorama», pág. 394, 402 e 410, e no vol. 14.o pág. 37 e 42- 

Há também uma tradução de José de Torres, publicada na Revls- 
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ta das AfareSy tomo 2.°, Ponta Delgada, 1854, pág. 309 e 317. N^s pptaft 
a seguir aponlatn-ae algumas discrepâncias entre a interpretação agora 
dada -a certas passagens do texto de Linschoot e a que lhes foi dado 
por José de Torres. 

(1) A versão de J. de Torres começa neste ponto e termina np fim dp çapituio 
XCVIII. 

(2) 30 graus no original francês e na versão de J. de T. o pue é visivelmente 
um êrro. » 

(3) Aiglefin é, segundo Cuvier, o gadus aeglefiaus, uma espécie de bacalhau, 
mas mpis pequeno a que os italianos dão o nome de asçllp, nome que empregou J. 
de T.. Na tradução portuguesa de Cuvier usou António de Almaida o termo eglefi" 
que C. de Figueirêdo regista no seu Dicionário (2.a edição). 

(4) J. de T, em vez de bregantins escreve «cruzeiros» e apreacenta «calcula- 
mos um cruzeiro de 30 vasos». Do texto francês depreende-se bem que se tra^ya 
de bregantins de 30 toneladas o que é verosímil. > 
.. (5),J. de T. diz «arriada a sua bandeira». 

(6) No texto francês «Drack». Êste e outros nomes estranjeiros e ppclpgueses 
transcrevemos com a ortografia actualmente usada. 

(7) «Junto i fortaleza do presidio» escreve J. ^e T. ■ 
(8) J. de T. acrescenta '«com mergulhadores». - . ■ . 
(9; J. de T. não emprega o termo depreciativo harpias e diz simplesmente 

«•Para obter despacho é preciso muita liberdade com o intendente desta alfândega». 
(10) «A esquadra presidiária» J. de T. 
(11) Da versão de J. de T. também se não depreende com clareza que naus 

ôssem estas. Seriam as naus da Indla que estavam em Angra e que largando do 
pôrto se aproximassem da costa da ilha «tôdas à mesma distância», prontas a c».- 
cetar a viagem ? Mas. então como tinham falta de 4gua ? — Seriam naus de socorro 
enviadas para comboiarem aquelas a Lisboa ? Não, porque acima se diz que tais 
naus nunca vieram. 

(12) O facto da denominação de ilhas dos Açores não se estender às ilhas 
das Flores e Corvo, não constitue novidade. Nas duas cartas -de-D. Afonso V (1439 
e 1449) dpando as ilhas ao Infante D. Hehriqúe, faz-se menção das sete ilhas jloa 
Açores. É admitido geralmente e com bóm fundamento que nesse teitipo ajqda oito 
eram conhecidas as ilhas do grupo ocidental, mas o que é facto é que a jurisdição 
do infante e dos seus sucessores no mestrado de Cristo nunca se estendeu a essas 
duas ilhas, cujo sêrihôrio foi dado ém 1475 a Fernão Teies, que delas não ficotí sen- 
do simplesmente cápitàò donatário, como sucedia com os que receberam a jurisdi- 
ção suprema nas oútras ilhas- 

(13) Na versão de J. de T. não tem as palavras «e de outras» É curiosa esta 
afirmação de Linschoot sobre a não existência de açores ou qutras aves de ragitya 
nestas ilhas- Milhafres é pelo menos admitido que haveria e assim o assevera o 
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Fr"etuo
1
so' admitindo-se que foi a existência de tais aves que deu lugar a coafusSo que fez dar o nome de ilhas dos Açores a êste arquipélago. 

e peio cabelo! T" ^ €fa,,lí,la8 da lndlvf<,U08 «emelhantes aos flamengos pelo rosto 

. . (!5Í É «««íro do autor, pois mesmo com tempo bastante claro não seria pos- 
stori, pelo simples motivo da curvatura do globo, vêr o cume do Monte Brasil de 
bordo de um navio a mais de dez léguas 

ÍÍS o8 Ver8ao de de T- acrescenta-se «e por som de trombeta» (17/ Era português no texto. 

. U8) J- de T. escreve «castanhas». A planta a que o autor se refere é evi- 
dentemente a junça (cyperus radias). . 1 

(19j Cabelinho (Dicksónia culcita), 

^ 'l® T f"1 ,U8:ar de ,<tendo o» passarinhelros ele.», diz «por isso os 
passarinhos vôam ai em tôdas as direcções», 

n0 teXt0 franCês P*™ corre8Ponder ao termo bandera que em 
mM^Í hand^ÍTâ TPanhÍa de S0,dad08'18,0 é' 08 <>ue se reuniaru sob uma mesma bandeira. J. de T. escreve 14 companhias. 

(22) J. de T. escreve «ondeada de escarlate». No texto francês está «ondove 
comme du cameiot». Camelot é o tecido conhecido antigamente por chamalote fa- 
zenda de seda cujo tecido apresenta ondulações (Morais). ' 

(23) Na venáo de J. de T acrescenta-se aqui o seguinte: «O governador oe- 

fo S dr&pS ^ ^ de8enhaS8e tôda " ilha. P*» mandar a PlaS!a 

Na obra de que acabamos de traduzir êstes capítulos encontra-se 
uma notável gravura representando a cidade de Angra na época em 
que o autor ali permaneceu. Dessa gravura existem várias reproduções 
avulsas, -uma das quais vem fotogravada em tamanho reduzido no n * 
3 da revista «Os Açores» (Setembro de 1922). 

, „ Mede a 8ravura original 83-x48- e mostra a Ilha Terceira com 
todo o seu circuito, vista do lado do.sui. A cidade de Angra aparece aí 
perfeitamente delineada, mostrando quási todos os arruamentos que 
hoje existem. Do castelo de S. Joáo Baptista não há ainda vestígios e 

4 l ainda em construção. Na baía estão fundeadas 
duas naus e algumas caravelas, junto à costa do Monte Brasil. Ao lar- 
go vêem-se naus inglesas disparando a artilharia. 

Ao alto tem a seguinte legenda: «A cidade de Angra na ilha de 
Jesus Xpo da Tercera que está em 30 graus». A um lado da legenda 
tem as armas reais de Portugal, com corõa aberta, e ao outro um se- 
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cudo de armas com um tiger yousaido'e a paftWra 4( uai ^ototo 
do escudo. No canto superior direito tem as armas de D. Cristóvam de 
Moufa, lirifgtatKÍe estilo, é po^htb a «egtlWRé •* Ilftétfi et 
generosòOttos CftRttoplròro ii 'Móorti^ò Ink^líubHftilf regf' pttíòetó»' 
priititRió Vègif^aè orâRtttm coHsiilffrio rènth^ftanibtoin^ ãdrtíftí^ai- 
to^ ^itedfi^iifiò, Akante toídnk^ort tFInVttiaHim 
et Seti Qeorgfi praefecto digpissimo Dfio suo multis nominibus colendo, 
Joannes Hugoníus a Lfri^coten observantissime dedicabat» (1). 

Na partè fnlferíd^deísta legenda tem a indicação: «Baptista a Doe- 
techum scutp.» 

Além desta legenda há mais três. Uma na parte inferior da gravu- 
ra contém o seguinte: «Angrae urbis Tercerae que insularum quas Azo- 
res vocant maxima et copioso glastl proventu ditiss.a accurata cum 
arce delineatis. Hanc ob Episcopi praefecti et regij senatus auctoritates 
alise tanque supremam respiciunt. Auctor Joannes Hugoníus A linscho- 
ten a.o 1595.» Dentro da mesma cercadura estilisada, e abaixo do que 
fica transcrito, vem a seguinte versão em holandês: «Affhuldinge van 
de stat Angra met het slot op het Eylant Tercera welcke alie de Eylan- 
den onderworpen zijn, die men Azores ofte de Vlaemsche Eijlanden 
noemt, door de residentíje des Bischops, ên des conincks Ooverneur, 
en Raet, aldaer, zijnde tercera wel de grootste ên rijckste, van allen 
door et gewas, en verhaudelinge van het Pastel, door Jan Huijgen van 
Linschoten a.0 1595» (2). 

(>) Ao ilustre e magnânimo Dom Cristóvão de Moura, varão insigne entre os 
grandes da cOrte régia, conselheiro do reino, administrador fidelíssimo dos negó- 
cios de Portugal, comendador da ordem de Alcântara, governador e capitão dona- 
tário das ilhas Terceira e de S. Jorge, por muitos títulos digno de honra. João Hu- 
go de Linscoten oferece respeitosamente. 

(2) Trad, do texto latino: «Traçado rigoroso da cidade de Angra, cabeça da 
Ilha Terceira e das ilhas chamadas dos Açores, riquíssima por causa da sua gran- 
de produção de trigo, com suas fortificações. Consideram-na principal por ser rssi- 
dência do Bispo, do gorernador, do senado régio e de outras autoridades. Autor 
João Hugo de Linschoten, ano de 1595». 

Trad. «do texto holandês: «Traçado da cidade de Angra com suas fortifica- 
ções na Ilha Terceira À qual estão sujeitas tôdas ás outras ilhas que se chamam 
dos Açores.e também por vezes Flamengas. Por ser ali a residência do Bispo, Go- 
vernador e conselho do rei é a Terceira a mais importante e ttambém)^ mais rica 
de tôdas por causa das suas produções e do coméicio do pastel. ■ 
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: No oanto superior esquerdo tem o seguinte; 

•ÍP®*- trequens populo agiicoUs baec Angra rçcepltia (Enguia Ter- 
çar» que ioga belms arani Tuta quod arce» sacrQ quod prçesidc. a»- 
«to fanpfaf Impfrium res buc trans tulit omne mavia Insule ubi quas, 
blçonum conapectus.azores readus id; Flandras muita Belga fadi» 

- •- •   ■' ■ . :■< ' •-r. s,, 
Tradução e notas de 

7. Agoattntok 
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VIDA DO instituto: 1 

ACTA DA REUNIÃO ÚNICA DA SESSÃO-INAUGURAL 

DO INSTITUTO HISTÓRICO DA ILHA TERCEIRA 

Conforme a agenda realizou-se esta reOnião no dia 25 de Março 
de 1943 na Sala das Sessões da Junta Geral do Distrito Autónomo de 
Angra-do-Heroísrao. 

Membfos presentes — Doutor Luis da Silva Ribeiro (Presidente'), 
Doutor Elmiro Borges da Costa Mendes^ Doutor Prandsco Lourenço 
Valadáo Jánior, Doutor Henrique Ferreira de Oliveira Braz, jOSo Car- 
ios. Moniz/ Doutor Joaquim Moniz de Si Côrte-Real e Amarai, Tenente- 

-GoroneJ José Agostinho (Secretário), Cónego José Augusto Pereira, 
Doutor Manuel Cardoso do Couto, Doutor Manuel de Sousa Menezes, 
Raimundo Belo e Doutor Teotónio Machado Pires. 

1 — Alocuçfto do Presidente — Ao abrir a sessão Presi- 
dente faz uma exposição pormenorizada dos fins do Instituto e da 
orientação que, cm seu entender, deve ser seguida nos seus trabalhos. 
Os pzesentcs aplaudem a alocução do Presidente, que' será inserta no 
primeiro nAntero do Boletim. 

2 ^— Relatório dos trabalhos preliminares — O Secretário 
fez a leitora do relatório dos trabalhos preliminares realizados até à 
data, o qual é do teor seguinte: — «Aprovados os Estatutos por Al- 
vará do Qovérno Civil de Angra-do-Heroismo, de 9 de Dezembro de 
1942, redniu-se a mesa em 15, tendo deliberado enviar saOdações i 
Junta Gerai do Distrito e pedir a concessão de um subsidio para as 
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despesas de instalação e outras, que hajam de fazer-se para dar comé- 
ço à actividade do Instituto. A Junta Geral concedeu prontamente o 
dito subsidio no montante de Esc. 5.000100, quantia que foi deposi- 
tada na Caixa Geral de Depósitos, em Angra-do-Heroismo, e da qual 
se fizeram já os pagamentos que adiante se indicam, existindo nesta 
data um saldo de Esc. 4.405$94. Pelo Presidente foram enviados agra- 
decimentos à Jwity Opr?l pela, concessão feita e^b^p ^ssim, por ter o 
mesmo Corpo Admihfetfativo pérmitidó que o fflsttfuto tenha as suas 
redniões numa dependência da Junta até que possa ter instalação pró- 
pria. 

Elaborou-se posteriormente o projecto de regulamento do Institu- 
to, que nesta sessão vai ser presente para discussão e aprovação. Bem 

assiip. o pftjegto de actividade para o ano corrente de 1943, qtie será 
também pee^ aessâo apresentado para diacassâo e aprovação. 

Não foi possivel convocar esta reunião mais cedo, devido a doen- 
ça dos três membros da mesa. 

Pôaio à discussáo o relatório, foi aprovado por unanimidade de 
vetos. ■ — . . :- , , 

3 — Regulamanto do Instituto — Após discussão, em que 
iniervieram- várioe sóciost foi aprovado o segurnte regnlamento do Ins- 

tit|tto coi« iMtse ne texto proposto pela mesa í 
Artigo l.a— Sessões do Instituto, — Além da sessão pára « eki- 

ção^dt mesa. oonforme o § 3,9 do artigo 99 dos Estatutos, haverá .duas 
sessões ordinárias do Instituto, onde serão tratadas quaisquer questões 
qqa tnt#ressem à actividade e administração do mesmo, conforme o ar- 
tigo 6." dos mesmos Estatutos, . 

; Artigo 2.o —■ Essas sessões terão inicio no primeiro de Janeiro de 
Cida ano e na ptimeira segunda-feira.de Jamho. Cada sessão pôde pro- 

por tantos diasquantos os ueeessários para s« tratarem iodos 
os assuntos inscritos para discussão, No fim de cada jeOnião dama 
sessão o Presidente designará o dia e hora da retinião ««^wate.^ 

§ único. — Nas sessões extraordinárias, convocadas nos termos 
do § l.o do artigo 6.9 dos Estatutos, observar-se-á igualmente o pre- 
ceituado na segunda e terceira partes do artigo anterior. 

Artigo io — Ma sessão de Janeiro é obrigatória a apresentação 
do retatárto da actividade do Instituto no ano anterior, contas da ge- 
téncia e plano de actividade para o ano que entra. Será eleita uma co- 
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missio ne tpôs^ mwnbros para examinar e dar parecer sôbre o *rélató- 
rio, contas e plano de actividade, prolongando-se a sessão pelo1 tempo 
necessário pára a discussão « votação dêsses documintos • fei contas. 

: Artigo 4.» -^ Na sessão de-junhe Serão apresentadas discutidas 
as comunicações sõbre os assuntos que se prendem com a árÉ^idadé 
doinstHuto.•í'í,>í í-.- r- 

' Artigo 5." — Quando a 'umaíTeflniâo prèviaménte marcátlá5 peto 
Presidente não compareça maiorta' dos sõdds, o Instituto; reflnírá' no 
dia imediato ã mesma hora e no mesmo local, independeMfèmerfté 'tie 
nova convocação^e poderá deliberar vàlidamenW com qbáiquer número 
d6>s0doSt' ■•'i : ■ 

Artigo 6.° — Cada sessão funcionará Segilndo umà agttldá!eiáBb- 
rada pelo Secretário, de harlnonia cmfn as' instritçõefr do ^rè^idente. 
Essa agenda èstará pàtewto-na sala! dás sessões é podé^á-Sí# alferáda 
quando o Presidente assim o entender, sem prejuízo dãs disposiçõès 
dos,

1Es^atutos;■>•i>,- : 0. 
- Artigo T.* ^ Eleição dos sócios efectivos. ^ A eleição dbs áócios 

efectivos será feita por escrutínio secreto na confbrmidhdévdb § 2® do 
artigo 4.° dos Estatutos. Pafa cãda vi^á far-se-à uma Vdtaçâb''que se 
repetirá tantas vezes quantas as necessárias, até que um candidato 
obtenh»^mák>ria de «dtõS'tlá8:sócioá "piSèsénfes. ;i ^ ^ 

ÃHigb^S.o' — tàtiWPW rtèèau''^!*^^^a0«feSià,í"8e»*m 
pefd tfl&S(AO -processo- dé "votaçâen&iicáctf no^rfij^r ãntérfèr pãtd'ã 
eleição dos sócios efectivos, elegendo-se sucessivamente o PréSÍdelltè, 
o"Secretário e o Tesoureiro. ' t 

Artigo 9.° — Eleição dos sócios honorárioSr1^- Só- pode sér1 feita 
por unanimidáde- de votos dos sócios preserrtéi e^éerâ secréta -ã "parte 
da-sessãe em que tiver lugar. - ' c ; ; 

- Artigo lO* Eleição dos bócios Oeneméritfa e wrrespondéntès. 
-k-A-eleição dos sócios destas-Categorias serã feilá pelò mésmt) prò-1 

cesso dorartigo anterior. < . ■. 
Artigo ll.o ^ Admissão dos sócios confrlbuintes. — A admissão 

dé cada sócio contribuinte é feita sob propõsta de dois sócios efedí- 
vos; sancionada em sessão db Instituto.' , 
<■ Artigo 12.0 —Cofâs. — A-impòrtância da cota anuata pagai- pOr 
cada Sócio constará de proposta integrada no piano de *cfividadê: : dõ 
Instituto. • ' ■ " ' '• ■ 
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Aftigo 13.® Arquivo. — O Instituto terá um arquivo que eont- 
pi^eiWerá: 

1) Livros, folhetos, mapas, fotografias, gravuras e tudo o maia que 
^aja aidp pubdeado e seja possível , obter, que se relacione com os fins 
do insffiuto: 

2) Documentos de qualquer espécie (manuscritos, memórias, car- 

tão, mapas. fotografias, espécies iconográficas, etc.X inéditos ou raros, 
(originais ou cópia»), referentes aos mesmos assuntos e que o instituto 
consiga obter; 

; 3) Espraias compreendidas nas duas alíneas anteriores, que não 
sejam propriedade do Instituto, mas que sejam confiadas à sua' guarda 

pana utijiaacãp petos estudiosos; 
4) Ind|cea de espécies da mesma natureza, que o InstHuto não 

possua, ocm lhe sejam confiados, ma» cuja existência chegue ao seu 
conhecimento: 

5) Inventário dos monumentos, obras de valor artístico ou histó- 
rico.dodlstrHo,CDin índices e tôdas as indicações que seja possivel 
recolher a seu respeito; 

§) Bibtíftgrafía histórica, etnográfica, artística e UngOistica do Ois- 
Ulh». , - 

§ L* — O Arquivo é confiado á responsabilidade da mesa do 
(iistíhdo, devendo todas as espécies ser inventariadas. A utilização do 
Arquivo pelos estudiosos será submetida às normas estabelecidas pelo 
Presidente. 

§ 2.' — A mesa poderá confiar a guarda do Arquivo a um em- 
{wegado da sua contíaoça, 

;> Artigo 14" — Do Boietim. — O Boletim do Instituto será publi- 
cado anualmente, no mês de Dezembro^ e, sempre que seja possível, 

seráldiwbdo nas s^umtas secções: l) História; 2) Etnografia e Lin- 
gUisíica; 3) Arte; 4) Notas; 5) Documentos; 6) Bibliografia e Vária. 

Artigo 15.° — Na primeira secção serão inseridas monografias ou 

artigos originais sóbre assuntos,de história; na segunda, monografias 
oq artigos sôbre etnografia ou iingiiistiça e resultados de inquéritos 
lealizados; na terceira secção, trabalhos da mesma natureza sóbre mú- 
siça não popular ou artes plásticas, tanto de história como de estética 
e criticai na quarta secção, notas curtas ou noticias sóbre os asaiyBtair 
acima designados, indistintamente; na quinta secção, quaisquer doeu- 
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mentos ioédftosi rdatívos à história do distrito; na sexta secçáo, rese- 
nha crítica de trabalhos recebidos, notas sóbre bibliografia, rdatíva ao 
distrita, artigos, memórias ou noticias sóbre assuntos relacionados com 
os constituem matéria própria da actividade do instíbito. 

Artigo 16.0 — Nenhum trabalho, aeja de que natureBa f6r, *p€alírá 
ser pubUcado no Boletim sem que a sua publicação tenha sido prèvia- 
mente autorizada pelo Instituto, para o que os origiiiaja deverão ser 
entregues ao Secretário até ao dia 1 de junho de cada ano. ' 

Artigo 17.° — A publicação de quak|uer-trabalho não significa 
concordância do instituto com as doutiinas, ideias ou conclusões nita 
contidas, que são sempre da responsabilidade exclusiva do ardor. 

Artigo IS.» — Edições. — O instituto fará a edição de manascri- 
to» de reconhecido valor histórico e a reedição de trabalhos, que ir re- 
lacionem com os seus fins e que se tenham tornado raros, segundo fór 
aprovado em sessão. 

Artigo 19.° — O Instituto terá um Museu, logo que as drCuastâd- 
cías o permitam, o qual funcionará segundo normas oportunamente 
designadas. 'f 

Artigo 20.o — Conferindas. —. As conferências promovidas ou pa- 
trocinadas peto instituto poderão ter togarem redniõea Intercaladas nas 
sessões ordinárias ou eitraòrdinárias, ou cm redniões prèvistncnte con- 
vocadas. É ds inteira responsabilidade e compcMncia do Presidente 
convidar ou aceitar os conferentes, bem como fixar as datas, iocals e 
horas das conferências. 

4 — Emblema do Instituto ~ Foi aprovada a seguinte pro- 
posta da mesa sõbre o emblema do Instituto: — Que seja aberto con- 
curso para a composição do emblema do Instituto, que virá a ser usado 
como timbre nas suas publicações, papel para correspondência, tác., de- 
vendo os concorrentes entregar os seus respectivos desenhos até 31 de 
Maio do coerente ano, a-fim-de serem submetidos ao Instituto na ses- 
são de junho. 

O instituto reserva-te o direito de não aprovar nenhum dos dese- 
nhos apresentados, mas concederá a retribuição de lOOfcX) ao autor 
do projecto que fór aprovado. 

O desenho deve ser simples» para facilidade de reprodução c im- 
pressão, e a preto. 

5 — Projecto de actividade para 1943 — Pelo Secretário 
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fokéido o projecto de; actívkiade do Instituto no ane de 4943» o ^ttai 
foi afitoVada por unanimidade e é do teofaegainterr-* t; f ií.rS nhi 

fComo priacípio geral <que deve^OFtentai7t&óa; a acção'do Institui 
to, parece-me conveniente estabelecer cpie a st» actividade se ecerça, 
praáQfiinaatemente^ no i mentido da investigação Itistóríca e» etnográfica, 
proent^ndo adquirir novôSifioahecimentos ff verificar. a exãctidãoMdos 
factos.já'joonheeidps.v -..-.u ■ :••»;■} .j -m-,. 

Dentro desta.nonna o teatituto iniciará no coriente ano.-. : • 
i >niá^-rJnventáito-!dos tnonpmcntos:o.obras de arte '-éxistentés no 
SM«trito> nãO'apenas uma sôcaiemimeração dela8r mas propósito de 
cada uma, o iegisto deitutíolo que a peu respeito se possa le sdjttáitil 
conheoeri. calmo jJata, nome do :autctr,'caracteririicds, valor histôtfco ou 
artíaticfi,<e ainda,planos, dpscrições, desenhos, fotogr&flaspqtiando ne- 
cessários, o! ;i' ' v,;'- ■■ í,.,'; i;. 

2.o — Publicação de um dos seguintes inéditos ^da-história local, 

«Saudades, da lí^rra», de GaspariFrutuoso. nFénix» de Maldonado «Es- 
jwihj»-CléStaJinov de Frei Diogo das Ghagaai Cfónica da Ordem^eráfica 
de Frei Agostinho de MonfAlverne na parte respeitante ao Dtetriío^re1- 

krjndo-tatí.aqufiiei ei^ojaanasccito- mais faejimente se pOssa obter: 
^.o .r^ RtítniáO ideHnforra^çõea^hibiHlgráfiEaansôbrByQs- àssontos 

Ci>nipfB««Hdo6,ín0'íâtobitode.Jacíí*id#deido5!ln6ti*»tevcinrtaprecioso 
msbtimcnto de: trabalpo para .futtirbs eatudos, observando-se nêste 
ponta s notxhasida bibliografia. ' - ; . 

4.° — Elaboração de índices de manuscritos inéditos existentes 

em^rquiygs^púhlloas e^paríiculares locais e outros publicados avulsos 
em.jomaiâ-.cut.-revidas:- ,• tvvvw r 

i í 5.4Cópia; de .manuscritos existentes.em' arquivos fora do Dis- 
trito. para.o-que o- Instituto.procqrará pór-se em relaçõesconrestabele- 
címéntcfi. e agremiações^coqgéneres e comias direcções désses arquivos. 

; 6.o —♦ Inquérito iinghistieo destinado a salvar a linguagem popular 
regional em risco de se adulterar pelo contacto com a população adven- 
tiaa.continenfahem virtude das medidas^militares rie*defe8a que foram 
tomada^ orgtmizando -se .-o respectivo questionário de harmonia <eoni 
os preceitos científicos e conforme os modálos.existentes. t 

7.° Inquérito à literatura popular; orai e tradicional (eoittds, len- 
das, adivinhas, quadras, romances, orações, adágios; rimas infantis^ 
igualmente em risco de se perder ou adulterar, e sua recolha. 



DA ILHA TERCEIRA m 

■i . &u -r- tnquérka ik^Mnimiso, visando ao conlwcinumto dos Hontcs 
de todps os ingares do distrito conto subsidio atilissinu) par» o estudo 
da psteofagia (toDfâwv da aBÇâo íôbre êle exercidá pel(J: meio geu^ 
gráfico, de tttnogetiia e aitxU da históriai > r/ > . 

£oDCO(nilanteinente 0 Instituto promoverá o estudo antropológico 
do fiwo das iibas do distrito, a«fiai-d& resohrer. impoitaiities piobletnas, 
como o da influência de elementos estrangeiros, predomínio de'gente 
de certas províncias portuguesas^ existência du inexistiria de um tipo 
bumano diferenciado ou em vias de difetenciação ; e pubiicará, qual- 
quer trabalho escolar de aluno de uma das Faculdades de Letra», sóbre 
história, etnografia ou linguagens referente ao distrito qne o respectivo 
Conselho da Faculdade entenda merecer publioaç&o. . <: : 

Para realização déste plano torna-Sb indispensivcl, além da espe- 
rada colaboração de todos os consócios: 

^ l.o -^T .Conatituir uma comissão permanente de organização do in- 

veutãrio demonumentose obrasde ai te; v4 

2.o -n- (niciaf as buscas e deligêncías precisa» para Obter cópia do 
inódito a publicar; 

3.o -r Pedir a todos 0$ ootitócios que enviem á mesa as indicações 
bibliográficas, de que tomem conhecimento nos seus estudos pessoais 
bem como 4e .msnuscrttos a reladonar; 

4.° — Pedir a colaboração da plfro paroquial, psofesaorado pri- 
mário e funcionáiíos de finanças para a realização dos ioquéritòs; 

5.°—Organisar, copiar e distribuir os questionários p 
6.° — Entrar em relações com o Arquivo Coionial, Arquivo Histó- 

rico MUitar, Instiluto Histórico Doutor António de Vasconcelos^ da Uni- 
versidade de Coknbra, iosdtuto Brasileiro da mesma Universidade, Aca- 
demia Portuguesa de História, Gabineterde Histária da GAoiara JVtani- 
çipa}4a Cidade dft Pôrto, Comissão de.Histária.e Etnografia dr-Pro- 
víncia do Douro Litoral, Serviços Culturais da Câmara., Municipal. de 
Lisboa, testitutó Português de Arqueologia, História e Etnografia, Insti- 
tuto Histórico do Minho,: Sociedade Martirts Sarmento^ instituto 6e 
Coimbraj bem como Academia Qaiêga, Comrssão dos Monumentos de 
Orense, Centro de Estudos Estremenhos -de Badajoz, Federação das 
Academias de Letras (Grupo Folclórico) do Brasil, Institutó Histórico 
Geográfico e Gabinete Português dc Leitura, em vista das antigas rela- 
ções dos Açores com Espanha e Brasil, além de outras entida- 
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d«8 olieisis ou particulares que possam prcstar-nos colaboração. 
7.° —, Procurar um aeôrdo com o Instituto de Antropologia da 

Universidade do Pôrto, Sociedade Portuguesa de Aptropoiogia e£tao- 
logia e Instituto de Aita Cultura, para a vinda ao Distrito de uma rais- 
sáo antropoiógica. coma as que t£m klo às Cotónias^ cujos relatórios 
foram publicados nos Trabalhos da Sociedade Portuguesa de Antro- 
pologia. ■ , ■. í-, 

8.9 — Solicitar dos Directores das Faculdades de Letras a indica- 
ção e remessa lie qualquer trabalho escolar que possa ser por nós pu- 
blicada 

; Além do que fica expósto o instituto publicará em Dezembro o 
primeiro número do sea Bòietim.com os trabalhos que V. Cx.as tive- 

rem por conveniente entregar-lhe.» 
5-A — ComissáLo de Monumentce e Obras do Arte —Era 

execução da parte do plano de actividade relativo ao inventário dos 
monumentos e obras de arte do distrito, foi eleita a seguinte comissão 
de monumentos e obras de arte do distrito: Tenente-Coronel José 
Agostinho (Presidente), Dt. Elmiro da Costa Mendes, Maduro Dias, Dr- 
Frapciaca Qarda da Rosa,-Padre Joaquim Esteves Lourenço. 

: ti-r- Côta doe eõcios em 1943. DeepesBS do Instituto no 
mesmo ano — Foi aprovado por unanimidade o seguinte: L 

v A: mesa fica. autorizada a despender no ano de 1943 as quantias 
necessárias para a execução do plano de actividade pelo modo que 
melhor entender, incluindo a despesa a fazer com expediente, despesas 
de administração, cópias e um fiel para o arquivo. 

Igualmente fica a mesa autorizada a cobrar a cóta de 20)00 por 
cada sócio e a solicitar os subsídios que entender, aceitando os dona- 
tivos que forem feitos ao Instituto. 

Bem assim a regular a distribulíção e venda das publicações do 
Instituto e a Sua troca com outras publicações. 

7 — Admissão do sócio contribuinte — Foi aprovada a 
admissão como sócio contribuinte do Senhor José Florêncio de Avelar, 
professor primário, residente na freguesia dos Biscoitos, proposto pelos 
sócios efectivos, Tenente-Coronel José Agostinho e Doutor Teotónio 
Machado Pires. , 
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Conta da Reoeita e Despesa até 20 de Março de 1943 

RECEITA DESPESA 

Subsídio da Junta Ge- Sêlo de recibo .... 5$00 
ral  5.000$00 Despesas com os Es- 

Juro vencido até 31- tatutos no Qovêrno 
-12-942   $54 Civil ........ 144$60 

\ Impressão dos Estatu- 
\ tos   160$00 

. \ Vei betes  100$00 

\ • Expediente diverso . . 185$00 
V Saldo em depósito na 
\ Filial da Caixa Geral 
\ de Depósitos em An- 

. A gra   4.405194 
Total . . . 5.000$54 Total . . . 5.000154 

Terminou a retinião às 21 b. 40 m. 
Angra-do-Heroísmo, 25 de Março de 1943. 

(assinados,) — Luis áa Siim Ribeha. 
josé Agostinho. 

ACTA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA SESSÃO ORDINÁRIA 
DE JUNHO DE 1943 

. Realizou-se a retinião na Sala das Sessões da junta Geral de-An- 
gra-do-Heroísm o ne dia 7 de Junho de 1943. Aberta a sessão às 21 
h. e 40 m. 

Membros presentes — Doutor Luís da Silva Ribeiro (Presi- 
dente), Doutor Elmiro Borges da Costa Mendes, Francisco Coelho Ma- 
duro Dias, Doutor Francisco Lourenço Vaiadão Júnior, Doutor Henri- 
que Ferreira de OHveira Brás, João Carlos da Costa Moniz, Doutor 
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Joaquim Moniz de Sá Côrte-Real e Amaral, Doutor Manuel Cardoso 
do Couto, Raimundo Belo, Doutor Teotónio Machado Pires e Tenente- 
-Coronel José Agostinho (Secretário). 

Lida e aprovada a acta da sessão de 25 de Março, passou-se a tra- 
tar de cada um dos assuntos mencionados na Agenda elaborada peio 
Presidente. 

1 — Relato do Presidente sobre os trabalhos em curso — 
Num breve relato o Presidente deu conhecimento do que já havia feito 
para dar cumprimento às resoluções tomadas na última sessão. 

Disse que o Senhor Director de Finanças comunicara não ser pos- 
sível às repartições concelhias de Finanças darem as informações que 
se haviam solicitado àcerca da toponímia dos respectivos concelhos. 
Ainda não havia sido recebida resposta de Sua Ex.a Rev.ma o Senhor 
Bispo sôbre a colaboração solicitada dos Senhores Párocos sôbre o 
mesmo assunto, havendo porém esperanças de breve solução, tendo já 
Sua Ê3r.a Rev.ma mostrado grande interêsse pelos trabalhos do Instituto- 

■ Deu o Presidente conhecimento da' comunicação do Instituto An- 
tropológico do Pôrto àcérca do interêsse*que lhe merecèú ó pedido da 
vinda ao distrito de uma missão para estudos antropológicos, patroci- 
nada pelo mesmo Institutp, Foi resolvido que se agradecesse ao Insti- 
tuto o seu interêsse. 

Em vista das dificuldades para a realização do inquérito linguisti- 
co, vários sócios apresentaram alvitres sôbre o assunto, resolvendo-se 
que o Senhor Presidente procure a colaboração nas diferentes ilhas de 
pessoas cujo concurso dê garantias de escrúpulo e zêlo. Foram indica- 
dos vários nomes, deixando-se ao Senhor Presidente completar a lista 
dêsses Colaboradores e solicitar a sua cooperação. 

2 — Leitura de trabalhoe oxlgínale sôbre assuntos de 
história — Pelo sócio Doutor Henrique Ferreira de Oliveira Brás, 
foram lidos trechos de um seu trabalho intitulado «Daqui se descobriu 
a América», era que se fazem referências, algumas delas inéditas, àcér- 
ca dos navegadores que da Ilha Terceira partiram em demanda de no- 
vas terras para o Ocidente, em especial Qaspar Gonçalves Machado e 
Pero de Barcelos» cujo testamento, do qual o Doutor Henrique Brás 
descobriu um traslado, contém informações importantes àcerca do na- 
vegador e outras de grande interêsse para o conhecimento dos -costu- 
mes da sua época. Mostra-se ainda nésse trabalho o possível parentesco 
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entrfe -Pero de Barcetos e o navegador joáo Fernandes Lavrador, tam- 
bém tercelrense.: 

O Senhor Presldènte felicitou o Senhor Doutor Henrique Brás 
pelas importantes conclusões a que chegou e propôs à publicação das 
mesmas, bem como do testamento de Pefo de Barcelos e do de sua 
mulher, ctííõ traslado 0 Dr. Henrique Brás também possui, ô que tudo 
foi aprovado. ■ r 

Como a horá fôsse já adeantada, encerrou-se a reunião ficando 
convocada a' próxima para o dia 22 de junho pelas 21 horas. Eram 23 
h. e 15 m. 

AWgra-do-Heroísmo, 7 de Junho de 1943. 

(assinados) — Luis da Silva Ribeifó- 
José Agostinho. 

ACTA DA SEGUNDA REUNIÃO DA SESSÃO ORDINÁRIA 
DE JUNHO DE 1943 

Realizou-se a reUni&o no dia 22 de Junho de Jíhl3 na Saia das 
Sessões dá Jlinta Geral do Distrito de Angra-do-Heruísmo; Aberta a 
sessão às 21 h. 50 m. - >r. , • 

' Membros presentes — Doutor Luís da Silva Ribeiro (Presi- 
dente), Doutor Elmiro Borges da Costa Mendes, Francisco Coelho Ma- 
duro Dias, João Carlos da Gosta Moniz, Doutor Teotónio Machado 
Pires e Tenente-Coronel José Agostinho (Secretário). 

Lida e aprovada a acta da reunião de 7 de Junho, passou a tratar- 
- se dos seguintes assuntòs da agenda: ( 

. 9 — Comissão de Monumentos — Foi apròvado o alvitre da 

Comissão pára que se refinam elementos para o conhecimento das len-1 

das e tradições ligadas a acidentes naturais do terreno, tais como fur-r 
nas, grotas, rochas, fontes, etc,. Igualmente que se procure averiguar 
dos vestígios ainda existentes c|e edifícios desaparecidos^ aos quais es- 
tejam ligadas tradições interessantes (solares, ermidas, fortes, etc.). 

10 — Projecto de emblema do Instituto — Foi aprovado o 
projecto apresentado pelo sócio contribuinte Senhor José Florêncio de 
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Avelar, desenhado pelo Setihor José Soares. Reconheceurse o valor artjs- 
tico do projecto e o esmero posto pelos autores na sua concepção e? 
execução, fazeftdo-se apenas reparo ao facto das armas não estarem 
conforme os ímodêtos oficiais e ter sido no emblema posta em cercadura 
a insígnia da Túrre e Espada, que o Instituto não pode usar. Feitas as 
alterações devidas poderia o emblema ser adoptado, mas a grande com- 
plicação do desenho não o permite. O Instituto resolve manifestar aos 
autores o seu apreço e que o projecto seja integrado no Museu a orga- 
nizar. Foi encarregado o sócio, Senhor Francisco Coelho Maduro Dias» 
de elaborar um projecto de emblema do Instituto, 

8 — Publicaçõee dalnédltos — Pelo Senhor Presidente foram 
apresentadas as regras a observar na publicação de documentos e ma- 
nuscritos, as quais foram aprovadas e a seguir se transcrevem: 

1) — Quando haja original e cópias é aquele e não estas que se 
deve tomar para base da publicação; 

2) — É indispensável conferir sempre a cópia destinada à imprensa 
com o dpcHmeako cppiqilo; 

3) — Havendo mais de ume cópia, e nãa existindo o original, de- 
vem confrontar-se as cópias umas com as outras e indicar em notas as 
diferenças; 

# — iguslmante se devem consignar em nota quaisquer doidas 
que teafnm surgido na leitura, ou eadarecimertos das passagens de- 
sentido duvidoso; 

5)— É de rigor manter escrupulosamente a ortografia do original 
ou eópia que se publicar4 ^ . r 

— Podem ^esdobrar-se as abreviaturas; , vJ 
7) — Pode regutorizar-se a pontuaçãae emprêgfOydasietfAS maúíB- 

culdt; 
8) — Di vem separar-se as paiavras ligadas; 

— Tratando-se de documento original importante, sobretudo 
do sécdfo XV ou ainda do sécuio XVI, quando as circunstâncias per- 
mitam, convém juntar uma fotocópia; 

10) — É sempre necessário descrever o documento, tardo externa 
come internamente, notando tudo o que sirva paia auxiliar a sua inter- 
pretação ou indicar o seu valor comprovativo. 

Findo o que se deu por encerrada s reOnião marcando-se a seguin- 
te para o dia 25 do corrente petas 21 horas. Eram 23 horas. 
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Angr^do-Hçro^mQ. 2? dej^inho, de 1943. 

(assinados) — Luis, da Silya /^ibeiro. 
José Agostinho. 

■ ' . >  v- , f 

ACTA DA TERCEIRA REUNIÃO DA SESSÃO ORpINÁ^IÀ 
DE JUNHO DE 1943 

ReUniu^se o Instituto oa Sala das Sessões da Junta Geral de An- 
grs-dp-Heroismo no dja 25 de Jun|io de 1943. Aberta a sessão 21 
li. e 15 m. 

Presente?; oa sóqjpè — t)ROtPr Luís dá Silva Ribeiro (presidente), 
Doutor Elmiro Borges.dá. Cojitá Mendes, Doutor Ç^ndido Pampiona, 
Forjaz, Francisco CpelhQj Maduro Dias, Doutor Francisco Garcia da 

Rpsa, Doutor Henrique Ferreira, de Oliveira Brjis, Doutor Joaquim M07 
niz de Sá Côrte-Real e Amara), Raimundo Bdp, Dputor Teotpnio Ma- 
chado Pires e Tenente-Cordnel José Agostipho, (Seçretárip). , 

Lida e aprovada a aota da reQniáp anterior passpu-se ao assunto 
que se segue*. . . ■ 

2 — Monografia orlg^pla assuntps de hfetôrla 
Pelo sócio Tenente-Coronel José Agostinho tórarn Hdós dçis trabalhos 
referentes ao período das navegações da Tercejra para 0 PfÇldÇ11^- 

No primeiro dásses teabaihpM^a-se a 

dos terçeirenses Pero de Éárcejos. e João Fernandes .Lavrador ^S terras 
norte-oçientais, de América em, 1495 OU 1496. 

No outro trabalho SÁo apresentados'.áí^u^.fectos novtó fe8|jN- 
taofes a Diogo de Teive, ouvidor e lugar-tenentç dp.^pltáójj^otòtfe 
Bruges. Mostra-se por um documento dá Câmara do Funchal, que Dio- 
go de Teive estava na Madeira ainda Ç"1 A sua viagem de explo- 
-ração dos mares do Ocidente, feita após a sua vinda para a Ife^çeira, 
deve pois ter sido realizada depois dessa. data. Çonfirma-se assim o 
que está mencionado na carta de venda das Ilhas das Flores e do Cor- 
vo a Fernão Teles, a qual tem a data de 1474. Nela se diz que essas 
ilhas havia pouco que tínhim sido adwdas por Diogo de Teive. 

A data de 1453, admitida por Jaime Cortezão para a viagem de 
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Diogo de Teive, é por isso inaceitável.'Em 1460 estava a Terceira ain- 
da por povoar, conforme mostrou Ferreira de Serpa com base na carta 
em que o Infante O. Henrique doou esta liha e a Graciosa ao Infante 
D. Fernando, seu sobrinho. A viagem, ou viagens, de Diogo de Teive 
devem ter tido lugar entre 1470 e 1474. 

Mostra, ainda p Tenente-Coronel José Agpstinho no seu trabalho» 
que á Diogo'de Teive cabe o, mérito de ter descoberto que os ventos 
alíseos se estendem por tôda a região ao sul e ao sudoeste dos Açores. 
Esta revelação, transmitida a Colombo por Pedro de Velasco, compa- 
nheiro .dç piogo de Teive nas suas viagens, foi de uma alta utilidade 
para o grande almirante na súá viagem, de descõbrimento iJÂ América. 

Ao merecimento de Diogo de Teive como navegador, pôsto já em 
relêyo por Ernesto do Canto e por Jaime Cortezão, acresce mais êste. 
Pipgo de Teive sUrge como uma persònalidade de alta envergadura, 
homem empreendedor, enérgico e opsado, um português beni da têm- 
pera dos melhores daquête século dos descobrimentos. Bem diferente 
do miserável assassipo de Jácomé de Bruges que as crónicas insulares, 
desde Frutuoso até Jerónimo Emiliano, rtbs apresentam, omitindo aliás 
obsdnadamébte^tudp^ "pddesse í|át félêvd à fijgurà do homem 
que déú o primeiró impulso ao p^6Vòâmèntô: da Ilha Terceira. 

Os íerçeirenses devem urça reparação à memória de Hôíogo de 
Teiye. T) Tenentç-Còronel José Agoátihho propõe que se assente na 
forma dp à ievar a cabo. J . - 

O Senhor Doutor Henrique Brás aprésenta á propósito mais atguns 
faetós interessantes a respeito de Diogo de Teive, que dão relêvo à sua 
figura. Acha porém que a tradição de tér sido Diogo de Teive respon- 
sável peis desaparecimento de Jácome dé Bruges é tãò forte, que não 
pode apagar-se de um momento pára o outro. Òs Senhoreá Doutores 
Élmtrò Mèndes e Garcia dà Rosa çbncordam còm éstá maneira de ver. 
O assunto contínua em discussão. * ^ ■ 

A próxima reOnião do Instituto foi márcadâ peio Prèáidenté para o 
dia 30 de Junho pelas 21 horas. 

Angra-do-Heroísmo, 25 de Junho de 1943. 

(assinados) — Luis da Silva Ribeiro. < 

José Agostinho. 
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ACTA DA QUARTA REUNI AO DA SESSÃO ORDINÁRIA 
DE JUNHO DE 1943 

No dia 30 de junho, dje mil novecentos quarenta e três, se retiniu 
na Sala das Sessões da Junta Geral de Angra-do-Heroísmo, o Institu- 
to Histórico da Ilha Terceira. 

Aberta a sessão às vinte e uma horas e vinte minutos verificou-se 
acharem-se presentes os sócios Doutor Luís da Silva Ribeiro (Presi- 
dente), Doutor Elmiro Borges da Costa Mendes, Doutor Henrique Fer- 
reira de Oliveira Brás, Doutor Francisco Lourenço Valadão Júnior, Dou- 
tor Cândido Pámplona Forjaz, Cónego José Augusto Pereira, Francis- 
co Coelho Maduro Dias, João Carlos da Costa Moniz e António Rai- 
mundo Belo. 

Serviu de secretário na ausência do sócio Tenente-Coronel José 
Agostinho o sócio Doutor Elmiro Borges da Costa Mendes. 

Lida e aprovada a acta da reflnião anterior, foi assinada. 
O sócio Doutor Valadão Júnior propôs que se consignasse na acta 

o seguinte: — «Que as opiniões formuladas nos trabalhos a publicar 
são de exclusiva responsabilidade dos autores nunca significando a pu- 
blicação concordância ou aceitação delas. A leitura prévia dos trabalhos 
é para se verificar se êles obedecem às directrizes e orientação geral 
do Instituto, podendo no entanto apreciar-se a doutrina expendida ou 
sustentada. O Instituto verificará pela leitura se existe no trabalho his- 
tórico a investigação com elementos inéditos, embora também se pos- 
sam utilizar fontes conhecidas e fazer sínteses com elas, mas com as- 
pectos novos e não simplesmente nova forma*. — Esta proposta foi 
aprovada. 

Leu-se um oficio do sócio Gervásio Lima, justificando a sua não 
comparência às reuniões do Instituto por motivos de doença. O Insti- 
tuto, lamentando o facto que o tem privado da colaboração daquêle 
sócio, exprimiu os seus votos pelas suas melhoras. 

O sócio Doutor Valadão expôs a súmula de um trabalho históricq 
destinado ao Boletim, sôbre o período da revolução liberal e papel 
desempenhado pelas guerrilhas, baseado num processo crime existente 
nõ arquivo do Tribunal Judicial da Comarca, completado e esclarecido 
por diversos documentos, inéditos também, guardados no arquivo do 
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Qovérno do Distrito, trabalho que revelá alguns aspectos novos e im- 
portantes daquêle agitado período da história local. 

O Presidente leu dois trabalhos, com destino à publicação no Bo- 
letim, um sóbre arcaísmos na linguagem popular, outro sôbre costumes 
relativos ao pastoreio na Ilha Terceira, ambos resultado de investiga- 
ções directamente feitas por êle. 

Trocadas impressões sõbre os três trabalhos resolveu-se dar-lhes 
publicidade. 

E não havendo mais nada a tratar o Presidente encerrou a retinião 
de que, para constar, se lavrou a presente acta. 

(assinados) — Luis da Silva Ribeiro. 
Elmiro Borges da Costa Mendes. 
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V It 1 Al 

A INSCRIÇÃO DA PORTADA DO 
CASTELO DE S JOÃO BAPTIS, 
TA DA ILHA TERCEIRA 

O Castelo de S. Joáo Baptista da Ilha 
Terceira, recentetnente classificado co- 
mo monumento nacional, é um dos mais 
belos exemplares de fortale?a ahaíuarta- 
da, que existem em território português. 
Data a sua construção dos fins do sé- 
culo XVI e comêço do século XVII e é 
constituído pròpriamente por uma cin- 
tura de muralhas, que nalguns pontos 
atingem mais de vinte metros de altura, 
com fosso e esplanada, cortando o istmo 
da Península do Monte Brasil, que as- 
sim forma o núcleo da majestosa forti- 
ficação. 

Anteclpando-se à concepção dos in- 
gleses que criaram Gibraltar, Filipe II 
de Espanha, subindo ao trono de Por- 
tugal em 1580, mandou fortificar a Ilha 
Terceira com os mais podtfròsos recur- 
sos militares, de que no séú tempo sè 
dispunha, ficando no Monte Brasil um 
ponto de apoio formidável para as suas 
frotas, do qual o.poder de Espanha de- 
safiou com pleno êxito tôdas as arma- 
das de corsários que Isabel de Inglater- 
ra enviou a cortar caminho às naus da 
índia, do Brasil, de Nova Granada e do 
México. Contra o poder do Castelo de 
S. Filipe — como então se chamava — 
foram impotentes os mais famosos almi- 
rantes ingleses, Dracke, Howarrd, Pro- 
bisher, o conde de Essex... 

Quando em 1643, após a Restauração, 
o Castelo de S. Filipe se rendeu às fôr- 
ças terceirenses do mando de Francis- 
co de Orneias, mandou D. João IV que 
a fortaleza passasse a denominar-se 

•de S. João Baptista» e que da sua por- 
tada fossem retiradas as armas de Es- 
panha e colocadas as de Portugal. 

Nas notícjas até agora publicadas só ~ 
bre o Castelo aceita se portanto que as 
armas que actualmente ornam a porta- 
ria datam do tempo de D. João IV e 
faz-se uma reprodução muito incom- 
pleta da inscrição que se ençontra por 
baixò delas. A mais antiga dessas notí- 
cias, em que se faz referência à inscri- 
ção, é da autoria de Senna Freitas e 
encontra-se nas notas ao manuscrito 
do Padre Maldonado sôbre a reclusão 
de D. Afonso VI no Castelo, publicadas 
na «Revista Micaelense», ano 2.°, n.' 1, 
1919. Daí copiaram provàvelmente os 
restantes noticiaristas, Félix José da 
Costa, Sampaio, e outros. 

Não perde tempo quem contempla 
por uns minutos a magnifica portada, 
cujas proporções e estilo condizem per- 
feitamente com a imponência da cortina 
que ela rasgá a meio e que liga os dois 
baluartes majestosos, denominados de 
S. Pedro e da Boa Nova. Dá-ihe aces- 
so uma esbelta ponte com arcos sôbre 
o fosso, que ainda há uns cincoenta 
anos terminava por um taboleiro leva- 
diço que à noite era içado contra a por- 
ta e encerrava o, trânsito para a forta- 
leza. O mais elegante modêlo de porta- 
da de castelo, apresentado pelb célebre 
engenheiro português Serrão no seu 
tratado de fortificação, que data do sé- 
culo XVIII, é uma cópia quási fiel da 
portada do Castelo de S. João Baptista. 

Um pormenor que escapou a Senna 
Freitas, mas que é bem evidente, é o 
formato do escudo, inteiramente dife- 
rente do que se usava no tempo de O. 
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JoSo IV e dos seus sucestlstes fiais" 
próximos. E não se leva muito tempo a 
concluir que se trata do escudo de D. 
joâtr V. Esta observação despertou-nos' 
o desejo de completar a leitura da ins- 
crição ettãó foi sem atgcim custo e ál- 
gumas visitas ao local, em variadas 
condlçfles de iluminação, que chegámos 
a faèzer uma leitura que, embora hão 
completa, nos elucida perfeitamente sâ- 
brè 'a época em que as armas portu- 
guesas ali foram colocadas. 

Segundo d que apurámos a inscrição 
resa tonftorme vai indicado abaixo. 

A tradução das três primeiras linhas 
não oferece dúvidas : «À Santa Virgem 

Sda éÕnceiçáó. À ti, concebida sem má- 
cula, o rei João IV jurou fé perante o 
orbe». , . - 

Das outras palavras resulta clara - 
mente a indicação de queToi t). João V 
quem cumptíu ò voto e mandou ali co- 
locar a inscrição e as armas, sendo go- 
vernador dò Castelo Manuel Escudeiro, 
que de facto governòu à fortaleza desde 
1721 até 1727, pelo menos, como cons- 
ta do Livfo de Registo das Ordens « Al- 
varás da Provedoria da Fazenda na Ilha 
Terfceira, Anos de 1770 a 1774, exis- 
tente no Arquivo do Qovêrno Ovil de 
Angra do Heroísmo. 

BEATAE VIRGINI A CONCEPTIONE 
REX TI BI CÒNCEPTA SINE LABE JOANNES 

QUARTÚS JURANDO VOVIT IN ORBE FIDEM 
HIC PRIMUS FERT VOTA TUUM SED SPONTE A 

JOANNES QUINTUS NOMINE NUMEN 
MO-- TIBI MANUEL SCUDEYRUS 

CUI 

J. Agostinho, 

UMA CARTA DE JOSÉ AUGUSTO 
CABRAL DE MELO 

A carta que ora se publica de José 
Augusto Cabral de Melo, que devo à 
amabilidade do meu amigo Dr. José 
Bruno Tavares Carreiro, foi escrita sete 
meses antes da morte do poeta, ocorri- 
da em 16 de outubro de 1871, dâ-no8 

alguns pormenores sdbre os últimos 
tempos da sua vida e revela um acto 
generoso da Condessa de Fonte Bela, 
que creio ser até agora desconhecido. 

Na carta Cabral de Meto refere-se à 
sua estada em Ponta Delgada com o 
Cagtlo-geneul Araújo em 1819 e 1820. 

Drumond nos «Anais» (111-317), ao fa- 
lar do ano de 1820, diz: — «No dia 12 
de Maio passou o general a visitar a 
ilha de S. Miguel, à qual não tinha ido 
nenhum dos seus antecessores, excepto 
D. Antão de Almada. .»; e no ano d<e 
1819 nada diz sôbre a saída de Araújo ' 
da Terceira. 

Há, por certo, equivoco de Cabral de 
Meto, bem explicável aliás pele seu es- 
tado de saúde, mal convalescente duma 
grave doença, pela sua avançada idade 
e peto espaço que medeou entre a car- 
ta e a viagem a S. Miguel, nada menos 
de 50 anos. 

Em 8 tde Dezembro de 1819 regres- 
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sou Cabral de Mfeto de uma viagem ao 
Brasil, onde estev,e todo ou quási todo 
êsseano; 

Ignado Tavarea CartelTO. 

Angra do Hçrqisma, 24 de Março, de . 
187L ' :

L f V ,, 

Tive o gosto de receber a obsequiosa 
carta de V. S.a de lô do corrente; e lhe 
agradeço muito a delicadezas cçm que 
me trata, e os fa votes que se-dignou fa- 
zer-me, de que resultou a Ex.®* .5nf.,. 
Condessa de Fonte Bella ofíetecer-me 
400| rs., generosidade que veio melhor- 
rar muito a minha-situação- ' 

Eu agradeço á mesma Senhora este 
rasgo da Sua alma bènéfica e generosa 
na carta incliisá, que rogò a V. S se 
sirva entregar-lhe em mSo própria. 

Eu estive a morrer; um cáustico for- 
tissimò ihe salvou. Seis semanas não 
pude daitàr-me; sentado é que dormia 
alguns nròntentos e com uma tosse 
cruel: O mesmo medico desconfiou 
muito do meu estada, pensou eu n9o 
poder resistir! Fôi uma pneumonia fu- 
riosa de que ainda hoje, depois dé dez 
semanas de padecimento, nSo estótí res- 
tabelecido. Estióu, porem, vivo : para 
que Será ?' " 

Muitd folgo saber que V. S. foi dts- 
cipuib do meu sempre lembrado amigo 
P.e Amaral. Eram as nossas relaçOes 
intimas desde ISK), em que elle veio a 
está ilha fazer exame para exercer àhi 
a cadeira de ^Hilosophia. Ainda possuo 
uma ode que elle me fez e que muito 
me lisongèa. , 

Eu estive em S. Miguel em 1819 e 
1820 na companhia do capitão-general 
Francisco Antonio de Araujo, sendo en- 
tão official maior da Secretaria do Qo- 
verno, onde depois fui secretário geral. 

Ahi-é que contrahi amizade com o Sipr. 
Barão de Fonte BeUa,. a quem fui re^ 
commendado pelpp comegos Roqlias. . 

Não. jne ireeocdo dpyer a V. S^ mãs 
fico contente sabendo <B»eecesenciaía ,a 
amizade qnc me llgRsra^^eq UtuStre. 
mestre, homem .respeltafvel pela svt, lit- 
teratura e a sua probidade. . 

Eu tenhO'sido muito infeliz: a sorte 
adversa perseguiu-me sempre. As re- 
voluções^ politicas atalharam a, minha 
carreira, e os inlortúnios não me delxa- 
ram. Atéde algumas produções littera- 
rias que tenho publicado não tirei senão 
perdas. A minha traducção am verso 
das Odes de Horácio, em que trabalhei 
dezoito annos, e qpe merecera os lou- 
vores dos inteliigeotas, em vçz dq fell- 
citar-me como eu esperava, me deu 
graves prejuizos. E' destino I 

Pique V. S. certo de que estou pene- 
trado do mais. vivo reconhecimento aos 
favores que benignamente me fez, e 
que estimarei ter ocasiões de testemu- 
nhar que sou, com o devido apreço e 
consideração 

De V.S. , T 

att." v.or e cr.0 obrig."0 

José Augusto Cabral de Mello, 

L. Ribeiro. 

ROQUEIRAS 

Ainda há uma dezena de anoí», nal- 
gumas festas religiosas do campo e 
também na cidade, como a de Santa 
Catarina na sua ermida no extremo ur- 
baito da freguesia de São Pedro) • a 
anunciar o com&ço do sermão, era uso 
fazer detonar roqueiras, palavra esta 
que na Ilha de S, Miguel significa fo- 
guêtes e na Terceira, reminiscência das 
antigas peças de artilharia que lança- 
vam projécteis de pedra e assim se 
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chamavam segundo informa Morais no 
Dicionário, eram mtn&scfilos canhões 
feitos com canos de espingardas velhas, 
montados em pequenas carrêtas ou re- 
paros de ma(teira< era tudo semelhan- 
tes aos das peças de ferro ou bronze 
de carregar pela bôca, que abundavam 
nas batarias do Castelo de Sio João 
Baptista do Monte Biasil e no Casteli- 
nho. 

Enchiam o cano de pólvora até certa 
altura, que depois socavam e a que lar- 
gavam fôgo com um rastilho aplicado 
ao pequeno orifício existente junto á 
base, correspondendo ao ouvido das 
peças 

Não era raro rebentar o cano e, às 
vezes, havia desastres • 

Isto levou a proibir as roqueiras, to- 
davia sem grande resultado, pois con- 
tinuaram a usar-se- 

À proibição consta do seguinte ofício 
registado no Livro de Registo da Almo- 
taçaria, fls 43, existente no Arquivo da 
Câmara Municipal de Angra : 

«Atendendo aos prejuízos que tem 
feito as Roqueiras nesta ilha que, em 
ocasião de Festas, costumam dar alguns 
tiros sem algum outro fim mais do que 
o perigo que nisto ha, determino que 
V. M faça prohibir este uzo para o 
futuro, o que lhe recomendo para sua 
execução. D.8 Q.c a V. M. Angra 30 
jan ® 1818 Francisco Ant.* de Araujo. 
— Senhor Desembargador Juiz de Fora 

desta Cid.'» 

DOIS TOPÓNIMOS TERCEIRENSES 

MolSdo. Nome de uma criação ou 

pastagem natural no centro da ilha Ter- 
ceira. 

Leite de Vasconcelos (Opúsculos, 
iiI-318) diz que deveria ter sido nome 
de alguma planta — do latim mo/Ws — 
com o de erva molarla; mas em nota a 
pág. 322 dá como duvidosa a explica- 
ção, pois no Algarve diz-se molêdo ou 
molédro, um montículo de pedras. 

No falar do povo terceirense molêdo 
significa pedra muito grande e é possí- 
vel que nessa acepção se empregue a 
palavra como nome de lugar. 

Na ilha de São Jorge, Calhêta, há 
também Molêdo e Molêdo do Sumagre 
(Arquivo dos Açores, Xni-396). 

Pôrto Judeu. Nome de uma freguesia 
da Ilha Terceira, cujo orago é Santo 
António. 

Frei Diogo das Chagas no «Espelho 
Cristalino», citado por Ferreira Dru- 
mond nos «Anais da Ilha Terceira» (I- 
-24, nota 4) diz que p lugar se chamou 
assim por ser o pOrto traiçoeiro e então 
se dizer judeu o que era mau, e não 
Porque viesse ura judeu com os primei- 
ros povoadores. 

O povo, para explicar o nome, diz que 
com os primeiros que ali desembarca- 
ram vinha um judeu, que, medroso, não 
se atrevia a saltar em terral, por isso 
um dos companheiros,,lhe disser»:— 
Salta judeu senão salto eu. 

A vinda de judeus para a ilha desde 
o início do povoamento é facto averi- 
guado (Açoreana, 11-199), e bem pode 
relacionar-se com algum dêles o nome 
da freguesia e do pôrto. 

* L. Ribeiro- 
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